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ORDENS REGIAS 


1723 a 1729 


Inventário da matéria contida nos volumes XXII a XXIV 


INVENTÁRIO PROCEDIDO NA MATÉRIA CONTIDA NO VOL. 
XXI DA COLEÇÃO DE “ORDENS RÉGIAS”, DO 
PERÍODO DE 1723 A 17928 


1 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre uma 
representação do Cel. Garcia d'Ávila a respeito da ordem de S.M. 
para levantar, de acórdo com o requerimento dos moradores das Mi- 
nas de Jacobina, uma vila. Ordena o Rei que o Ministro da Relação 
faça um exame no local para se determinar o lugar mais conveniente 
para ser erecta a dita vila 


Lisboa, 10 d> maio de 1723, Vol. 22. Doc. 1. 


2 — Carta da Rainha de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre o 
recebimento de açúcar e fumo, que são da melhor qualidade até en- 
tão recebida. Avisa S.M. que deverá chegar maior número de quin- 
tais relativos ao estanco do búzio, conforme as possibilidades das 
naus, devendo ser vendidos da melhor maneira, e a parte pertencen- 
te à Real Fazenda remetida em ouro ou em moeda. Sóbre o nôóvo 
Procurador, concede ao Vice-Rei todo poder para nomear, se neces- 
sário, a pessoa por éle indicada, Cel. José Alves Viana. 


Lisboa, 12 de maio ds 1723. Vol. 22. Doc. 2 


3 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil dizendo que, 
vendo os mapas dos dois Regimentos pagos da guarnição da Praça 
da Bahia, achou-a tão diminuta que nem os postos principais se po- 
doria guarnecer. Como o principal motivo alezado é o limitado sóldo, 
ordena S.M. que os soldos da Milícia paga sejam igualados aos do 
Rio de Janeiro, sendo a diferenca paga pelo acréscimo dos con- 
tratos. 


Lisboa, 13 de maio de 1723. Vol. 22. Doc.3 


4 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre os seguintes assuntos: demora dos comboios oca- 
sionando prejuízos à Fazenda Real; chegada do navio francês apri- 
sionado por José Semedo, indo com a frota do Rio de Janeiro e com 
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a respectiva carga; as novas Minas de Cuiabá; quarenta mil cruza- 
dos remetidos pelo Tesouro dos Armazéns para o apresto do comboio; 
partida da frota de Pernambuco; Minas da Jacobina; quintos do 
ouro; vintenas da rainha e datas de terras; dúvidas movidas pelo 
Des. Luís Siqueira Gama a respeito da devassa de Joseph de Torres, 
e outros assuntos 


Lisboa, 14 de maio de 1723. Vol. 22. Doc .4 


5 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre o pagamento da quantia de quinhentos e tantos 
mil réis dos direitos dos búzios trazidos de Moçambique por Antonio 
Merinho Moura, o qual fôra obrigado, pelo Conselho da Fazenda e 
pelo Provedor da Alfândega, a pagá-los. A dita quantia deve ser 
remetida à Casa da índia, na Córte, a quem toca ds direito. 


Lisboa, 14 de maio de 1723. Vol. 22. Doc. 5 


6 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do Rei 
de Portugal comunicando ter ordenado ao Provedor da Alfândega re- 
meter ao Tesoureiro da Casa da Índia, ma Córte, os quinhentos e 
dezessete mil e tantos réis que Antonio Marinho de Moura pagou 
dos direitos dos búzios que neste pórto desembarcou. 


Bahia, 20 de outubro de 1723. Vol 22. Doc 5A 


7 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre as pro- 
priedades dos ofícios que se criaram no Brasil, Enquanto não forem 
providas as ditas propriedades, ordena S. M. que se nomeiem as ser- 
ventias delas, contribuindo os servemtuários, mo final de cada ano, 
com a térca parte do que rendeu, neste tempo, cada um dos ofígios 
e para os quais apresentaram fiança idônea 


Lisboa, 23 de setembro de 1723. Vol. 22. Doc. 6. 


8 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre o aviso que os contratadores do tabaco mandam 
aos seus procuradores para revogarem as ordens que lhes tinham 
dado a respeito das cargas dos navios de licença, como também: Fe- 
moverem o Procurador por êles nomeado. Ordena S.M. que o Vice- 
Rei dê tóda ajuda e favor para que se efetue a entrega do que o Pro- 
curador tem em seu poder pertencente aos ditos contratadores, o 
mais breve e sumáriamente possível, devendo agir da mesma manei- 
ra na compra do tabaco, pegando-os, a preço razoável, em dinheiro 
de contado 


Lisboa, 28 de dezembro de 1723. Vol. 22 Doc. 7 


9 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao VWice- 
Rei do Brasil sóbre a partida, com a licença de S.M., de um patacho 
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que os contratadores do tabaco mandam, com novas ordens, aos 
seus procuradores para resolver a respeito da carga dos seus navios. 
Comunica o nascimento de um infante, chamado Alexandre, e que, 
por ordem de S.M., esta felicidade deverá ser festejada com a sole- 
nidade costumeira. Diz não ter chegado ainda a frota de Pernam- 
buco, nem a da Bahia. 


Lisboa, 30 de dezembro de 1723. Vol, 22, Doc. 8 


10 — Cópia de uma carta escrita pelo Rei de Portugal a Aíres 
de Saldanha de Albuquerque sôbre a administração da Nova Colônia, 


Lisboa, 29 de julho de 1723, Vol,. 22. Doc. 9 


ti — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre: saída de um patacho que os Contratadores da 
dizima mandam à cidade da Bahia levando alguns oficiais e admi- 
nistradores para o dito contrato; compra, por preço razoável e pago 
a dinheiro contado, do tabaco; remessa de uma carta assinada pela 
real mão, devendo ser providenciada a execução das ordens nela 
expedidas 


Lisboa, 23 de junho de 1723. Vol. 22. Doc. 10 


12 — Carta do Secretário d= Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre uma representação de Aires Saldanha, Governa- 
dor da Nova Colônia do Sacramento, ao Rei de Portugal, cuja cópia 
remete para que, por ordem de S.M., concorra o Govêrno, caso ne- 
cessário, com alguma cousa e execute. 


Lisboa, 30 de juaho de 1723. Vol. 22, Doc. 11 


13 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do Rei 
de Portugal sôbre a chegada de uma balandra, expedida pelos Con- 
tratzdores do tabaco, trazendo carta de 30 de dezembro. O Vice-Rei, 
respondendo à carta, remete a correspondência do Governador do Rio 
de Janeiro cujas cópias anexa às respectivas cópias de resposta; ma- 
nifesta reverentes expressões de contentamento pelo nascimento de 
um Infante, suas e de todos os moradores da cidade; informa recebi- 
mento de gazetas da Córte. 


Bahia, 30 de marco de 1724, Vol. 22. Doc. 11A 


14 — Cópia da carta que o Capitão de Mar e Guerra, Dom Manuel 
Henriques, recebeu do Comandante da guarda de S. João, Dom 
Alonso de Lavega, 


Nota: Este documento refere-se ao doc. nº 11 dêste livro. 


Montevidéu, 10 de dezembro de 1723. Vol 22. Doc. J1B. 


15 — Cópia da carta que o Mestre de Campo Manoel de Freitas 
da Fonscca escreveu, em resposta, ao Comandante espanhol, Dom 
Alonso de Lavega 


Nota: Este documento é um anexo ao doc. n.º 11H dêste livro. 
Montevidéu, 10 de dezembro de 1723. Vol. 22 Doc, 11C, 


18 — Cópia da carta que o Comandante espanhol, Alonso de La- 
vega, escreveu ao Mestre de Campo Manoel de Freitas da Fonseca, 


Nota: Este documento é um anexo ao doc. n.º 11H dêste livro. 
Montevidéu, 10 de dezembro de 1723. Vol. 22. Doc. 11D. 


17 — Cópia da carta que o Governador de Buenos Aires escreveu 
ao Governador da Colônia. 


Nota: Este documento é anexo ao doc. n.º 11H dêste livro. 
Buenos Aires, 1.º de dezembro de 1723. Vol. 22. Doc. 11E 


18 — Cópia de uma carta do Governador da Colônia ao Govar- 
nador de Buenos Aíres. 


Nota: Éste documento refere-se ao doc. n.º 11 dêste livro. 
Colônia, 2 de dezembro de 1723. Vol. 22. Doc. 11F' 


19 — Cópia do protesto que fêz o Governador da Nova Colônia 
ao Governador de Buenos Aires, por motivo de terem os soldados 
castelhanos passado para o lado dos brasileiros. 


Nota: Este documento é um anexo ao de número 11H dêste livro. 
Colônia, 3 de dezembro de 1723 Vol. 22. Doe. 11G. 


20 — Carta do Governador do Rio de Janeiro ao Vice-Rei do 
Brasil sôbre: partida das frotas com bom sucesso; expedição da nau 
Guarda Costa de Montevidéu e nomeação do Mestre de Campo Ma- 
nuel! de Freitas da Fonseca, em cumprimento às ordens de S,M., para 
se fortificar a referida Capitania; chegada do dito Mestre de Campo 
e das atitudes que assumiu no seu nôvo cargo em Montevidéu. Envie 
em anexo cópias de cartas sôbre as ocorrências na Colônia do Sacra- 
mento. Solicita socorros para maior segurança e conservação da mes- 
ma Colônia. 


Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1724. Vol. 22. Doc. 1H 


21 — Carta do Rei de Portugal ao Vica-Rei do Brasil comunl- 
cando ter recebido as primeiras vias das cartas do Vice-Rei da Índia 
entregues por Manoel Pereira ao Conselho Ultramarino, 

Lisboa, 6 de março de 1724. Vol. 22. Doc. 12 
iá 


22 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre 'o re- 
querimento de Luis de Abreu Rego, proprietário do ofício de Melri- 
nho da Relação, pedindo que lhe seja pago todo o tempo que vem 
servindo no referido ofício. Ordena S.M. que o Govêrno atenda, pa- 
gando ao Procurador do suplicante tudo o que constar se lhe dever, 
desde que serve como serventuário. 


Lisboa, 14 de março de 1724. Vol. 22. Doc. 13 


23 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre os religiosos Francisco da Conceição, Manoel de 
Santiago e Cristóvão do Pilar, os quais, com patentes do Comissário 
Geral da Terra Santa, esmolavam para os lugares Santos de Jeru- 
salém, nas Capitanias da Bahia, Sergipe e Piragui, respectivamente. 
Avisa que foram os dois últimos religiosos substituídos pelos freis 
Francisco de S. Joseph e José da Conceição, aos quais S.M. ordena 
tóda ajuda e favor a fim de auxiliar esta obra tão pia, 


Lisboa, 3 de abril de 1724. Vol. 22. Doc. 14 


24 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do (Brasil pedindo 
informação e parecer sôbre uma representação que fêz José Batista 
de Carvalho a respeito de lhe mandar passar Provisão para se fazer 
a avaliação do rendimento das caixas de açúcar recolhidas no 'Tra- 
piche que lhe fôra tomado e demolido para ser feita a nova Al- 
fândega., 


Lisboa, 5 de abril de 1724. Vol. 22. Doc. 15 


25 — Cópia da petição que José Batista de Carvalho fêz no Rei 
de Portugal sôbre a avaliação dos rendimentos das caixas de açúcar 
que recolhia no trapiche demolido para a construção da Alfândega. 


Sem data. Vol. 22. Doc. 15-A 


26 — Provisão passada pelo Rei de Portugal concedendo licença 
a Francisco Soares Viana, senhorio da nau Alagoas, de que é Capi- 
tão José Barreiros de Carvalho, para viajar de Lisboa para a Novp 
Colônia do Sacramento a fim de conduzir a infantaria e outros ma- 
teriais necessários àquela Praça. 


Lisboa, 12 de abril de 1724, Vol. 22. Doc. 16 


27 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a in- 
formação que teve de que em mil setecentos e vinte dois as espór- 
tulas das conclusões dos feitos foram aumentadas para que o primel- 
ro, juiz levasse espórtula dobrada e o segundo, que até então não 
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recebia espórtulas, levasse a que cabia au primeiro, ficando aos 
tes litigantes obrigadas a pagar em dóbro. Ordena S.M. pinto ce 
Rei informe as razões que O levaram a conceder éstes aumentos sem 
ordem rezl 

Lisboa, 17 de abril de 1724. Vol, 22. Doc. 17 


28 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil dizendo que Os contratadores de sabão branco js 
fizeram uma representação de estar sendo êste genero ERES uzido 
no Brasil por alto. Ordena S.M. que o Vice-Rei faça O ponto re 
impedir esta introdução, dando aos administradores dos refe 
contratos tôda ajuda e favor. 


Lisboa, 22 de abril de 1724. Vol, 22. Doc. 18 


29 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil comunicando que os Contratadores Gerais do Tabaco 
constituíram novos procuradores. Ordena o Rei ao Vice-Rei que aos 
ditos procuradores seja dado todo favor e ajuda, também para avia- 
mento dos seus navios. 


Lisboa, 18 de abril de 1724 Vol. 22. Doc. 19 


30 — Carta da Rainha de Portugal ao Vice-Rei do Brasil acu- 
sando a carta sobre a administração da Real Fazenda. Diz esperar 
que continue O Vice-Rei a conduzir com acêrto tódas as direções que 
forem necessárias e à entender o grande desejo que terá de fazer 


mercê em tódas as suas pretensões. 

Lisboa, 18 de abril de 1724. Vol, 22. Doc. 20 

31 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal sôbre: 
partida da nau, de que é proprietário Francisco Soares Viana, 1é- 
vando, para a Nova Colônia do Sacramento, homens e munições; 
carta escrita a Ayres Saldanha de Albuquerque, posse de Mon- 
tevidéu. 


Lisboa, 18 de abril de 1724 Vol. 22. Doc. 21 


32 — Cópia dos capítulos de uma carta escrita a Ayres de Sal- 
danha de Albuquerque sóbre os reforcos enviados para a posse da 
Nova Colônia e outras ordens de S.M. 


Lisboa, 24 de março de 1724, vol. 22. Doc. 21-A 


33 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre a resolução de S.M. alterando as saídas dos na- 
vios no corpo da frota, do Reino para O Brasil. Ordena o Rei que 
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cada navio poderá partir logo esteja preparado. Remete jornais com 
notícias do Mundo e da Córte. 


Lisboa, 18 de abril de 1724. Vol, 22. Doc. 22 


34 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre a petição de Francisco Lourenço de Andrade, 
proprietário do ofício de escrivão da Balança da Alfândega da cl- 
dade da Bahia, solicitando a S.M. ordenar ao Vice-Rei mandar o 
Provedor da Alfândega cumprir o Alvará que concede ao suplicante 
o direito de nomear serventuário do mesmo oficio a Roque de Vila- 


nova. Ordena o Rel que o Vice-Rei faça o dito Roque de Vilanova 
entrar na serventia. 


isboa, 28 de julho de 1724, Vol. 22, Doc. 23 


35 — Petição de Francisco Lourenço de Andrade sôbre a pro- 
priedade do ofício de escrivão da Balança da Alfândega e a nomea- 
ção de Roque Vilanova para a serventia do mesmo ofício. 


Nota: Este doc. é um anexo ao de n.º 23. 


Sem data. Vol. 22. Doc. 23-A 


36 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Roi do Brasil remetendo, por ordem do Rei, a petição de João Car- 
noto Vilasboas, a fim de que o Vice-Rei a defira com justiça. 


Nota: Anexo os documentos: 244, 24B e 24C que esclarecem a 
matéria. 


Lisboa, 22 de agósto de 1724. Vol. 22. Doc. 24 


37 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Re! do Brasil sôbre: partida de uma embarcação para Pernambuco, 
sem comboio; chegada de um navio de aviso do Rio de Janeiro, com 
notícias do sucesso da expedição de Montevidéu; remessa de gazetas; 
notícia do falecimento do Vice-Rei de Castella. 


Lisboa, 12 de setembro de 1724. Vol. 22. Doc. 25 


38 — Carta do Rei de Portugal ao Provincial dos religiosos de 
Nossa Senhora do Carmo da Provincia da Bahia ordenando ao dito 
Provincial dar conta do procedimento que teve contra o padre Ma- 
nuel de Madre de Deus. Ordena que se mande a cópia da sentença 
proferida contra o mesmo religioso. 


Lisboa, 26 de setembro de 1724. Vol. 22. Doc. 26 


39 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice 
Rel do Brasil enviando cópia da carta que S.M. mandou aos Gover- 
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nadores das Capitanias do Estado do Brasil sóbre os títulos de Go- 
vernador e Capitão Geral que devem levar todos os Governadores 
das Capitanias. Determina como cumprir as ordens recebidas do 
Vice-Rei ou Governador e Capitão General do Estado. 


Nota: Anexo o doc. 27A que esclarece a matéria 
Lisboa, 15 de novembro de 1724, Vol. 22 Doc. 27 


«0 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vick- 
Rei do Brasil avisando que, pelo Conselho Ultramarino, serão envia- 
das ordens sôbre a partida das frotas ido Reino para o Brasil e vice- 
versa, juntamente também seguirá a cópia do Decreto, ordeas estas 
secretas 


Nota: Anexo doc. 28B, lista de passaportes. 
Lisboa, 2 de dezembro de 1724. Vol. 22. Doc. 28 


41 — Cópia do Decreto sóbre a partida das frotas do Relno para 
o Brasil e vice-versa. 


Lisboa, 30 de novembro de 1724, Vol. 22. Doc. 28A 
42 — Lista das pessoas que obtiveram passaportes. 
Sem data. Vol. 22. Doc. 28B 


43 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre um pedido de licença de Manuel Nunes Viana 
para ir ao Reino. Ordena S.M. que lhe seja concedida a mesma. 


Lisboa, 10 de fevereiro de 1725. Vol. 22. Doc, 29. 


44 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que, visto constar das fôlhas corridas não haver culpa alguma con- 
tra Francisco Xavier da Costa, quer ma cidade da Bahia quer na 
Córte, mande o Vice-Rei, imediatamente, soltá-lo e restituí-lo ao 
seu pôsto 


Lisboa, 6 de fevereiro de 1725. Vol, 22. Doc. 30 


45 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil acusando 
recebimento da carta datada de 30 de outubro de 1723 sôbre: relação 
do tabaco que foi para o Reino, para a Costa da Mina; caixas de 
açúcar que desembarcaram dos navios da frota. 


Lisboa, 6 de fevereiro de 1725. Vol. 22. Doc. 31 


46 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil. Em anexo uma lista de pessoas que tiveram passa- 
portes para o Brasil. 
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Lisboa, 9 de fevereiro de 1725. Vol. 22. Doc. 32 


47 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre as 
diligências ordenadas por S.M. para averiguar os procedimentos dos 
Ministros da Relação acusados de fazerem comércio e patrocinarem 
causas que deveriam ser julgadas na dita Relação ou em outros 
juízos 


Lisboa, 9 de fevereiro de 1725. Vol. 22, Doc. 33 


48 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre uma 
petição do Sargento Dionísio Correa Soares, que solicita permissão 
para viajar para a Córte. Ordena S.M. que o Vice-Rel, julgando 
justas as causas que motivaram o pedido da referida licença, defira 
a dita petição. 


Lisboa, 9 de fevereiro de 1725. Vol. 22, Doc. 34. 


49 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil em resposta a várias cartas recebidas dêste. 


Lisboa, 10 de fevereiro de 1725. Vol. 22. Doc. 35 


50 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil remetendo a cópia das resoluções que S.M. tomou a 
respeito da partida das frotas e das naus de Guarda-Costa. Envia 
cópias de duas resoluções do Rei a respeito de que os Ministros e 
oficiais da Fazenda ou da Justiça não sejam procuradores das cau- 
sas, nem dêem cartas de recomendação, Recomenda que sejam as 
mesmas resoluções publicadas e que tenha o Vice-Rei o máximo 
cuidado na observância das mesmas. 


Nota: Anexo os documentos de ns. 364 a 36D que ilustram a 
matéria, 


Lisboa, 10 de fevereiro de 1725. Vol. 22. Doc. 36 


51 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre a partida da frota, fora do dia previsto devido 
a ventos desfavoráveis. 


Lisboa, 13 de fevereiro de 1725. Vol. 22. Doc. 37 


52 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vicer 
Rei do Brasil comunicando ter S.M. aceito a proposta e firmado 
as condições para o estabelecimento da Colônia Corisco, conforme 
os Alvarás impressos que a esta seguem inclusos. Ordena S.M, que o 
Vice-Rei dê tôda ajuda e favor aos navios da referida Companhia, e 
faca cumprir cabalmente os privilégios. 


Lisboa, 29 de fevereiro de 1724. Vol. 22. Doc. 38 


3 — Alvará impresso pelo qual S.M. há por bem confirmar as 
com q João Dansaint e seus sócios se estabelecerão ma 
», no rio Anges, para dela tirarem escravos que serão le- 

s portos do Brasil. 


embro de 1723. Vol. 22, Doc. 38A 


rtugal no Vice-Rei do Brasil comual- 

raz arrematou, por intermédio do seu 

procurador, o contr E celaria da Relação da cidade da 

Bahia, pelo tem de três anos, pela quantia em cada um déles de 

um conto oitocentos e vinte mil réis, como consta das condições que 

apresentará na oportunidade. Ordena S.M. que o Vice-Rei dê ao dito 

r tôda ajuda e favor solicitados para arrecadação dos 
contratos 


Lisboa, 22 de março de 1725. Vol. 22. Doc. 39 


55 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre a partida da frota. 


Nota: Este documento apresenta-se pouco legível, 
Lisboa, 30 de março de 1725. Vol. 22. Doc. 40 


56 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Re! do Brasil sôbre um dinheiro pertencente a José de Torres que 
deveria ser depositado no Depósito dos Contos. Ordena S.M. que a 
dita quantia, cinco contos novecentos e noventa três mil e duzentos 
réis, deve ser remetida pelo cofre da Nau do Comboio, para paga- 
mento à Fazenda Real da qual é devedor Joseph Torres. 


Nota: Anexo um comprovante de despesas, doc. n.º 41A 

Lisboa, 9 de abril de 1725. Vol. 22. Doc. 41 

7 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil aprovando 
as medidas tomadas pelo Govêrno a respeito da arribada, no pôrto da 


Bahia, do patacho francês por invocação S. João Batista, de que 
fôra capitão Joseph G, 


Nota: Documento pouco legível. 
Lisboa, 25 de maio de 1725. Vol. 22. Doc. 42 


58 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil acusando 
carta dêste na qual fala sôbre a boa produção do açúcar e do ta- 
baco, apesar da inesperada cheia que fêz suspender a moagem dos 
engenhos e prejudicou as plantações do tabaco. 

Lisboa, 18 de maio de 1725. Vol. 22, Doc. 43 
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59 — 2.º via do documento nº 42 
Lisboa, 25 de mato de 1725. Vol. 22. Doc. 44 


; 60 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil louvando o 
zélo com que se portou ao encarregar o Ouvidor da Comarca da Bahia 


de Ir a Jacobina, em diligência, tirar devassas de crimes de mortes 
e outros delitos. 


Lisboa, 4 de junho de 1725. Vol. 22. Doc. 45 


61 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Ret do Brasil sôbre a 
construção da “Casa do Sélo” se achar bastante adiantada, com pro- 


messa de que logo possa ser usada. Louva S.M. o zêlo e interéese do 
Vice-Rei nesta matéria, 


Lisboa, 15 de junho de 1725. Vol. 22. Doc. 46 


62 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
não permitir a exportação de ouro e moedas de ouro para a Costa 
da Mina, antes deve ter tóda vigilância, necessária, castigando os 
culpados, quando houver. 


Lisboa, 18 de junho de 1725. Vol. 22, Doc. 47 


63 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 


Rei do Brasil comunicando notícia de que, em navios partidos a 18 
e 19 do mês corrente, embarcaram, furtivamente, o Cabo de Esqua- 
dra e soldados mencionados na lista anexa. Ordena S.M. que, logo 
chegando à Bahia es ditos soldados, deverá o Vice-Rei mandá-los 
prender por falta de passaporte e como desertores; cabendo aos ca- 
pitães que os transportou reconduzi-los a êste Reino, às próprias cus- 
tas, entregando-os ao Cel. do Regimento do Pórto. 


Anexo doc. 48A, relação dos soldados desertores. 
Lisboa, 30 de junho de 1725. Vol. 22. Doc. 48 


64 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil a respeito 
da petição de Antônio Boa e Araújo solicitando nova provisão da 
garantia do ofício de Juiz dos Órfãos da cidade da Bahia. Ordena 
S.M. que o Vice-Rci informe em seu parecer declarando os emolu- 
mentos do cargo de Juiz dos Óriãos para que possa ser servido por 
Ministro na forma das últimas resoluções reais, e se o Juiz de Fora 
pode servir aos dois lugares. 


Nota: Anexo o doc. 49A, petição de Antonio Boa Araújo. 
Lisboa, 30 de junho de 1725. Vol. 22. Doc. 49. 


65 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Re! do Brasil remetendo. por ordem de S.M., a petição de Mariana 
Josepha, anexa à precatória, para que seja dada execução conforme 
solicita a requerente 


Nota: Anexos documentos 50A e 50B que elucidam a matéria. 
Lisboa, 25 de agôsto de 1725. Vol. 22. Doc. 50 


68 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre a representação feita a S.M. de certas irregula- 
ridades existentes na Provincia da Conceição devidas aos religiosos 
franciscanos da Capitania do Rio de Janeiro. A fim de repará-las, 
ordenou S.M. que os Prelados da Ordem mandassem âquela Provin- 
cla um visitador e reformador. Foi designado para tal encargo o 
padre frei Valério do Sacramento, Definidor da Provincia de Sto, 
Antônio dos Capuchos, do Reino. O Governador deve dar todo auxí- 
lio ao referido religioso para execução de sua missão, na forma que 
se deseja 


Lisboa, 4 de setembro de 1725. Vol. 22. Doc. 51 


67 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal no Vice- 
Rel do Brasil sôbre a partida, para a Capitania da Bahia, da fraga- 
ta que servirá de Guarda Costa, nela viajando o Arcebispo. 


Lisboa, 5 de setembro de 1724. Vol. 22. Doc. 52 


68 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre o recebimento de doze cartas do Vice-Rei, que 
tratam de vários assuntos, como: resolução tomada pelo Govêrno de 
ser tido como perdido todo o ouro que viesse das Minas, sem entrar 
na Casa da Fundição e sem pagamento dos quintos; conhecimento 
dos rendimentos dos direitos dos escravos que vão para as miras; 
a falta que faz para assistência às naus da India com «a extinção da 
consignação do dote da Inglaterra e Paz da Holanda; notícias sôbre 
os holandeses terem tomado a fortaleza do Cabo; ter S.M. resolvido 
mandar o ouro para subsistência da feitoria em Ajudá; procedimen- 
to dos Ouvidores; prisão dz D. João de Mascarenhas; resolução sóbre 
a nova forma de embarque de açúcar, doces e melados. 


Lisboa, 14 de setembro de 1725. Vol. 22. Doc 53. 


69 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre uma representação do Contratador do sabão, 
João Batista de O., a respeito dos descaminhos havidos, na capi- 
tania da Bahia, do sabão, fora do contrato, vindo do Reino. Ordena 
S.M., a fim de evitar prejuizos ao dito contratador, procurar o Go- 
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vêrno evitar os referidos descaminhos, dando aos Procuradores ajuda 


e favor que necessitam para as devidas buscas, punindo os trans- 
gressores 


Lisboa, 14 de setembro de 1725. Val. 22. Doc. 54 


7% — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre uma 
Lel, em anexo, referente aos direitos a pagar nas Alfândegas do 
Reino pelos açúcares das Conquistas. Ordena o Rei que a dita Lei 
seja publicada para que se torne do conhecimento de todos. 


Lisboa, 25 de setembro de 1725. Vol. 22. Doc. 55 


71 — Alvará impresso sôbre os direitos 'do açúcar que fôr para o 
Reino proveniente de qualquer parte das Conquistas. 


Lisboa, 13 de setembro de 1725. Vol. 22. Doc. 55A 


72 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal 20 Vice- 
Rei do Brasil acnsando recebimento de várias cartas sôbre os se- 
guintes assuntos: cobrança dos quintos do ouro de Jacobina e Rio 
de Contas; chegada de três Desembargadores e de Dom João de Mas- 
carenhas, o qual foi transferido da Tórre de Belém para o Castelo 
de Lisboa; prisão de Manoel da Fonseca; casamento do Príncipe com 
a Infanta de Castela, Maria Vitória, e da Infanta D. Maria com o 
Principe das Astúrias. 


Lisboa, 9 de novembro de 1725, Vol. 22. Doc. 56. 


73 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil acusando recebimento de uma carta dêste sôbre o em- 
penho de todos para que as frotas partam nos periodos determi- 
nados. 


Lisboa, 7 de dezembro de 1725. Vol. 22. Doc. 57 


74 — Carta da Rainha de Portugal ao Vice-Rái do Brasil, em res- 
posta a uma carta de 30 de junho de 1725, dando-lhe conta dos par- 
ticulares referente a S.R. Fazenda. Agradece à Rainha o zêlo e a 
fidelidade com que tem o Vice-Rei tratado os ditos negócios. 


Lisboa, 24 de janeiro de 1726. Vol. 22. Doc. 58 


7% — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil informando sôbre a partida da frota e remetendo jor- 
nais com noticias dos preliminares dos casamentos do Príncipe por- 
tuguês com a Infanta de Espanha, D. Maria Ana Vitória, e do Prin- 
clipe das Astúrias com D. Maria. 


Lisboa, 5 de fevereiro de 1726. Vol. 22. Doc. 59 


"6 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre infor- 
mação de que os navios não estavam regularmente viajando para 
os portos, conforme a licença que obtinham, prejudicando, dêsse 
modo, a extração do tabaco. Ordena S.M. que o Vice-Rei mande exa- 
minar éste caso, informando-o, pelo Tribunal, sóbre o que achar 
mais conveniente. 


Lisboa, 20 de fevereiro de 1726. Vol. 22. Doc. 60 


77 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sóbre uma 
representação do Procurador dos homens de negócios da Praça da 
Bahia de que o pêso dos rolos do tabaco não exceda muito a oito 
arrôóbas. Ordena S.M. ao Vice-Rei fazer observar a ordem real 
nesse sentido. 


Lisboa, 1 de fevereiro de 1726. Vol, 22. Doc. 61 
7% — 2º via do doc, 61 
Lisboa 1.º de fevereiro de 1726. Vol. 22. Doc. 62 


7,9 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre a pe- 
tição de Manoel Francisco Braga que solicita provisão, por dez anos, 
para explorar uma fábrica de anil que, às suas custas, montará, 
também pede que nenhuma outra pessoa neste Estado possa fazer 
uso desta provisão. Ordena o Rei que o Vice-Rei o informe, com o 
seu parecer, se o suplicante tem condições para realizar tal pretensão. 


Lisboa, 2 de março de 1726. Vol. 22. Doc. 63 


80 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasii informando sôbre: remessa de cartas pelo navio que 
conduzia o Governador para Angola e recebimento de outras pela 
frota da Bahia, representação que os homens de negócios fizeram 
a respeito da Companhia de Corisco não ter sido ainda despachada 
por S.M.; resoluções acêrca dos lugares vagos de Desembargadores, 


Lisboa, 16 de março de 1726. Vol. 22. Doc. 64 


81 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre uma petição que Manoel Correia Seixas, Domin- 
gos B. Viana e outros homens de negócios, fizeram a S.M. de serem 
desobrigados da fiança que, por determinação do Provedor da Alfân- 
dega da Bahia, deram para liberar as suas fazendas vindas da Ilha 
da Madeira, no navio “Cabo Verde e Thomé”. Ordena SM. que o 
Vice-Rei considere a Alfândega da Ilha da Madeira como um Orgão 
do Reino, mandando desobrigar os requerentes da fiança. 


Lisboa, 16 de março de 1726. Vol. 22. Doc. 65 


82 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre: nú- 
mero de rolos e arrôbas de tabaco, de 3.º e ínfima qualidade, que se 
carregaram para a Costa da Mina; listas que deram os donos dos 
trapiches das caixas de açúcar que foram embarcadas na frota e 
resumo do tabaco mandado para Lisboa. Ordena que os oficiais dos 
navios da frota assinem térmos dos regimentos entregues aos navios, 
para as buscas dadas e para tudo mais que informarem. Agradece 
S.M. ao Vice-Rei a maneira pela qual procedeu nesta matéria. 


Lisboa, 16 de março de 1726, Vol. 22. Doc. 66 


83 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre o atraso da saída da frota devido a irregulari- 
dades de passaportes. Recomenda o Secretário que o Vice-Rei exe- 
cute as ordens de S.M. com as pessoas desembarcadas que não cons- 
tem da lista de embarque. 


Nota: Anexo doc. G7A — lista de pessoas com passaportes. 
Lisboa, 18 de março de 1726. Vol, 22, Doc. 67 


84 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre uma representação dos oficiais da Câmara de 
Sergipe d'El Rei a S.M. a respeito dos procedimentos dos Ouvidores 
Manoel Martins Falato e Antônio de Souza Brume. Ordena o Rei que 
o Vice-Rei, depois d> feitas as diligências necessárias, o informe com 
o seu parecer, sendo verdadeiras as queixas contra o Vigário, parti- 
cipe o Govêrno ao Arcebispado, recomendando-lhe que proceda con- 
tra o dito clérigo conforme suas culpas. 


Lisboa, 18 de março de I726A. Vol. 22. Dec. 68 


85 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil comunicando a partida da frota de Pernambuco, com 
algumas raus para o pórto da Bahia. 


Lizboa, 12 de abril de 1726. Vol. 22. Doc. 69 


88 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portuzal ao Vice- 
Rei do Brasil comunicando que, no navio Três Rios que vai psra o 
pórto da Bahia, em companhia da tropa de Pernambuco, seguem 
Fidel Franco Bolloto e três religiosos arrabidos, dois sacerdotes, e um 
leigo, os quais, por não haver na ocasião navio para o Rio de Janeiro, 
vão para a Bahia. S.M. ordena que ao dito Fidel e religiosos que o 
acompanham dê o Vice-Rei, por conta da Fazenda Real, todo o ne- 
cessário para os seus transportes e para os dias que passarem na 
Bahia, pois os mesmos vão em missão, a serviço de S.M., assistir a 
uns índios que desejam seguir nossa Religião. Avisa que ao capitão 
do navio já foram pagas as despesas de condução dos mesmos reli- 
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glosos. Diz que, pelo dito navio, remete para Luís Bahia Monteiro 
um maço, recomendando cuidadosa entrega. 
Lisboa, 12 de abril de 1726. Vol. 22 Doc. 70 


87 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil dizendo 
que recebeu a notícia do Governador de São Paulo sôbre os descobri- 
mentos dos Golazes. 


Lisboa, 1.º de julho de 1726. Vol. 22 Doc. 11 
88 — Documento mutilado. 
Sem data. Vol. 22. Doc, 72 


89 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
ordem de seguirem, todos os anos, um oficial e trinta soldados para 
a cidade de Sergipe d'El Rei. Aprova S.M. as resoluções do Vices 
Rei e recomenda-lhe que faça observar aos Capitães-mores e Ouvido- 
res que não devem desviar os ditos soldados para trabalhos particu- 
lares de Minas ou outra qualquer ocupação, sob pena de serem coa- 
siderados culpados 


Lisboa, 8 de julho de 1726. Vol. 22. Doc. 73 


90 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
contratação das dizimas nos distritos pertencentes ao Gvêrno de 
Minas 


Nota: O documento apresenta-se pouco legível. 
Lisboa, 8 de julho de 1726. Vol. 22. Doc. 74 


91 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre a partida da frota de Pernambuco, em que segue 
o Governador desta Capitania, Duarte Sodré Pereira 


Lisboa, 26 de agósto de 1727. Vol. 22, Doc. 75 


92 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal sóbre as 
saídas das fragatas de Guarda Costa, para a Bahia, levando tartas 
e ordem de S.M. para que se organizem casas de fundição em São 
Paulo, Jacobina e Rio das Contas, a fim de evitar os desvios nos 
quintos do ouro. Seguirão os balancins às ditas casas para se mar- 
car o ouro nelas fundido, até o dia de S. Francisco, Comunica que 
usando S.M. de benignidade, comutou o degrêdo de Luís Cesar de 
Menezes, de Magarão para Crato Marim. Recomenda que sejam en- 
viados donativos para o casamento do Príncipe. ' 


Lisboa, 20 de setembro de 1726. Vol. 22, Doc. 76 


93 — Carta do Secretário de Rei de Portugal ao Vice-Rel do Bra- 
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sil sóbre partida de navios da frota e remessa de jornais da Europa. 
Lisboa, 20 de janeiro de 1727. Vol. 22, Doc. 77 


94 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal comuni- 
cando que a Manoel Barroso, italiano naturalizado no Reino, foi for- 
necido passaporte para a Bahia. 


Lisboa, 14 de janeiro de 1727. Vol. 22. Doc. 78. 


95 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal reco- 
mendando que seja dada tôda ajuda ao navio “Nossa Senhora da 
Ajuda”, de que é capitão Manuel Luis Perdeneira, deixando-o sair 
do pôrto da Bahia logo que fôr carregado, sem embargo Ge qualquer 
ordem ou regimento que o contrário disponha. 


Lisboa, 4 de fevereiro de 1727. Vol. 22. Doc. 79 


96 — Carta do Rei de Portugal ao Desembargador Pedro de 
Freltas Tavares ordenando tirar residência de Pedro Gonçalves Cor- 
deiro, provido no lugar de Ouvidor Geral da Comarca da cidade da 
Bahia. Os autos da referidz dilizência, selados e lacrados, devem 
ser mandados ao Conselho Ultramarino e, por carta, ao Rei, o que 
dela se apurar. 


Lisboa, 5 de fevereiro de 1727. Vol. 22. Doc. 80 


à do Rei de Portugal 20 ViceRei do Brasil pedindo in- 
bre o conteúdo de uma carta anexa do Desembarrpdor 
Superintendente do Tabaco da cidade da Bahia 


Lisboa, 6 de msrço de 1727. Vol, 22. Doc, 81. 


93 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal. em res- 
posta, informando que a carta qu” o Desembargador Superintendente 
do Tabaco a S.M. foi incivil e alheia à verdade pois S.M. tem, por 
repetidas orders, mandado que se obrigue aos senhorios dos navios 
que navezam para a Costa da Mina manterem roças para que não 
falte farinha, Os senadores omitem-se da execução das referidas 
ordens e, por isso, são edvertidos pelo Govêrno 


Bahia, 28 de julho de 1727. Vol 22. Doc. 81A 


99 Representações de Xavier Lopes Vilela ao Rei sôbre o Senado 
da Câmara da cidade da Bahia obrigar aos senhorios dos navios do 
número da Costa da Mina a terem roças para o fabrico da farinha, 
não só para a viagem como também para o sustento dos eseravos 
trazidos daquela Costa, Alega o signatário a incompatibilidade de 
que os homens de negócios sejam fazendeiros, pedindo a S.M. orde- 
nar aos oficiais da Câmara não se intrometerem neste assunto, 


Bahia, 10 de março de 1726. Vol. 22. Doc. 81B 


100 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre uma 
representação de João Rodrigues Adorno de que o Superintendente 
do tabaco quer obrigá-lo a guardar grande quantidade de carvão em 
um armazém de propriedade do suplicante, situado na vila de Ca- 
choeira. Ordena S. M. que o Governador informe, com o seu pa- 
recer, sóbre o dito requerimento. 


Lisboa, 10 de março de 1727. Vol 22. Doc. 82. 


101 — Documento relativo ao requerimento de João Rodrigues 
Adorno sôbre o armazém do fumo da sua propriedade, 


Bahia, 23 de setembro de 1727. Vol. 22 Doc. 82A 


102 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil remetendo, por ordem de S.M., uma petição do Cel. 
Garcia d'Avila Pereira para que seja informado, exatamente, do pro- 
cedimento do clérigo Jacinto Barbosa de Souza. Se o referido padre 
prejudicar as missões, deve o Vice-Rei participar ao Bispo de Per- 
nambuco, para que êste seja recolhido e designado outro missionário 
para o seu lugar. 


Nota: Anexo os documentos 834 e 83B que instruem a matéria. 
Lisboa, 20 de abril de 1727. Vol 22. Doc. 83 


103 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre ter 
concedido, a pedido do Provincial da Ordem da Santíssima Trin- 
dade, o privilégio de, por contrato oneroso, poder pôr pedidores para 
as obras de seus conventos em tôdas as igrejas, mosteiros, ermidas e 
freguesias de romagem em todos os Reinos e senhorios estendidos 
pelo Brasil, fndia e Ilhas. Ordena S.M. que o Vice-Rei faça guardar 
o referido privilégio, que com esta se há de apresentar na forma 
prescrita. 


Lisboa, 2 de abril de 1727 .Vol. 22. Doc. 84. 


104 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
condução de madeiras e tabaco. Envia uma carta recebida do Desem- 
bargador Superintendente do Tabaco da Capitania da Bahia orde- 
nando que o Vice-Rei tome as providências convenientes. 


Lisboa, 3 de abril de 1727. Vol. 22. Doc. 85. 


105 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, sóbre a condução das madeiras e do tabaco. Afirma o Vice-Rei 
que, na Ribeira das Naus, há sempre três barcas e um batelão pron- 
tos para o transporte da referida madeira e do tabaco, e só mui ra- 
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ramente, há necessidade de s9 tomar barco de Cachoeira ou de qual- 
quer outro pórto: quando tal coisa acontece, S.M. efetua os paga- 
mentos como outra qualquer pessoa particular. 


Bahia, 29 de julho de 1727. Vol. 22, Doc. 85A 


106 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil agrade- 
cendo o zélo e cuídado empregados na arrecadação do tabaco. Diz 
que confia na continuidade do interêsse pelos mais anos, 


Lisboa, 3 de abril de 1727. Vol. 22. Doc. 86 


107 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sobre: dar tôda ajuda e favor ao Des. João Verissimo 
da Silva nas diligências a respeito dos descaminhos da Fazenda Real; 
penas contra os Mestres de navios que levam pessoas sem passapor- 
tes; aprovação de S.M. para realização de obras na Casa do Arce- 
bispo; desejo de que, em Rio de Contas, se descobrisse minas de 
prata; partida do comboio para a Bahia, 


Lisboa, 4 de abril de 1727, Vol. 22. Doc. 87. 


108 — Lista de pessoas que obtiveram passaportes para a Bahia, 
seguindo as ditas pessoas pelas naus que partiram de Lisboa a 5 de 
fevereiro de 1726 


Sem data, Vol. 22 Doc. 874 
109 — Carta da Rainha de Portugal ao Vice-Rei do Brasli acu- 


sando recebimento de carta datada de 28 de junho de 1726. Agradece 
o zélo e cuidado com que sempre o Vice-Rei tratou o seu Real Serviço, 


Lisboa, 6 de abril de 1727. Vol. 22. Doc. 88 


110 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre a proposta que deve ser feita ao povo para o ofe- 
recimento de um donativo que corresponda às grandes despesas de 
SM. Sugere o Secretário de Estado que o dito donativo não acarre- 
te vexames às pessoas, sendo maior a quantia doada no primeiro ano 
e diminuindo nos anos seguintes. 


Lisboa, 6 de abril de 1727. Vol. 22. Doc. 89 


111 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil remetendo a lista de pessoas que receberam passapor- 
tes para a cidade da Bahia, 


Lisboa, 15 de abril de 1727. Vol. 22. Doc. 90 


112 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre: saida de navios com a Guarda Costa do Rio de 
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13] leva o Governador de São Paulo; remessa de cunhos 
'asa da Moeda da Bahia 


boa, 28 de abril de 1727. Vol. 22 Doc. 91 


113 Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal reme- 
tendo, em anexo, uma carta do Provincial da Arrabida para os pa- 
dres frei Joseph de Jesus Maria, frei Cipriano de Santa Tereza e frei 

de S. Francisco, os quais, por ordem de S.M,., viajaram para 
penho de uma diligência. Tôda ajuda de que necessitem deve 


Lisboa, 29 de abril de 1727. Vol. 22. Doc. 92 


114 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comuni- 
ando que encarregou a Pedro de Freitas Tavares Pinto dez certas 
diligências, nas capitanias de Pernambuco e Ceará e, por impedimen- 
to déste, a André Ferreira Lobato Lôbo, Desembargador da Relação 
da Bahia. Ordena SM. que, du te a ausência dos Desembarca- 
dores ocupados na referida diligência, há de vencer o ordenado e pro- 
pinas como se estivessem servindo à mesma Relação. 


Lisboa, 23 de agósto de 1727. Vol. 22, Doc. 93 


115 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil comuni- 
cando a celebração dos casamentos dos Príncipes. Recomenda que 
se festeje com alegria e que se facam salvas de artilharia, luminárias 
e o mais como é costume em semelhantes ocasiões. 


Lisboa, 15 de janeiro de 1728. Vol. 22. Doc. 94 


116 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre: partida, de Lisboa, da fragata que servirá de 
Guarda-Costa para a Capitania da Bahia, a qual passará antes no 
pórto do Rio de Janeiro, tornando, em seguida, à Bahia, onde deixará 
também material para a Casa da Moeda da mesma cidade e para as 
minas de Jacobina e do Rio de Contas; recebimento do donativo para 
o Príncipe e notícia do pagamento de três milhões que o povo ofe- 


recerá para os casamentos do referido Principe e da Infanta D. 
Maria 


Lisboa, 13 de fevereiro de 1728. Vol, 22. Doc. 95 


117 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sóbre uma representação a S.M pelos Contratadores 
Gerais do Tabaco de estar Jacinto Barbosa devendo, na Bahia, & 
quantia de treze a quatorze contos de réis do arrendamento. Ordena 
S.M. que o Vice-Rei faça com que o devedor remeta o correspon- 
dente à divida, para que seja satisfeito o seu alcance. 

Lisboa, 14 de fevereiro de 1728. Vol. 22. Doce. 96 
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18 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre o re- 
querimento de Beraardino Sena do Amaral, soldado da Companhia 
do Mestre de Campo João dos Santos, pedindo afastamento do ser- 
viço para assistir ao pei decrépito e a quatro irmãs solteiras. Ordena 
S.M. que o Vice-Rei defira a petição, caso sejam verdadeiros os mo- 
tivos alegados. 


Lisboa, 17 de fevereiro de 1728, Vol. 22. Doc. 97 


119 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre o 
Decreto de 24 de julho de 1727, expedido ao Tribunal da Junta da 
Administração do Tabaco, que manda arrematar o contrato do tabaco 
a Dom Gabriel Antônio Gomes e Companhia, por três anos. Ordena 
o Rei que o mesmo Decreto seja publicado e observadas tôdas as or- 
dens reais a respeito 


Lisboa, 8 de abril de 1728. Vol. 22. Doc. 98 


120 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sôbre o envio, pelos navios da frota, de seiscentas va- 
ras para parreiras, as quais serão entregues a Manoel Soares Espi- 
rosa, Superintendente da Quinta do Alcântara. 


Lisboa, 8 d> abril de 1728. Vol, 22. Doc. 99 


121 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre o re- 
cebimento de cartas, juntas às relações do tabaco embarcado para 
a Córte, e também certidões dos têrmos assinados pelos oficiais dos 
navios que conduziram o referido tabaco. 


Lisboa, 8 de abril de 1728. Vol, 22, Doc. 100 


122 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil sobre: recebimento de cartas; satisfação de S.M. pelo 
Donativo recebido para as despesas do casamento do Príncipe; apri- 
sionamento de franceses, os quais foram enviados ao Limoeiro, 


Nota: Este documento, em grande parte, está ilegível. 
Lisboa, 12 de abril de 1728. Vol. 22. Doc. 101. 


123 — Lista de pessoas que tiveram passaportes para a Bahia. 
Sem data. Vol. 22. Doc i101A 


24 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil dizendo que S.M. ordena que se entregue p dinheiro 
das madeiras para a Casa das Obras, na forma dos anos anteriores. 


Lisboa, 1.º de abril de 1728. Vol. 22. Doc. 102 


125 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
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arrematação do contrato do estanco do tabaco do Rio de Janeiro por 
Manoel Correa Bandeira. Ordena S.M. que o Govêrno dé ao dito 
Mano=l Correa Bandeira tôda ajuda e favor para que as embarca- 
cões conduzam, com brevidade, as quatro mil arrôbas estipuladas no 


29 de abril de 1728. Vol. 22. Doc. 103. 


Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 

atacão, por parte de Joseph Pereira da Costa, do contrato dos 

r que irão por terra e por mar da cidade da Bahia para Mi- 

nas 3 tempo de três anos. Recomenda S.M que o Vice-Reí faça 
cumprir as condições do dito contrato 


Lisboa, 5 de maio dz 1728. Vol. 22. Doc. 104. 


127 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre arre- 
matação do contrato do donativo que pagam as caixas, fechos e 
rolos de tabaco. Ordena S.M. fazer cumprir as condições de refe- 
rido contrato. 


Lisboa, 5 da maio de 1727. Vol. 22. Doc. 105 
128 — Documento ilegível 
Sem data. Vol. 22. Doc. 106 


129 — Carta do Secretário de Estado do Rei de Portugal ao Vice- 
Rei do Brasil acusando recebimento de cartas e papéis a respeito 
da forma com que foi disposta a cobrança do Donativo que o povo 
da Capitania da Bahia oferecerá a S.M. para o casamento do Prin- 
cipe e da Princesa. Transmite os agradecimentos de S.M. pelos cul- 
dados, zélo e desvélo com que se houve nesta diligência, 


Lisboa, 13 de fevereiro de 1728. Vol. 22. Doc. 107. 
130 — Documento 108 está llegível. 
Sem data. Vol. 22. Doc. 108 


131 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sóbre uma 
representação de Manoel de Souza Brandão. Ordena SM. que se faça 
justiça ao suplicante, para que a sua causa seja amparada confor- 
me o seu merecimento 


Lisboa, 30 de julho de 1728. 
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INVENTÁRIO PROCEDIDO NA MATÉRIA CONTIDA NO 
VOLUME XXIII DA COLEÇÃO DE "ORDENS RÉGIAS” 
DO PERÍODO DE 1727 A 1728 


1 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que seja observada a recomendação de não dar baixas a soldados por 
faltar-lhe jurisdição, conforme regimento real. 


Lisboa, 29 de maio de 1727 — Vol. 23 — Doc. 1 


2 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre a 
advertência e proibição feitas por S.M. das baixas dadas aos sol- 
dados, justificando o V. Rei o seu procedimento e afirmando que 
poderá S.M. estar certo de que executará, em todo tempo de seu 
govêrno, as ordens reais. 


Bahia, 20 de março de 1728 — Vol, 23 — Doc. 1A 


3 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que o provedor-mor da Fazenda Real do Brasil procure fazer com 
que os oficiais encarregados do trabalho da escrita da Casa da Fa- 
zenda executem-na com a antecipação devida, a fim de não ser ne- 
cessária ajuda de pessoas de fora, evitando despesas. 


Lisboa, 29 de maio de 1727 — Vol. 23 — Doc. 2 


4 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre os 
trabalhos da escrita da Casa da Fazenda realizados por pessoas de 
fora, dizendo o V. Rei que é uma despesa supérílua e desnecessária, 
porquanto há tempo e pessoal suficientes para preparar a escritu- 
ração em dia e em ordem, bastando para isto que observem os ofi- 
ciais a pontualidade e o interêsse necessários aos serviços, mesmo 


que seja preciso punir os responsáveis. 
Bahia, 22 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc, 2A 


5 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 
do que o Ouvidor Geral da Comarca da Bahia averigue judicialmente 
quais foram os clérigos simples que levaram lutuosas, quais as cate- 
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gorias e se as entregaram ao Arcebispo para que, conforme & res- 
posta, possam ser tomadas as providências mais convenientes. 


Lisboa, 3 de julho de 1727 — Vol. 23 — Doc. 3 


6 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em respos- 
ta, comunicando já haver ordenado ao Ouvidor da Comarca averl- 
guar judicialmente quais foram os clérigos que levaram lutuosas, 
as espécies das mesmas e se as entregaram ao Arcebispo. Achando-se 
ausente o referido Ouvidor, em vistoria por distantes freguesias, não 
é possível remeter tôdas as informações ordenadas por S.M. imedia- 
tamente, prometendo enviá-las na próxima frota. 


Bahia, 16 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 3A 


7 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre os co- 
ronéis e oficiais das ordenanças resídirem no lugar em que se situam 
os regimentos Ordena S.M. que todo empenho deve ser pôsto para 
que seja cumprida a determinação real sôbre esta matéria, no caso 
de não cumprimento deverão ser providos outros oficiais que possam 
residir no lugar. 


Lisboa, 20 de junho de 1727 — Vol. 23 — Doc. 4 


8 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil pedindo in- 
formações sóbre o número de soldados que tem a Companhia da Or- 


denança do distrito de Monte Alegre até o de Pau Comprido, de que 
é Coronel Sebastião Borges de Barros, para que possa deferir ou não 
a petição de Antônio Rebelo Soares que solicita confirmação da Pa- 
tente do pósto de Capitão da referida ordenança, 


Lisboa, 11 de agósto de 1727 — Vol, 23 — Doc, 5 


9 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em respos- 
ts. Informa o Vice-Rei que o distrito de Monte Alegre até Pau Com- 
prido compreende várias léguas nas quais se encontram mais de qua- 
renta moradores, razão pela qual criou o Govêrno a referida Compa- 


nhia de Ordenança, cujo capitão de Infantaria é Antônio Rabelo 
Soares. 


Bahia, 20 de março de 1728 — Vol, 23 — Doc. 5A 


10 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre as 
medidas tomadas pelo Vice-Rei para controlar os quintos das minas 


de ouro e preservar os descaminhos. Louva o Rei o cuídado e zêlo 
postos pelo Govêrno nesta matéria, 


Lisboa, 27 de maio de 1727 — Vol. 23 — Doc. 6 


li — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando estar ciente da aprovação, por parte de S.M., das medidas 
tomadas de não introduzir, na casa da Moeda da Cidade do Salva- 
dor, ouro das Minas Gerais.. 


Bahia, 18 de março de 1728 — Vol, 23 — Doc. 6A 


12 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que todos os anos lhe sejam prestadas contas sôbre os sucessos que 
se obtiver nas guerras contra o gentio bárbaro, 


Lisboa, 21 de julho de 1727 — Vol. 23 — Doce. 7 


13 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, afirmando que tem dado contas a S.M. de tôdas as expedi- 
cões feitas contra o gentio bárbaro. O Capitão-mor Antônio Veloso 
da Silva continua a campanha contra os referidos gentios que, há 
um ano, não têm atacado povoação alguma. 


Bahia, 20 de março de 1728 — Vol, 23 Doc. TA 


14 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre a re- 
presentação dêste a respeito do ataque dos índios, em represália aos 
combates travados com o Capitão-Mor Antonio Veloso da Silva, a 
uma fazenda perto da Vila de Sto. Amaro matando soldados e um 
escravo. Aprova S.M. tôdas as medidas tomadas pelo Govêrno e pede 
informações sôbre sucessos da expedição do dito Capitão-Mor. 


Lisboa, 4 de julho de 1727 — Vol. 23 — Doc. 8 


15 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, sobre a expedição do Capitão-Mor Antonio Veloso da Silva, 
esclarecendo que o referido capitão não voltou ainda dos matos, 
mas logo que fôr possível prestará a S.M. tôdas as informações or- 
denadas. 


Bahia, 20 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc, 8A 


16 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que lhe sejam dadas contas do estado em que se encontra a guerra 
que mandou fazer ao gentio bárbaro, que diversas vêzes tem atacado 
a vila de Calrú, ocasionando prejuízos aos seus moradores. Reco- 
menda S.M. suspender o pagamento do sóldo de vinte e cinco mil 
réis, por mês, ao Capitão Antônio Veloso da Silva logo que o mesmo 
voltar do arraial e não fôr mais necessário lutar contra o gentio. 


Lisboa, 30 de julho de 1727 — Vol. 23 — Doc. 9 


17 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre as 
ordens de guerra contra os índios. Afirma que mandará suspender o 
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ão-mor Antônio Velose qa 
S entar do arralal ou quasdo uão 
à referida guerra, 


— Vol, 23 — Doc. 9A 


igal ordenando ao Vice-Rei do Brasil 

pceder contra os mamposteiros que aceitam 
simuladas com vexação dos vassalos. Reme- 

da Lei sóbre o assunto, mandando que szja obser- 


, 18 de julho de 1727 — Vol. 23 — Doc. 10 


a do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do que tem executado as ordens de S.M. a respeito da Lei que proibe 
mamposteiros tomarem dívidas de terceiros para executarem. 


, W7 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 10A 


lo Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre qo de- 

ção de João Basílio que solicitou confirmação do 

o da Infantaria paga da fortaleza de Ajudá. S.M. 
formações sôbre os soldados que guarnecem a dita fortaleza, 


os postos e oficiais 
Lisboa, 13 de agósto de 1727 — Vol. 23 — Doc, 11 


ta do Vice-Rei do Brasil, ao Rei de Portugal, em res- 

que para o govêrno de Ajudá proviu, em obser- 

] + OS postos seguintes: um Diretor com seis- 

centos mil réis de ordenado, um capitão de Infantaria com trezen- 

enente com conto e cingienta, um almoxarife com duzentos, 

vão com cento e cingienta, e para a Fazenda Real não fa- 

pesa com soldos de soldados para a guarnição da dita 

e Feitoria mandou recolher nesta todos os portuguêses que 

mn e éles compôs a guarnição necessária à defesa dos 

js interêsses, como homens de negócios, e aos interêsses 

o; quando a João Basílio proviu no pôsto de capitão 

su: idade e habilidade de trato com os negros e st; es- 
imado pelo Rei de Ajudá. 


Bahia, 20 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 11A 


ta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 

da lista de pessoas que compõem cada companhia 

jos Regimentos de Ordenança. Repara, apesar das razões apresenta- 
s pelo Vice-Rei, na conservação dos postos de Tenentes Coronéis 
dos ditos regimentos, quando já tinha S.M. ordenado a extinção 


destes lugares como também os de Capitães das Freguestas da cida- 
ge do Salvador. 


Lisboa, 27 de junho de 1727 — Vol, 23 — Doc. 12 


23 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal, em res- 
posta, enviando os mapas dos quatro Regimentos da cidade do Sal- 
vador, alguns doRe côncavo e das capitanias; promete, na próxima, 
frota, enviar os do Sertão. Justifica-se por não haver extinto os 
postos de Tenentes coronéis conforme a ordem que receberá de S.M. 
Espera novas resoluções reais sóbre os postos de Capitães mores em 
resposta às explicações enviadas ao Rei, anteriormente, pela frota de 
Pernambuco 


Bahia, 20 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 12A 


24 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal consultan- 
do sóbre o provimento do pôsto de Alferes da Companhia do Terço 
Velho, de que é mestre de Campo João de Araújo Azevêdo, o qual se 
encontra vago pela ausência, há mais de dois anos, de João Ferreira 
Leite. Por supor caso de deserção e não haver sentença nem ordens 
de S.M., a respeito, sente-se o V. R. em dúvida sôbre o provimento 
das vagas surgidas. 


Bahia, 22 de marco de 1728 — Vol 23 — Doc. 13 


25 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal apresep- 
do sôbre o provimonto do pôsto de Alferes da Companhia do Têrço 
Nôvo da guarnição da praça da Bahia, vaga decorrente da promo- 
ção de Manuel Morais ao pósto de capitão de uma tropa de cavalos 
do Regimento. Na ordem de Antiguidade e merecimento, são os se- 
guintes: em 1.º lugar, João Veloso Mesquita; em 2.º lugar, Alexandre 
Alberto de Faria; em 3.º lugar, Cristóvão Alves da Rocha. 


Bahia, 31 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 14 


26 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre & 
incapacidade do capitão da Fortaleza do Morro, o capitão de Infan- 
taria Carlos Sepulveda. O vice-Rei nomeou para substituí-lo, inte- 
rinamente o Ajudante de Tenente Dom José Mirales, até que S.M. 
resolva o que fôr servido. 


Bahia, 22 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 15 


27 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal expondo 
as razões pelas quais não vota no Conselho da Fazenda nem o assis- 
te. Apresenta sugestão para que êste Conselho seja extinto, 


Bahia, 31 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 16 


28 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal em qué 
comunica as providências tomadas para guarnecer a Nau de Macau 
com doze peças de artilharia e cinquenta homens, justificando as 


razões dêste seu procedimento. 

Bahia, 31 de marco de 1728 — Vol. 23 — Doc. 17 

29 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre o 
desarmamento dos artilheiros da guarnição da praça da Bahia em 
obeervância às ordens de S.M. recebidas pelo Provedor-mor. 


Bahia, 16 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 18 


30 — Carta do Vice-Rei do Brasil co Rei de Portugal sôbre o 
procedimento e excessos do Mestre de Campo João de Araújo de 
Azevedo 


Bahia, 18 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc, 19 


31 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal remeten- 
do cópias de cartas do coronel Pedro Leolino Mariz, encarregado da 
guerra contra os gentios bravos nos sertões dos rios de Contas, Par- 
do, Verde e S. Matéus. Inclui amostras e documentos do ouro dos 
novos descobrimentos feitos naquela parte por Domingos Dias do 
Prado e noticias animadoras sôbre a matéria. 


Bahia, 12 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 20 


32 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando sôbre grande inundação, a qual prejudicou a lavoura, impe- 
diu a moagem da cana, arruinou fábricas, causou mortes a escra- 
vos, bois e cavalos, suspendeu os transportes. Diz que a safra do ta- 
baco não será tão inferior quanto a do açúcar, mas de mã qualidade, 


Bahia, 19 de março de 1728 — Vol 23 — Doc. 21 


33 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre a re- 
solução que tomou de mandar o Reitor do Colégio da cidade de Sal- 
vador retirar de Camamu o Padre João de Araújo. 


Bahia, 22 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 22 


34 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando haver embarcado presos, no primeiro comboio da frota, uns 
francsses represados em Pernaguá. Não podendo residir estrangeiros 
neste Estado nem nas Conquistas, segundo ordens reais, torna-se 
conveniente que S.M. declare para onde devem ser sentenciados os 
criminosos por delitos e transgressões. 


Bahia, 3 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 23 


85 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comu- 
nicando ter remetido prêso para o Limoeiro, à disposição de S.M., 
o pilóto do navio “São João Batista”, João Lamberto, com sentença 
de degrêdo para Angola. 


Bahia, 8 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 24 


36 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando a chegada de mil quinhentos e trinta e três oitavas e meia 
de ouro em pó, resto do quinto pertencente ao Rio de Contas, que 
reduzidas a mosda corrente importarão em dois contos duzentos e 
vinte e cinco mil e oitocentos e vinte e quatro réis. Aguarda ordens 
de S.M. para remeter a referida quantia, 


Bahia, 8 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 25 


37 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal em que 
remete a planta verdadeira da parte em que a fragata N. S. da Oli- 
veira esteve vindo do Rio de Janeiro em busca da Bahia, deixando 
ver que só milagrosamente escapou daquêle perigo. 


Bahia, 5 de abril de 1728 — Vol, 23 — Doc. 26 


38 — Carta do Vice-Rei do Brasil enviando cópia de uma carta 
de Francisco Pereira Mendes, Diretor de Ajudá, sôbre a deposição 
do Rei de Ajudá. 


Bahia, 5 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 27 


39 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sóbre o 
aprisionamento, por uma galera holandesa, de uma embarcação de 
Lisboa, cujo mestre era João Ramalho Farto que se encontrava na 
Costa da Mina. 


Bahia, 5 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 28 


40 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal pondo na 
presença de S.M. uma carta do Governador da Nova Colônia, An- 
tonio Pedro de Vasconcelos. 


Bahia, 15 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc, 29 


41 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre o 
navio “Santa Ana e Almas”, do qual é mestre e avançador João de 
Távora, vindo do reino de Angola com carga de escravos. Depois dos 
despachos requeridos aos Provedores da Alfândega e Fazenda Real 
mandou o Provedor-mor efetuar a diligência, conforme dispõe a Lei 
das arqueações, a bordo do referido navio, tomando resoluções estra- 
nhas ao Vice-Rei, 


Bahia, 15 de abril de 1728. — Vol. 23 — Doc. 30 


4 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre os 
novos descobrimentos de minas no Sertão da Capitania da Bahia 
por Domingos Dias do Prado, Sebastião Leme do Prado, remetendo 
a planta do continente e amostras do ouro. 


Bahia, 12 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 31 


43 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei comunicando haver enviado pelo Conselho Ultramarino a ver- 
dadeira planta dos novos descobrimentos e a notícia dos sucessos na 
Conquista dos gentios bárbaros 


Bahia, 15 de março de 1728 — Vol, 23 — Doc. 32 
44 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 


Rei de Portugal sôbre as providências tomadas pelo Govêrno a fim 
de guarnecer a Nau de Macau. 


Bahia, 31 de março de 1728 — Vol. 23 — Doc. 33 


45 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal sôbre o estado da terra. Diz que o verão foi muito 
chuvoso, ocasionando cheias que prejudicaram a lavoura, o traba- 
lho dos engenhos e transportes 


Bahia, 19 de marco de 1728 — Vol. 23 — Doc. 34 


46 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do Rei 
de Portugal sôbre o procedimento e excessos praticados pelo Mestre 
de Campo João de Araújo e Azevedo. 


Bahia, 18 de março de 1728 — Vol, 23 — Doc. 35 


47 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do Rei 
de Portugal comunicando ter mandado sair do Cairu e do Rio de 
Contas o padre João de Araújo, pelos excessos e vexações que vem 
êste religioso praticando contra os moradores dos ditos lugares. 


Bahia, 3 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 36 


48 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado dc 
Rei de Portugal remetendo a planta verdadeira da parte em que a 
fragata N. S. da Oliveira esteve vindo do Rio de Janeiro para a 
Bahia, deixando-se ver que só por milagre escapou do perigo 


Bahia, 5 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 37 


49 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado, Dicgzo 
de Mendonça Costa Real, remetendolhe uma carta do Governador 
do Rio de Janeiro 


sá 


Bahia, 5 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 38 


50 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rel de Portugal remetendo uma cópia da carta que recebeu de An- 
tonio Pedro de Vasconcelos, governador da Colônia do Sacramento. 


Bahia, 15 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 39 


51 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado di- 
zendo que o nôvo impóôsto rendeu, até aquela data, oitenta e oito 
mil cruzados. Com o que já está cobrado, em algumas vilas do re- 
côncavo, poder-se-ia fazer boa remessa, deixando se assim o fazer, 
pela presente fragata, por não ter autorização e temer riscos. 


Bahia, 14 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc 40 


52 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal remetendo 
documentos, em pública forma, da petição do Mestre de Campo João 
de Araújo Azevêdo e a resposta do provedor-mor da Fazenda 


Bahia, 13 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 41 


53 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre o 
casamento do Desembargador Bernardo de Souza Estrela, sem a de- 
vida licença de S. Majestade. 


Bahia, 16 de junho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 42 


54 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comu- 
nicando a assistência dada pelo govêrno aos navios de Ostende arri- 
bados no pórto da Bahia, tendo o primeiro por invocacão “Arquidu- 
quesa Maria Isabel” e por capitão Miguel Cayphas, com pessoas do- 
entes de escorbuto; o segundo, por invocação “Carlos Sexto”, de que 
era capitão Lourenço Meyne, entrou no pôrto dois dias depois. Ambos 
capitães sujeitaram-se às exigências da Lei. 


Bahia, 8 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 43 


55 — Carta do Vice-Rei do Brasil 20 Rei de Portugal remetendo 
a cópla de uma carta do governador do Rio 'de Janeiro e a notícia 
da chegada da Nau de Macau. 


Bahia, 7 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doe. 44 


56 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal enviando 
cópia de uma carta do governador da Nova Colônia do Sacramento, 
em que êste é de parecer que nesta Colônia não se deva pagar dizi- 
mas pelos gêneros que forem do Brasil, sem nova resolução de S. 
Majestade. 


Bahia, 12 de julho ide 1728 — Vol. 23 — Doc. 45 


57 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Secretário de Estado sôbre 
haver entrado no pórto da Bahia quatro navios mercantes e a fra- 
gata “Madre Deus” com a charrua para transporte da madeira e os 
preparativos para as respectivas saidas em breve tempo. Refere-se à 
safra do açúcar que espera passar de sate mil caixas; também a sa- 
fra do tabaco, apesar de superar o de má qualidade, irá o suficiente 
para o estanco 


Bahia, 10 de julho de 1728 — Vol, 23 — Doc. 46 


58 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal comunicando que, pela frota, remeterá os cento e 
cinquenta mil cruzados pertencentes go Donativo e todo o dinheiro 
que entrar até o tempo da saida da dita frota. 


Bahia, 2 de julho de 1728. — Vol. 23 — Doc. 47 


59 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal comunicando a chesada do seis navios vindos daquê- 
le pôrto; a dificuldade da restituição do donativo ao eclesiástico sem 
prejuízos à Real Fazonda; escassez de navios vindos da Costa da Mina, 
talvez, pela confusão e guerras em que se encontram os reis Dahomé, 
Alacomi e Acambu. O Vice-Rei promete observar tôódas as ordens de 
Ss.M 


Bahia, 17 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 48 


60 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal enviando 
uma relação do número de rolos de tabaco embarcados, por João 
Dansaint, na balandra “Sant'Ana”. 


Bahia, 13 de julho de 1728 — Vol, 23 — Doc. 49 


61 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Re! de Portugal sóbre o 
número de rolos e arróbas de tabaco embarcados pelo diretor João 
Dansaint, na balandra “Sant'Ana, Santo Antonto e Almas”, 


Bahia, 14 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 50 


62 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil recomer- 
dando que procure evitar excessos, por ocasião das diligências pra- 
ticadas por certos Ministros mimiamente zelosos, os quais não deve- 
rão causar prejuízos alheios em favor não só da Fazenda Real como 
também dos vassalos. O Vice-Rei deve fazer averiguações justas sôbre 
a extração do ouro, dos tabacos finos proibidos e a introdução de 
gêneros da Europa, na Bahia, sem pagamento dos direitos, esperar- 
do S.M. contas de tudo. 


Lisboa, 24 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 51 


63 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Ret de Portugal, em res- 
posta, sóbre a diligência ordenada a respeito dos prejuízos causa- 
dos à Fazenda Real e aos súditos de S.M. pelos Ministros e Oficiris 
da Cia. Ocidental da Holanda, capitães do Forte e outros. Diz o 
Vice-Rei que a referida diligência necessita de tempo para ser exe- 
cutada com clareza, não podendo, pela presente frota, mandar o re- 
sultado da mesma. 


Bahia, 2 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. SIA 


64 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 
do que se festeje, com tôdas as demonstrações de alegria que forem 
possíveis, os casamentos do Príncipe com a Princesa D. Maria Ana 
Vitória, filha do Rei Católico, seu irmão, e da Princesa D, Maria, sua 
filha, com o Principe das Astúrias, filho do mesmo Rei Católico, rea- 
lizados nos dias 21 de dezembro de 1727 e 11 do corrente mês, res- 
pectivamente, 


Lisboa, 15 de janeiro de 1728 — Vol, 23 — Doc. 52 


65 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando que, assim que tiveram notícias dos ajustes dos casamentos 
dos príncipes portuguêses com os de Castela, principiaram as de- 
monstrações de alegria e contentamento que nurica poderão fielmen- 
te imitar o desejo de todos. 


Bahia, 8 de julho de 1728 — Vol, 23 — Doc. 52A 


65 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
remessa de dois cavalos e oito éguas para São Tomé e sessenta para 
Angola, Ordena S.M. deixar a remessa da diligência, se ainda não 
foi concluída, para outra ocaslão mais oportuna, não aumentanio 
a despesa com o transporte em navios por conta da Fazinda Real. 
As despesas dos transportes dos animaís para São Tomé deverão ser 
cobertas com o dinheiro dos direitos dos escravos. 


Lisbos, 17 de abril dz 1728 — Vol. 23 — Doc. 53 


67 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei d> Portugal sôbre a 
remessa dos cavalos para a Angola. Diz que contratou, com João 
Lourenço Veloso, cada um dos cavalos que chegasse âquele Reino por 
trezentos e vinte e cinco mil réis: que todos os cavalos foram esco- 
lhidos com a aprovação do Mestre de Campo João de Araújo e 
Azevedo. 


Bahia, 23 de agósto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 53A 


68 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre as 
obras nos quartéis que precisam d> reparos. Ordena S.M. que se 
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suspendam imediatamente as obras das casas novas e que mande o 
Vice-Rei dizer as razões que houve para uma despesa tão conside- 
rável na também que obrigue os soldados a viverem nos 
quartéis 


Lisboa, 7 de maio p jol. 23 — Doc, 54 


— Carta do Vice-Rei do Brasil no Rei de Portugal, em res- 

pondo as razões que o levaram a mandar reparar os 'quar- 

soldados do Têrço Velho assistem nos quartéis e ps 

vo residem em casas particulares pagas por S.M., mas 

assunto já foi levado ao seu real conhecimento com a sugestão 
serem construidos mais quartéis. 


Bahia, 21 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 53A 


70 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
praticar-se na Relação da Bahia da mesma maneira como se procede 
na Casa da Suplicação da Córte e na Relação do Pórto, 


Lisboa, 20 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 55 


7 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em tres- 
, informando que não introduziu estilos novos no seu govêrno 
es tem abolido muitos abusos praticados no decurso de quarenta 
e “tantos aros; que a Relação onde presentemente se despacha não 
pode ser comparada à do Reino, funcionando uma pequena sala onde 
mal cabe "esa do despacho e o oratório, sai-se dela por um espaço 
muito limitado funto à escada e ao passadiço, o qual se comunica 
com a Casa de Audiência, situada ao lado direito e mais retirada, por 
'sita, conforme fizeram presente a S. Majestade. 


setembro de . ol. 23 — Doe. 55A 


aih — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil diz-pdo 
ento dos armazéns da praça da Bahia, manda du- 


Lisboa, 31 de janeiro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 56 


7%3 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal acusando 
o recebimes los duzentos barris de pólvora, os quais foram depo- 
sitados no Almoxarife a que toca 


Bahia, 23 de agósto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 58A 


m 
| 


— Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre 


uma representação que lhe fêz o bispo do Rio de Janeiro, D. Anto- 
nio de Guadelupe, de que há cêrca de dez anos, no sertão da Capl- 
tania do Espírito Santo, distante da vila da Vitória umias sestenta 
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léguas, Luiz Antunes agregou-se com algumas pessoas extremamer- 
te pobres, e talvez criminosas, estabelecendo uma povoação; que no 
momento, conta com aproximadamente quarenta pessoas, entre cr 
anças, homens, mulheres e escravos, sob a denominação de S. Ma- 
téus; que os moradores não recebem assistência religiosa regular e 
desejam o benzimento de uma capela que já erigiram. Atendendo às 
justas solicitações e acreditando-se nas informações dêsse govêrno, 
ordena S.M. que o Vice-Rei proceda conforme apontou anteriormen- 
te, mandando situar uma aldeia de índios mansos para que, por êste 
meio, reprimam os ataques dos índios bravos, podendo assim prospe- 
rar a dita povoação, para utilidade da Fazenda Real. 


Lisboa, 22 'de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 57 


m 


15 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasil 
alguns autos de devassa que o provedor-mor da Fazenda tirara 

os descaminhos de fazendas da Nau da fnaia quz entrou na Bah 
em 1726. Como não hã Eae vas por onde se proceder contra os ofl- 
ciais que nela estiveram de puarda, ordena S.M. ao Vice-Rei resol- 
ver pelos Acórdãos, neste particular did daí em diante obser- 
var as ordens reais exis tes nesta matéria. 


abril de 1723 — Vol. 23 — Doc. 58 


75 — Carta do Vice-Re!, em 1 
violâvelmente as ordms de S.M., 
descaminhos das fazendas da Nau da Índia. 


Baha, 24 de julho de 1728 — Vol. 23 - 


Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil : 
vente so Real viço o! 1 à João Nunes da Cunha s 
nente, no oficio de guarda-mer da Rela 
é proprietário, caso não o fazendo assim, p 
ofício seu irmão Francisco Brito Vasconc 
17 do abril dz 1728 — Vol. 23 — Doc 
do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
não que obrigou a João Nunes da Cunha servir no seu ofi- 
cio e quando por motivo de doença, ou outro qualquar nã fizer, 
porá no referido luzar seu irmão Francisco d> Brito Vasce 


hia, 9 d2 agósto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 5£A 


— Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil pedindo 
Gi jo a respeito da situação das conquistas, descobrimentos e 
guerra aos gentios das expedições do Capitão-mor Antônio Veloso e 
do Coronel! João Peixoto. 
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Lisboa, 13 de janeiro de 1728 — Vol. 273 — Doc. 60 


80 — KCarta do Vice-Rel do Brasil ao Rel de Portugal, em res- 
posta, informando que as últimas expedições realizadas pelo Capitão- 
mor Antonio Veloso da Silva não resultaram em efeito algum. O Cel, 
João Peixoto Viegas continua a mesma diligência, descobrindo a es- 
trada e, apesar das dificuldades, já tem povoado algumas fazandas 
de gado, pelo sertão 


Bahia, 29 Ide julho de 1728 — Vol 23 — Doc. 60A 


1 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre os 
reparos da fortaleza de Ajudá a fim de poder resistir às invasões dos 
negros 


Lisboa, 10 de dezembro de 1727 — Vol 23 — Doc. 61 


82 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, dizendo que nenhuma das fortalezas de Ajudá tem capaci- 
dade para se defender dos negros. Mostra o receio que tem de expor 
a Fazenda Real a despesas inúteis, mas a dita fortaleza deve ser res- 
taurada no que fôr mais necessário, para que não venha a perder- 
se a posse ali adquirida, 


Bahia, 30 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 61A 


83 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre as 
informações do Ouvidor Geral da Capitania de Sergipe d'El Rei de 
ser conveniente que os moradores do Rio Real, freguesia de N. S. da 
Abadia, fiquem sujeitos à correção da dita capitania e não à comarca 
da cidade do Salvador. Apesar da grande distância que pepara o 
Rio Real, dificultando a sua administração, ordena S.M. que o re- 
ferido Ministro faça a correção devida, sem receios, dando o govêr- 
no tôda ajuda e favor solicitados pelo dito Ouvidor Geral da capita- 
nia de Sergipe d'El Rei. 


Lisboa, 10 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 62 


84 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
não obrigar o Desembargador Bernardo de Souza Estrela a fazer o 
depósito da Importância recebida de emolumentos indevidos, resti- 
tuindo-se às partes a quantia respectiva. 


Lisboa, 27 de abril de 1728 — 'Vol, 23 — Doc. 63 


85 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando ter mandado cumprir a provisão a respeito dos doze vinténs 
que os Desembargadores levavam de cada escravo que despachassem 
para as Minas, restituindo-se às partes que os haviam pago. Mandou 
publicar a dita resolução para o conhecimento de todos, 


so 


Bahia, 28 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc, 63A 


86 — Carta do Rei de Portugal 20 Vice-Ral do Brasil ordenando 
ao Provedor-Mór receber e carregar em receita a pólvora chegada 
pelos navics S, Antonio e N. S. das Neves, destinada ao Almoxari- 
fado atinente, avisando-se a S. M. sóbre a que faltar para completar 
tôda quantidade retirada por não ser bem refinada. 


Lisboa, 7 de maio de 1728 — Vol. 23 — (Doc. 64 


87 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre re- 
cebimento da pólvora. Diz estar ciente do que S.M. ordenou. 


Bahia, 21 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 64A 


88 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil dizendo 
que, conforme a conta que lhe deu o padre João Calmon, Comissário 
da Bula da Cruzada da Cidade do Salvador, não querer o Senado da 
Câmara acompanhar a procissão na ocasião em que se publica a Bula 
nem assistir ao sermão. Ordena S.M. que, para evitar dúvidas, o go- 
vêrso ordene à Câmara não acompanhar a procissão. 


Lisboa, 23 de janeiro de 1728 — Vol. 23 — Doc, 65 


89 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do, em resposta, que já na procissão da publicação da Bula, a 24 do 
corrente, evitou contendas fazendo com que a Câmara a acompa- 
nhasse, como sempre foi de estilo, mas não assistisse ao sermão, 
porque isto é o que ocasiona dúvidas. 


Bahia, 28 de julho de 1728 — “Vol. 23 — Doc. 65A 


90 — Carta do Ret de Portugal ao Vice-Re! do Brasil. ordenan- 
do que a causa de João Carnoto Vilas-Bôas com Manuel de Araújo 
Aragão seja logo finda, na forma que ordenou em carta de onze de 
setembro de 1725. 


Lisboa, 16 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 66 


$1 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que em virtude de se achar vago o ofício de Secretário de Estado, 
por morte de Gonçalo Revasco Cavalcante, se ponha a pensão, todos 
os anos, de quatrocentos mil réis a D. Leonor Josepha Menezes a fim 
de assistí-la na sua pobreza, e do resto que sobrar do referido ofi- 
clo se tire a têrça parte, remetendo-a ao Reino por intermédio do 
Conselho Ultramarino. 


Lisboa, 19 da abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 67 


992 — Carta do Vice-Ret do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do que Luiz Moreira, oficial da Secretaria do Estado e servindo de 
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ego, a assistir a D. Leonor Josepha de Menezes 
1 réis, conforme S.M. provisionalmente pôs de 
ito do dito ofício, para o sustento da mesma se- 
ça parte envia o Vice-Rei um conto cento e 

tro mil e quatrocentos e quarenta réis de rendimento, 

aleceu o Gonçalo Revasco até o primeiro de agôsto p p. 


= 


Bahis, 2 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 67A 


83 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre as 

es pelos sertões em busca do minas de ouro e de Ipedras pre- 

s. Louva S.M. o zêlo e a forma com que o Vice-Rel [dispôs tais 

E O jando boa paz com os índios e evitar guerreá- 
los quanto possivel, a fim de angarlar-lhes a amizade. 


Lisboa, 22 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 68 


94 — Carta do Vice-Rei do Bras!l ao Rel de Portugal sôbre o 
desenvolvimento das conquistas e dos descobrimentos das minas. Diz 
que se tem povosdo, nos sertões, as fazendas ide gado e plantado mui» 
tas roças, emprezando-se os meios de tornar mais fácil a dita con- 
quista; quanto ao trato empregado para com os índios, tem reco- 
mendado se cumprir ficlmente as ordens de B.M. 


Bahia, 27 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 68A 


95 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre a 
queixa dos Mestres das embarcações, que viajam do Reino para a 
Bahia, dizendo que o Provedor da Alfândega desta cidade está a exl- 
gir-lhes mimos. Ordena S.M. que o Provedor não os receba nem 
constranja os referidos Mestres e Capitães a contribuirem de algu- 
ma forma. Esta resolução deverá ser publicada e a certidão do cum- 
primento desta ordem será enviada ao Reino. 


Lisboa, 11 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 69 


86 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rel de Portugal, em res- 
posta, dizendo que cumpriu as ordens sôbre a proibição de que os 
Provedores da Alfândega recebessem presentes dos Mestres dos navios. 


Bahia, 21 de julho de 1728 — Vol, 23 — Doc. 694 


97 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre uma 
presentação que lhe fêz o Ouvidor Geral de Pernaguá do grande pre- 
juízo que causam as consideráveis demoras dos despachos dos livra- 
mentos, os quais, por apelação, vão para a Relação da Bahia. Or- 
dana S.M. que o Vice- Rei examine quais os Ministros que retardam 
os recursos, fazendo-os sentenciar com suma brevidade. Recomenda 
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ao Solicitador da Justica ter grande vigilância, dando contas dos Mi- 
nistros que são morosos para poder adverti-los a que não faltem as 
suas obrigações. 


Lisboa, 13 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 70 


98 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em 
resposta, dizendo que, quando há prejuízos para as partes ra de- 
mora idas sentenças, são as apelações deferidas pelo Govêrno, mas que 
não duvida haver Ministros faltosos, sendo mator culpado o Solici- 
tador da Justiça. Afirma que cumprirá as ordens de S.M. 


Bahia, 28 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 70A 


99 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Ret do Brasil sôbre O 
pedido de Menoel de Almeida Marinho para confirmação do pôsto 
de Sargento da freguesia de N. S. do Rosário de Cairu. Ordena S.M. 
que o Vice-Rei declare s razão de não se observar as suas reais or- 
dens quanto aos cabos das Ordenanças assistirem nos distritos onde 
estão situados os seus regimentos. 


Lisboa, 21 de malo de 1728 — Vol, 23 — Doc. 71 


100 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rel de Portugal expondo 
que a razão do equívoco na confirmação do pôsto de Sargento-mor 
da Fregueia do Rosário de Cairu fol haver duas pessoas com o mes- 
mo nome e sobrenome. As resoluções de S.M. para que as ordenan- 

istam nos seus distritos têm sido observadas. 


Bahia, 31 de julho 1728 — Vol. 23 — Doc. TIA 


101 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre a 
confirmação das patentes de Tenentes Coronéis das Ordenanças pas- 
sadas pelo Govêrno. Nega-se S.M. a confirmá-las e pede as razões 
que levaram o Vice-Rel a não cumprir as resoluções nesse sentido. 


Lisboa, 29 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 12 


109 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasil ordenan- 
do fazer recolher a patente do pôsto de Tenente-Coronel da Infan- 
taria da Ordenança do Regimento de que é coronel Sebastião da 
Rocha Pita passada a Manuel Ramos Parente, por não ser o pôsto 
criado por S.M. e haver proibição expressa sôbre o assunto, 


Lisboa, 19 de novembro de 1727 — Vol. 23 — Doc. 73 


103 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, informando que, por haver falecido Manoel Ramos Parente, 
foi provido no pôsto de tenente-coronel Miguel Varela. 

Bahia, 31 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 73A 


104 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre ter 
sido indeferido o requerimento de Miguel Varela, ao Conselho Ultra- 
marino, solicitando a confirmação do pósto de Tenente Coronel do 
Regimento de que é Coronel Sebastião da Rocha Pita. Havendo já 
resolução real de que não haja semelhantes postos, ordena S.M, que 
selam d-das baixas aos que nêles estavam providos, inclusive ao 
dito Miguel Varela, e que o Vice-Ret informe as razões que o leva- 
ram a passar patente do referido pósto. 


Lisboa, 22 de setembro de 1727 — Vol. 23 — Doc. 74 


105 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal, em res- 
posts, dizendo que não dará baixa a Miguel Varela. Espera ser atea- 
dido pela real grandeza diante dos motivos anteriormente ex- 
pressos 


Bahia, 30 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doo 74A 


106 — Carta do Rel de Portugal 20 Vice-Rei do Brasil sóbre o 
indeferimento da petição de Joseph da Costa Terra solicitando con- 
firmação do pôsto de capitão-mor da Freguesta de Santo Antônio 
Além do Carmo. Diz S.M. que tais postos não devem existir por 
serem incongruentes, ordenando ao Vice-Rei fazer recolher na Secre- 
tarta do Govêrno do Estado tôdas as patentes dessa espécie, pondo 
as suas verbas à margem dos livros nos quais se acham registradas. 


Lisboa, 11 de mato de 1728 — Vol. 23 — Doc. 175 


107 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando que os postos de Capitães--mores que há em algumas fre- 
guesias da cidade do Salvador foram criados pelo Conde do Vimieiro 
em observância à carta de 20 de janeiro de 1699, firmada pela real 
mão, e as confirmações das patentes dadas aos primeiros providos 
foram passadas por 8.M. 


Bahia, 9 de agósto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 75A 


108 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 
do que os efeitos da Fazenda Real do Brasil sejam primeiramente 
aplicados às despesas do mesmo Estado, em lugar de empregados 
com as Naus da Índia e comboios, e são de obrigação do Conselho 
Ultramarino. Devem ser evitadas despesas extraordinárias e também 
se ficar devendo aos credores da Fazenda Real. 


Lisboa, 17 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 76 


109 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, dizendo reconhecer que os efeitos da Real Fazenda do Estado 
estão sendo aplicados em despesas ordinárias e outras mais neces- 
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sárias à boa ordom do Govêrno que, durante a sua administração, 
não tem feito despesas extraordinárias, não se devendo aos credores 
da Fazenda Real. Afirma que as rendas reais da Capitania da Bahia 
chegam suficientemente para cobrir as suas despesas e auxiliar o pa- 
gamento de alguns materiais mais necessários à saída da frota, a 
tim de evitar os prejuízos causados pelo retardamento dos navios 
no pórto. 


Bahia, 25 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc, 6A 


110 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 
do mandar recolher na cadeia a Manoel Pereira de Almeida até que 
o mesmo se livre, por sentença, da culpa no descaminho das fazen- 
das da galera holandesa. 


Lisboa, 5 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 77 


111 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal infor- 
mando ter cumprido a ordem determinada por S.M. da prisão de 
Manuel Pereira de Almeida, logo que o mesmo voltou de Angola, po- 
rém, de imediato o mandou soltar ante a apresentação do Acórdão 
de Livramento da culpa, do qual remete a cópia 


Bahia, 16 de setembro de 1728 — Vol, 23 — Doc. TIA 


112 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre êste 
ter ordenado ao Provedor dos Defuntos e Ausentes remeter à Prove- 
doria da Real Fazenda três mil cruzados procedentes dos bens do se- 
questro de Francisco João Lamberto. Louva S. M. o procedimento 
do Vice-Rel e ordena que o referido dinheiro seja entregue à Fazen- 
da Real, sem embargo de qualquer contradição ou dúvida. 


Lisboa, 6 de setembro de 1727 — Vol. 23 — Doc. 78 


113 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Ret de Portugal comuni- 
cando ter tomado outra resolução sôbre o sequestro de bens de Fran- 
sisco Lamberto. 


Bahia, 16 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 78A 


114 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre 
uma representação de Manoel Moreira da sentença que alcançou 
contra Themótio Harris cuja execução não foi passada. Ordena o 
Rei que o V. Rel recomende ao Juiz desta execução ter todo cuidado 
a fim de evitar demoras e também o informa sôbre a referida ma- 
téria. 


Lisboa, 16 de maio de 1727 — Vol. 23 — Doc. 79 


Vice-Rei do Brasil, 

Manoel Moreira contra 

resposta do Provedor dos 
sôbre a matéria 


23 — Doc. 79A 


je Portugal ao Vice-Rei do Brasll sóbre uma 
Mendes, contratador do sal capita- 
iro. Ordena S.M. que o Vice-Rei ouça 


Lisboa, 25 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 80 


117 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal acusan- 
do recebimento das ordens reais referentes ao contratador do sal, 
"Tan o Mendes. O Vice-Rel promete erezutá-las com zêlo e obe- 
a. Remete um documento sôbre o assunto pelo qual S.M. verá 


rência do dito contratador. 
Bahia, 17 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 80A 


a do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil dizendo 

ão de 22 de agósto do ano corrente, em consulta ao 

rino, resolveu mandar tirar devassa, no Ceará, das 

inquietações que têm acontecido naquela Capitania, e residência ao 
Ouvidor Geral José Mendes. 


Lisboa, 10 de setembro de 1727 — Vol. 23 — Doc. 81 


119 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal sôbre a 
devassa que S.M. mandou tirar no Ceará. Diz que cumprirá com 
todo zêlo e cautela, avisando ao Governador da Pernambuco para 
que êste concorra com os meios necessários. 


Bahia, 1.º de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 81A 


120 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre 
uma representação dos cirurgiões Manoel Ferreira da Costa e Inácio 
Caput de Valensuela, que servem os térços que guarnecem a praça 
da Bahia, dizendo da não definição de suas obrigações, pois assis- 
tem e curam os soldados aquartelados e extramuros. Solicitam am- 
bos um regimento. Ordena S.M. que o Vice-Rei providencie sôbre 
a matéria e o informe. 


Lisboa, 24 Ge abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 82 


121 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei 'de Portugal, em res- 
posta, dizendo que já providenciou sôbre o regimento para O exer- 


ss 


cicio de cirurgião dos 'Têrços da Guaraição da Praça da Bahia, con- 
forme ordens de S. Majestade. 


Bahia, 25 de agôsto de 1728 — Vol. 23 — Doc, 82A 


1232 — Carta do Rel de Portugal «o Vice-Rei do Brasil sôbre a 
baixa que lhe solicitou o soldado Antônio da Rocha Moreira. Ordena 
8 M. que sendo justas as causas alegadas pelo dito Antônio Rocha 
Moreira e havendo outro soldado capaz e afiançado, pode o Vice- 
Ra conceder-lhe a baixa solicitada, 


Lisboa, 22 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc, 33 


123 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal prome- 
tendo executar as ordens de S.M. a respeito da baixa de 'Antônio 
da Rocha Moreira. 


Bahia, 12 de agôsto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 83A 


124 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Bras!l sóbre o 
pedido do capitão engenheiro, João Teixeira de Araújo, de um ca- 
valo e seu sustento para qus melhor possa cumprir as guas obriga- 
ções. Ordena S.M. que o Vice-Rel informe com o seu parecer u- 
vindo ao Provedor da Fazenda. 


Lisboa, 10 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 84 


125 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rel de Portugal, em res- 
posta, informando que o requerimento de um cavalo e seu respecti- 
vo alimento, por parte do Engenheiro João Teixeira de Araújo, é 
Justo e razoável, e conta com a aprovação do Provedor da Fazenda. 


Bahia, 6 de setumbro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 84A 


126 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil, pedindo 
informação e parecer sôbre uma petição que lne fizeram os vereado- 
res e ofiicais da Câmara de Jaguaripe. Envia em anexo uma me- 
mória. 


Lisboa, 7 de agósto de 1727 — Vol, 23 — Doc. 85 


127 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rel de Portugal infor- 
mando que respondeu, conforme documento anexo, ao requerimento 
dos oficiais e vereadores da Câmara de Jaguaripe. 


Bahia, 4 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 854 


128 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil pedindo 
informação e parecer, ouvindo-se ao Chanceler da Relação, sóbre q 
que solicitou Gabriel Fernandes Aleixo, escrivão das Fazendas dos 


87 


Defuntos e Ausentes, Capelas e Rasíduos da Vila Rica, comarca de 
Ouro Preto, que deseja arrematar os caizimos da Chancelaria. 


Lisboa, 7 de novembro de 1727 — Vol. 23 — Doc. 86 


129 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do e dando parecer a respeita do requerimento de Gabriel Fernandes 
Aleixo, que pretende arrematar os dizimos. Diz que de nenhuma ma- 
neira se admitam novos árbitros para a cobrança pelos vexames 
que experimentam, em grande parte, os vassalos de S.M. 


Bahia, 3 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 86A 


130 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasil em que 
pede informação e parecer sôbre a aposentadoria, com sóldo e far- 
da, que lhe solicitou o artilheiro pago, Gaspar Pinto Carvalho, tendo 
em vista a sua idade avançada, o tempo de serviços prestados e a 
sua pobreza. 


Lisboa, 17 de abril de 1728 — Vol, 23 — Doc. 87 


131 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, informando que o artilheiro Gaspar Pinto de Carvalho é de 
idade avançada, totalmente incapaz ao serviço, sendo justo o defe- 
rimento de sua petição. 


Bahie, 27 de agôsto de 1728 — Vol, 23 — Doc. 87A 


132 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre 
uma representação de João Gouveia Caldeira, contratador das aguar- 
dentes e outras bebidas. Ordena o Rei que o Vice-Rei mande um Mi- 
nístro averiguar se, na realidade, o Cel. Francisco Teles de Menezes 
e outros fabricantes de bebidas estão causando prejuizos ao dito con- 
tratador; caso seja verdade, deverão ser punidos os infratores. 


Lisboa, 21 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 88 
133 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 


clufu-se ser verdadeira a denúncia de João Gouveia Caldeira, con- 
tratador das aguardentes. As determinações reais sóbre a matéria 
foram cumpridas, 


Bahia, 30 de agósto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 88A 


134 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre 
uma petição de Luzia de Azevedo, viúva do capitão João de Barros 
da Rocha, pedindo a mercê de isentar de soldado a seu filho Gregó- 
rio da Rocha. Ordena S.M. que o Vice-Rei informe e dê o seu pa- 
recer sóbre a matéria. 
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Listoa, 29 de abril de 1728 — Vol, 23 — Doc. 89 


135 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor 
mando, em resposta, que Luzia de Azevedo, viúva do cap. João de Bar- 
ros da Rocha, tem três filhos soldados no Têrço Nôvo, é pobre e tem 
três filhas a sustentar, pelo que parece justo o deferimento de sua 
petição. 


Bahia, 27 de agôsto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 89A 
138 — Documento parcialmente legível. 
Vol. 23 — Doc. 90 


137 — Carta do Vice-Rei do Brasil so Rel de Portugal sôbre o 
pedido de baixa de João Batista Monteiro. 


Bahia, 20 de agôsto de 1728 — Vol. 23 — Dc. 90A 


138 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Bras!l pedindo 
informação e parecer sôbre uma petição dos capitães de Artilharia 
e de Infantaria que solicitam licenças para seus soldados, como 
consta do regimento. 


Lisboa, 26 de outubro de 1724 — Vol. 23 — Doc. BI 


139 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, dizendo achar justo que os capitães da Artilharia concedam 
licenças aos artilheiros, com verdadeira causa, mas com a permissão 
dos Mestre de Campo e confirmação do Govêrno, para que não haja 
prejuízos ao serviço de S.M. 


Bahia, 31 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 91A 


140 — Carta do Re! de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre 
uma petição de Francisco Mata, solicitando sua baixa de artilheiro. 
Ordena o Rel que o govêrno informe com o seu parecer. 


Lisboa, 21 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 92 


241 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, sôbre o requerimento de baixa de Francisco Mata. Informa 
o Vice-Rel dando parecer contrário por achar injustos os motivos 
alegados. 


Bahia, 31 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. 92A 


142 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre uma 
representação do Cel. Garcia d'Avila Pereira, que se refere às guer- 
ras contra os gentios bravos levados a efeito pelo Capitão-mor de 
Pernambuco, Manuel Alves de Souza. As guerras estendem-se aos 
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colonos do referido Garcia d'Avila, em terras de sua propriedade, 
causando prejuízos e vexames aos ditos colonos. Ordena o Rei ao 
Govêrno informar-se acêrca do assunto e, sendo verdadeira a denún- 
cla, tomar as providências convenientes. 


Lisboa, 6 de abril de 1723 — Vol. 23 — Doc. 93 


143 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando que o requerimento do Cel, Garcia d'Avila tem fundamento, 


deve ser deferido, e que o Govêrno tomará as providências neces- 
sárias. 


Bahia, 31 de julho de 1728 — Vol. 23 — Doc. S3A 


144 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre uma 
petição do soldado de Infantaria, João Alvares Miranda, solicitando 
baixa por se achar doente e incapacitado para o serviço militar. Ur- 
dena S.M. que o Vice-Rei remeta Informações e parecer a respeito. 


Lisboa, 5 de fevereiro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 94 


145 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, infor- 
mando que é justa, e deve ser deferida, a petição de João Alvares de 
Miranda. 


Bahia, 10 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. S4A 


146 — Carta do Ret de Portugal ao Vice-Reli do Brasil pedindo 
informação e parecer sôbre o requerimento de Manocl da Costa Ri- 
beiro, capitão do Forte de S. Diogo, que solicitou sôldo de oito mil 
réis por més. 


Lisboa, 29 de janeiro de 1728 — Vol. 23 — Doe. 95 


147 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando que o deferimento da petição do Cap. do Forte de S. Diogo, 
Manoel da Costa Ribeiro, é justo, não só pela situação do referido 
forte como também pelos quarentas anos de serviços prestados a 
8.M., e por ser o mesmo pobre. 


Bahia, 9 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 95A 


148 — Carta do Ret de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sóbre uma 
petição de Simão de Abreu Teixeira que requer baixa de soldado 
para o seu filho Jacinto Teixeira. Ordena o Rei que o Vice-Rei o in 
forms sôbre o assunto, dando seu parecer. 


Lisboa, 19 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 6 
149 — Carta do Vice-Re! do Brasil nao Ret de Portugal infor- 


mando que indeferiu o requerimento de baixa do soldado Jacinto 
Teixeira por não ser justo. 


Bahia, 12 de setembro de 1728 — Vol, 23 — Dcc. 98A 


150 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre os 
franceses presos e remetidos para o Limoeiro, pelo capitão-mor de 
Paranaguá. Diz S.M. que os autos remetidos pelo dito capitac-me;s 
foram enviados aos juízes dos Feitos da Fazenda para que senten- 
classem e dessem livramento aos réus. 


Lisboa, 24 de janeiro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 97 


151 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
pretensão do Governador da Nova Colônia de que os navios vindos 
daquéle pórto passem no Rio de Janeiro a fim de pagarem os quin- 
tos dos couros. Ordena o Rei que o Vice-Rei faça com que os Gover- 
nadores da Nova Colônia e o do Rio de Janeiro observem o estilo 
adotado até agora, quintando-se os couros na referida Colônia e evi- 
tando a ida dos navios ao Rio de Janeiro. 


Lisboa, 23 de fevereiro de 1728 — Vol. 23 — Dcc. 98 


152 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil apro- 
vando a atitudo do Govêmo ante o caso do navio holandês que 
aportou no pôrto da Bahia, com carregamento de escravos, sem as 
necessárias providências. 


Lisboa, 16 de abril de 1728 — Vol, 23 — Doc. 99 


153 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 
do entregar-se os quintos das Minas de Jacobina e Rio de Contas à 
Casa da Moeda da Córte, para constar na conta do tesoureiro a que 
pertence a receita do dito dinheiro, 


Lisboa, 22 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 100 


154 — Carta do Rei de Portugal, ao Vice-Rel do Brasil comuni- 
cando haver nomeado o Cel. Cipriano José da Rocha, para o lugar 
de Julz dos Órfãos da Cidade da Bohia, com o mesmo ordenado e 
propinas que tem o Juiz de Fora da dita cidade. 


Lisboa, 22 de novembro de 1727 — Vol. 23 — Doc. 101 


155 — Carta do Rei de Portugal a Vice-Rei do Brasil, em res- 
posta, sôbre a conveniência de nomear-se capitães para o Têrço Nôvo 
e o Têrco Velho, respectivamente Antônio Machado e Francisco Felix 
Botelho. Ordena S.M, que se conservem os referidos Têrços da 
mesma forma como estiveram até então, 


Lisboa, 16 de abril de 1728 — Vol. 23 — Doc. 102 


156 — Carta do Rei de Portugal no Vice-Rei do Brasil apro- 
vando a resolução do Govêrno que mandou entregar a Teodósio Cor- 
rêa, natural da cidade da Bahia, um fato que trouxera de Cantão, 
em uma nau de Ostende, apesar da contradição que nesta parte se 
oferecera ao Des. Bernardo de Souza Estrela, Provedor-mor da Fa- 
zenda. 


Lisboa, 16 de abril de 1728 — Vol, 23 — Doc. 103 


157 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre ter 
concedido ao Mestre de Campo João de Araújo licença para se curar 
na vila de Jaguaripe e, depois, tê-lo mandado para uma fazenda, em 
NDhéus, por desobediência e desordens praticadas nesta cidade, no pe- 
ríodo da referida licença 


Bahia, 14 de de setembro de 1728 — Vl. 23 — Doc. 104 


158 — Carta do Vkce-Rel do Brasil ao Rei de Portugal comuan!- 
cando ter mandado o Desembargador, Ouvidor Geral do Crime, rer 
meter, em duas vias, ao Conselho Ultramarino o resultado da devassa 
tirada do tumulto ou sublevação dos soldados do Têrço Velho. Diz 
que se o Rei desejar saber o nome dos oficiais envolvidos no refe- 
rido caso, ordene ao Ministro sôbre a matéria. 


Bahia, 6 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 105 
159 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sóbre a 


conveniência de ser lançado um bando para coibir abusos perniciosos 
como: o reinado dos negros, viverem êstes em casebres sendo catl- 
vos, e seus folguedos. Sugere o Vice-Rei que será mais eficaz uma 
ordem vinda de S.M., porque será conservada pelos govêrnos que o 
sucederem. 


Bahia, 10 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 106 


160 — Carta do Vice-R=! do Brasil ao Rei de Portugal comunl- 
cando ter remetido «o Tesoureiro do Conselho Ultramarino nove 
contos seiscentos e noventa e sete e quatro réis, que produziram as 
seis mil, novecentos e trinta e seis oitavas de ouro vindas dos quintos 
da Jacobina e Rio de Contas, nos quais já vão descontados a vin- 
tensa da Rainha. 


Bahia, 6 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 107 


161 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, dizendo 
não ter remetido a importância relativa à carga pertencente à 
Galera Holandesa represada por falta de ordem de S.M. Espera de 
terminação sôbre a matéria. 


Bahia, 4 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 108 


162 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Fortugal oomual- 
cando ter mandado admitir, no recolhimento da Misericórêia, a mu- 
lher de João de Couros Carneiro, escrivão da Câmara da Cidzde da 
Bahia, em virtude de não poder a dita senhora continuar em compa- 
Dhia do marido, pelos maltratos que o mesmo lhe dispensava. 


Bahia, 19 de agôsto de 1728 — Vol. 23 — Doc. 109 


163 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal expondo 
as razões que o levaram a reformar o têrmo que destinou o Ouvidor 
Geral da Capitania de Sergipe d'El Rei à vila de N. S. da Abadia, 
quando a foi erigir. O Vice-Rel estabeleceu que servisse de limite a 
um e outro têrmo o rio Subauma, Pede aprovação de S.M,, a fim de 
evitar dúvidas e pretensões futuras. 


Bahia, 15 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc, 110 


164 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal apresen- 
tando os mapas de alguns Regimentos da Ordenança, os quais che- 
garam depois da remessa feita em observância à Provisão de vinte 
e sete de junho de 1727. 


Bahia, 15 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 111 


165 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal remeten- 
do os autos da diligência que se fêz a bordo de dois navios de Ostende 
chegodos ao pórto da Bahia, cuja comunicação já foi feita pelo go- 
vérno a S.M., em carta de oito de julho do ano passado. 


Bahia, 14 de de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 112 


166 -— Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rºi de Portugal sôbre as 
conquistas que mandou fazer pelos sertões dos rios das Contas, Ver- 
de e czbeceiras do S. Matéus. Diz o Vice-Rei estar satisfeito com o 
sucesso da dita conquista porque estão sendo fundidos arraiais, 
povoadas fazendas, embora não tenham sido ainda descobertas mi- 
pas de ouro 


Bahia, 10 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 113 


167 — Carta co Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comu- 
nicando ter enviado ao Secretário de Estado cento e sessenta e qua- 
tro mil cruzados pertencentes ao Donativo. 


Bahia, 28 de s:tembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 114 


168 — Carta do Vice-Rei do Brasil zo Rei de Portugal sôbre a 
falta de armas e munições nos Armazéns e de Ordenanças capazes 
de satisfazer as ordens reais de defesa da terra gontra algumas 'na- 
ções da Europa. 


Bahia, 2 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 115 


169 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comunt- 
cando ter resolvido mandar o Tenente General Antonio Ferrão Cas- 
tel Branco depór perante S.M. sôbre as circunstâncias do tumulto 
dos soldados. Refere-se aos descobrimentos de prata e ouro cujas 
amostras serão levadas pelo dito militar. 


Bahia, 22 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 118 


170 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal sôbre ter 
mandado o Desembargador, Ouvidor Geral do Civil, suspender a co- 
brança das meias anatas entradas por ordem da junta dos três Es- 
tados 


Bahia, 3 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 117 


171 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre ter 
mandado o padre Frei Joseph de Jesus Maria aldear os índios gens, 
na capitania de Ilhéus, dando-lhes terras e assistência religiosa. 


Bahis, 5 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 118 


12 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Re! de Mortugal propon- 
do substituto para o pôsto de alferes, vago pala promoção de Vasco 
de Brito. 


Bahia, 4 de outubro de 1798 — Vol. 23 — Doce. 119 


173 — Csrta do Vice-Rel do Brasil go Rel de Portugal sôbre w 
aviso recebido do Governador da Nova Colônia com treslado de uma 
Provisão de S.M., que ordena não propor ao Vice-Rel sujeitos para 
os postos que vagarem, 


Bahia, 3 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doe. 120 


174 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre ter 
falecido Gabriel Barbosa de Brito, sargento-mor do Têrço Velho, e 
haver passado patente ao Ajudante de Tenente Francisco Xavier da 
Costa. O Vice-Rci aguarda que S.M. resolva a respeito do provi- 
mento ou não do referido pôsto. 


Bahia, 6 de outubro de 1728 — Vol. 23 — 'Doc. 121 


175 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal propondo 
o nome do sargento Braz da Silva para o lugar vago com a promo- 
ção de Vasco Brito, alferes do Têrço Velho. Afirma o Vice-Rei ter o 
candidato bom procedimento, contar com vinte anos de serviço con- 


tinuado e sem interpolação, satisfazendo as suas obrigações com 
tôda pontualidade. 
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Bahia, 30 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 122 


176 — Carta do Vice-Rci do Brasil ao Rei de Portugal sóbre de- 
gredados que passaram de Angola para Loanda. Comunica o Vice- 
Rei que alguns dêles morreram, outros embarcaram em naus fran- 
cesas e inglesas que estavam no idito pôrto; oito ou sete chectram 
em uma embarcação do Contrato, os quais, assim que esta nau seu 
fundo, fugiram todos, entre êles um tal Manoel Rodrigues, perigoso 
por ter escapado da fórca e ter cometido atrozes delitos, e que, pro- 
vavelmente, passará ao sertão e continuará com os mesmos exces- 
sos. Diz que mandou prender o Capitão que os conduziu e aguarda 
ordens de S.M. sôbre a matéria. 


Bahia, 30 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 123 


177 — Carta tdo Vic=-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comul2i- 
cando que tôda a capitania da Pahia se acha abundantissima de 
todo gênero alimentício, tanto da própria terra como do Reino; que 
a safra do açucar promete ser animadora, se não cairem chuvas 
abundantes. Diz que S.M, deverá tomar resoluções mais conve- 
nientes 2 fim de evitar a rulna total dos homens de negócios, porque 
o dinheiro provincial não aparece para o trato da ferra e o que se 
fabrica, na Casca ca Mccda, vai todo para o Reino, 


Babi>, 5 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 124 


178 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sóbre um 
requerimento de Antônio Lcp2s, morador na Cidad> da Bahia, soll- 
citando providências contra o mal procedimento do seu filho Joseph 
da Costa Peixoto. O Vice-Rei informa que deferiu a dita petição man- 
dando-o prender e enviando-o para o Limoeiro. S.M. pode mandá- 
lo até para a Índia, sem impedimento algum por parte da família 
do acusado 


Bahia, 9 de outubro d> 1728 — Vol. 23 — Dos. 


19 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei dz Portugal sóbre no- 
tíclias recebidas da Costa da Mina, por conta do Capitão Jcão Bazi- 
Ho, dizendo que havla falecido o administrador da feitoria de Ajudá, 
Francisco Pereira Mendes, e comunicando outros danos causados pe- 
las guerras de Daomé. Informa o Vice-Rel que a falta de notícias 
ca referida Costa, vem de três meses. 


Bahia, 12 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 126 


180 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rºi de Portugal acusando 
recebimento de uma carta do Governador do Rio de Janeiro, cuja 
cópia remete em anexo, sóbre a deserção dos mineiros das Minas Ge- 
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rais para os novos descobrimentos e da guarnição da Colônia para os 
Guayazes, distrito da capitania de S. Paulo. Afirma o Vice-Rei a 
S.M. que tudo tem efeito para evitar as ditas deserções, que tantas 
consequências acarretam para a administração da Fazenda Real. 


Bahia, 12 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 127 


181 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre as 
viagens dos Desembargadores Caetano de Brito de Figueiredo, Dlogo 
Mendes Duro Esmeraldo e Manoel Ferreira de Carvalho que segul- 
ram ns frota, na presente data. 


Bahia, 13 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 128 


182 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre os 
navios e cargas que compõem a frota. 


Bahia, 14 de outubro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 129 


185 — Carta do Secretário de Estado ao Vice-Rºi do Brasil 
transmitindo, por ordem do Rel, os agradecimentos à todos aquêles 
que contribuiram para o Donativo e Luvas dos casamentos do Prin- 
cipe e das fPrincesas. Indaga a respeito da capacidade do Juiz de 
Fora, Venceslau Pereira, para continuar a cobrança do subsidio, 


Lisboa, 25 de maio de 1728 — Vol. 23 — Doc. 130 


184 — Carta do Vice-Rei do Bresil ao Secretário de Estado em 
resposta, sôbre os donativos. Diz que a medida adotada para a con- 
tribuição dos mesmos foi a mais conveniente e bem aceita por todas, 
com aprovação de Arcebispo e de alguns letrados a quem consultou. 
Já que o clero aceitou-o como lícito, opina que os eclesiásticos não 
devem ser isentos 'do dito donativo, a fim de evitar desigualdades % 
futuras perturbações. Diz também que Venceslau Pereira não tem 
predicados para cobrar os donativos nem é digno de confiança, pelos 
excessos que tem cometido nos Juízos que tem trabalhado. 


Bahia, 39 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 1304 


185 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal sôbre a partida da fragata N. S., de Nazaré, que 
servirá de Guarda Costa e levará materiais para a Casa da Moeda 
e Fundições das Min:s. Comunica o recebimento de carta do Vice- 
Rei sôbre os três milhões referentes ao donativo em favor dos casa- 
mentos do Principe e da Princesa. 


Lisboa, 13 de fevereiro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 131 


186 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Secretário de Estado 
acusando recebimento da carta sôbre a vinda de materiais, os quais 
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não constam ter chegado à Casa da Moeda nem às fundições de Ja- 
cobina e Rto de Contas. Comunica a realização dos festejos com 
todo luzimento em honra 20s casamentos dos Príncipes. 


Bahia, 4 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc, 131A 


187 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rel dizendo que tem mandado assistir à Casa das Obras com o di- 
nheiro necessário das madeiras 


Bahia, 5 de setembro de 1728 — Vol, 23 — Doc. 132A 


188 — Carta do Secretário do Estado do Rci de Portugal ao Vice- 
Rel do Brasil sôbre uma representação dos contratadores do tabaco, 
Guilherme Bruim e Companhia, da divida de Jacinto Barbosa. Oy- 
dena S.M, que o Vice-Rei providencie que o dito Jacinto Barbost 
envie o dinheiro da referida divida para satisfazer o pagamento do 
errendamento correspondente. 


Lisboa, 14 de fevereiro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 133 


189 — Carta do Vice-Rsi do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal remetendo o resultado da diligência efetuada con- 
tra Jacinto (Barbosa para cobrança da dívida aos contradores do ta- 
baco, Guilherme Bruim e Companhia. Diz o Vice-Rei que não pro- 
cedeu com violência. 

Lisboa, 8 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 133A 


190 — Carta do Vice-Rci do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rel de Portugal remetendo as seiscentas varas de parreira para se- 
rem entregues a Manoel Soares Espinoza, conforme ordem de S.M. 


Bahia, 8 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 134 


191 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Sdcretário de Estado do 
Rel de Portugal sôbre as festas em comemoração dos casamentos 
dos Príncipes. 


Bahia, 27 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 135 


192 — Carta do Vice-Rei do Brasfl ao Secretário de Estado do 
Ret de Portugal comunicando a remessa de sessenta e quatro mil 
cruzados do Donativo. 


Bahia, 28 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 138 


193 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal remetendo o resultado da diligência felta pelo Juiz 
de Fora a respeito do exame dos passaportes. 


Bahia, 22 de setembro de 1728 — Vol. 23 — Doc. 137 
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INVENTÁRIO PROCEDIDO NA MATÉRIA CONTIDA NO VOL. XXIV 
DA COLEÇÃO DE “ORDENS RÉGIAS” DO 
PERÍODO DE 1728 A 1729 


1 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil pedindo 
informações, após consultados o Provedor da Fazenda e os Oficiais 
da Câmara, sôbre a razão e a origem da transgressão das ordens 
reais a respeito de se conservar o pêso de trinta e cinco arróbas para 
as caixas de açúcar. 


Nota: Acompanham 2 documentos. 
Lisboa, 8 de maio de 1728, Vol. 24 — Doc. 1 


2 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em respos- 
ta, informando que a principal razão para a não observância das 
ordens sôbre o pêso do açúcar é a dificuldade de madeira para caixões 
e a falta de recursos de alguns Senhores de Engenhos e lavradores 
para conseguí-los em maior número. 


Bahia, 24 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 1A 


3 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que a Fragata N.S. de Madre Deus, cujo Capitão é João Batista Ro- 
lhani, poderá, de volta de Macau, passar no pôrto da Bahia para ne- 
gociar e, não havendo corpo de Frota, voltar ao Reino, sem nenhum 
embargo. 


Lisboa, 11 de março de 1727. Vol, 24 — Doc. 2 


4 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal dizendo que 
executou as ordens a respeito da fragata N.S. de Madre Deus 


Bahia, 23 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc 2A 


5 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que os oficiais Engenheiros assistam a qualquer obra paga pela Fa- 
zenda Real, façam o cálculo ou orçamento do que possa importar, 
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Lisboa, 24 de julho de 1728. Vol 24 Doc. 3 

6 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal, em respos- 
ta, dizendo que, na praça da Bahia, não se encontra Engenheiro 
elgum, estando o capitão Nicolau de Abreu em Espírito Santo, a man- 
dado de S.M., a fim de fortificar a defesa da dita Capitania. In- 
forma que, antes do referido Engenheiro se ausentar, não se fize- 
ram avaliações sem assistência. 


Bahia, 2 de julho de 1729. Vol. 24. Doc. 3A 


7 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil ordenando 
que se suspenda o perdão e se dê conta da sentença proferida con- 
tra Joseph Fernandes da Silva, Capitão-Mor da Capitania de Ita- 
maracã. 


Lisboa, 17 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 4 


8 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informanão 
que não foi aínda sentenciado o Capitão-Mor de Itamaracá, Joseph 
Fernandes da Silva, e prometendo dar conta a S.M. da sentença 
que contra o mesmo fôr proferida. 


Bahia, 25 de malo de 1728. Vol. 24 — Doc. 4A 


9 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
se fazer observar as reais leis e que não s e comutem os degrêdos de 
galés e Angola, nos casos dispostos na nova reforma da Justiça, no 
parágrafo quinze 


Lisboa, 15 de julho de 1728. Vol. 24 — Doc. 5 


10 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do que as ordens de S.M. sôbre as leis do degrêdo têm sido observa- 
das, sem controvérsia, desde a criação da Relação da Bahia. 


Bahia, 15 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 5A 


11 — Carta do Rei de Portuggal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que aos estrangeiros sentenciados pela Relação da Bahia não se deve 
impor degrêdo para as conquistas, mas sim para outra qualquer parte. 


Lisboa, 15 de julho de 1728. Vol. 24 — Doc. 6 


12 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comunican- 
do ter entendido as recomendações reais sôbre as sentenças de de- 
grêdo aos estrangeiros. 


Bahia, 16 de maio de 1729. Vol, 24 — Doc. 6A 


13 — Carta do Re! de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a fal- 
ta de aparelhamento da cavalaria. Ordena S.M. que seja enviado para 
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Angola tudo que fôr possível conseguir dos Armazéns da praça da 
Bahia. 


Lisboa, 10 de julho de 1728. Vol. 24 — Doc. 1 


14 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do, em resposta, que o armamento da cavalaria, vindo em 1703, se 
encontra arruinado pelo descuido do almoxarife ou pela má quali- 
dade do mesmo, sendo difícil reparar algumas selas, botas e arrelos; 
por tais razões, não pode satisfazer as ordens de S.M. sôbre o as- 
sunto, mas remeterá para Angola o que estiver em têrmos de serviço, 


Bahia, 24 de maio de 1729, Vol. 24 — Doc TA 


15 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre o 
provimento do pósto de Alferes da Companhia do Têrço Velho. Or- 
dena o Rei que, logo sentenciada a deserção do Capitão João Fer- 
reira Leite, seja provido o pôsto vago, conforme compete ao Vice-Rei. 


Lisboa, 10 de julho de 1728. Vol. 24. Doc. 8 


16 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal prometen- 
do executar o que S.M. ordenou sôbre o provimento do pôsto de 
Alferes da Companhia do Têrço Velho. 


Bahia, 20 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 8A 


17 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
recomendar aos Capitães-Mores das terras do Sertão especial cui- 
dado em prender os criminosos que procuram refúgio nas ditas 
terras. 


Lisboa, 23 de junho de 1728. Vol. 24 — Doc. 9 


18 — Carta do Vice-Rei do Brasil, em resposta, informando que 
já havia mandado observar, não só pelos Capitães-Mores como tam- 
bém pelos oficiais da ordenança, a prisão de criminosos que procu- 
ram refúgio no Sertão. 


Bahia, 12 de abril de 1729. Vol. 24 — Doc. 9A 


19 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil recomen- 
dando a remessa anual da relação das pessoas com quem se despende 
a mercê ordinária, na forma do capítulo cinquenta e dois do Regi- 
mento do Estado. 


Lisboa, 21 de junho de 1728. Vol. 24 — Doc. 10 


20 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal comuni 
cando já ter pósto na presença do Provedor-Mor da Fazenda a or- 
dem de S.M. sóbre a remessa anual das pessoas favorecidas pela 
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mercê ordinária e a forma como foram despendidos os quatrocen- 
tos mil réis correspondentes 


Bahia, 26 de maio de 1729, Vol. 24 — Doc, 10A 


21 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil ordenan- 
do, por Decreto do dia 24 do presente mês e ano, mandar epurar, pelo 
Conselho da Fazenda, as perdas e danos que a Companhia Ocidental 
da Holanda tem causado aos vassalos e à Fazenda Real, desde o prin- 
cípio do presente século até o fim do ano próximo passado, & reme- 
ter a dita diligência pela Secretaria do Estado. 


Lisboa, 31 de maio de 1728. Vol. 24 — Doc. 11 


22 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei da Portugal avisando 
que remeteu o resultado dos exames e mais diligências realizados 
para apurar os prejuizos causados pela Comp. Ocidental da Holanda. 


Bahia, 14 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 11A 


23 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenan- 
do que informe sóbre o número dos soldados que cada Companhia 
contém, para que possa S.M. tomar as providências convenientes. 


Lisboa, 8 d>2 junho de 1728. Vol. 24 — Doc. 12 


24 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal dizendo 
haver enviado, pela fragata N. S. da Oliveira, as listas dos nomes 
dos soldados que cada Regimento contém. Sugere a S.M. que, para 


maior facilidade na administração dos serviços, é necessário malor 
número de oficiais no Sertão, Recôncavo e Capitanias. 


Bahia, 12 de abril de 1729. Vol. 24 — Doc. 12A 


25 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre a de 
vassa tirada pelo Desembargador Domingos Gonçalves Santiago do 
procedimento e excessos de Joseph Pereira de Araújo, Capitão-Mor 
da Capitania de Sergipe d'El Rei. Ordena S.M. que sendo verdadel- 
ras as acusações feitas ao dito Capitão-Mor o faça logo prender e 
proceda conforme merecer o seu crime. 


Lisboa, 8 de junho de 1728. Vol. 24 — Doc. 13 


26 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, informando o resultado da devassa tirada pelo Desembarga- 
dor Domingo Gonçalves Santiago dos excessos praticados pelo Capl- 
tão-Mor da Capitania de Sergipe d'El Rei, Joseph Pereira de Araújo. 


Bahia, 22 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 13A 


27 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre as 
razões que levaram o Govêrno a conceder licença aos soldados para 
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passarem à Córte, quando não têm os Têrços lotação suficiente para 
a defesa do Presídio. Ordena o Rei que não haja concesssão de se- 
melhantes praças. 


Lisboa, 10 de junho de 1728, Vol. 24 — Doc. 14 


28 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, apresentando as razões de haver concedido licença, para Ir à 
Córte, aos soldados Manuel da Mota e José Antônio. 


Bahia, 10 de abril de 1729.. Vol. 24 — Doc, 14A 


29 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil pedindo 
informações sôbre o resultado da devassa e o castigo impósto aos 
criminosos implicados no caso dos Coristas do Carmo que, violenta- 
mente, foram tirados por seculares 


Lisboa, 14 de junho de 1728. Vcl. 24 — Doc. 15 


30 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Re! de Portugal enviando 
o transunto da segunda devassa tirada, pelo Desembargador Geral 
do Crime, no caso dos Coristas do Carmo. 


Bahia, 19 de maio de 1729. Vol. 24. Doc. 15A 


31 — Carta Go Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordcnan- 
do sôbre: despesa das éguas e cavalos que foram para a Nha de S 
Tomé; os gastos da cavalaria remetida para Angola com o rend!- 
mento do dito Reino. 


Lisboa, 14 de junho de 1728, Vol, 24. Doc. 16 


32 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal prometen- 
do executar as ordens de S.M. a respeito das cavelarias enviadas 
para Angola e São Tomé, 


Bahia, 16 de maio de 1729. Val 24 — Doc. 18A 


33 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que o produto referente aos escravos sem senhores e ao gado do ven- 
to fique em depósito, a espera de resolução posterior 


Lisboa, 12 de junho d> 1728. Vol. 24 — Doc, 17 


34 — Carta do Vice-Re! do Brasil ao Ret de Portugal informan- 
do que o mamposteiro dos cativos tomava a si, para seu Juizo, &s 
escravos sem senhores A nova resolução de S.M. sôbre a matéria 
será executada. 


Bahia, 17 de mato de 1729. Vol. 24 — Doc. I7A 


35 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Relt do Brasil sôbre a 


105 


mercê ordinária. Recomenda S.M. que o Govérno não altere es suas 
ordens a respeito. 


Lisboa, 27 de julho de 1728. Vol. 24 — Doc. 18 


38 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, afirmando que de modo algum tem alterado as ordens reais 
sóbre a distribuição da mercê ordinária. Diz ter ordenado ao Prove- 
dor-Mor remeter a S.M. uma relação minuciosa de como é feita a dita 
distribuição 


Bahia, 27 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 18A 


37 — Carta do Rei de Portugal sôbre o requerimento do Sar- 
gento-Mor Lourenco Monteiro solicitando sustento para o cavalo que 
o serve. Ordena S.M. que o Govêrno atenda ao requerido e que as 
despesas decorrentes desta decisão corram por conta de qualquer 
rendimento da Fazenda Real. 


Lisboa, 4 de setembro de 1728. Vol. 24 — Doc. 19 


38 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando que ao Sargento-Mor Lourenço Monteiro mandou assistir, com 
algum dinheiro, o sustento de seu cavalo, conforme as ordens de S.M. 


Bahia, 17 de maio de 1729, Vol. 24 — Doc. 19A 


39 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil enviando 


cópia da lei de quinze de dezembro de 1687, que determina sôbre as 
falsificações com o açúcar. O Rei ordena que a Lei seja publicada 
nos distritos. e observada eficazmente. 


Lisboa, 9 de setembro de 1728. Vol. 24 — Doc. 20 


40 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal acusando 
o recebimento da cópia da lei sôbre os açúcares. Promete o Vice-Rei 
fazê-la observar, inviolâvelmente, na safra futura, pela razão de já 
se acharem encaixados e nos trapiches os da safra do ano corrente. 


Bahia, 11 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 20A 


41 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brastl sôbre o nú- 
mero dos oficiais que há na Casa da Fazenda, suas tarefas e assl- 
duidade. Ordena S.M. que o Vice-Rei exija dos ditos oficiais a exe- 
cução dos trabalhos e pontualidade na repartição, punindo aos fal- 
tosos com prisão e destituição das funções. 


Lisboa, 16 de setembro de 1728. Vol 24 — Doc. 21 


42 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal informan- 
do sôbre o trabalho dos oficiais da Casa da Fazenda Real. Diz que há, 
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ho momento, seis funcionários, um dos quais serve de escrivão, outro 
de contador, com o seu escrivão, e o escrivão do Tesouro. Promete 
executar a Provisão real sóbre a matéria. 


Bahia, 12 de abril de 1729, Vol. 24 — Doc, 21A 


43 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasll sôbre os 
descaminhos da Fazenda Real e das faltas cometidas belos oficials 
da dita repartição. Ordena S.M. que o nôvo Provedor-Mor faça auto 
dos oficiais faltosos aos seus ofícios e os prenda, procedendo contra 
êles na forma do Regimento. 


Lisboa, 12 de novembro de 1728. Vol. 24 — Doc. 22 


44 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portuga), em res- 
posta, prometendo executar as ordens sóbre instruir o Provedor-Mor 
no que diz respeito ao cumprimento do dever do pessoal da Fazenda 
Real. 


Bahia, 24 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 22A 


45 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre um 
requerimento dº Inácio Leite prêso a pedido do Desembergador Pedro 
Gonçalves. Ordena S.M. que o Vice-Rei faça o processo terminar 
com justiça, nomeando para sentenciar o requerente ministros de 
maior inteir:za e retidão 


Nota: Anexo o dito requerimento, cocumento 23B 


o 


L'sboa, 5 de agósto de 1728. Vol, 24 — Doc, 23 


46 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do sôbre o processo de Inácio Leite e prometendo cumprir as ordens 
de S.M. a respeito. 


Bahia, 27 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 23A 


47 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre uma 
representação por parte de Hieronimo Velho de Araújo, Capitão de 
uma Companhia de Infantaria. Ordena o Rei que nesta parte o Go- 
vêrno da Bahia, da presente data em diante, observe o que se exe: 
cuta ro Reino. 


Lisboa, 27 de fevereiro de 1728. Vol. 24 — Doc. 24 


48 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando o procedimento do Capitão Hieronimo Velho de Araújo e afir- 
mando que cuida muito de fazer observar os Regimentos e ordenan- 
ças militares. 


Bahia, 15 do maio de 1729, Vol. 24 — Do 


assento da Relação sôbre a dúvida se- 
cício de seu lugar o Desembargador 

jois sua licença para casamento fóra 

jo o mesmo ainda era Desembargador 
gadores propõem que o assento seja enca- 


Anexo o doc. 24C que ilustra a matéria 
Bahia, 10 de março de 1729. Vol. 24 — Doc. 24B 


— Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre as 


precauções tomadas na viagem da fragata N.S. de Madre Deus 
para a Córte 


Nota: Acompanham os anexos de números: 25A, 25B, 25€, 25D, 
documentos que ilustram a matéria 


Bohia, 25 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 25 


51 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal relatando 
o estado das Minas novas e suas principais ocorrências. 


Bahia, 17 de maio de 1729. Vol. 24 — Doc. 26 


52 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal comunicando haver remetido sessenta e seis mil 


cruzados de Donativos e ao Conselho Ultramarino os Quintos da Ja- 
cobipa e Datas dos novos descobrimentos. 


Bahia, 28 de maio de 1729. Vol. 24 — 


53 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal comunicando haver executado as ordens de S.M 
a respeito da isenção do pagamento do Donativo por parte dos rell- 
glosos. Menciona as dificuldades da vinda do gado do Piaui, os im- 
postos pagos e v preço que se cobra por arróba do gado que se corta 


Bahia, 21 de maio de 1729. Vol. 24. Doc. 28 


54 — Corta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal sóbre o contrato das entradas das Minas Gerais e 
notícias sôbre o rendimento futuro das mesmas, 


Bahia, 8 de junho de 1729. Vol. 24 — Doc. 29 


55 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do Rel 
de Portugal sôbre a nau Santa Tereza estar pronta, aguardando 
para sair em companhia da fragata Atalaia. 


Bahia, 10 de junho de 1729. Vol. 24 — Doc. 30 


56 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Re! de Portugal comunicando ter entrado no pôrto da Bahia, arrl- 
bada, a nau N. S. do Livramento em viagem para a índia, condu- 
zindo degredados, os quais foram distribuidos pelas fortalezas a fim 
de lhes ser dado melhor agasalho. 


Bahia, 11 de junho de 1729. Vol. 24 — Doc. 31 


57 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 


a remessa dos vinte e cinco mil cruzados do rendimento da dizima 
da Alfândega. 


Lisboa, 24 de janeiro de 1729. Vol. 24 — Doc. 32 


58 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal expondo 
as dificuldades em atender as ordens reais sôbre a remessa das dizie 
mas da Alfândega em moedas de ouro ou em barras. 


Bahia, 12 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 32A 


59 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil ordenando 
que seja observada a resolução de S.M. de não ser acompanhado, 
pelos Desembargadores, na saída da Relação. 


Lisboa, 25 de setembro de 1729. Vol. 24 — Doc. 33 


60 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em respos- 
ta, sóbre o acompanhamento dos Ministros na saída da Relação. Diz 
que obedecerá as resoluções de S.M. 


Bahia, 9 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 33A 


61 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 
suspensão da cobrança das meias anatas, que se pretendia fazer por 
ordem da Junta dos Três Estados. Aprova S.M. a maneira como O 
govêrno obrou. 


Lisboa, 8 de janeiro de 1729. Vol. 24, Doc. 34 


62 — Carta do Vice-Rel do Brasil ao Rei de Portugal dizendo 
estar ciente da aprovação que teve, por parte de S.M., a respeito da 
suspensão das meias anatas. 


Bahia, 12 de julho de 1729. Vol. 24. Doc. 34A 


63 — Carta do Rei de Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil 
sôbre o requerimento de Antônio Moreira Melo pedindo confirmação 
do pôsto de Sargento-Mór da Freguesia de N. S. do Ó de Paripe 
Ordena S.M. que o Govêrno informe sôbre as razões que o levaram 
a prover, na dita Freguesia, um Sargento-Mór, havendo nela um Ca- 
pitão-Mór. 
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malo de 1729. Vol. 24 — Doc. 35 


jo Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
guesia de N. S. do Ô de Paripe provimentos de 
Sarge MN ) pitão-Mor. Alega o Vice-Rei que a questão se re- 
fere a uma carta firmada pela real mão, datada de 20 de janeiro de 
ando criar em cada Freguesia do Sertão um Juiz, um Ca- 
ais Cabos de milícia e que, desde aquela época, foram 
ditas Freguesias, provimentos de um Capitão-Mór, um 
o-Mor e dois Ajudantes, para que auxiliassem as diligências 
ça e prendessem os criminosos. 


Bahia, 10 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 35A 


65 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sóbre um 
requerimento de Manuel Moniz Teles solicitando confirmação do 
pôsto de Capitão de uma tropa de cavalos, no distrito de S. Joaquim 
das Itapororocas e S. João de Água Fria. Ordena o Rei que o Vice- 
Rei informe de quantos cavalos se compõe o Regimento e quantos 
tem a dita tropa, para melhor resolução da matéria 


Lisboa, 19 de janeiro de 1729. Vol. 24 — Doc. 36 


66 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal Infor- 
mando, em resposta, que o Regimento se compõe de quase quatrocen- 
tos cavalos; a tropa, em que foi provido Manuel Moniz Teles, tem 
quarenta, aínda faltam três para completar o número do Regimento. 


Bahia, 12 de julho de 1729, Vol. 24 — Doc. 36A 


67 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil enviando 
uma carta para ser entregue ao Ouvidor Geral da Cidade da Bahia, 
mediante certidão que será enviada a S.M 


Lisboa, 26 de fevereiro de 1729. Vol. 24 — Doc. 37 


68 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando haver entregue a carta enviada por S.M. e cumprido as re- 
comendações a respeito 


Bahia, 13 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 37A 


69 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre os 
postos de Alferes que vagarem nas Companhias dos Têrços da Praça 
da Bahia. Ordena o Rel, por decisão de dezessete do mês e ano cor- 
rentes, em consulta ao Conselho Ultramarino, ficar na jurisdição e 
poder dos Capitães de Infantaria as escolhas e nomeações dos re- 
feridos postos de Alferes, reguladas conforme o regimento militar 
e as ordens reais expedidas nesta matéria. 


Lisboa, 18 de março de 1729. Vol. 24 — Doc, 38 
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7 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando estar ciente da resolução de S.M. a respeito das nomeações 


para os postos de Alferes e que fará observar o regimento sôbre a 
matéria. 


Bahia, 16 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 38A 


Ti — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Ret do Brasil sôbre a 
dúvida motivada com o assentamento de praça de Rodrigo Joseph 
Gayoso contra as disposições do Regimento. 


Lisboa, 5 d> novembro de 1728. Vol, 24 — Doc. 39 


72 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal dizendo 
que, algumas vêzes, mandou assentar praça de soldados a algumas 
pessoas que voluntâriamente se ofereciam, por constar que tinham 
quatorze anos e físico para o serviço. 


Bahia, 16 de julho de 1729. Vol, 24 — Doc. 39A 


73 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sôbre o pe- 
dido da mercê de afastamento remunerado do lugar de oficial mator 
da Secretaria do Estado de Luiz da Costa Sepulveda, em virtude de 
se achar incapaz e ter mais de setenta anos de idade. Ordena S.M. 
que o Govêrno continue pagando ao dito funcionário o seu ordenado, 
por ser justo, e, para o lugar vago, nomeis pessoa competente. 


Lisboa, 23 de outubro de 1729. Vol. 24 — Doc, 40 


7á — Carta do Vice-Rei do Brasil, em resposta, sôbre o defe- 
rimento da petição de Luiz da Costa Sepulveda. 


Bahia, 16 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 40A 


75 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre os 
oficiais dos Têrços não assistirem às mostras, como manda seus de- 
veres. Ordena S.M., por resolução datada de 22 do corrente mês e 
ano, que faltando qualquer oficial militar dos Têrços da Praça da 
Bahia às mostras, dando com tal procedimento maus exemplos, sejam 
dadas baixas nos seus postos, conforme dispõe o regimento em vigor. 


Lisboa, 23 de março d e1729. Vol, 24 — Doc, 41 


7,6 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal, em res- 
posta, dizendo que fará executar as ordens de S.M. a respeito dos 
oficiais dos Têrços serem obrigados a frequentar as mostras. 


Bahia, 15 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 4iA 


77 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasil ordenando 
que seja registrada, nos livros da Mesa da Casa da Misericórdia, a 
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a distribuição dos Dotes que a Mesa e & 


o de 1729. Vol. 24 — Doc, 42 


Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
r sido registrada, nos Livros da Casa da Misericórdia da 
visão a respeito da distribuição de dotes 


julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 42A 
» Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre a 


H E Ordena o Rel que o Vice-Rel averigue a ver- 
dade da dita queixa, e, em caso afirmativo, nomele o Des. Pedro 
Velho do Lagar para, em Maragogipe, realizar a devassa, prendendo 
a Pedro Paes Machado de Aragão e, se fôr culpado, sentenclá-lo na 
Relação com juizes adjuntos nomeados pelo Govêrno 


Lisboa, 31 de maio de 1728. Vol. 24 — Doc. 43 


80 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal tnforman- 
do sôbre a queixa de Antônio da Silva Neiva contra Pedro Paes Ma” 
chado. Diz que executará, prontamente, as ordens de S.M. sôbre a 
m itéria 


Bahia, 8 de junho de 1729. Vol. 24 — Doc. 43A 


81 — Carta do Rei de Portugal do Vice-Rei do Brasil orderfan- 
do que sejam tomadas as providências para cessar a parcialidade 
existente entre o Capitão de Cavalaria Pedro Paes Machado e o De- 
sembargador Pedro Gonçalves Cordeiro. 


Lisboa, 26 de março de 1729. Vol. 24 — Doc. 44 


82 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando que as desinteligências havidas entre o Des. Pedro Gonçalves 
Cordeiro e o Capitão Pedro Paes Machado se encontram, no momen- 
to, arrefecidas, mas que o govêrno tomará as providências ordena- 
das por S.M., caso continuem. 


Bahia, 14 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 44A 


83 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil sôbre uma 
representação que lhe fêz o padre fFrel Joseph de Jesus Maria, reli- 
gloso do Convento do Carmo da Cidade da Bahia. Ordena o Rei que 
o Governador averigue se o dito Frei recebe, por parte do seu Pro- 
vincial, tratamento caridoso e se continua no seu antigo lugar dé 
Prior do mesmo Convento. 


Lisboa, 15 de dezembro de 1728. Vol. 24 — Doc. 45 


84 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Ret de Portugal infor- 
mando já haver feito ao Provincial do Carmo as recomendações reais 
em favor do Frei Joseph de Jesus Maria. 


Bahia, 13 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 45A 


85 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Bras) sóbre as 
desordens e abusos causados pelos cativos que vivem em casebres. 
Aprova S.M. o bando lançado pelo Govérno, pois assim danos e pre- 
juízos públicos serão evitados. 


Lisboa, 14 de abril de 1729. Vol. 24 — Doc. 46 


88 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal informan- 
do ter conseguido bom resultado com as providências tomadas para 
extinguir o “reinado dos negros”. 


Bahia, 15 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 46A 


87 — Carta do Rel de Portugal ao Vice-Rel do Brasil sóbre uma 
representação do padre Frei Custódio do Sacramento e Lima. Orde- 
na S.M. que o Vice-Rei informe, indagando do Provincial do Con- 
vento do Carmo, se foram cumpridas as recomendações reais de 
admitir o referido padre Custódio, no mesmo Convento, com justiça 
e benignamente, a fim de evitar escândalos. 


Lisboa, 21 de março de 1729, Vol. 24 — Doc. 47 


88 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, em res- 
posta, prometendo executar a Provisão real sôbre a representação do 
padre Frei Custódio do Sacramento Lima. 


Bahia, 11 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 47A 


89 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rel do Brasll sôbre um 
requerimento assinado por Inácio Alvares da Silva, Pedro Bueno Ca- 
cunda e Manuel da Fonseca Rabelo alusivo à descoberta de ouro, nas 
vizinhanças do Espírito Santo. Ordena o Rei que o Govêrno dê aos 
suplicantes todo o material, pessoal e títulos solicitados. 


Lisboa, 14 de abril de 1729. Vol. 24 — Doc. 48 


90 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rel de Portugal sôbre os 
descobrimentos de minas de ouro, no Espirito Santo, por Inácio Alva- 
res da Silva, Pedro Bueno, o Cacunda, e Manuel da Fonseca Rabelo. 
Declara o Vice-Rei que os três indivíduos citados, temerâriamente, 
atreveram-se a solicitar de S.M., com proposições afetadas e quimé- 
ricas, ajuda e favores, merecendo, pelo delito de suas irreverências, 
justo castigo. 


Bahia, 12 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc. 48A 


; Rei de Portugal so Vice-Rei do Brasil sôbre uma 
3 Nunes Barata solicitando baixa como soldado. 
O e parecer a respeito. 


março de 1729. Vol. 24. Doc. 49 


carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
jo Nunes Barata assentou praça como soldado por se 
amente e, agora, solicita sua baixa por motivos 


de julho de 1729, Vol, 24. Doc. 49A 


rta do Rel de Portugal ao Vice-Rei do Brasil pedindo 
cer sóbre um pedido de baixa solicitado por Ma- 
, Soldado artilheiro, para o seu filho único Antônio 
Corrêa Sodré 


Lisboa, 15 de dezembro de 1728. Vol. 24 — Doc. 50 
94 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal, tm res- 


posta, inforr do achar justo o deferimento da petição de Manuel 
Souza que solicita baixa de seu filho Antônio Corrêa Sodré. 

Bahia, 12 de julho de 1729. Vol, 24. Doc. 50A 

95 — Carta do Rei de Portugal ao Vice-Rei do Brasil padindo 
informações e parecer sôbre um requerimento de bzixa por parte de 
Inácio Coelho, artilheiro da Praça da Bahia. 

Lisboa, 17 de março de 1729. Vol. 24 — Doc. 51 


96 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal Infor- 
mando sôbre o requerimento de baixa do soldado artilheiro Inácio 
Coelho. Diz o Vice-Rei achar justo o deferimento, por serem verda- 
deiros os motivos alegados pelo requerente. 


Bahia, 13 de julho de 1729. Vol. 24. Doc. S1A 


97 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal Infor- 
mando o resultado da transmissão das ordens de S.M. sôbre a dili- 
gência a ser efetuada, em Pernambuco e no Ceara, pelos Desembar- 
gadores Pedro de Freitas Tavares Pinto e André Ferreira Lobato Lôbo. 


Nota: Acompanham os doc. n.ºs 52A, 52B e 52C, cópias de car- 
tas que elucidam a matéria. 


Bahia, 17 de julho de 1729. Vol 24 — Doc. 52 


98 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal sôbre as 
desordens na Costa da Mina e morte do Almoxarife da Feitoria de 
Ajudá, Simão Cardoso. 
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Bahia, 28 de julho de 1729. Vol. 24 — Doc, 53 


99 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando o provimento que fêz de oficiais, para o trabalho da Casa de 
Fundição das Minas Novas, nas pessoas de Antônio Alves de Oliveira 
e de João Soares Dantas. 


Bahia, 27 de julho de 1729, Vol. 24 — Doc. 54 


100 — Carta do Vice-Rºi do Brasil ao Rei de Portugal sôbre as 
desordens na Casa da Misericórdia da Bahia, por ocaslão das elel- 
ções, e estado de desorganização em que a mesma se encontra 


Bahia, 6 de agósto de 1729. Vol. 24 — Doc. 55 


101 — Carta do Vice-Rci do Brasil ao Rei de Portugal remeten- 
do cópias dos nombramentos de Alferes e sargento. Refere-se às dú- 
vidas do Mestre de Campo João de Araújo e Azevedo, informando 
sobre o assunto. Envia os despachos proferidos pelo Govêrno, a fim 
de que S.M. tome conhecimento da matéria. 


Bahia, 4 de agôsto de 172y. Vol. 24 — Doc. 56 


102 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando haver ficado vaga a propriedade do oficio de Guarda-Mor da 
Alfândega, com o falecimento de João Ferreira Souza: sugere deixar- 
se sem prover alguém para o dito lugar, & fim de se economizar du- 
zentos mil réis, por ano, do respectivo ordenado para a Fazenda Real. 


Bahia, 4 de agôsto de 1729. Vol, 24 — Doc. 57 


103 — Carta do Vice-Reíi do Brasil ao Rei de Portugal comuni- 
cando o funcionamento da Casa de Fundição de Jacobina e o estado 
de segurança que a mesma apresenta. 


Bahia, 5 de agústo de 1729. Vol. 24 — Doc. 58 


104 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do o resultado da diligência efetuada pelo Des. Domingos Gonçalves 
Santiago, em Sergipe d'El Rei, sôbre a conduta do Capitão-Mor Jo- 
seph Pereira Araújo. Remete a devassa tirada pelo mesmo magis- 
trado, na dita Capitania, de crimes de mortes praticados por um 
mulato homiziado no Convento de S. Francisco, e por isso frades do 
dito convento foram envolvidos no assunto. 


Nota: Acompanham dois documentos, 59A e 59B, referentes à 
matéria. 


Bahia, 4 de agôsto de 1729. Vol. 24 — Doc. 59 


105 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal infor- 
mando sôbre o estado das Minas Novas. 


15 


Vol. 24 — Doc. 60 


Bahia, 12 de agósto de 1729 
107 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal comunl- 
cando o fal nto do Des. Antônio Rodrigues Banha 


Bahia, 13 de agósto de 1729. Vol. 24 — Doc. 62 


108 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal informan- 
do sóbre a entrada no pórto da Bahia do Comboio da frota. 


Bahia, 13 de agósto de 1729, Vol. 24 — Doc. 63 


109 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Rei de Portugal reme- 
tendo a relação do ouro que tem saído das Minas Novas e entrado 
na Casa da Moeda da Bahia 


Bahia, 14 de agósto de 1729. Vol. 24 -—— Doc. 64 


110 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal informando sôbre: estado da terra em consequência 
do rigor do ins :+ amostra de itre; minas novas; remessa de 
seis mil cruzados do Donativo; safra de açúcar, para embarque na 
frota, e outros assuntos. 
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111 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal sóbre a chegada, no pórto da Bahia, da fragata N.S. 
da Atalaia que conduz pessoas sem passaportes, as quais foram, por 
ordem do Vice-Rei, presas, até que sejam reconduzidas. 


Bahia, 14 de agósto de 1729. Vol. 24 — Doc. 66 


112 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal sóbre a chegada do Comboio da frota. Comunica o 
Vice-Rei que alguns navios se apartaram, ao Norte da Linha, em tão 
pouca longitude que custaram montar o Cabo de Santo Agostinho. 
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113 — Carta do Vice-Rei do Brasil ao Secretário de Estado do 
Rei de Portugal sôbre o fumo que se embarcou rios navios da esque- 
dra. Diz o Vice-Rei que, pelo resumo incluso, S.M. saberá o número 
de rolos e arróbas de fumo embarcados e, pela lista também anexa, o 
número de caixas e feixes de açúcar que seguiram. 
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IGREJA DA VITÓRIA 


VISTA ATRAVES DE DOCUMENTOS DE SEU ARQUIVO 
por Maria Angela Moraes de Carvalho 


As origens da Igreja da Vitória perderam-se no torvelinho do 
tempo. Até o momento, nenhum documento foi encontrado, que 
autentilique a data da sua fundação. 

Em se tratando de História, todo documento válido é uma fonte 
de elucidação de fatos. E é, no manuseio de documentos poeirentos, 
que vamos, muitas vezes, encontrar a verdade histórica, a própria 
história. 

Fugindo à disputa sóbre a primazia das Igrejas de Salvador, 
entre a Graça e a Vitória, por falta de documentação — e princi- 
palmente porque ambas são reconstruções dos séculos 18 e 19 (uma 
grande e radical reforma foi efetuada, a partir de 1804, na Igreja 
da Vitória, pouco restando da igreja primitiva) — esforçama-nos, 
neste pequeno trabalho para apresentar a história da Igreja da Vi- 
tória, baseada em documentos de seu arquivo 

A parte e sem compromisso, salientamos, entretanto, que num 
documento datado de 24 de junho de 1774, era crença na época ser a 
Igreja da Vitória, a primeira da Capitania. São unânimes, entre- 
tanto, os historiadores em declarar a criação da paróquia da Vitó- 
ria, no ano de 1552, pelo bispo D. Pêro Fernandes Sardinha 

Poderíamos apresentar como testsmunhas, as pedras lapidares 
de comprovada antiguidade, se não houvesse adulteração das mes- 
mas, em épocas ulteriores. A 

Encontramos, no decorrer de nossas pesquisas, alguns documen- 
tos, cujas incozrências não nos foi possível elucidar. Outros porém, 
julgados importantes, serão encontrados na íntegra, no Apêndice, 
para melhor esclarecimento. 

Sob o estímulo e orientação de nossa amiga, a historiadora D. 
Marieta Alves e com a cooperação de Solange Cintra Monteiro, pes- 
quisamos o reduzido arquivo da Irmandade do SSmo, Sacramento da 
Vitória e da Igreja da Vitória, para relatar obras e fatos ligados à 
história desta Igreja. 
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ANTES DA GRANDE REFORMA 


ra voltada para o mar. 
rados no arquivo registram, 
je 1719 e 1720 foram feitas algumas obras 
ingues da Cruz, douramento da ca- 
or Antônio Rodrigues Braga e consêrto na 
» Soares. Foram adquiridas algumas alfaias, 
de prata e pedras para a imagem do Me- 

jo curives André da Costa 

a pintura e o douramento da Igreja. 
segundo documento, o Pe. José Nogueira da 
outro documento de 1733, aparece como vigário, o Pe, José 


ivro de recibos — despesas da Matriz 
um recibo do pintor Martinho Monte ou 

1 da tribuna de No Senhora 
is de talha de João Souza da Cruz enriqueceram a Igreja, 
assim como a aquisição de alfaias: uma cruz com haste e 
anudos de prata, trabalhos de Cipriano Ferreira, para cuja exe- 
Irmandade deu uma cruz antiga, que foi pesada pelo con- 

e, Lourenço Ribeiro da Roch 


Pintura e douramento do fôrro da Sacristia e corredor foram 
executados por Pedro Pereira da Cr confirmado pelo recibo de 
Março de 1738 


Cinco anos depois, em Janeiro de 1743, a Sacristia era nova- 


: Chrístia seachava retificada denovo 
pelo carapinteiro”. A seguir menciona outros trabalhos feitos à mesma 
época, como pintura e douramento de casticais e jarras, douramen- 
to das coroas de N Senhora e do Menino Jesus, salientando que 

abalho referente a N. Senhora fôra pratuito, devido à sua de- 
voção à mesma 

Só em 1750 houve menção de novas pinturas pelo já conhecido 
Pedro Pereira da Cruz. 

No documento de 24 de Junho de 1774, transcrito de um livro 
antigo, que estava em péssimo estado e que fôra copiado no comêço 
do “Livro de Atas e Resoluções da Irmandade do SSmo. Sacramento 
da Victoria” de 1813-1894, lê-se uma proposta da Mesa para a colo- 
cação do SSmo. Sacramento na Igreja da Vitória, justificando-se que 
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“sendo esta Igreja a primeira junto desta Capitania não consta ter 
havido o SSmo. Sacramento no Sacrario...” 

Este documento é duplamente interessante, porque além de apre- 
sentar a justa petição, é também nêle mencionada a crença da época, 
de que esta Igreja era a primeira da Capitania. (Vd. Apêndice), 

No ano seguinte, como o Santissimo ainda não estivesse perma- 
nentemente na Igreja, foi apresentada a proposta de criar-se um pa- 
trimônio para a manutenção do SSmo. Sacramento. Esta manuten- 
ção constante de cêra, azeite e mirra seria custeada através do alu- 
guel de casas recém-construídas e de uma situada atrás da Igreja 

Em sessão da Mesa, de 20 de setembro de 1775, cogitou-se man- 
dar fazer as alfaias para o SSmo. Sacramento, visto já ter sido con- 
cedida a licença para a sua colocação permanente, na Igreja. 

É com surprêsa portanto que deparamos, no “Livro de Atas e 
Resoluções da Irmandade do SSmo. Sacramento da Victoria” de 
1813-1894, com a “licença” concekiida pelo Arcebispo da Bahia, em 
1813, para a colocação do Santíssimo na Igreja. 

Lê-se no “Termo de Meza” de 24 de Setembro de 1775, a suges- 
tão para a mudança do “frontespicio" da Capela-mor, portas e ja- 
nelas da Igreja e a restauração das sepulturas, por estarem arruli- 
nadas. 

Em 1777 o SSmo. Sacramento da “Igreja da Victoria extra- 
muro", foi presenteado com uma umbela. 


A GRANDE REFORMA 


A grande e radical reforma, proposta em 1804, mudou a fisio- 
nomia da Igreja, conferindo-lhe a sua estrutura atual 

Era pároco nessa ocasião o Pe. Marcos Antônio de Souza 

No dia 4 de Junho de 1804 reuniu-se a Mesa da Irmandade do 
SSmo. Sacramento de N. Sra. da Vitória, a que presidia o Juiz Eze- 
quiel Antônio Costa Ferreira, com o objetivo de estudar a proposta 
da reforma da Capela-mor. Esta proposta, apresentada pelo Irmão 
Juiz, surgiu da grande necessidade de ser reformada a Capela-mor, 
onde se achava colocado o SSmo. Sacramento, por encontrar-se 
“bastantemente eseciva a antiga". E porque o retábulo estava po- 
dre, com ameaças de perigo de vida, pois já ocorrera um triste acl- 
dente, quando um pedaço da abóbada se desprendeu, matando o an- 
tigo vigário Pe. Luiz Anacleto da Madre de Deos. 

Era necessária, portanto, rápida providência, ainda mais por- 
que já existia um novo retábulo, encomendado por outras Mesas e 
“que parecia justo seacentasse no seu lugar para ficar mais grave 
edesente amesma Cappella”. Por êsse motivo não se fariam as fes- 
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tas de costume, 
reforma 

A proposta da reforma foi aprovada por unanimidade pelos me- 
sár concordando-se Ífósse de lida a velha capela, logo que se 
cht se q licença do Cabido e, também, que se fizesse “dezapare- 
cer toda csua antiguidade que afazião emcapaz para aSelebração 
dos cultos devi Advertiam ao Irmão Tesoureiro, que fizesse a 
demolição com “bem regulada economia”, depois de passado para a 
“nossa Sacristia, o Senhor Sacramentado, (Vd. Apêndice — documen- 
to na integra) 


No dia 12 de Agôósto do mesmo ano em outra reunião da Ir- 
mandade, com a presença do Pároco Pe. Marcos Antônio de Souza, 
foi discutida a nova obra: 

1 — Visto estar a capela realmente muito estragada, fôra de- 
molica. Ficou então assentado, com aprovação geral, que a nova Ca- 
a levantada na parte oposta, além da porta antiga, 
onde deveria situar-se o novo arco-cruzeiro 

2 — A capela deveria ter duas grandes janelas dos lados, para 
receber maior claridade e junto às paredes se construiriam as novas 

, não devendo estas exceder, em altura, às janelas da ca- 


pela-mor seria 


3 — Outrossim, ficou resolvido que as portas da Igreja deve- 
riam ser 3, e que seriam demolidas as paredes do antigo arco-cruzei- 
ro “para fora”, a fim de proporcionar mais amplidão ao adro ds 
Igreja 

Caso sobrasse dinheiro seria construído um novo consistório, ao 
lado direito da Igreja (antiga), com janelas para Sto. Antônio da 
Barra e por baixo as sepulturas. O consistório, entretanto, não de- 
veria nunca exceder em comprimento ao corpo da Igreja, para não 
escurecer a capela-mor. 

E o documento termina, observando que para a execução dêsses 
projetos era preciso licença do Cabido, e que portanto, se tratasse 
logo de obtê-la a fim de se dar início à obra. (Vd. Apêndice — do- 
cumento na íntegra) 

É importante notar que além da transferência da fachada do 
lado norte para o sul, a Igreja avançou para o poente 


“+ 


Pelo “Termo de Meza” de 16 de Dezembro de 1805, sabemos que 
a Igreja estava em obras, sendo por êsse motivo canceladas as fes- 
tividades dêsse ano. O mesmo documento informa que o Juiz, na 
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ocasião, Sr. Antônio Vaz de Carvalho, emprestou 1:4008000, assim 
como o escrivão Pascoal, 200$000 para ajudar a obra. Convém sa- 
Mentar que não foi encontrado no arquivo, nenhum documento refe- 
rente à doação do Principe Regente, para as obras da Igreja, na sua 
passagem pela Bahia, em 1808. Entretanto, este documento encontra- 
se no Arquivo Público do Estado e foi publicado na Ravista do Ins- 
tiituto Gegráfico e Histórico da Bahia, n.º 63, ano de 1937, à página 
195. (Pela sua importância o transcrevemos na íntegra, no Apéa- 
dice) 

Em 1813, tudo Indica que a Igreja já estava pronta, porque nesse 
ano, foi concedida a licença para a colocação (ou recolocação) do 
SSmo. Sacramento na Igreja, através da Provisão do Arcebispo da 
Bahia, D. Joaquim Borges de Figueiredo. 

Esta Provisão suscita uma interrogação. Por que concederia o 
Arcebispo uma licença, para uma situação que já existia? Uma reco- 
locação do Santissimo exigiria tanto? E uma pergunta sem resposta. 

Da licença constavam as seguintes cláusulas: a Irmandade teria 
que possuir um patrimônio, a fim de prover o Sacrário de cêra, azeite 
e mirra. Este patrimônio constaria de 6 casas. O vigário deveria in- 
formar sôbre as condições do Sacrário: se estava devidamente pre- 
parado e se havia os paramentos necessários, conforme determinava 
a Constituição do Arcebispado, Além da obrigação de se mandar fa- 
zer tódas as alfalas e paramentos. 

Condições impostas para a feitura do Sacrário: ser dourado 
por fora e por dentro, ou forrado por dentro de cetim, damasco ou 
veludo, ou ao menos de tafetá da mesma côr, para que “pareça digno 
o aposento em que está encerrado Jesus Cristo”. O cofre seria for- 
rado do mesmo modo com uma âm-bula de prata, dourada por dentro 


e por fora, 
... 


As obras internas, entretanto, continuaram. “O “carapina” Luiz 
de Santiago assinou um recibo de 1598510, em 30 de Novembro de 
1825, pelas obras que fêz. O pintor José Vicenta Ferreira do Amaral 
recebeu 148$120 reis peia pintura da Capela-mor, fôrro etc, em 3 de 
Fevereiro de 1833 

Antes, porém, ocorreu a construção do campanário e colocação 
do sino, conforme recibos de Silvério de Araújo Silva de 178140 pelo 
“campenario do Sino q. fiz no anno de 1823” e o de Jozé Pim* do 
Far.c? (2), de 22$800 pela “ferrage doSino q. fis no anno de 1823” 


. “+ 


Pela ata da sessão de 27 de Março de 1836, viemos a saber, que 
se reuniram o Juiz e Mesárics da Irmandade do SSmo. Sacramento, 
no respectivo consistório, para tratar de assunto do interêsse da 
Irmandade. 
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nativo de 200 mil 
ho para as o 

dividir a ca- 
mbela para as 

Pároco. 
conservarem-se 
; e sendo hum 
vos aos Fun- 
Tej: irmore, cum=- 
ristia do Parocho”, cuja 
unanimidade. (Vad. 


ado em que s2 

ro de 184% re- 

jado para dar seu parece 
quim Jorge Frs 


mn Jorge Franco, que 
o dos reparos, mas sim “fazer-se de 


do arco cruzei 1 s obras de talha”. 


» apresentar seu orçamento e plano de obra, na 


perante a Mesa em sessão, 
sentaram o camento 
entro. Nada ficou re- 
ão, a respeito 
ssunto só voltaria a ser ventilado em 1850, quando na 
27 de Outubro, ficou resolvido que se procedesse a um 
- ne e se pec > ao Presidente da Província, Visconde de S. Lou- 
renço, que essa obra con se do orçamento provincial do ano de 
1851, 1 qual estava habilitada por laií. 

Naquele momento, entretanto, parecia que a Irmandade estava 
mais intere a 1 construção do seu consistório. Tanto assim 
que, na mes sessão de 27 de Outubro de 1850, foi deliberado o 

, Senhora, para o ano seguinte, 

e imentos revertesse na compra 

do terreno para o consistório. Também seria solicitada a participa- 
ção do cofre Provincial, em metade das despesas, para que a Fre- 


* As festividades de N. Sra. constavam de novena, leilões, banda de 
música e fogos de artifício. 
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Interior da Igreja da Vitória — retábulo e obras 
de talha de Cipriano Francisco de Souza 


guesla obtivesse sepulturas independentes das dos Irmãos, bem como 
se fizessem alguns consêrtos necessários no parte da Igreja, perten- 
cente à Irmandade. E mais, que a Mesa concordaria com o arren- 
damento da casa em que morava G. Thugs (2), atrás da Igreja. 

Em reunião de 17 de Dezembro de 1850 fot escolhido o local do 
futuro consistório e das sepulturas. O terreno pertencia ao Irmão 
Querino Antônio, com ventilação do morte e nordeste. 

Um sino nôvo foi colocado em 1852, executado pelo fundidor 

rancisco Xavier de Santa Isabel, pela importância de 725360. 


17 de Abril de 1853. Mais uma vez a Igreja entraria em obras. 


Nesse dia, reuniram-se no consistório da Igreja, o Juiz da Ir- 
mandade, Sr. João Mauricio Wanderley, Barão de Cotegipe, então 
Presidente da Provincia, os Irmãos, o Pároco e os membros da Co- 
missão — nomeada pelo Govêrno da Provincia, para se encarregar 
das obras da Igreja — com a finalidade de examinar as propostas 
para as obras da Matriz, segundo anúncios publicados mos jornais. 

Foram apresentadas três propostas: a 1.2 da Joaquim Francisco 
de Mattos Rozeira, a 2.º de Joaquim Ventura Esteves e a 3º de Cy 
priano Francisco de Souza. 

Depois de devidamente examinadas e de ouvido o parecer do 
Eng. Dr. Francisco Pereira de Aguiar, foi escolhida a proposta de 
Cypriano Francisco de Souza, “por ser a menor, a mais econômica e 
oferecer, ao mesmo tempo, tôdas as condições em tais casos exlgi- 
das”. O contrato seria assinado logo após a aprovação do Presidente 
da Província, visto o Govêrno concorrer com a maior parte das des- 
pesas. 

Foi deliberado que a Comissão encarregada das obras prestarta 
suas contas ao Tesoureiro Provincial, reservando-se à Mesa sômente 
o direito de examinar as despesas feitas pela Irmandade — acres- 
centando-se lozo a seguir, que se não tratava de falta ds confiança, 


compra de livros para 
lançamentos das despesas, atas, 1 des e acordãos 
No fim do documento, o Irmão Tesoureiro comenta sôbre o mau 
estado do telhado da Matriz e a conveniência de 'consertá-lo, antes 
da chegada do inverno. Ficou decidido que se fizesse a comunicação 
pelos jornais, como de costume, para a apresentação de propostas. 
A ata tem a assinatura do Barão de Cotegipe. (Vd. Apêndice — do- 
cumento na integra). 


A ata de 13 de Novembro de 1853 nos surpreende com a notf- 
cla de que o £órro da Sacristia desabou 

Nessa sessão ficou resolvido que o Irmão Tesoureiro comunt- 
casse o fato à Com o encarregada das obras da Igreja — o que 
indica que as obras estavam em andamento — e fôsse ent je à 
mesma, a direção dos trabalhos do fórro da Sacristia, como também 
a execução de um nôvo soalho para o côro. Mas, que tudo se fizesse 
com economia. Para êste novo serviço o Tesoureiro foi autorizado a 

je que ativasse 
, as e terrenos 
da Irmandade. 

Num documento de 18 de Dezembro de 1853 é mencionado o pros: 
seguimento das obras da Igr las. As despesas fo- 
ram esiém do previsto, em 40 mil reis, / 1 mesmo, ficou resolvido 
que se fizessem as tribunas do lado norte to rtencerem, como 
as do lado sul, à Irmandade. 

Em 15 de Abril de 1855, fot entregue ao Tesoureiro da Comis- 
são, a quantia de 300 mil reis para ser aplicada nos obras, menciona- 
das em atas anteriores. 

Na sessão de 4 de Dezembro de 1856, o vigário Pe. J Felix Pe- 
reira d'Araujo “comuniccu a grata noticia de se acharem concluidas 
as obras da [Igreja Matriz. pº* as quaes a Meza havia assaz concorrt- 
do”. E que no dia 21 do masmo mês seria t 
Ssmo. Sacramento e das Santas Imagens ** para seus respectivos 
altares, para cujo ato pedia o comparecimento dos Irmãos da Mesa 

Em resposta, a Mesa rendeu homenagem ao vigário, pela sua 
dedicação em beneficio da Irmandade e consideração para com cs 
Irmãos e autorizou ao Irmão Tesoureiro, José Augusto Pereira Mattos 
a fazer as despesas in isáveis ao brilhantismo do ato, isto é, 
transferência do Santissimo e das Imagens. 

O pároco requereu: a aquisição de alguns castiçais para o trono; 
que se mandasse pintar de nóvo o teto do corpo da Igreja e as pare- 
des, Igual à pintura da capela-mor, fazendo sobressair nes portas o 
dovramento das guarnições; que se retocasse o exterior da -capela- 
mor do lado norte; que se consertasse o telhado e que se fizesse uma 
porta de vinhático para fechar o interior da Igreja 

A Mesa concordou em mandar fa icais, as obras reclama- 


* À guisa de informação, o aluguel de casa, pertencente à Trman- 


a 


dade de N. Sra. da Vitória, era em média, de 500 mil reis anuais, 


em 1857. 

** Infelizmente não encontramos doaumento referente à atual Ima- 
gem de N. Sra, da Vitória. Existe, porém, uma pequena imagem 
dentro de um nicho, na sacristia do lado esquerdo, cujas dimen- 
sões correspondem à mencionada por Frei Agostinho de Sta. Ma- 
ria, no “Santuário Mariano”. 


134 


Fórro da Igreja da Vitória — a obra de talha e da 
autoria de Cipriano Francisco de Souza. Pintura de 
autor desconhecido, 


das pelo pároco e a execução de duas credências e três cadeiras para 
o altar-mor. Nessa mesma ocasião mandaram fazer cortinas de da- 
masco para o corpo da Igreja. 

Mas as obras prosseguiam. 

Transcrevemos a seguir os nomes dos componentes da Mesa, 
que na sessão de 31 de Janeiro de 1857, se propunham a continuar 


por mais 1 ano, para que fóssem concluídas as obras, por êles ini- 
cladas: 


Juiz interino: Ladislau Pereira Pinto 
Tesoureiro: José Augusto Pereira Mattos 
Escrivão interino: Francisco Antônio Filgueiras 
Francisco Justiniano de Castro Rabelo 
Pároco: Pe. José Felix Pereira d'Araujo 
Irmãos: João Batista de Castro Rebello 
André Antônio Marques. 


. 2. 


Um recibo de Cypriano Francisco de Souza, de 1:3568000, “por 
diversas obras" — que se encontra à página 96 verso, do “Livro de Re- 
ceitas e despezas” de 1829-1872, na parte referente às contas de 1857 
e 1858 — vem confirmar a execução das abras de talha da Igreja, 
pelo referido entalhador, segundo resolução tomada na sessão de 17 
de Abril de 1853. 

A ata da sessão de 22 de Março de 1857 revela, através de um 
pagamento de 9008000 a Cypriano Francisco de Souza, a sua autoria 
na obra de talha do fórro da Igreja, em forma de moldura e feita 
em relêvo de cedro, dourado e pintado. 

Nessa mesma ata consta, também, uma autorização para se 
fazer uma grade de ferro para os lados da Igreja e outra para a 
frente, bem como a mudança do piso do corredor da Sacristia do Sa- 
cramento, de ladrilho para mármore. 


2.4 * 


Em 7 de Março de 1859, foi eleita a nova Mesa, sem mencionar 
nomes. Nessa ocastão o Pároco Pe, José Felix P, d'Araújo apresentou 
um conjunto ce jólas, oferecido por D. Joana d'Oliveira Roiz, à N. 
Sonhora, que constava de: 

4 pequenas voltas de pérolas com o total de 398 pérolas 

1 laço de ouro com diamantes 

1 par de brincos de ouro e diamantes, 

E mais um diadema de ouro, oferta da família do falecido Conse- 
lheiro Mascarenhas, Tódas as jólas foram entregues ao Irmão Te- 
soureiro. 
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Depois da sessão de 25 de Março de 1858, para prestação de con- 
tas, a Mesa só voltou a reunir-se em 30 de Janeiro de 18064 

Nesse dia fol eleita a nova Mesa da Irmandade, sendo escolhi- 
do, por unanimidade, para o cargo de Juiz: o Barão de Cotegipe 
Voltava o Barão a administrar a Irmandade do SSmo. Sacramento 

Foram eleitas juízas (de devoção): 


as Sras. Baronesa de Cotegipe 
Baronesa de S. Lourenço 
Baronesa de Passé 


De destaque, nesse ano, houve apenas a colocação do nóvo sino. 
Cinco anos se passaram sem que houvesse S 
obras na I s em 1869, na ata de 4 de Julho, foi registrada a 


necessidade vos consertos, por se achar a parte do lado norte 
bastante danificada, o que foi verificado pela Mesa. Providenciou-se 
o recebimento de 1 conto de reis, doado pelo Govêrno, para auxiliar 
a obra 

Pelos recibos de Petrontlo Muniz de Souza, de 2:2798876, de 10 
de Janeiro de 1870 e de 9358489, de 26 de Outubro do mesmo ano, — 
sendo o primeiro por conta da obra que estava executando na Ma- 


se que grandes obras se realizaram, então, na Igreja. Um outro recibo 
do mesmo artífice, de 2128980, datado de 31 de Janeiro de 1871, es- 
pecifica o consêrto do frontispício e assentamento da cruz da Matriz. 
Estas obras realizaram-se durante o ano de 1871 e continuaram 
pelo ano seguinte, o que se deduz da ata da última sessão do ano, 
em 31 de Dezembro, quando foram propostas providências para ou- 
tros consêrtos na Igreja, como: a colocação de azulejos nas barras, 
de uma grade de ferro paralela aos estrados e retoque na pintura. 
Estas obras impediram a realização da festa da Padroeira, que só 
voltou a ser celebrada em 2 de Fevereiro de 1875. 
O recibo de Feliciano José Torres de 819$0900, de 30 de Janeiro 
de 1873, por uma grade de ferro para ser colocada no corpo da Igreja 
edindo 153 palmos de comprimento, comprova a execução da 
mesma 
Os azulejos policromos, constando de 4 medalhões, 2 de cada 
lado, representam episódios do Nôvo Testamento: “Nascimento de 
Cristo”, 1º à direita, “Adoração dos reis”, 2º à direita, “Apresen- 
tação de Cristo no Templo” 2.º à esquerda, “Fuga para o Egito”, 1.º 
à esquerda. Todos com inscrições em 1 de S. Lucas e S. Mateus. 
A Igreja continua a se ornamentar com a compra de um lus- 
tre de cristal, por 200$000, a Luiz José Pereira Rocha, em 15 de Março 
de 1873; com a aquisição de dois confessionários de vinhático, por 
708900, executados por Camilo Soeiro de Carvalho, sezundo recibo de 
5 de Acósto de 1873, de 10 bancos, sendo 6 de pinho e 4 de palha, con- 
forme recibo assinado por Nicolau Matnetto, em 31 de Março de 1872; 


136 


Azulejos policromos portuguêses, colocados em 1871, 
nas paredes da capela-mor. 


com mesas para a grade do corpo da Igreja, segundo o pagamento 
de 80$000 a Pedro Joaquim d'Alcântara, em 1.º de Fevereiro de 1875; 
com à compra de uma bacia e um jerro de prata, por 1998500, em 15 
de Novembro de 1879 e mais, de um lustre de 8 mangas, comprado a 
Manuel da Costa Ribeiro, por 31$000, em 20 de Março de 1874. 


Houve mudança de vigário em 1877. Pe. José Felix Pereira 
d'Araujo assinou, pela última vez, a ata da sessão de 8 de Julho de 
1877 e foi substituído pelo Pe. José Alves Martins Loreto, cujo nome 
aparece na ata de 2 de Fevereiro de 1878. 


Durante alguns anos, continuou-se a falar em consérto na Igreja. 
Na sessão de 2 de Abril de 1886, quando era vigário Pe. Urbano Ceci- 
lio Martins, foi destinada a quentiaide 3.890$000 para ser aplicada na 
reforma do “cobrimento do corpo da Igreja, do sonlho e escada do 
consistório e outras que fóssem ingentes”, E em outra sessão de 16 
de Agósto de 1887, foi deliberado que se fizessem as obras internas 
da Igreia, Inclusive o asseio conveniente do local de depósito das 
urnas dos Irmãos falecidos 

Em sessão de 10 de Junho de 1898, a Mesa decidiu empregar o 
saldo de 1:654$701 na continuação dos reparos da Igreja, e que o Te- 
soureiro solicitasse ao Presidente da Província, a concessão do pro- 
duto da loteria de Julho, a fim de ser aplicado no levantamento da 
tórre da Igreja 

Finalmente sob a jurisdição do Pároco Mons. Solon Pedreira, a 
Igreja entra em obras, no ano de 1889. As obras internas menciona- 
das na ata de 24 de Março de 1899, constavam de: douramento, pin- 
tura e mais reparos constantes do orçamento, que foi apresentado, 
requerendo-se para êsse film a entrega do produto da loteria 

Na sessão de 2 de Setembro do mesmo ano foram apresentadas 
duas propostas, pelos empreiteiros Vitorino Eduardo de Oliveira b 
Melquiades José Garcia, com os respectivos orçamentos. Ganhou a se- 
gunda proposta, por ser mais completa e por ter o artifice se pron- 
tificado a abater 4508000, ficando orcada em 3,000$000. Foi dado ini- 
clio às obras. 

O recibo de Melquiades José Garcia, de 3.0008000, datado de 30 
de Novembro de 1890, pelos reparos do retábulo, douramento e pin- 
turas em todo Interior da Igreja, Sacristia e Consistórios, vem con- 
firmar a execução das obras, 

Num documento avulso, datado de 26 de Dezembro de 1900, há 
um orçamento das obras contratadas pelo Comendador José Gon- 
calves com Manuel João Vaz, pare a pintura da Igreja, do fórro da 
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Sacristta com alvainde de zinco a óleo e douramento, das paredes em 
s, pela quantia de 9905000 

mbém, avulso, encontra-se uma conta, 
de um lustre de cristal 

1 


” com 6 « las sobressaler foi adqui- 


181.030 


e rendeu 379.570 


doro Sampaio, data de 1910 


trabalho, só temos a lamentar a história 
nto de vista artístico, pelas tantas modifi- 
nterior e pelas obras precárias, a que se 
subn 


APÊNDICE 


“TERMO de MEZA” de 24 de Junho de 1774 — transcrito no “Livro 
Re É à luções da Irmandade do SSmo. Sacramento da Vi- 
tória” — 1813-1894 
O documento original estava muito estragado e o copista, que 
nscreveu no livro acima citado, alegou dificuldade em lê-lo 


a presidida pelo Irmão Juiz João Manuc! de Abreu. 


“foi proposto que sendo esta Igreja aprimeira junto desta Capl- 
tania não consta ter havido o Santissimo Sacramento no Sacrario 
acta ente tal vez cauzado por omissão dos freguezes della que sem 
embargo deser esta frepuezia pobre com tudo fiava dos fieis tiraria 
esmolas com que pudesse acrescentar o patrimonio que rendesse para 
as alfaias preci pera este culto e conservar no Sacrario o Sacra- 
mento onde estivesse prompto para os freguezes receberem este bem 
espiritual 


“TERMO de MEZA”" de 4 de Junho de 1804 — do “Livro de Atas e Re- 
soluções da Irmandade do ESmo. Sacramento da Vitória” — 1813- 
1894. 
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Dado Sa À 


Fachada atual da Igreja da Vitória, que segundo 
Teodoro Sampaio, data de 1910. 


Presentes à sessão o Julz Ezequiel Antônio Costa Ferretra, o es- 
crivão e mesários 


“foi proposto pelo dito Irmão Juiz que ividente agrands nescis- 
sidade que havia de ser reformada a Capella mor emque seachava 
collocado oSantissimo Sacramento pois que não só era bastantemen- 
te eseclva a antiga mas ainda que oSeu Retabulo seachava todo po- 
dre eincapaz decli estar por mais tempo o Senhor Sacramentado 
que alem disto amiassava grandes perigos devida aboboda depedra 
que existe nadita Capella por ser constante que separandose della 
certo pedaço jatando o antigo Vigario Luiz Anacleto da Madre 
de Deos oque tu 
cipalmente que 
novo retabulo que parecia justo tasse no seu lugar 7 
mais grave edesente amesma Capella para o que senão fa 
hora as festas do custume antes sepederiãao algumas esmollas para 
ajuda desta reforma, Esendo tudo isto ouvido pelos ditos meza 
asentaram uniformemente que era muito justo seprocedesse logo 
naforma expendida fazendose demulir a dita Capeila depois de 
obtida aliícença necessaria do Re ndo Cabido para depois seaSentar 
a nova obra que nella se devia fazer 1 só afim daditta reforma com 
o tambem dez asua anti que afazião eme 

1 aSelebra io S V sendo igualmente just 
rante adita obra sen izessem as ditas festividades as quais de 
parar para se ecodir ao mais necessário que nada se dispendesse 
desta Irrandade senão com as mais bem regulada economia e que 
onosso Irmão Thesoureiro f promover odito dismanxo depois de 
passado para a nossa Sacristia o mesmo Senhor Sacramentado para 
coque apreparia com amais desencia que possível fosse e tudo 
isto assim constar mandou adita Meza lavrar apresente em que todos 

jrão eu Pascoal Pereira de Matos escrivão actual que oSubs- 

vi e tambem assignei”. 


“TERMO DE MEZA" des 12 de Avósto de 1804 — do “Livro de Atas e 
Resoluções da Irmandade do SSmo. Sacramento da Victoria” — 
1813-1894 

“Termo deliberação que tomou esta Meza sobre afactura danova 
Capella mor da Igreja para seexecutar... que abaixo sedeclara: 

Aos doze dias do mez deAgosto demil oito centos equatro nesta 
Cidade daBahia econsistorio da Irmandade doSantissímo Sacramento 
deMossaSenhora daVictorla ahonde com o escrivão compareceo o Re- 
verendo Parrocho destaFreguesia Marcos Antonio deSouza eonosso 
Irmão Juiz Ezequiel Antonio Costa Ferreira etodos os mais mezarios 
abaixo assigmados para efeito deseproceder aesta meza edeliberar-se 
anova obra que sepretende fazer na Caps la mor da ditta Igreja 
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ESOLUÇÃO" — do “Livro de Resoluções” 


Í 


27 é 7 de Março de 1836, reunidos Juiz e Mezarios 
do SSmo. no Co ri para tratarem de coizas attinen- 

ja Irm foi proposto pelo Sr. Juiz, q. pre- 
a gr ro, com confessionarios, para divi- 
do corpo da reja e q. constando ter fleixado 
) Domingos Vaz d lho, duzentos mil R. para obras da 
he parecia bom, q. se as grades..., bem como hua Um- 


brella para sahir o SSmo. para viatico, aos Enfermos, como reque- 
ria o respectivo Parocho, e deliberou-se unanimemente q. o cobrador... 
quantia se aplicasse para essas, e outras obras, pois de qualquer 
Outro rendimento se não disporia para dever ser aplicado para so- 
Jução da divida emq. se achava. Propôz mais, q. sendo mui conve- 
niente conservarem-se os monumentos d'antiguidade da fundação 
desta Matriz, e sendo hum delles, as campas, ou ..zigo ou louzas, 
q. erão privativos aos Fundadores e q. se tirarão para ladrilhar-se 
a Igreja de marmore, cumpria q. se colocassem aquelas campas na 
Sacristia do Parocho e discutida a materia, venceo-se unanimemente 
serem colocadas na dita Sacristia, Propôz mais o Sr. Juiz, q. achan- 
do-se quazi sempre impedido para comparecer o Sr. Escrivam se no- 
miasse hum, q. o suprisse emtodas as suas faltas, por votação abso- 
luta, foi nomiado para esses impedimentos o Sr. Amaral, Ultima- 
mente propôz o mesmo Sr. Amaral q. não tendo o Thezoureiro bens 
de raiz para continuar no exercício de seu emprego e tendo-o exer- 
citado, conforme o Compromi dsbaixo deFiança prestada pelo Sr, 
Ex. Juiz esta declarasse se continuava com amesma Fiança res- 
ponsabilizando-se pelas faltas do Thezoureiro e como disse apre- 
sentasse, enada mais houvesse a tractar sefechou a ses com este 
termo lavrado por mim Escrivam Interino por todos assignados no 
dia, mês e anno ao princípio declarado. E eu Antonio José do Ama- 
ral Escrivam Interino q. este fiz subscrevi e assignei” 


s.* 

“TERMO de RESOLUÇÃO” de 17 de Abril de 1853 — do “Livro de Re- 
soluções” 1814-1872 

“Termo de rezolução sobre as ob se tem de fazer nesta 
Matriz do S.S. Sacramento da Victor 

Aos dezessete dias do mez de Abril de mil oitocentos e cincoenta 
e trez, neste Consistorio da Igreja Matriz do S. Sacramento da Victo- 
ria, reunidos o Juiz Comigo Escrivão e mais Ofliciais da Meza abaixo 
assignados, para effeito de serem examinadas as propostas para as 
obras e concertos desta Matriz, segundo os anuncios q. forão publi- 
cados nos jornais, estando igualmente presentes o Reverendo Pa- 
rocho, eos Membros da Comição nomeados pelo Exmo, Governo da 
Provincia a emcarregar se da mesma obra, apresentarão-se tres pro- 
postas; aprimeira de Joaquim Fancisco de Mattos Rozeira, a se- 
gunda de Joaquim Ventura Esteves, ea 3º de Cypriano Francisco de 
Souza, examinadas as quais eouvido oparecer do Enginheiro o Dr. 
Francisco Pereira Agular fol preferida aproposta de Cypriano 
Francisco de Souza, por ser a menor, mais ecconomica para a Tr- 
mandade, eofferecer ao mesmo tempo todas as condições em tais 
cazos exigidas; pelo que foi autorizado aComição para contratar com 
o referido Cyprlano José (2) de Souza segundo as condições q. serão 
escriptas em seguida a este termo, depois q. tiverem merecido a 
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aprovação > ). Governo; vi como este comcorre com a 

malor parte da despeza. Foi outro sim deliberado q. a comição em 

arregada das ditas obras prestaria as suas contas ao thezoureiro 

: mente odireito de examinar aqueila 

os di ) andade, e isto pela obriga- 

ocompromisso e não por falta de confiança nos 

tam delicados se mostrão ao ser- 

Foi mais accordado q. se autorl- 

' fazer novo livro em que 

tação de tudo quanto 

ndo-os arubrica do respectivo 

pellas, requ do em nome da Meza para oq. se lhe dá 

poderes. Os Livros q. deverá obter são os seguintes; Hum emq. se 

lancem escl nte as contas t aos Thezoureiros, outro 

g Õ Accordam da Meza;, outro para lança- 

mento deCazas e rrenos di ndade equaisquer outros contratos 

emq. amesma Ir je parte; Outro finalmente para lança- 

mento dos b : mi le tanto moveis como de raiz 

Não co dos L E tes cor ividuação que 

oPatrimonio da Irma ficasse emcarregado o 

Irmão Thezoureiro de irocho eo Irmão An- 

cdré Antonio Marques para avista dos livros edo q. pudessem co- 

ph. r para imformações de particulares ou constar dos cartorios 

slicos examinarem emq. consiste omesmo Patrimonio, o estado do 

nto dos fóros e tudo mais q. fizer a bem damesma Irmanda- 

ando por escripto doq. soberem nas proximas reuniões da 

Esendo precizo q. para i fassa qualquer despeza; fica 

já autorizado o Ir ) Thezoureiro. Representando o Irmão 

zoureiro o mao estado q. seacha o telhado da mesma Matriz; 

ea comveniencia de concerta-lo antes de entrar o inverno; foi accor- 

dado que ficasse imcombida amesma comição de aceitar quaisquer 

propostas q. lhe fossem aprezentadas depois de feito o orçamento 

pelo Enginheiro Dr. Aguiar, eprocedidos os anuncios do costume, 

correndo esta despeza por conta da Irmandade quando não seobites- 
nha do Governo o suprimento nesseçcario: 

Epara constar se lavrou este termo. Eeu Ladislau Pereira Pinto 

Escrivão que assino.” (Também a as tura de João Mauricio Wan- 

derley — Juiz — Barão de Cotegipe). 


DECRETO do GOVERNO do PRÍNCIPE REGENTE, de 20 de Fevereiro 
de 1808, existente no Arquivo Público, desta cidade 
“Ter em consideração o Me requerer a confraria do Santis- 
simo Sacramento de Nº S* da Victoria desta cidade huma Ajuda de 
Custo para a reedificação da mesma Igreja, que “em razão da sua an- 
sidade é de ser a primeira que no anno de mil quientos e vinte 


um se erigiu nesta cidade, se achava deteriorada e nos termos de se 
não poder continuar nella os exercícios Parochises e conformando 
com os exemplos e informações a que » respeito desta pretesção 
Mandei proceder; Hei por bem que pelos cofres da Minha Real Fa- 
zenda desta Capitania se assista para a reedificação da Capella M 
da dita Izreja com huma ajuda ce custo de tres mil cruzados a mes 
ma abra com a commodidade e segurança que a Junta da Real Fa- 
zenda achar conveniente 

“O Conde dz Ponte do Meu Cosselho, Governador e Capitão Ge- 
neral desta Capitania, o tenha assim entendido e passe as ordens ne- 
cessarias. 


“Bahia 20 de Fevereiro de 1808 
Principe” 


2... 


LIVROS PESQUISADOS NO ARQUIVO 


LIVRO de RECIBOS — despesas da Matriz da Vitória — 1720-1807 
tEmbora conste da capa do Livro de que o mesmo foi Iniciado 
em 1720, encontramos documentos anteriores a esta data). 
LIVROS de RECIBOS — a partir de 1789. 
LIVRO da IRMANDADE do SANTISSIMO SACRAMENTO ... da Nossa 
Senhora da Victoria para ... e despeza e as quitações rubricado 
por L. A. Barboza de Oliveira, como provedor das Capellas e residuos 
-— 29 de Janeiro, 1814. 
LIVRO de ATAS e RESOLUÇÕES da IRMANDADE do SSMO. SA- 
CRAMENTO da VICTORIA — 1813 a 1894, Rubricado por Barboza 
de Oliveira. 
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À Introdução da Vacina Jeneriana na Bahia 


Luiz Monteiro da Costa 


(Do Instituto Histórico e Academia de Letras) 


Na História do Brasil cabe à nossa Cidade — “cabeça” da Coló- 
nia, até 1763 — variada precedência. Dentre outras, no campo da 
Medicina, a de ter sido onde se fêz a introdução, no Brasil do século 
XIX, da benemérita prática da vacinação jeneriana, substituindo, 
como tão bem assinala o sábio GONÇALO MUNIZ, “o inconveniente 
processo, até então usado, da Variolização, isto é da inoculação pre- 
ventiva do próprio virus vacinico". A um notável mineiro, então re- 
sidente nesta cidade, o Visconde e depois Marquês de Barbacena, um 
dos espíritos mais adiantados e liberais do seu tempo, devemos êsse 
grande benefício. Auxiliado por alguns negociantes equi estabele- 
cidos enviou êle a Lisboa, em 8 de agôsto de 1804, o cirurgião Manoel 
Moreira Rosa com a especial comissão de lá estudar com o cirurgião 
da Armada Teodoro Ferreira de Aguiar, de notável competência no 
assunto, q técnica e o emprêgo do precioso método de imunização. 
“Durante a viagem de volta o cirurgião Moreira Rosa foi a bordo 
transmitindo o virus, para a conservação do mesmo (conforme a prá- 
tica então seguida) de pessoa a pessoa, nomeadamente a escravos do 
Visconde Barbacena, e ao chegar à Bahia, em dezembro do dito ano, 
foi o mesmo Visconde o primeiro que se vacinou” — completa o ilus- 
tre conterrâneo. 

A introdução da Vacina, na Bahia, está ligada, assim ao Go- 
vêrno do Marechal de Campo Francisco da Cunha Menezes, empos- 
sado a 5 de abril de 1802, e, por êsse auspicioso . evento, o erudito 
Acioli diz que a sua Administração “se tornou mais digna de memó- 
ria” acrescentando que o Governador aplicou todos os seus cuidados 
e esforços na propaganda da vacina por todas as partes do Brasil. E, 
em nota, o resumo histórico. “descoberta a vacina por Eduardo 
Jenner médico em Berkley que sôbre tal objeto publicou em junho 
de 1798 o opúsculo “Indagações sôbre as causas e efeitos das bexigas 
das vacas”, no que foi seguido pelo Doutor Person, conseguiu o Wice- 
Reitor da Universidade de Coimbra um pequeno vidro do pus vaci- 
nico, que lhe foi remetido de Londres, e outro vindo de Lisboa, o 
doutor Bento Joaquim de Lemos: éstes dois vidros foram logo apre- 
sentados à Congregação de Medicina da masma Universidade, em o 
dia 15 de março de 1804 e, depois disso, data a propagação da vacina 
por todo o Reino de Portugal. “Determinou o govêrno que o pús va- 
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ara esta cidade, porém nunca aproveitou, ou 
esse a sua fórça, ou por outro motivo; 

se alguns comerciantes desta mesma 

à sete pretos ravos de menor idede, para 
trouxessem em sl, a vacina, — e fol 


da Armada, Theodoro Ferreira de Aguilar, va- 
laqueles pretos, pouco antes da saída do na- 
que os transportava, ensinou ao respectivo cl- 
da Rosa, o método sucessivo da operação, du- 
n, a s, e chegando aquéêle navio a esta cl- 
o dia 30 de dezembro do mesmo ano de 1804, no período 
rio para & propagação da vacina, foi logo a direção desta, 
do o doutor José Avelino Barbosa, que muito assíduo foi neste 
dos em uma das salas do palácio, desde aquêle 
té 0 1º ce junho do ano seguinte, 1335 pessoas, “afora os vaci- 
1 muitas casas particulares”. O Govêrno mandou que Fran- 
munnhasse âqueles negociantes o “Real Agrado 
ança feliz que tiveram, e antes disso, em virtude do aviso 
[1 do ano citado o ouvidor de Jacobina havia sido iIncum- 
nar, por pessoas inteligentes, se no gado vacum daquela 
comarca, se encontrava o virus vacínico”, 

Devemos assinalar que pouco mais de um ano antes, atestando 
upação do Governador, com data de 18 de março de 1803, 
nezes dirigiu ao Visconde Anadia a seguinte comunicação: 
'os dos Hospitais e Casa dos Expostos desta Cidade, tenho 
lado a inoculação das Bexigas nos meninos Negros e Indios, 
de que com éste exemplo e persuação adotem e “pratiquem 
nesta Capitania, em conformidade do oficio de Vs. Exas. de nm, 68, 
jo em o 1.º de outubro do ano passado, e do resultado e pro- 
que houver em tão importante objeto darai conta a V. Exa. à 

da que os mesmos m'o participarem”. 
Quanto às ordens expedidas ao ouvidor de Jacobina revela-nos 


s sertões da Jacobina es- 
te nas margens do rio São Francisco do Norte tem apare- 
cido em alguns anos, no gado vacum, esta enfermidade recomendei 
a fim de que com és exemplo e persuasão adotem e pratiquem 
Mascare zar por pessoas Inteligentes e me remetesse 
no caso e achar o mesmo virus, para o que lhe mandei as lns- 

ruções precisas para o reconhecer e recolher de modo que possa Em- 

jar-se nesta cidade, por médicos hábeis como me determina S.A, 

em oficio n. 19 de 26 de Abrii dêste ano; e todo o resultado a êste 
respeito darei conta a V, Exa." 
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à esta carta O Governador juntou duas exposições do dr, Aves 
lino Barbosa, encarregado da vacinação nesta Capitania: uma dirl- 
gida ao cirurgião mor Theodoro de Aguiar e, outra, ao dr. Jenner em 
Londres, participando as observações que fizera a respeito da vacis 
nação na cidade do Salvador, 

Datado do Palácio de Vila Viçosa, aos 29 dias do mês de março 
do ano de 1806 o Governador Conde da Ponte recebia do Visconde 
de Anadia em nome de El Rei a seguinte determinação: “Tendo che- 
gado à Real Presença do Principe Regente, Nosso Senhor, um papel 
que escreveu e apresentou ao Governador o Capitão General da Índia 
o físico mor daquele Estado a respeito das observações da inocula- 
ção das bexigas, com a matéria vacina; e conhecendo-se que o dito 
papel contém suficiente instrução sôbre o modo de praticar aquela 
operação, ordenou S. A. Real que êle se imprimisse e se mandasse 
distribuir pelas capitanias dos domínios ultra-marinos, a fim de que 
servindo de lição às pessoas, que ainda não estão inteiramente con- 
vencidas da utilidade da dita operação, as estimulasse a acreditar que 
à vacina se atribuia não ter morrido tanta gente quanta a que até 
egora parecia por ocasião do flagelo das bexigas. Em consequência, 
pois, da sobredita real ordem, envio a V. Excia. os inclusos 40 exem- 
plares do mesmo impresso, para que V. Exa. os distribua como jul- 
gar mais conveniente; e S. A. Real espera que V. Exa. procurará que 
nesta Capitania se ponha em observância a citada operação, como 
um preservativo de tantz Importância. Deus guarde a V. Exa.”. 

Já em 1805 a Comarca de Cachoeira ordenara ao seu Procura- 
dor que fizesse vacinar na Capital da Província duas crianças como 
melo de obter a linfa necessária para inocular na população da Vila. 

Assinala Braz do Amaral que os esforços para a introdução da 
vacina entre nós se fixaram por muito tempo e através de várias admi- 
nistrações. Em notas a Acioli junta correspondência sóbre o assun- 
to relativo aos govêrnos do Conde da Ponte e do oitavo Conde tos 
Arcos. Assim, de Anadia ao Conde da Ponte, transcreve a seguinte 
carta, datada do Rio de Janeiro, aos 4 dias de março do ano 1809: 
“Recebi com muito prazer os dois ofícios de V. Exa. de dez e onze 
do mês próximo passado e desejo fervorosamente que a expedição que 
V. Exa. manda a Angola com o Pus Vacínico seja bem sucedida por- 
que do seu bom êxito depende a conservação de tantos indivíduos 
cujos braços são tão necessários para a cultura dêste vasto conti- 
nente, ainda bem inculto e despovoado. Louvo muito a eficiência com 
que V. Exa. tem promovido aquela utilíssima expedição”. E no post- 
escriptum: V. Exa. proporá a recompensa que julgar dever dar-se ao 
dr. José Avelino Barbosa”. 

Severo é o Conde dos Arcos ao se dirigir ao Padre IMissionágio 
da aldeia de Mascarandupio: “A bem do Real Serviço se faz neces- 
sário que V. Mercê remeta à Sala dêste Palácio 4 índios de dez a 
quinze anos de idade, que ainda não tivessem bexigas e de uma cons- 
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s devem achar-se aqui no dia 8 /do corrente, 
jo V. Revdm. na inteligência que na falta de 
dem não admitirei d sculpa alguma, por mais 

hia, 4 de outubro de 1811”. 

m carta de 14 de fevereiro de 1814, di- 

5, declara que não pode satisl2zer ao pe- 

duo vacinado com o Pus Vacinico, por= 

tempo de n io contrária seria preciso em grande núme- 

G , O que se fazia na estação competente, mas 

; o do brigue “Princepezinho” um vidro com 

s= Iúavia pedido na Bahia”. 

xo terminar e para terminar, esta modesta compi- 

vistóricos sôbre a introdução no Brasil da vaci= 

na, um resumo biográfico do dr. José Avelino Barbosa 

ju na Capitania o sorviço de vacinação: “nascido na Bahia, 

ado pela Universidade de Edimburgo, não dedicou a 

mente 2o magistério e à clínica senão que muito se 

yu pela vida política de nossa pátria, a que prestou valiosos 

mou parte saliente nas lutas pela nossa Independência, 

jo Constitucional, que fundou com alguns amigos, entre os 

meida Corte-Real. em Agôsto de 1821, comba- 

as stentadas pela idade de Ouro, jornal partidário dos 

: e verberou com denôdo os atos despóticos do General Ma- 

» sofreu violenta perseguição. Após a entrada de nosso 

i ador foi escolhido para um dos membros da comissão 

organizada para assegurar a ordem e tranquilidade da Província, e 

na representação de 1826-1829, eleito pela Bahia deputado a As- 

sembléia Geral, onde tomou parte em várias discussões entre as quais 

pelo projeto apresentado por Lino Coutinho sôbre a 

instrução pública. Em quanto professor foi justamente 

um dos mais conceituados, tendo sido o primeiro diretor do Colé- 

ico-Cirúrpico livremente escolhido por seus pares e na pri- 

ão precedida, ao entrar em vigor a reiorma de 1833 obteve 

o sezundo lugar, ficando como Vice-Diretor. José Avelino faleceu em 
em 18 de janeiro de 1838”. Bahia, 17.8.1958, 


to desta O! 
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O Consulado francês na Bahia em 1324 


Kátia M. de Queirós Mattoso 
Universidade Católica do Salvador 


Período dos mais palpitantes da História da Bahia, o século XIX 
tem até agora passado um pouco despercebido pelos historiadores. 
Com exceção das obras dos viajantes estrangeiros que constituem fon- 
tes interessantissimas de conhecimento, a literatura histórica da 
Bahia dêsse periodo resume-se em algumas dezenas de livros. (1) 
Trata-se de um material que, apesar de seu incontestável valor, é 
insuficiente para esclarecer uma fase não sômente palpitante de 
história regional, mas também importantíssima para a compreensão 
da evolução de uma região que passou do comando econômico do 
Brasil colonial para uma situação que se constituiu numa das mais 
precárias entre os Estados que compõem a Federação Brasileira. Ora, 
como iacreditamos que o século XIX foi o cenário onde se operou essa 
mudança, resulta a sua importância como fator de explicação. 

No estudo da história da Bahia no século XIX pareceu-nos apro- 
priado distinguir duas fases. Esse corte não objetiva romper a con- 
inuidade do processo histórico, mas apenas salientar algumas ca- 
racterísticas próprias a cada uma dessas fases. 

Num sentido bastante amplo, a primeira fase abrange os anos 
compreendidos entre 1808 e 1340. Isto é, desde a transmigração da 
familia real portuguêsa até o tempo em que D. Pedro II tomou as 
rédeas do Império, A segunda fase corresponde aos anos 1841 a 1839, 
anos que se apresentam como sendo os da consolidação da Indepen- 
dência e do Rezime Imperial. Deixemo-la de lado para só nos fixar- 
mos ra primeira dessas duas fases. 

Entre 1903 e 1849, dois parecem ter sido os problemas funda- 
mentais da Bahia. O primeiro desenvolveu-se em tôrno da oposi- 
ção, já manifesta nos últimos decênios do século XVIII, entre naclo- 
nais e portuguêses. Tal oposição originava-se, sem dúvida, de razões 
econômicas. Repetidas vêzes era denunciada a dependência em que 
a classe produtora se achava do grande comércio, quase por inteiro 
nas mãos dos portuguêses, principais beneficiários de uma atividade 
econômica que por seu turno dependia das condições dos mercados 
externos. 
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O segundo problema, que se configura como uma oposição na- 
cional à administração colonial portuguêsa, atinge o seu auge com 
a Independ a do Brasil. A Independência gerou a esperança do 
estabelecimento de uma administração favorável aos Interêsses na- 
cionais e, principalmente, aos da classe produtora. 

embora da natureza mais ampla, estão bem 

conhe s, já m suficientemente realçados pelos autores con- 

temporâneos dos acontecimentos e confirmados pela historiografia 

baiana posterior. Porém, seu conhecimento como fato sem análise 

mais aprofundada dá apenas uma visão horizontal da época por se 
tar a uma análise factual do acontecido. 

Deixam-se assim de lado e irrespondidas várias perguntas que 

almente se apresentam à mente do historiador, 

Por exemplo, ainda desconhecemos de que maneira se estrutu- 
rava a sociedade baiana da época e de que modo se estabeleciam as 
relações entre os diversos grupos que a compunham. Também se 

» e quem na realidade representava o grupo dominndor e 
suas ligações com a administração governamental da época, Por 
outro lado, a visão que temos da conjuntura econômica do periodo 
1808-1840 permanece limitada e pouco clara. Falta-nos também um 
estudo sôbre as diversas correntes teóricas, quer políticas, ou econô- 
micas, que sustentam as ações dos homens da época. Isto só para 
mencionar algumas das hipóteses de trabalho em que podem ser des- 
dobrados os dois problemas iniciais. O exame dessas hipóteses de 
trabalho exige um esfórco de pesquisas sério e devidamente orien- 
tado nas quais devem ser aplicados os métodos modernos de Inves- 
tização histórica (2) sem contudo desprezar-se o acervo documental 
tradicional capaz de referendar e apolar as conclusões alcançadas. 


O período agitado que se segue na Bahia depois da Indepen- 
dência, aparece como consequência dos dois problemas fundamen- 
tais, aos quais nos referimos acima e aparentemente não soluciona- 
dos. Com efeito, os primeiros vinte anos da Independência são dos 
mais críticos que a Bahia conheceu e refletem-se numa agitação so- 
cial incomum: 


1824: Revolta do Batalhão dos Periquitos (25 de outubro a 3 
de dezembro) 


Motim de soldados contra os seus oficiais a bordo da 
charrua Carioca (31 de janeiro) 

Agitação anti-lusa no Recôncavo: Santo Amaro (6 de 
abrily, Cachoeira (17 de abril) que provoca agressões 


contra os portuguêses radicados em Salvador (13 de 
abril). 


Sedição militar do forte de São Pedro e dos quartéis da 
Palma e Santo Antônio (13/14 de maio) 


Rebelião em Cachoeira chefiada pelo capitão Miguel 
Guanais Mineiro o qual proclama o sistema federalista 
(19 a 24 de fevereiro) 


Populares amotinados investem contra o quartel de Ca- 
valaria de Linha, situado em Agua de Meninos (8 de 
(Março) . 

Revolta dos presos do forte do Mar e bombardeamento 
da Cidade d> Salvador (27/29 de abril) 


Revolução dos escravos Malês (24 de janeiro) 
Revolta popular chamada Cemiterada (25 de outubro) 


Revolução denominada Sabinada (7 de novembro à 16 
de março de 1838) 


Os estudos que possuimos sôbre a agitação social na Bahia da 
época (3) são escassos e na sua maioria se constituem em aná- 
lises isoladas de cada um désses movimentos, enquanto que seu es- 
tudo globalizado poderia trazer novas luzes para a compreensão da 
história da época. Tal estudo porém exigiria novas pesquisas neces- 
sárias à coleta de um acervo documental nôvo e complementar do 
já existente. 

Acreditamos que existam pelo menos quatro fontes que pode- 
riam ser exploradas para êsse fim; 


— A correspondência entre o Govérno da Bahia e o Govêrno 
Imperial, que pode ser encontrada no Arquivo Nacional, no 
Rio de Janeiro; 


A documentação existente no Arquivo Municipal da Bahia; 
— Os jornais da época; 


As correspondências consulares das grandes potências que 
mantinham representação diplomática na Bahia. 


Se as três primeiras fontes são facilmente accessíveis, a quarta 
pressupõe o deslocamento do pesquisador para o Exterior, o que nem 
sempre é possível. Porém essa dificuldade pode ser remediada na 
medida em que se empreende um sistemático levantamento das fon- 
tes de história baiana no Exterior e que se proceda à sua microfil- 
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magem. Assim poderiamos contar com um acervo documental in loco 
que disponsaria o financiamento de viagens custosas para fora do 
pais 


... 


Numa estada de três meses na França (Paris) em 1969, nos in- 
teressa em procurar nos arquivos da capital francesa alguma do- 
cumentação balana que pudesse enriquecer o acervo documental local, 

No Arquivo Nacional reunimos e microfiljimamos uma série de 
correspondência consular que abrange o decênio 1830-1840 (4). 

No Arquivo do Ministério da Marinha, conseguimos coletar no- 
vos dados re o Comandante Larcher, apresentado por parte da 
historiografia baiana como mentor intelectual do Movimento Revolu- 
cionário baiano de 1798. Foi ali que o Diretor do Arquivo, chamou 
a nossa atenção sôbre uma correspondência consular inédita refe- 
rente à Bahia e que abrangia o ano de 1824, 

Trata-se de onze cartas escritas pelo então Consul da França 
na Bahia, Jacques Guinebaud, ao Ministro da Marinha e Colônias da 
França, nas quais, como se poderá ver, relata com comentários os 
acontecimentos ocorridos na Bahia no primeiro ano da Indepen- 
dência. 

Quem era Guinebaud? Os dados biográficos primeiro: 

Jacques Guinebaud nasceu em Nantes, departamento do Loire, 
a 17 de maio de 1778. Era filho de Jacques Nicolas Guinebaud o qual 
tinha sido membro da Assembléia Constituinte francesa, um dos pre- 
feitos de Paris, administrador do departamento do Sena e adminis- 
trador do id rtamento dos Baixos Pirinéus. 

Em 1802, Jacques Nicolas Guinebaud foi nomeado Consul da 
França na cidade do Pôrto. Seu filho Jacques acompanhou-o na 
função de chanceler do Consulado francês naquela cidade portuguê- 
sa. Quando em 1808 se desencadeia a reação dos portuguêses contra 
a ocupação francesa, Guinebaud e seu paí são presos, despojados de 
seus bens e enviados à Inglaterra como prisioneiros (5). AI perma- 
neceram durante cinco meses, antes de retornarem à França. 

Em dezembro de 1808, Jacques Guinebaud voltou para a cidade 
do Pôrto, na qualidade de Vice-Consul, assumindo a direção do Con- 
sulado enguanto seu paí permanecia ainda à França. Porém em 
março de 1809, foi novamente obrigado a abandonar a cidade em 
vista da súbida retirada das fôrcas francesas de Portugal. 

Segundo a documentação consultada, entre 1810 e 1814, Jacques 
Guinebaud é pósto em disponibilidade só vindo a reassumir um 
pôsto diplomático depois da queda do Regime napoleônico. Entre 
1814 e 1817 ocupa novamente a chefia do Consulado francês no 
Pórto, deixando-a naquela data para retornar à França. 

Em 12 de dezembro de 1819, Jacques Guinebaud é nomeado Coa- 
sul da França na Bahia, onde chega em princípio de 1820. 
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Na Bahia, Guinebaud exerceu suas funções consulares Inlnter- 
ruptamente até maio de 1929 (6), deixando então Salvador para es 
sumir a direção do Consulado Geral da França no Haiti posto para o 
qual fóra nomeado a 29 de outubro de 1828, e onde substituiu o Con- 
sul Geral Maller. 

Em 21 de janeiro de 1830 veio a falecer naquela ilha do Caribe 
onde ainda exercia o cargo de Consul Geral de seu país. 

Isto quanto aos dados biográficos. E dão uma boa medida do 
nosso personagem. Trata-se de fato de um representante consular de 
vasta experiência do mundo luso, com excelente conhecimento da 
língua portuguêsa e dotado de agudo espírito observador e crítico. 
Como se terá a oportunidade de ver, os seus relatos são bastante cou- 
cisos, redigidos em forma elegante e de leitura apaixonante. Além 
de fazer nova inteligência sôbre a situação na capital balana da 
época, confirma, pelo menos nas suas grandes linhas, a única narra- 
ção que possuímos do ano de 1824, de autoria de Ignácio Accloli, Por 
tôdas essas qualidades que a referida correspondência possui, decidi- 
mos dar-lhe publicação, enriquecendo assim, ainda que muito mo- 
destamente, a documentação baiana. 


Lo 


As onze cartas do Consul Guinebaud são apresentadas na sua 
versão original francesa e na sua tradução portuguêsa. Complemen- 
tamos as cartas traduzidas em português por notas colhidas em do- 
cumentos publicados e em documentos manuscritos inéditos, com a 
intenção de completar as informações dadas pelo autor. 

Dos documentos publicados, fizemos largo uso da obra de Igná- 
cio Accioli e das anotações adicionais feitas à referida obra por Braz 
do Amaral. (7). 

Para os documentos manuscritos inéditos, utilizamos as seguin- 
tes séries da Szcção Histórica do Arquivo Público do Estado: 


PRESIDÊNCIA DO GOVERNO DA PROVÍNCIA DA BAHIA 


N.º de volume ou maço Titulo 


675 Correspondência para o Govêrno 
Imperial, 1823-1825 

676 Correspondência para o Govêrmno 
Imperial, 1825-1826 

2960 Sublevações, 1822-1826 
Militares. Governador das Armas Felisberto 
Gomes Caldeira, 1824 
Militares. Quartel General do Comando das 
Armas, 1824-1838, 1824-1854 e 1825-1849, 


Junta Provisória do Govêrno, 1924 


636 e 637 Juramento à Constituição de 1824 


634 e 639 Independência, 1822-1824 e 1822-1830, 
Judiciário ssinato do Coroncl Felisberto 
Gomes Cald 
Indiciado: Francisco Peixoto de Miranda Ve- 
ras, 1834 (Cartório do Jury do Escrivão Telles) 
Consulado. França, 1824-1888. 


Bahia, julho de 1970. 


ito o excelente prefácio e bibliografia no 1i- 
evedo, Povoamento da Cidade do Salvador, 
à, 1969, 428 p. (Coleção Balana). 


mplo, a utilização da estatística para uma história 


eriada ou quantitativa 


revolução de 1837, denominada Sabinada, tem 
de estudo. Ver a preciosa monografia de Luiz Viana 
, À Sabinada, Rio de Janeiro, José Olympio ed., 1938. 


de France, Affaires Etrangêres, Série B 


inebaud, Dossier Personnel, Archives du Mi- 
Etrangêres de France 
- Seu último ofício é de maio de 1829. Já em 23 de Julho do 
10 ano, a direção do Consulado francês na Bahia estava 
s do Sr. Marescheau. Archives du Ministêre des Affal- 
r Séric Correspondance Commerciale, Bahia, 


meços le2. 


Cerqueira da Silva, Ignácio Accioll, Memórias Históricas e 
Políticas da Provincia da Bahia, do Coronel... Mandadas re- 
editar e annotar pelo Govêrno dêste Estado. Annotador Dr. 
Braz do Amaral. Bahia, Imprensa Oficial, 1933, v. 4, 


Bahia, 20 février 1824 
Consulat de France 


à Bahia 
Marines et Colonles 
Ports 


Monseigneur, (1) 


HW ne s'est rien passé depuis ma dernitre lettre du 22 janvier 
qui mérite d'être mis sous les yeux de Votre Excellence. 

L'ordre se rétablit peu à peu dans la ville et dans le Recôncavo. 
Nos voisins de Pernambouc et de la Province intermédiaire dzs Ala- 
goas ne jouissent pas de la même tranquillité L'esprit révolu- 
tionnaire, favorisé par une plus grande distance de la capitale de 
NEmpire et la rareté des communications, y exerce plus de ravages. 
Les derniêres nouveles qui nous viennent de ces Provinces nous les 
paígnent en prole à la terreur qu'inspirent quelques chefs de facticux. 
Les portugais y sont tourmentés et menacés d'une destructioa ou 
d'une déportation gênérales. 

Le caractére des peuples des Provinces du Nord a plus de 
constance, d'énergie et d'acrimonie que celui des peuples des Pro- 
vinces meridionales. 

Um chef politique, sous le nom de Président, a été solennele- 
ment installé à Bahia. 1] succéde aux Governements provisoires qui 
nous ont régis jusqu'ã ce moment. Le choix de I'Empereur a enfin 
été réconnu. 

Le Président, Francisco Vicente Vianna, est un homme agé, 
mais doué d'enérgie et d'amour du bien public. II a rempli les 
fonctions de Président du Governement provisoire pendant la 
derniêre année de Voccupation portugaise. Tl s'est concilié Vestime 
des deux parties, 

Des émissalres de Pernambouc se sont présentés à Bahia. Tls 
étalent chargés d'inviter les peuples de la Province à secouer le joug 
de Rio de Janeiro, et à se réunir aux Provinces du Nord en formant 
avec elles une République conféderée. 

Ces agents ont complétement échoué dans leur mission. Le 
Président les a fait embarquer de force et les a renvoyés à Per- 
nambouc. 

L'Empereur avalt envoyé ici son projet de Constitution avec 
ordre de procéder à Ieléction des députés destinés à Je discuter. La 
chambre municipale de Bahia, à Iinstar de celle de Rio de Janeiro, 
a jugé plus à propos de Jaccepter spontsnément. Des registres ont 
été ouverts, Les employés de I'Etat et les citoyens notables ont 
unanimement approuvé le projet. 


(1) Os originais manuscritos dessa correspondência acham-se no 
Arquivo do Ministério da Marinha em Paris, França, BB 17-11. 
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Le parti républicain a éprouvé des défections telles que les non 
convertis sont réduits au silence. Quelques chefs plus opiniátres que 
jes autres ont reçu Yordre de quitter la ville. Zl est malheureux 
néamoins qu'on leur ait permis de se retiver dans la Province. 

in de Vordre est de la tranquillité se fait vivement sentir. 
pt Vagriculture sent. Le départ des portugais 
leur g les transactions dans 


il serait dangereux de ne pas soutenir 
ons de ces peuples de I'appareil de quelque ex- 
et de Yenvol de quelques troupes. Tl faut croire que 
c de Rio de Janeiro sentira ces vérités et qu'il ne 
Wexpédition depuis longtemps attendue de Yamiral 

dont la présence achevera de calmer les esprits. 
ule à ce sujet des bruits sourds sur une prétendus mésen- 
"e entre cet amiral et le gouvernement brésilisn. Ce dernier, 
1 mn, de moyens pour payer la solde arrierée et préparer 
expéditions. 1 seralt fâcheux que ces brults se veri- 


mois qu'il n'a paru sur cette rade de bátiment 


vec le plus profond respect 
nsefgneur 
De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 6 Mars 1824 
Consulat de France 
à Bahia 
Marines et Colonles 


Ports 


Monseigneur, 


* de Bahia continue à être tranquílle, mais Jintéricur 
2 de la Province que Von appele Recôncavo se ressent 
es elfets de la guerre et de la brusque révolutioa qui a 

ordinaire des affaires. 
sont les producteus de lintérieur, mais leurs 


efforts étai usqu'ici soutenus par les capitalistes portugais établis 


à Bahia q certaines époques giêres de Vannée envoyaient faire 
volr en marchandises le montant de leurs préce- 


dentes a s 


Les Portugais persécutés maintenant et obligés de fuire ou de 
Se cacher ont fait disparaitre leurs capitaux, et les agriculteurs se 
ntent vivement de la perte de ces utiles intermédiaires. L'agri- 


culture languit, les denrées sont dans la Province et en ville à três 
bas prix et les peuples souffrent beaucoup 

Des bandes de deserteurs de profession parcourente les habita- 
tions isolées et les rançonnent. Plusieurs petites villes se sont armées 
contre ces malfaiteurs mais ils échappent facilement aux recherches 
en se jettant dans les bois. 

Le gouvernement de Bahia n'a que bien peu de ressources contre 
ces désordres. Il n'ose envoyer des soldats de peur d'augmenter le 
nombre des maraudeurs. 

Ii y a désorganisation complête, Un parti fait des cfforts pour 
implanter le systême républicain qui est contraire au génie et aux 
institutions de ces peuples. Le gouvernement monarchigue a reçu des 
secousses qui l'ont faussé, L'anarchie s'est établie au milieu. 

Il existe dans la Province deux opinions différentes suivant la 
diversité des intérêts. 

Les villes sont tenues en haleine par les déclamateurs qui 
praichent VIndépendance et la haine du Portugal. Ces déclamateurs 
se divisent en Impériaux et en Républicains, mais les idées sont si 
peu arrêtées et les intérêts si peu généraux que le moindre évenement 
ou le premier chef un peu fort entrainent tout. 

Les campagnes regrettent le commerce et les capitaux des 
Portugais. Elles sont si fatigues de leur état de mistre qu'elles 
accueilleraient avec acelamation tout ce qui les rendrait ces éléments 
de leur prospérité, 

WU y a défaut total d'adhésion de la majorité des Peuples à ce 
qui se fait depuis trois ans. C'est ce qui arrive chez tous les peuples 
brusquement révolutionnés. Le retour vers Vancien ordre de choses 
n'est pas moins impossible. Tl serait donc à désirer que le systême 
impérial qui présente des garanties aux Puissances de "Europe put 
s'établir sur des bases solides. 

Mais le gouvernement de Rio de Janeiro est faible et manque 
d'argent. Il en résult> que les peuples qui se ratachent à I'Empereur 
narce qu'il est légitime et qu'ils le croient fort, s'en détacheront 
aussitôt que sa faiblesse sera reconnue, 

Cet effet commence à se faire sentir dans cette ville; et si 
beaucoup de ses partisans ne Yont pas encore abandonné, c'est 
qu'ils ne savent encore oú trouver u maitre qui ait les moyens de 
les commander et de protéger efficacement leur tranquillité. 

En résultat, nous sommes encore tranquilles; mais les menées 
rópublicaines recommmencent, la confiance dans le gouvernement de 
VEmpereur s'affaiblit et !horizon recommence à se charger de 
nuages. 

Je suis avec le plus profond respect 
Monssigneur 
De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 
Guinebaud 


Bahia, 3 juin 1824 
Consulat de France 
à Bahia 


Marines et Colonies 


la lettre que j'aí eu l'honneur d'adresser à Votre Excellence le 6 avril 
dernier 

J'en excepte toutefois la prestation de serment à la Constitu- 
tion donnée 7 VEmpereur, Cette cérémonie qui a eu lieu le 3 mai 

t passée comme celles qui Yont déjã précedé deux fois. U n'y a eu 
ni contestation ni enthusiasme. Les peuples témoignent la plus 
grande indifférence pour toutes ces abstractions qui ne sont encore 
pour eux que des mots vides de sens ou inintelligibles. 

L'esprit d'indiscipline continue à desorganiser nos troupes dont 
le nombre ne s'élêve pas à mille hommes effectifs. 1 en résulte 
beaucoup de vols et désordres nocturnes auxquels le Gouvernement 
ne peut remédier 

La rébellion de Pernambouc et lobstination de sa défense en 
dépit de YEscadre impériale de blocus tiennent en haleine le parti 
républicain de Bahia. Ce parti récrute chaque jour et celul de YEm- 
pereur, ou du systême monarchique, diminue en proportion. 

Les provinces du Seará, (1) de Sergipe del Rey et des Alagoas 
au sud et au nord de Pernambouc, suivent l'exemple de cette ville 
et sont plus ou moins en insurrection contre 'autorité impériale. 

Les peuples de ces contrées n'ont point de confiance dans VEm- 
pereur. Leurs discours les plus ordinalres sont que le Prince n'a 
point renoncé positivement au trône du Portugal et que s'il tient à 
celuí du Brésil c'est pour réunir un jour les deux couronnes sur sa 
tête. 

Ces idées sont inspirées et vivement propagées par les ambi- 
tleux, les intrigants et gens crédules qui composent le parti républi- 
cain ou qui s'y rattachent sur des fausses apparences. 

Les français sont três mal vus, surtout dans les provinces du 
Nord. L'attitude qu'à prise le Gouvernement français et la protection 
manifesta qu'il accorde à J'établissement du systême monarchique au 
Brésil, indisposent nécessairement les gens tenant au systême con- 
traire. On se plait de faire de la France W'auxiliaire du Portugal, €t 


(1) — Sic. 
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Von tient à ce sujet les propos les plus dénués de fondement, Tl 
n'est pas moins vrai que les Français sont hais des Républicains et 
suspects aux Impérialistes eux-mêémes, 

La présence de la Station navale française contribue plutot à 
alimenter ces sentiments qu'ã les détrulre, Les mouvements conti- 
nuels des bâtiments qui la composent inquiêtent les peuples. On se 
persuade difficilement que ces bâtiments aient pour but la protec- 
tion du commerce français, car ils ne stationnent point das les en- 
droits ou l'on aurait de plus besoin de leurs secours. On croit plutôt 
voir dans leurs fréquentes et courtes apparittons des facilités secrêtes 
accordées à Vinsuffisance de la Marine de I'Empereur. 

Pernamboue est incontestablement le point du Brésil ou un 
danger effectif menace le commerce. Les Anglais y ont à poste fixe 
la frégate “La Doris” qui vient d'y passer deux mois de suite, et qui 
n'a momentanément quitté sa Station que pour venir se ravitalller à 
Bahia en 4 jours et est retourné. 

Dans le même temps “IInconstant” et la “Magicienne” ont 
sucessivement paru devant ce port ou ils ont à pelne passé deux 
jours. Ces apparitions ont eu le plus mauvais effet pour les Fran- 
çais de Pernambouc en ce qu'elles ont été três mal interpretées par 
les habitants. Ceux-ci ne peuvent se persuader que I'absence d'une 
chaine em fer soit le vrai motif qui ait empeché I'un et J'autre de ces 
bátiments de stationner sur cette rade si dangereuse dans la saison 
d'hiver. Elles sont d'autant plus facheuses qu'elles nuisent au parti 
monarchique et froissent les intérêts des français, 

“La Doris” a eu un cable en fer, aínsi que “la Nitheroy”, frégate 
brésilienne de blocus. 

J'ai fortement engagé M. Grivel, à son dernier séjour dans ce 
port, à changer de systéme à cet épard. Si les intéréts de notre 
commerce peuvent se concilier d'ailleurs avec ses instructions et le 
cours des circonstances, 1l est à désirer ou qu'il nous abandonne à 
nos propres moyens, ou qu'il établisse à Bahia et à Pernambouc des 
bátiments stationnaires, avant surtout soin d'éviter de paraitre ex- 
pédier des courriers, 

Ce commandant est parti le 29 mai pour Rio de Janeiro ou nous 
avons su que le “Jean Bart” est arrivé dans les premiêrs jours du mois. 
Des observations relatives au relévement du banc situé prês du fort 
de la mer, ont retardé son départ de quelques heures, 

La vaisseau portugais “D. Jean 6” y toucha l'annéee derniêre 
la frégate brésilienne de 64 — “Piranga” — y a touché le mois 
passé. 

Un Conseil militaire a été tenu il y a quelques jours pour aviser 
aux mesures à prendre en cas d'invaslon franco-portugaise dont les 
meneurs républicains s'obstinent à menacer la ville de Bahia. Tl a été 
résolu qu'on détrulrait tous les ouvrages et retranchements laissés par 


159 


les Portugais, que Yon evacuerait la ville et que Ion prendrait posl- 
tion aux environs 
na été proposé à Vissue du Conseil, parmi les groupes d'offi- 
ciers, de s'emparer provisoirement de tous les Français établis à 
Bahia ainsi que de leurs propriétés. Ces propositions n'ont point eu 
de suite. Je n'en fait part à Votre Excellence que pour luí donner 
une idée des sentiments que nous inspirons dans ce moment das les 
inces du Nord. Elles ne me donnent du reste aucune inquiétudp 
- parce que je crois que toutes les ilusions qui préoceupent em 
nt une partie des habitants de cette Province seront bientôt 
totalement dissipées. 
Jai été assez heureux pour pouvolr faire rentrer plusieurs dé- 
serteurs à bord de leurs batiments. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monssigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Gulnebaud 


Bahia, 21 juin 1824 


Consulat de France 
à Bahia 
Marines et Colontes 
Ports 
Monseigneur, 


Un navire arrivé de Lisbonne dans le courant de ce mois nous 
a apporté la nouvelle des mesures prises par lYinfant D. Miguel 
pour le recrutemet de Yarmée portugaise et la menace d'une expé- 
dition contre le Brésil. La ville de Bahia est designée comme le 
premier point d'attaque. 

Cette nouvelle, à laquelle les rapports de quelques Individus 
antéricurement arrivés de Lisbonne avaient un peu préparé les Esprits, 
n'a pas jeté autant d'alarme ique Ion aurait pu s'y attendre et qu'elle 
en aurait en effet répendu, si 'on y eut ajouté foi, On croit le 
Portugal trop dénué de moyens pour pouvoir tenter une telle expé- 
dition, On annoce, il es vrai, que la Frace fournit un nombre de 
batiments de transport qui s'arment à Brest en toute hãte. Toutefois 
ces assertions ne produisent que peu d'effet, 

La vérité est qu'une expédition de six mil hommes pouryailit 
s'emparer de la ville de Bahia, presque sans coup férir; mais elle se 
trouverait à moitié déserte. La partie du Jlittoral de la Province 
pourait être aussi três facilement parcourue par des troupes de dé- 
barquement, pillée et raavgée, mais non soumise. Les habitants se 
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retireratent dans Vintérieur oú 11 deviendrait impossible de les sulvre, 
Dans cette situation tous les incovenients du dernier siége se repre- 
senteralent, et, à moins de dépenses considérables, de renforts con- 
tinuels, VExpédition aurait immanquablement un résultat désastreux 
pour le Portugal. 

On suppose que je Cabinet de Lisbonne fait cette levée de 
boucliers que pour forcer le Brésil à consentir à un arrangement 
commercial avantageux au Portugal. C'est ce dont chacun croit que 
Non s' occupe en ce moment à Londres ou le générai brésilien Bran- 
dt est arrivé avec des pouvolrs que 1'on suppose assez étendus pour 
lautoriser à traiter les bases d'une pacification 

On croit savoir que le Brésil est prêt à accorder, pour um 
temps donné, lum privilége de 10% au commerce et au Pavillon 
portugais sur les autres étrangers, 

Qualque peu de confiance qu' aient les autorités dans la réali- 
sation des menaces d'invasion, elles n'ont pas moins pris ostensl- 
blement les mesures de défense qui sont à leur pouvoir. Une cons- 
cription, sous un autre titre, appele aux armes tous tes hommes de 
15 a 40 ans, On a tenu plusiers conseils civils et militaires ou les 
plans de résistence ont été combinés. L'intention parait être d'éva- 
cuer la ville à l'approche de 1' ennemi et de reprendre les positions 
du dernier siêge ainsi que les opérations passives d'interception de 
communications et de famine. 

On a en conséguence renversé quelqu'uns des retranchements 
laissés par les Portugais. Mais cette opération étalt à peine achevée 
sur un des points de la ville que les journaux qui Yavaient d'nbord 
conseillée I'ont fortement blamée. L'autorité s'est soumise avec la 
plus grande docilité et les travaux ont cessés. 

Les habitants de I'intérieur de la Province paraissent au reste 
beaucoup plus alarmés que ceux de la ville, 

Les derniéres nouvelles de Pernambouc vont jusqu'au 12 de ce 
mois. Les trois Présidents sont toujours en présence. Le dernier 
nommé par !'Empereur persiste à refuser; Vintrus fait ce qu'il peut 
pour organiser sa République, et le troisiême proteste de loin de son 
attachement à l'Empereur dont il attend prudemment de nouveaux 
ordres. Pendant ce temps Pernambouc est bloqué rigoureusement par 
une division navale brésilienne et souífre beaucoup de la disette. 
M. Mahelin ne me dit pas que les Français souffrent en ce moment 
plus que les autres étrangers. Il pense que cette rébellion ne finira 
que lorsque Rio Janeiro aura pu envoyer des troupes de débarque- 
ment. Il est difficile que IH'Empereur puisse faira una nouvelle ex- 
pédition avant d'avoir reçu une partie des fonds de 1'Emprunt qu'il 
cherche à négocier à Londres. 

Les navires français que se présentent devant Pernambouc sont 
détounés par le blocus et se rendent en général à Bahia. 
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plus protond respect 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, ler juillet 1824 


s ma demiêre du 21 passé une conspiration ourdie par les 
ires des deux bataíllons de la garnison, composés prin- 
de Négres et de latres, e été déjouée au moment de 
explosion. L'intention des factieux était de s'emparer du Prési- 
ent et du Général d'armes, de renverser le Gouvernement impérial 
et de se declarer en faveur de Pernambouc et du systéme républicain. 
On devait faire par suite main ba sur les Européens portugais. 
Le complot était conduit avec si peu de mistere que tout Je 
onde en avait connaissance. Les Autorités on pris des mesures, et 
* betaillons n'ont osé bouger. 
anmoins ces Autorités ont si peu de pouvoir qu'elles n'ont 
pas cru devoir risquer de faire arrêter les chefs les plus compromis, 
en sorte que la partie semble plutot remise que perdue, 
On est d'autant plus fondé à le craindre que les derniers ordrts 
de VEmpereur relativement à la levée du Blocus de Pernambouc vont 
res probablement donner un nouvel élan au parti républicain des 
Provinces du Nord. Le Président rebelle triomphe; l!'Empereur a 
donné une preuve décisive d'impuissance; car il parait prouvé que 
le Blocus, sans troupes de débarquement, ne suffirait pas pour forcer 
Carvalho à se rendre. Or |) est également reconnu que VEmpereur lhe 
Peut en ce moment se démunir des troupes qu'il a autour de lui, 
Depuis cing jours les partis restent en présence. Les soidats 
consignés dans les Casernes, toujours prêts à prendre les 'armes, et 
la générale bat tous les soirs, Il est plus que probable qu'une explo= 


Sion aura liceu incessament, et, la ville est menacée de grands 
désoráres. 


Les vols ont recommençé avec plus d'audace que jamais. Un 
Anglais et un Français ont été volés de leur bourse et de leur mon- 
tre dans la journée d'hier, en pleine rue et vers midi, 

0 n'était que trop présumable que la levée des boucllers du 


e D. Miguel et ses préparatiís d'expédition vrais ou faux force- 
62 


raltent l'Empercur à rappeler sa faíble escadre de Pernambouc. Cet 
acte aura de nombreuses conséquences, et lorsque de nouvelles pro- 
positions du Ministtre de Lisbonne arriveront à Rio Janeiro, il est 
a craindre que lin ait plus à traiter qu'avec le Souverain des Pro- 
vinces du Sud du Brésil. 

Si Pernambouc se déttache de VEmpire et proclame son indé- 
pendance, je ne fais ancun doute que I'esprit de républicanisme ne 
gagne toutes les provinces du Nord. Les provinces de Vintérieur des 
terres se fédereront avec celles du littoral, suivant les localités. Bahia 
ne voudra point appartenir à la fédération de Pernambouc mais 
cherchera à former un ÉEtat séparé. Cette Province est au reste 
depuis plus de trois ans presqu'entiêrement indépendante sous le 
rapport financier, n'ayant jamais rien envoyé à Rio Janeiro pour 
subvenir aux dépenses générales de "Empire. 

Je ne regarde pas, néamoins, même en cas de réalisation de ces 
hypothêses, la cause monarchique comme perdue au Brésil, pas plus 
que dans les provinces du Nord. Les premiéres années du gouver- 
nement républicain seront des années d'anarchie et si quelques 
intrigants profitent successivemet des désordres publies, la majorité 
se montresa toujours prête à reconnaitre 12 régime de la légitimité. 
W sera de la politique de l'Empereur de laisser les facticux se dé- 
truire eux-mêmes et de ne se présenter pour reconquerir ses Etats 
que lorsque son triomphe aura été rempli par les Emprunts d'Amgle- 
terre et son armée recrutée de plusieus milliers de soldats étrangers. 
Je ne doute nullement qu'il ne parvienne alors à réunir et rattacher 
les piêces éparses de son Empire; mais cet état de choses nous pro- 
met plusieurs années d'anarchie. 

N circule ici des bruits d'un rapprochement politique aver le 
Portugal, par suite duquel, aprês la vie du Roi actuel, le siége de la 
Monarchie seratt définitivement établi au Brésil. Tl est vrai que cet 
arrangement concilierait les questions morales, mais il faut convenir 
qu'il serait dans Vintérêt des deux pays beaucoup plus que dans celui 
des autres nations de I'Europe que forceraient ainsi le Brésil à 
accepter en Europe um point de relâche tel que le Tage. Les Etats- 
Unis donneraient sans doute beaucoup pour avoir dans nos mers 
um tel pied à terre. 

La “Magicienne” arrive en ce moment pour stationner sur cette 
rade. “L'Inconstant" Vaccompagne et part demain pour s'établir à 
Pernambouc. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monseigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 3 octobre 1824 
Consulat 
a Bahia 


Marines et Colonies 


» de Ventrée des troupes impériales à Per- 

ici dans les premie jours de ce mois. Elle 

fet auquel on devait s'attendre: YVaffermissement du 

e VEmpereur, le silence et la retraite des factieux, 

| éamoins s'empecher de reconnaitre que ce gouver- 

ne réunit encore que bien peu de confiance et d'amour des 

A Vexception des autorités principales que la longue résis- 

tence de Pernambouc inquiétaient avec raison, presque personne n'a 
montré, je ne diraíi pas de l'enthusiasme, mais la simple expression 
> la satisfaction. N y a plus: Vexpres de désapointement se 


it sur la plupart des figures ou Ion ne remarquait pas les signes 


la plus parfaite indifférence. Les canons de terre et de mer s'ever- 
tualent pour la célébration de lEvénement. Des Te-Deum, Revues, et 
receptions publiques avalent lieu; mais le peuple se montrait froid 
et psu dhor libres se mélalent aux félicitations obligées que 


recevait le Président de la Province. 
Le même effet encore était plus marqué dans la Province oú 
» se livrer à la joie 

“est pas que les peuples aimassent Carvalho avec lequel ils 
orês tout avoir rien à déméler; mais le systêéme répu- 
et son triomphe sur le systême impérial les flattaient. 
de Républicanisme fait des progrês continuels. Le peuple 
jécontent; agriculture et le commerce souffrent. L'on se croit, 
avec raison probablement, sur le point de perdre le commerce si né- 
céssaire à ce pays de la Traite des noirs, l'émigration des capitaux 
s arrête la production qui a toujours besoin d'avances: aucun 
gement utile n'a eu lieu depuis quatre ans en police ou en 
ration. Les mêmes abus existent; et la faiblesse naturelle 
ou calculée des Autorités ne laisse que trop souvent leurs effets im- 
punis. Le peuple enfin se croit mal gouverné, et Ion doit convenir 
quil a raison. Jusque là, mais il en conclut trop légêremet que le 
systéme monarchique ne lui convient point, et des ambitieux ou des 
enthousiastes Ventralnent vers la Gouvernement républicain, Les 
Aristocrates et Tes Démocrates le désirent également, sauf à se divi- 

ser ensuite au premier choc des intérêts. 
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Les élections s'achêvent et Vouverture des nouvelles Cortês pro- 
duira encore beaucoup de discussions et de contreverses théoriques 
pour lesquelles ce psuple n'est pas préparé. Le parti des Républicains 
ne peut qu'y gagner. 

Il faudrait en ce moment une main bien ferme et bien habituée 
aux Orages révolutionnaires pour gouverner convenablement le Brésil, 
Au lieu de cette unité et de cette force d'impulsion on va tomber 
dans les langueurs et les hésitations d'un Etat nouvellement cons- 
titutionnalisé, Tl] est difficile que des troubles et Je démembrement 
de plusieurs Provinces du Nord ne soient pas la suite de cet Etat 
de choses. 

Il faut convenir aussoi que chaque heure de retard qu' apporte 

"Europe à la reconnaissance de la nouvelle dynastie impériale du 
Brésil, ajoute au mouvement de progression qu'entralne ce pays vers 
VEtat républicain, 

Aprês trois mois et demis de séjour sur cette rade, la frégate,; la 
“Magicienne” vient de partir pour Rio Janeiro. “L'Echo” a passé ici 
se rendant à Pernamobc. Je lattends incessament de retour, ainsi 
que le “Jean Bart”, dont le Commodore Grivel m'annonce la prochai- 
ne visite. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monseigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 27 octobre 1824 
Consulat de France 


à Bahia 
Marines et Colonies 


Ports 
Monseigneur, 


Le Gouverneur militaire de la Province, Colonel Felisberto Go- 
mes Caldeira, a été assasiné le 25 courant, à six heures du matin, 
dans sa maison, par un détachement de Periquitos commandé par 
deux officlers. Le batailion composé de noirs et de mulâtres est 
connu par son indiscipline et son mauvais esprit. 
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elisberto était cousin du Marechal Felisberto Gal- 
juí se trouve en ce moment à Londres sous le 


a jetté une consternation subite dans la 

e la vengeance personnelle du commandant 
uitos, Jozé tonio da Silva Castro. L'Empereur 
lement et d'appeler à Rio Janeiro 

race qu'aux rapports faits en Cour 


prês le meurtre, le bataillon, dans les rangs 

ent rentrés, a chassé son nouveau chef, remis 

à sa téte, et s'est rendu en armes au fort San-Pedro qui 
x compagnies d'artilleurs. 

ait de suite connaitre au Président du 

n'avaient aucune intention de troubler la 

s autres bataillons, composant le reste de 

les armes et juraient de venger la mort du 


étalent tous pourvus de cartouches; des piêces 
t les abords du Fort St-Pierre et l'on était à 

r le point d'en venir aux mains, 
s'empressa de convoquer les Chefs militaires et les 
civiles. On négocia pendant toute la journée et 


 espêce d'armistice portant que les troupes 
quartiers et que les negociations repren- 


s corps passérent la nuit sous les armes et les 
à onze heures du soir reprendre leur poste devant 


rée du 26 s'est encore passée en négociations au Gou- 

0 a été décidé qu'aucune poursuite ne serait dirigée 

s auteurs du meurtre; que les troupes se réuniraient aujourd' 

in, sans armes, sur la place de la Piedade, 

raient et se reconcilieraient. Mais les 

des autres bataillons témoignent trop G'Horreur 

Periquitos pour que l'on put espérer de les amener 

fraternisation. Plusieurs fois ils avaient proposé d'en 

» et il est probable que lavantage du nombre et 

line leur eussent assuré la superiorité. Mais le Fré- 

fendait tout acte d'hostilité, les rendait responsables 

1w serait versé et leur commandait d'attendre les ordres 

pereur 

On avait dans la journée cholsi pour Gouverneur un vieux 

Brigac Luiz Antônio da Fonsêca Machado, homme sans 
jeration et nul sous tous les rapports. 


Les soldats ont encore passé la nuit sous les armes dans leurs 
positions respectives; mais on s'est apperçu à la pointe du jour que 
deux bataillons ont quitté la ville et sont allés prendre position dans 
les anciens retranchements des Brésiliens. 

Voilã donc l'anarchie et la guerre cívile régulicrement établis. 
La ville est consternée; les boutiques et comptoirs sont fermés. Des 
brigands parcourent les rues en tuant et volant. Une partie de la 
population est en rade à bord des bátimets de commerce, ou passe 
das la Province. La rareté de vivres se fait dejá sentir, et tout pré- 
sage des évenements plus funêstes encore que ceux dont nous avbns 
eu à souffrir depuis quatre ans. 

Le bataillon des Periquitos est connu pour ses idées républicai- 
nes et anarchiques. Le triomphe qu'il obtint aujourd' hui est d'un 
bien facheux augure pour Vaffermissement du Gouvernement de 
HEmpereur. On eraíint que la Province ne se prononce en ce moment 
contre ce dernier. Mes derniêres ont informé Votre Excellence de la 
tendance républicaine qui s'y fait depuis longtemps remarquer 

Je m'empresse d'annoncer cet évênement à Votre Excellence par 
un batiment que Ion expédie subitement pour Jersey. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monseigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 24 novembre 1824 
Consulat de France 


à Bahia 
Marines et Colonies 


Ports 
Monseigneur, 


Ma derniêre du 27 octobre informait votre Excellence de Jasassl- 
nat commis sur la personne du Général d'armes de la Province, par 
des soldats d'un bataillon de noirs et de mulátres dits des Periqui- 
tos (perroquets). 

Cet évênement ayant jetté la division parmi les troupes de la 
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garnison, deux batalllons de troupes blanches et quelques compagnies 
d'un troisiême avalent subitement quitté la ville et s'étalent retires 
dans les anciennes positions des Brésiliens 

Les forces se trouvalent ainsi à peu prês égales des deux cótés; 
mais les equipages des batiments de la marine Impériale, s'étant 
déclarés en faveur des troupes du dehors, ces derniêres ont bientot 
vu leurs rangs s'enfler des déserteurs camarades. 

Ces derniers sont donc devenus fort inférieurs en nombre, mais 
leurs adversaires manquent d'armes, de munition et d'argent 

Ainsi dénués de moyens militaires, les chefs des troupes hors 
ville ont jusqu'ici hésité de risquer une attaque de lissue de Jaquelle 
on oserait pas répondre et qui pourait avoir pour conséquence immé 
diate, le pillage d'une partie de la ville. Ts temporisent, et semblent 
attendre Yarrive de nouveaux ordres de "'Empereur ou une occasion 
favorable 

Le Président, environné de troupes que l'on peut appeler rebelles, 
est dans un état de complête captivité. Se signature mise à la dis- 
position des factieux, ne sert qu'a jetter une apparence de legalité 
sur leurs actes. Tl serait três facile de le déposer, mais le chef Jozé 
Antonio et ses principaux adhérants ne se croient pas assez forts 
pour lever le masque. Ils conservent encore pour quelque temps tout 
ce qui dans les formes du gouvernement imperial ne peut nuire dirê- 
ctement à leurs projets 

J'ai déjà été plusieurs fois à portée de faire remarguer que les 
traits Jes plus safllants du caractêre des Brésiliens sont la dissimu- 
lation et la déception. Ils les pratiquent avec constance et beaucoup 
d'art, dans leurs relations publiques et même privées. IIS s'en sont 
fait une telle habitude que bien que surs d'être réciproquement de- 
vinés, ils n'en continuent pas moins leurs insidieuses pratiques. 

C'est ainsi que Carvalho a longtemps manoeuvré sous les 
couleurs impériales avant de les fouler aux pieds. 

Nous nous apprétons, bien qu'un peu tard, à suivre son 
exemple. Le nouveau chef Joze Antonio a eu pour premier but de se 
défaire de son ennemi Felisberto Gomes, ce qu'il a fait; puis 
de saisir le moment favorable pour changer le Gouvernement im- 
périal et luí substituer le Gouvernement républicain. Une premiêre 
tentative faite il y a quelquer mois ne put réussir. Tl espere (être 
bientóôt plus heureux. 

- En attendant il louvole; il annonce au Président qu'il est prêt 
à obéir aux ordres de Empereur qui Yenvoit à Pernambouc; mais 
dl fait agir sous mains auprês de ses soldats pour les porter à! refuser 
de partir. TI va même jusqu'à se faire insulter par plusieurs d'entiro 
eux. Enfin poussé à bout par le Président, il declare que sa troupe 
craint en s'embarquant de tomber dans un piêge et d'être envoyér 


& Rio Janeiro et qu'en conséguence elle ne se rendra à Pernaimbouel 
que par terre, 
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Une telle proposition est inadmissible en raison des dépenses et 
des difficultés des chemins; d'ailleurs ces troupes révolutionneralent 
les Provinces intermédiaires et propageraient Vincendie républicain. 

Pendant toutes ces targiversations le temps passe; les nouvelles 
de Vintérieur arrivent; elles annoncent les alarmes des Impérialistes, 
Vélan d'espérence donné aux répubicains. On s'eléctrise mutuellement 
et bientôt peut-étre lexplosion deviendra inévitable 

Ce résultat de lYastuce des uns et de la faiblesse des autres sera 
d'autant plu facheux que WEmpereur a épuis ses movens militaires 
pour son expedition de Pernambouc. Cette ville est à la vérité 
tombée en son pouvoir, mais lesprit républicain y rêgne toujours, 
et les révoltés des Provinces envirronnantes ne permttent pas d'em 
éloigner les troupes. Rio Janeiro n'est cependant pas en état d'en- 
voyer ici une nouvelle expédition. 

Les vaisseaux de la marine Impériale occupent la Baie et con- 
tinuent à communiquer avec la terre. Ils se trouvent sous le 
commandement de M. le Chevalier de Beavrepaire, capitaine de 
frégate et commodore dont le dévouement pour les intérêts de VEm- 
pereur est éprouvé. C'est lui qui entretient les communications des 
troupes du dehors avec la ville. Il leur fait passer de Yargent, des 
munitions et des armes dont elles manquent. 

On annonce au reste que ces troupes se rapprochent de la ville 
et qu'elles vont venir dês demain camper à une lieue. On les dit 
résolues à se battre. Joze Antonio ne parait pas les craindre. Tl a 
pour lui toute lartillerie. Ses adversaires sont entiêrement dépour- 
vus de cette arme. 

N serait donc possible que des scênes de carnage eussent lieu 
d'ici à peu de jours. Je penche néamoins à croire que les partis n'en 
viendront pas à ces extrêmités, les négociations reprendront sans 
doute et appaiseront quelquer temps ces discordes civiles. 

La corvette du Roi “IEcho” est ici depuis quinze jours, Elle 
attend le “Jean Bart” que monte M. Grivel et le Brig "L'Inconstant”. 

La frégate anglaise La “Blanche” a passé quelques jours sur 
cette rade qu'elle a quitté hier pour se rendre à Pernambouc. 

Ii est presqu'inutile d'ajouter que Ianarchie la plus compléte 
regne dans la ville, Des vols et des assassinats ont lieu tous les jours 
sans que l'on paraisse même s'en occuper. Tout commerce est sus- 
pendu et les boutiques ne sont un moment ouvertes que pour étre 
précipitamment fermées au premier bruit. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monseigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et trés obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 28 novembre 1824 


sulat de France 
à Bahia 
Marines et Colonies 


Ports 


Monseigneur 


La crise que agite cete ville depuis cinq semaines approche de 
son terme 

Les désertions ont continué depuis ma derniére du 24 courant. 
L'effectif des troupes rebelles en infanterie et artillerie était hier 
de 550 hommes 

La division s'est mise parmi les chefs du parti républicain. Jozé 
Antonio qui a toujours conservé les apparences d'obeissance envers 
le Gouvernement impérial est résolu à s'embarquer ave: son bataillon 
pour Pe bouc. Les deux officiers coupables de l'assassinat du 
Gouverneur Felisberto Gomes ont quitté ce bataillon et se sont em- 

1és depuís plusieurs jours pour les Etats-Unis. Mais le capi- 
taine Macario s'est obstinément refusé à profiter des mêémes facili- 
t C'est lui qui avait organisé Jinsurrection du bataillon et 
ordonné Vasassinat, non seulement de ce Gouvereur, mais de plusieurs 
autres individus marquants. TI disposé des soldats de sa compagnie 
comme d'une troupe de Brigands; il menace maintenant son chef 


Joze Antonio lui-méme 

C'est 
les anarchistes. Plusieurs nouveaux journaux prechent ouvertement la 
République. On assure que l'intention de Macario et des furibonds 
de son parti est d'em proclamer letablissement sous três peu de 
jours et donner en récompense à leurs soldats les pillages des mar- 
chands portugais 


autour de ce jeune scélérat que se réunissent actuellement 


Je pense néanmoins que les choses n'en viendront pas lá. Ma- 
cario et la Compagnie de brigands nêgres profiteront pour se dis- 
porser de quelques chemins qui leur sont encore ouverts, et Joze An- 
tonio s'embarquera avec le drapeau et un cinquantaine d'hommes. 
Deux navires anglais ont été afírétés pour porter à Pernambouc les 
soldats de ce bataillon 

Au reste introduction de ces troupes à Pernambouc serait aussi 
d'une três mauvaise politique; mais je me suis secrétement con- 
vaincu auprês de M. le Chevalier de Beaurepaire, commandant les 
forces navales impériales de la rade, que lintention est de faire 
passer ce bataillon à Pernambouc oú il ne débarquera point et d'ouú e 
Général qui y commande le réexpédira de suite pour Rio Janeiro. 
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Quoiqu'll en solt, les troupes impériales campées hors ville vont 

enfin prendre des mesures pour forcer Joze Antonio à s'embarquer. 
Elles sont maintenant réunies au nombre de plus de 1500 hommes. 

M. de Beaurepaire leur a fait passer des armes, des muitions et de 
Vargent. Leur intention est de quitter leur position d'Abrantes dans 
les premiers jours du mois prochain et de marcher sur la ville en 
Ventourant. On désire ne laisser aucune issue ouverte aux Periqui- 
tos et les empecher de se répandre dans la Province. Oa les forcera 
ainsi à s'embarquer comme corps militaire ou comme prisonniers. 

Nous avons encore quelquer jours difficiles à passer, mais j'ai 
tout espoir que les désordres auront céssé et que Vautorité impériale 
sera pleinement rétablie à Bahia dans três peu de jours 

Mais je prévois que cette crise ne sera pas la derniére, TI est 
plus que probable que le Gouvernement agira comme à Pernambouc 
avec sa faiblesse ordinaire. Aucun chatiment ne viendra effrayer les 
coupables qui se réuniront et conspireront de nouveau dans quel- 
ques mois. Nous savons maintenant à n'en plus douter que cette 
Province nourit une grande quantité de Républicains doat Vimpunité 
augmente de jour en jour. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monseigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 5 décembre 1824 


Consulat de France 
à Bahia 
Marines et Colonies 


Ports 
Monselgneur, 


L'espêce d'insurrection dans laquelle nous vivons depuis de 25 
octobre est terminée. Les Feriquitos et autres soldats des divers 
corps rebelles sont depuis le ler courant embarqués sur des transports 
qui vont les conduire à Pernambucouc, ou, d'aprês des lettres du 29 
passé, Ion a déjà préparé leur immédiate réexpedition pour Rio 


Janeiro. 
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Une fois arrivés dans cette capitale, 11 sera facile à "'Empereur 

de dissoudre ces c , éparpiller les soldats dans Jintérieur, et 
faire € mer ou déporter les plus coupables. 

soser que l'Empereur ouvrira enfin les yeux sur 

Next 2 neer d'admettre des Négres parmi ses troupes. La caste 

négre ranchie ou créole, est toujours plus ou moins Iobjet de 

mép : lances situation sociale leur inspire done lhorreur 

de ses maitres, et la met en opposition avec leur systême de civili- 

snent aínsi les auxiliaires de tous les partis 

t. Ns ne peuvent que gagner aux 

que tendent d'introduire les Ré- 

nécéssairement la cause avec ardeur, 

rés pour se concilier leur affection, de fermer 

s affreux désordres, et ce n'est point exagéré que 

ts noirs et mulátres que l'on déporte en 

moment, à n'v.en à que peu qui ne soient cowpables de meurtres 


prém 


dans Vintention de se procurer l'appui de ces 
* Vinsurrection républicaine qui vient d'échouer 
sur la ville une véritable terreur qui a duré 
u ler décembre. Quantité d'individus ont été massa- 
et de nuit, dans leur domicile ou dans les rues; un plus 


etait menacé tait le régne du sang. La moitié des 
cs eétait ou refugiée à bord des navires de la rade, ou 
terieur de la Province qui s'est conservée fideéle à 
VEmpereur 

C'est dans la nuit du 26 au 27 novembre que le Président, sous 
pretexte d'aller diner chez un de ses amis, parvint à s'approcher du 
bord de 1 ' et à se rendre à bord de la frégate brésilienne 
a”, commandée par M. de Beaurepaire, officier fran- 
ca's 2u service de IV Empereur. Cet evenement inattendu acheva de 
décontenances les chefs républicains, Les rangs s'eclaircirent ot mal- 
gre quelques tentstions obscures pour proclamer létablissement de 
la Re ] il fallnt se rendre et refluer vers le parti impérialiste 
ce F ] u avec Vadresso et la célérité que on a pu remarquer 

de semblables occasions. 


ident ordonna péremptoirement aux noirs de s'embarquer 


troupes de dehors de entrer en ville. Tout cela s'est effectué 

jours qu'il avait fixé. Lui même est revenu le 

sur terre. Son cortépe était mnombreux. Plusleurs chefs du parti 
vaincu nont vas mancué de chercher à s'y faire remarquer var la 
bruya ate expre ssion de leur satisfection, y a eu un enthusiasme 
emcére pour ie Gouvernem=at de !'Empereur. C'est la premiêre fois 
que je Yevais vu se m: Jusqu'ici le parti républicain a com- 
r | majorité de la population, inerte ici comme presque par- 
or Cette echanifouréc peut avoir de résultats fort heureux pour 


le terme de trois 


YEmpereur et pour la consolídatioa de la tranquiliité du Brésil. Une 
foule de traitres a été obligée de lever le masque; ils sont maintenant 
connus. D'autres se sont fait avantageusement remarquer dans le 
sens contraire. Le parti de l!Empereur est le plus nombreux et 
renterme les honnêtes gens. Des ambitizux, des intrigants, des ave 
turicrs composent Vautre et ils sont três inféricurs ca talents à leurs 
adversaires 

Le péril général ou se sont trouvés les proprietaires et négo- 
ciants blancs a rapproché les Brésiliens des Portugais. La pérsécutioa 
les aura rendu fréres. 

Si donc !'Empereur sait profiter de sa nouvelle chance; si son 
Gouvernement se résout à déployer de la vigueur et une rigueur rai- 
sonné:, cette courte rebellion aura été pour son peuple et pour luí 
uae crise favorable et Voccasion d'une salutaire épuration. 


Je suis avec le plus profozd respect 
Monssigneur 


De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


Bahia, 16 décembre 1824 
Consulat de France 


à Bahia 
Marines et Colonies 


Ports 
Monseigneur, 


Ma dernitre du 5 à prévenu votre Excellence que le mouvement 
révolutionnaire républicain du 25 octobre s'est términé le ler courant 
par WVexpulsion des troupes noires, auteurs des dêsordres. Cette mesure 
ayant subitement remené la tranquillité, le Président quitta le 3 la 
trégate “Maria da Glória” sur laquelle il s'était réfugié avec les prin- 
cipales autorités. De nombreuses arrestations eurent lieu les jours 
suivants; le Gouvernement semblait prendre de Yenérgie et de 
H'aplomb; le parti républicain tremblait et dispersait; on comptait 
sur Vactivité et le dévouement du colonel Antero Joze Ferreira de 
Brito, nommé par le Président pour commander les troupes fidéles. 
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remplissai cutre par interim les fonetions de Gou- 
armes de la Province, que le dernier Gouverneur, aussi 
“Antonio Luiz Machado, personnage faible et de mauvaise 

renait de résigner honteusement dans un moment de danger 
Le 11 arri “de Rio Janeiro la frégate brésilienne “Nitheroy” 
accom née deux brigs de guerre, portant une centaine d'artil- 
Jeur: s o rs et le brigadier José Egídio Gordilho, nouveau 

rneu rmes envoyé par I'Empereur. 

Cet ofí général a déjá résidé plusieurs 
ccessivement I'un des aides de camp des deux der- 
capitaines généraux de la Province avant la 


années en cette 


Gouver et A 
silienne et sous la domination du Portu Compromis 
1a conspiration qui éclata de 3 novembre contre la junte 

qui gouvernait alors la Province le Bahia, il Tut arrété 

e) r à Lisbonne avec Felisberto Gomes (celuí qui a 

é de 25 octobre dernier) et plusieurs autres; puis renvoyé 

u sil, ou il s'empressa d'entrer dans les rangs de Jarmée 

nne qui siégait le port de Bahia, Il passa peu de temps 

aprês ce dernier évênement à Rio Janeiro ou il jouit d'une assez 
grande faveur auprês de sa Magesté Impériale. 

o Le brizadier Gordilho a laissé dans Bahia une réputation de 

joueur, de faiseur de dupes, de militaire sans courage, et enfin 

dhomme vil sous plusier On ne conçoit pas comment 


tique un tel h je avec une mi 

Quoiqu'il en soit, son arrivée a jeté la consternation parmi les 
amis de 1'Empereur. Le parti républicain en a triomphé. Des mesu- 
res sévéres commençalent à le désorganiser, Il s'est dans un seul 
jour revu rassemblé et reconstitué. Gordilho s'est allé loger chez un 
de ses amis, ancien et ardent républicain. Les révolutionnaires et 
anarchistes 'ont de suite entouré. Les troupes extrêmement mécon- 
tentes de ce choix voulalent refuser de reconnaitre leur nouveau 
chef. Le colonel Antero, qui, dans três peu de jours de commande- 
ment a su néamoins se concilier leur estime, leur a représenté qu'elles 
tomberaient dans la faute justement reprochée aux soldats récem- 
ment déport qu'elles devaient reconnaitre le rouveau Gouver- 
neur puisqu'il était envoyé par l!'Empereur, et que quant à lui, il 
allait à lVinstant même lui remettre le commandement militaire; ce 
qui eut effectivement lieu 

Gordilho a donc été reconnu en sa qualité de Gouverneur per 
ja Câmara (Municipalité) le 14 et le lendemain par toutes les 
troupes assemblées en grande parade, 

Ces deux réceptions ont été accompagnées de témoignages évi- 
dents d'un profond mécontentement et d'un grand mépris. 

On prépare en ce moment une adresse à I'Empereur pour le 


174 


supplier de rappeler et remplacer Gordilho, comme Indigne de sá 
confiance et de celle de I'armée, 

Des actes d'une politique incertaine ont déjà signalé Vadminis- 
tration du nouveau Gouverneur: il a fait relâcher plusieurs offi- 
ciers prisonniers; il en a fait arrêter d'autres: il fait embarquer et 
déporter les plus mauvais sujets de la compaguie d'artillerie, et 
beaucoup de déserteurs Periquitos qui étalent cachés aux environs. 
N a nommé une commision militaire pour prendre connaissance des 
crimes commis pendant les derniers troubles; mais cette commission 
est composée de gens ou factieux ou faíbles et incapables. 

On a reçu avec satisfaction la nouvelle que I'Empereur a dissous 
le bataillon des Periquitos. 

Le commerce et la confiance qui avaient repris au comencement 
du mois se sont tout à coup arrêtés. On craint de nouveaux désordres. 

Beaucoup de partisans de WEmpereur Vaccusent, injustemeat 
sans doute, de favoriser discrêtement cet état de choses, afin de 
tenir les Provinces du Brésil dans un état continuel d'anarchie et 
d'en faire ainsi une proie plus facile pour le Portugal, s'il parvjent 
à réunir les deux couronnes sur sa tête. 


Je suis avec le plus profond respect 
Monseigneur 
De Votre Excellence le três humble 
et três obéissant serviteur 


Guinebaud 


A. MARINE 


Bahia, 20 de fevereiro de 1824 


aconteceu desde a minha última carta de 22 de janeiro 

» ser pôsto sob cs vistas de Vossa Excelência, 

a ordem se restabelece na cidade e no Recõa- 

zinhos de Pernambuco e da Provincia intermediária 

cozam da mesma tranquilidade. O espirito revolu- 

por uma maior distância da capital do Impé- 

das comunicações, ali exerce maiores prejuízos, 

nos chegam daquelas Províncias as dascre- 

pelo terror que inspiram alguns chefes facciosos. Os 

são atormentados e ameaçados de uma destruição ou 
rtação g k 

dos povos das Províncias do Norte tem mais firmeza 

energia e acrimonia que os dos Povos das Provincias 


chefe político, sob o nome de Presidente, foi solenemente 
jo na Bahia Sucedeu aos governos provisórios que nos re- 
êste momento. A escolha do imperador foi finalinente 
reconhecida 
O Presidente Francisco Vicente Vianna é umo homem idoso, 
s dotado de energia e de amor pelo bem público, Nreencheu as 
IC de Presidente do Govêrno provisório durante o último ano 
portuguêsa. Conseguiu granjear a estima dos dois 
3 
ssários de Pernambuco (4) apresentaram-se na Bahia. Es- 
icarregados de convidar os povos da Província a sacudir O 
do Rio dz Janeiro e a se reunir às Provincias do Norte for- 
mando com elas uma República Confederada. 
Estes agentes malograram completamente na sua missão. O 


Presidente os embarcou a fórça, mandando-os de volta para Per- 
3 buco 


O Imperador havia mandado para cá o seu projeto de consti- 


tuição com a ordem de se proceder à eleição dos deputados destina- 
s a discuti-lo. A Câmara Municipal da Bahia, como a do Rio de 


Janeiro, julgou melhor aceitá-la espontâneamente, Registros forum 
abertos. Os funcionários do Estado e os cidadãos notáveis aprova- 
ram unânimemente éste projeto. (5) 

O partido republicano sofreu tamanhas defecções que os não 
convertidos são reduzidos ao silêncio. Alguns chefes mais teimosos 
que outros receberam a ordem de deixar a cidade. É, todavia, infe- 
liz que os tenham deixado retirar-se (para o interior) da Província, 
(6). 

A necessidade de ordem e de tranquilidade faz-se sentir viva- 
mente, O comércio e a agricultura definham-se. A saída dos portu- 
guêses e a ausência de seus capitais paralisam as transações no in- 
terior. (7) 

A calma reina, mas seria perigoso não apoiar as louváveis dis- 
posições dêstes povos, com alguma expedição naval e o envio de al- 
gumas tropas. Deve se acreditar que o Govérno do Rio de Janeiro 
sentirá estas verdades e não mais demorará em enviar a expedição 
esperada há muito, do almirante Cochrane, cuja presença termi- 
nará por acalmar os ânimos 

Circulam a êste respeito boatos sóbre um pretendido desacôrdo 
entre êste Almirante e o govêrno brasileiro. Éste, dizem, não tem os 
meios para pagar o sôldo atrasado e preparar novas expedições. 
Seria desagradável se êstes boatos se verificassem. 

Há mais de 5 meses que não aparece neste ancoradouro navio 
de guerra francês. 


Sou, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 
Excelência o mais humilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


(1) — Da correspondência de Guinebaud, referente ao primeiro se- 
mestre do ano de 1824, parece faltarem as cartas de 22 de ja- 
neiro e de 6 de abril. Porém, no segundo semestre, a lacuna é 
bem maior pois, entre a carta de 1.º de julhoea de 3 de outu- 
bro, há uma interrupção na correspondência de quase três me- 
ses, Apesar de têrmos procurado bastante, não nos foi possível 
encontrá-las. Tal perda é bastante importante pois não sô- 
mente nos priva de informações sôbre as duas tentativas de 
sedição militar em 1.º de abril e 28 de junho do mesmo ano, 
como também daquelas referentes aos últimos meses da re- 
sistência pernambucana. Todavia essa correspondência torna- 
se regular a partir de outubro, sem que tenhamos a lamentar 
novas interrupções. 


Nêste Paiz vastissimo carecido de braços para todos os ra- 
mos da indústria parecia conveniente que não fossem espulsos 
homens industriozos, porém a segurança da Província requer 
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diversas circunstâncias serião inadmissíveis, 

ém ao direito sagrado da propriedade, e pre- 

ria a muitas pessoas, se repentinamente 

s que são implicados em contratos, € outras transa- 

jais, na ordem dirigida ao dito Ministro ficou salvo 

prorrogar o prazo de hum mez, quando assim fosse 

+ conclusão dos arranjos dos condemnados ao ex- 

(Para Clemente Ferreira França, Ministro da Jus- 

isco Vicente Vianna, Presidente, em 8/4/1824. APB, 
-1825, vol. n.º 675, fols 77v-78.) 


Novembro foi nomeado para o logar importante 


provincia, onde encetara sua carreira politica 

1€ renunciou depois, para dedicar-se aos cul- 

nta casa que possuia; a nomeação feita por 
ide20 deo bro daguelle anno, quando tambem 

ra escolha dos mais presidentes das outras 

lo, foi geralmente apreciada, a ponto que 

dem publica esqueceram-se por algum 

reido a presidencia da administração 

di PREVO da occupação da cidade pelo ge- 

eirs a Iva, Ignácio Accioll, Memórias 
s e Políticas “da Provincia da Bahia, do Coronel... 
elo Govêrno dêste Estado. Anno- 

; do Amaral, Bahia, Imprensa Official, 1933, v. 

Pr sco Vicente nna nasceu em Salvador 
Era filho do fidalgo Fructuoso Vicente 

anto an io, Capitão do Regimento dos 

A Fani, e de D. 


nhores E Engenhos “Paramirim” e “MAdEiaS 
o de S. Francisco do Conde, os quais “em 1789 
m dos privilégios que se concediam aos engenhos dota- 

los dos melhores maquinismos”. 
Indo para Portugal com os seus Irmãos Fructuoso e João, 
: v Vianna recebeu, em 1773, o grau de Bacharel em 
a Universidade de Coimbra. De volta para o Brasil 
f di em 177%, Juiz de Fora e de Órfãos na Bahia, 
Cargo que exerceu — cumulativamente com o de Ouvidor Ge- 
ral e Provedor da Comarca da Bahia, para o qual fôra nomea- 
em 1779 — até 1787. Nesta data êle abandonou a vida de 
tura, para dedicar-se exclusivamente à lavoura açu- 
casou-se com D, Clara Caetana do Sacramento Ban- 
1a do Capitão e negociante da praça da Bahia, Pedro 
Rodrigues Bandeira. Era irmã do negociante e lavrador Pedro 


Rodrígues Bandeira “o mais opulento habitante da Bahia” 
na época 
Em 1808, D. João VI lhe confere o Hábito de Cavaleiro da 
Real Ordem de Cristo. Doze anos mais tarde, êle é feito co- 
mendador da mesma Ordem. Eleitor da Câmara de Salvador, 
votou à eleição dos deputados baianos nes Côrtes Gerais por- 
tuguêsas em 1821, Em 1822, reassume funções importantes da 
pública da Bahia pois foi nomeado Presidente da Junta 
Provisória do Govêrno da Bahia “a qual, a despeito da fidell- 
dade jurada ao rei de Portugal, tinha côres nitidamente bra- 
sileiras”. Segundo o seu biógrafo A. Wildberger, sua atuação 
foi de “uma austeridade e de uma providencia exemplares” 
Em princípios de 1823 requereu sua exoneração que lhe fol 
concedida por Carta Régia de 12 de abril. Porém esta só lhe 
chegou as mãos depois de ter sido a Junta deposta, em 9 de 
maio de 1823, pelo General Ignácio Luiz Madeira de Mello. 
Em novembro de 1823, quatro meses após a libertação da Bahia 
do domínio português, Francisco Vicente Vianna foi nomeado 
Presidente da Província, cargo que exerceu até julho de 1825 
uando o transmitiu a José Severianno Maciel da Costa, se- 
gundo Presidente da Provincia. Sua administração, “nada 
apresenta de verdadeiramente marcante, por ter sido exclusi- 
vamente empregada em manter a tranquilidade pública, alte- 
rada por continuados movimentos revolucionários e por cons- 
tantes perseguições aos portuguêses, contra os quais se forma- 
ra enorme má vontade na população, depois das lutas da In- 
dependência” 
Em outubro de 1825, foi agraciado com o título de Barão do 
Rio das Contas, titulo confirmado e estendido a seu filho 
Fructuoso em 1827 
Faleceu a 29 de abril de 1828 em seu solar da antiga rua de 
São Pedro o Velho e fol sepultado na Igreja de Nossa Senhora 
do Hospício da Piedade, 
Pelas suas origens, educação e laços matrimoniais pertencia 
ao grupo social dominante da época. (WILDBERGER, Arnold, 
Os Presidentes da Provincia da Bahía. Efetivos e interinos, 
1824-1889. Cidade do Salvador, Tipografia Beneditina, 1949, 
861 p.) 


A respeito dos emissí "los pernambucanos, aos quais se refere 
Guinebaud, nada foi encontrado, nem em Accioli nem na cor- 
respondência da Presidência da Província com o Govêrno Im- 
perial para os meses de janeiro ou fevereiro de 1824, a não ser 
a menção feita no documento que passamos a transcrever: “E 
constando ter chegado em o dito Brigue (de Pernambuco), 
hum clerigo Manoel Moreira de Magalhães, que senão pre- 
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tro da Policia, fazendo-se por isso suspeito, 
oridades encarregadas da policia, que 

nela sobre todos os passos do refferído 

ral da Povoação de Estancia na Provincia 

Não tenho descuberto mais provas algumas, que 
Ecclesiastico emissario, ou propagador 

I Hé certo que esta Provincia goza por ora 

* (Para João Severianno Maciel da Costa, minis- 
mpério, Francisco Vicente Vianna, Presidente, em 
APB. PP. CGI, 1823-1825, v. n.º 675, fols. 52.) 


nquestionavel que se empri garão suggestões nara 
ffeito o referido projecto fosse pelas camaras muni- 
«do tal e qual se achava redigido pelo conselho 
e ou fosse por effeito dellas, ou pelo receio de que 
ora em sua adopção fizesse periclitar a causa 
é certo que a referida camara municipal con- 
do por um edital à casa de suas sessões as pessoas ami- 
as do bem publico para em o dia 10 de fevereiro tratar-se 
des e objecto, declarava já naquelle edital nada encontrar no 
ido projecto que não fôsse tendente a felicitar o im- 
No dia aprasado um numeroso concurso congregou-se 
sidez nas casas da corporação municipal, e a despeito 
uns oppostos venceu-se que se pedisse ao governo im- 
peria 
op. cit, v. IV, pag. 168.) 
E ainda: 
no dia 10 do corrente convocou a Câmara desta Cidade 
as Pessoas do Governança, as Authoridades Civis e Militares, 
Clero e Povo della para a adopcão do Projecto de Constituição 
que lhe fora remettido para sobre elle fazerem as suas re- 
flexões; e tenho o prazer de certificar a Sua Magestade Impe- 
ial e Constitucional, que este acto se completou com o maior 
nthusiasmo, e com uniformidade de votos de todos os que a 
elle assistirão, e que o espirito dos Cidadãos e homens bons 
de que se compoem esta Provincia hé todo uniforme a bem da 
cauza e destes sentimentos...” (Para João Severianno Maciel 
da Costa, ministro do Império, Francisco Vicente Vianna, Pre- 
sidente, em 12/2/1824. APB. PP. CGI., 1823-1825, v. n.º 675, 
fols. 41V-42) 
Entretanto segundo informações do próprio Acciolí, votou con- 
tra o projeto de constituição apresentado pelo Conselho do Es- 
tado, o Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, futuro marquês 


de Abrantes. 


(6) — Nenhuma referência sôbre êste assunto foi encontrada. 


180 


(7) — Todavia, com data de 2 de fevereiro de 1824, o Presidente 

Vianna, num ofício dirigido ao ministro do Império João Se- 
verianno Maciel da Costa, assim respondia sóbre o pedido de 
volta para a Bahia, apresentado pelo português Francisco 
Martins da Costa Guimarães'' 
“,»» Sobre capitais, que diz pretender trazer para o Bazil no 
Seo regresso, cumpre ponderar, que o Imperio do Brazil nãc 
precisa do mesquinho numerário dos Portugueses, aos quais são 
muito necessárias especies circulantes para cultura das suas 
terras, para circulação de seo comercio externo, visto ser muito 
diminuta a soma dos artigos de sua produção, quando pelo 
contrário no Brazil gira maior quantidade de moeda, e em 
breve tempo atrahirá as especies metallicas regurgitantes na 
Inglaterra, e outros Paizes dinhcirozos, porque possue generos 
de grande valor para permuta, como escrevem muitos Econo- 
mistas versados na sciencia da riqueza das Nações”. (APB, PP. 
CGI, 1823-1825, v, n.º 675, fols. 175-175v.) 


A, MARINE 
7 


BB — 11 
Bahia 6 de março 1824 


Consulado da França 
na Bahia 

Marinha e Colônias 
Portos 


Senhor, 


A cidade da Bahia continua tranquila, mas o interior da parte 
da Província que se chama Recôncavo, ressente-se vivamente dos 
efeitos da guerra e da brusca revolução que romperam o curso ordi- 
nário dos negócios. 

Os brasileiros são os produtores do interior, mas os seus esfor- 
cos eram, até agora, sustentados pelos capitalistas portuguêses esta- 
belecidos na Bahia os quais, em certas épocas regulares do ano, man- 
davam fazer as compras ou receber em mercadorias o montante de 
seus adiantamentos precedentes. 

Perseguidos os portuguêses agora, e obrigados a fugir ou a se 
esconder, fizeram desaparecer os seus capitais, e os agricultores res- 
sentem-se vivamente da perda dêstes úteis intermediários. A agri- 
cultura definha, as mercadorias estão na Província e na Cidade, a 
preço muito baixo e os povos sofrem muito. (1) 


por 


adepend 


E O que 


scionados 


Seria en 


em as habitações iso= 
contra 
escon- 


desordens, 
o número 


Nrços para 
jo ao gênio e às ins- 
abalos que al- 


tes segundo a di- 
meio de discursos que pre- 


s dividem- 


uco precisas 


cio e dos capitais por- 
miséria que acolhe- 
êsses elementos de 


para a antiga ordem 


tão de desejar que o sistema 


as da Europa pudesse 


é fraco e falta dinheiro, Disto 


m ainda 


um 


é porque ainda não sabem 

senhor que tenha os meios 
de 

s as tramóias republi- 

rador enfra- 


com o mais profundo respeito, Senhor, de V 
Excelência o mais humilde e obediente servidor 


GUINEBAUD 


“A execução da acta de 17 de dezembro de 1823 que deixei 
transcrita naquelle volume era altamente reclamada pelos 
ltados e comquanto o govêrno provisorio quisesse por algu- 
ma forma contemporisar em seo commento, especialmente na 
parte que era mais exigida, a deportação de muitos portugue- 
ses alli individualizados, esta deportação aínda veio a tornar- 
se maior, por isso que uma grande parte dos mesmos Portu- 
gueses empregados no comercio pressurosamente trataram de 
retirar-se da provincia, conduzindo consigo seus bens e fortuna, 
susceptíveis dessa conducção, de sorte que nos primeiros me- 
zes de 1824 o estado comercial desta capital offerecia o as- 
pecto mais triste e miseravel que se pode imaginar”. (Accioly, 
op. cit., v. IV, pag. 163). 
E na sua correspondência ao ministro do Império João Seve- 
rianno Maciel da Costa, o Presidente da Provincia F. Vianna 
omunica a chegada de Londres e Liverpool de duas embarca- 
ções que “notlcião haver em Londres tres, ou quatro cazas de 
comercio promptas, e em competência para fazer ao Governo 
do Brazil o emprestimo de vinte e cinco milhões de cruzados, 
thermometro que mostra o grão conceito que tem este Im- 
perio na Europa. 
A mesma carta que hé de Jorge Sil a seo soclo nesta, refere 
terem chegado Ministros Portuguezes a Londres para esperar, 
e tratar com o Marechal Felisberto sobre artigos de paz. 
Outra de hum negociante Portuguez afirma que o gabinete 
de Lisboa, presentara já no de Londres artigos para a paz com 
o Brazil e que aquella corte os fizera constar a Sua Mages- 
tade Imperial pelo orgão de seo Agente rezidente no Rio” 
(APB. PP. CGI. 1823-1825, v.675, fols. 103y — 104). 


Segundo Braz do Amaral eram vários os partidos na Bahia 
que ambicionavam dominar o cenário político. Havia o Par- 
tido Restaurador que almejava a volta do Brasil à união com 
Portugal. Havia um outro partido que desejava manter a sepa- 
ração de Portugal, mas que gostaria ver se estabelecer no 
Brasil um Govêrno “discricionario e absoluto”. Havia ainda 
um terceiro aspirava instituir no Brasil a repú- 
blica, cuja q 

ção da provincia: 

“Por taes causas eram numerosos os boatos, ferviam as intri- 
gas e muitos excitavam animosidades plebease o que se po- 
dia prestar a escandalo político para tirar vantagens, ou 
para comprometter inimigos ou adversários...” (In Accloli, op. 
cit. pags. 326-327). 

Sôbre o mesmo Partido Republicano, Braz do Amaral escre- 
ve ainda: “Não só nesta passagem de Accioli como em nu- 
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epocha, inclusive a “Narrativa” 
nota 5, encontram-se referên- 
no aqui. 
ente consignado, tomando parte 
, com o intuito de proceder ou 
ão da epo- 
(Idem, pág. 159). 


MARINE 


Bahia, 3 de junho de 1824 


aconteceu de notório em política desde a carta que tive 
a Excelência em 6 de abril último. (1) 
) à prestação do juramento à Constituicão 
cerimônia que teve lugar a 3 de maio 
s que a precede n já duas vêzes. Não 
em er ismo. Os povos demonstram a 
abstrações que não são para êles 
ou ini (2) 


iplina continua a sorganizar nossas tro- 
| tl homens efetivos isto resul- 
jas aos quais o Govêrno não 


ação de sua defesa, apesar 
1, mantêm vivo o partido 
nta todos os dias, e o do 

i proporcionalmente., 

e de Alagoas, ao sul 
plo daquela cidade e estão 
o contra a autoridade im- 


nenhuma confiança no Im- 
é que o Príncipe não renun- 

al e que se êle faz caso do 
as duas coroas sôbre a sua cabeça 


I ordinária 
E mente ao t o de Porti 
é para reunir um dia 


Essas idéias são inspiradas e vivamente propagadas pelos am- 
biciosos, os intrigantes e gente crédula que compõem o partido re- 
publicano ou que, pelas falsas aparências, a êle se ligam. 

Os francêses são muito mal vistos, principalmente nas Provin- 
cias do Norte. A atitude que tomou o govêrno francês e a proteção 
manifesta que êle presta ao estabelecimento do sistema monárquico 
ao Brasil, indispõem necessáriamente as pessoas ligadas a um siste- 
ma contrário. Aprazem-se a fazer da França a auxiliar de Portugal 
e a êste respeito fazem-se discursos despidos de qualquer funda- 
mento. Todavia, não é menos verdade que os Francêses são odiados 
pelos Republicanos e suspeitos mesmo aos Imperiais. 

A presença da “Estação” naval francesa contribui mais para 
alimentar êsses sentimentos que a destruí-los. O movimento con- 
tinuo dos navios que a compõem inquietam os povos. Dificilmente se 
persuadem que éstes navios têm por objetivo a proteção do comér- 
clo francês, pois não estacionam nas paragens onde dêles se teria 
maior necessidade de socorro, Antes crê-se ver nas suas frequentes 
e curtas aparições, facilidades secretas permitidas pela insuficiência 
da Marinha do Imperador. 

Pernambuco é incontestâvelmente o ponto do Brasil onde um 
perigo efetivo ameaça o comércio. Os inglêses têm ali, a pôsto fixo, 
a Fragata “Doris” que acaba de passar ali dois meses seguidos, e 
que só momentâneamente deixou a estação para vir abastecer-se na 
Bahia, em 4 dias, e voltar. 

Ao mesmo tempo o “Inconstant” e a “Magicienne” apareceram 
sucessivamente diante aquêle pôrto onde apenas passaram dois dias, 
Essas aparições tiveram o pior efeito para os Francêses de Pernam- 
buco porque foram muito mal interpretadas pelos seus habitantes. 
Êstes não podem se persuadir que a falta de um cabo de ferro seja 
o verdadeiro motivo que impediu êsse e outro dêsses navios dº esta- 
cionar neste ancoradouro tão perigoso em estação de inverno. Tais 
atos são tão mais desagradáveis já que trazem prejuizo ao partido 
monárquico e prejudicam os interêsses dos francêses. 

A “Doris” recebeu um cabo de ferro, assim como a “Nitheroy” 
fragata brasileira de bloqueio. 

Tenho pedido insistentemente ao Sr. Grivel, quando de sua úl- 
tima estadia neste pórto, mudar, a êste respeito, o sistema. Se os 
interêsses de nosso comércio podem conciliar-se com as suas ins- 
truções e o curso das circunstâncias, é de desejar que ou êle nos 
abandona aos nossos próprios meios, ou que estabeleça na Bahia e 
em Pernambuco navios estacionários, tendo principalmente cuidado 
de evitar parecer estar expedindo correios. 

Este comandante partiu em 29 de maio para o Rio de Janeiro, 
onde soubemos que o “Jean Bart” chegou aos primeiros dias do mês, 
Trabalhos relativos à elevação do banco de areia situado perto do 
forte do mar, retardaram, de alguns dias, sua saida. 


185 


para decidir 

2 franco-portu- 

em ameaçar à 
lestruídas tódas as 
que a cidade seria 


dores 


avés de um grupo 


os Francêses esta- 
des. Estas propo- 
Vossa Excelência 
inspiramos neste 
todavia, nenhuma 
'S Que preocupam 
rovincia serão logo 


desertores a 


de Vossa 
idor 


GUINEBAUD 


infor va os seus 

Ds verificados na 
sedição do 3.º bata- 
iterino para o Go- 
eitoral da Província, 

ro de 1823. Sobre esta 
sidente da Pro- 

no Maciel da Costa 


a prezença de V, Exa. para 
à DM estade Imperial os 

lugar nesta Cidade no primeiro do 
aramente demonstrão o espirito Pu- 
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da Independencia do Imperio, e 
usto Senhor. Depois de ser avizado 


rnador interino das Armas Francisco da 


ia 


do Coronel Felisberto Gomes Cal- 
a huma conspiração para depozi- 
ncia, e mais Authoridades no- 


neadas por Sua Magestade o Imperador, assentei que devia 
comparecer no Palacio do Governo para alí exercitar as 
funções do meu cargo. Achando-me ahi, e tendo parte, que 
pretendião fazer huma reprezentação o Sargento-mor Jozé 
Antonio da Silva Castro, e alguns outros officiais do seo 
Commando, os admetti para audiencia estando prezentes o 
Doutor Juiz de Fora do Crime Luiz Paulo de Araujo Bastos, e 


o Secretario deste Governo o Padre Marcos Antonio de Souza. 
Reprezentou em primeiro lugar o mencionado Sargento-mor 
Castro, que o Povo desta Capital se achava irritado contra 
mim por excessos, e faltas, que eu tinha comettido: 1º Por 
ter feito sahir desta Provincia o Padre Fonseca de Pernam- 
buco, que escrevia o Periodico incendiario intitulado Liberal 
2º Por não ter cumprido a Acta de 17 de Dezembro, que or- 
denava a proscripção de 80, ou mais Portuguezes: 3.º Porque 
não mandara proceder a eleição do Conselho em conformida- 
Carta de Lei de 20 de Outubro do anno passado, Con- 
selho que assiste as deliberações do Prezidente, O Capitão 
Jictor Jozé Topazio, e o Alferes Gaspar Maciel de Sá Barreto 
acrescentarão algumas expressões menos respeitozas. Mas eu 
guardando toda a decencia respondi que tinha obrado em con- 
tormidade das Leis, e que respeitando a resolução de Sua Ma- 
gestade Imperial sobre o Conselho, me conformaria as suas 
dispozições. Socegadamente se retirarão os que requerião. 
Pouco depois deste culpozo procedimento ouço tocar o sino dos 
Paços do Conselho, fui informado, que erão os Authores alguns 
Oficiaes que se achavão na Sala das Sessões do Senado; e que 
extraordinariamente convocavão os Cidadãos com o toque de 
sino. Ordenei logo por hú Offício ao Commandante interino 
das ar , que à maior vigilancia em fazer guardar o Palacio 
do Governo, nter o respeito devido as Authoridades Pu- 
blicas, o que será prezente a Sua Magestade Imperial pela 
copia junta n.º 1, Em segundo lugar officici ao mesmo 
Commandante interino das Armas para fazer sustar o toque 
do sino do Conselho que se fazia sem ordem de Authoridade 
Legitima, o que amotinava o Povo (cópia nº 2.º), ordenando 
em terceiro lugar, officio nº 3.º; que fosse elle mesmo Go- 
vernador interino das Armas aos Paços do Conselho desfazer 
este tumultuario ajuntamento. E voltando com a resposta, que 
se não retiravão sem haver huma reprezentação do Povo ao 
Senado sobre interesse Publico, dei logo ordem ao Doutor Juiz 
do Crime, que serve de Prezidente do Senado para hir reunir 
a Camara, receber a pertendida reprezentação, e pacificar cs 
animos alterados, o que será patente pela copia n.º 4 Man- 
del logo avizar o General das Armas, que se achava em set- 
vico fora da Cidade, como faz ver a copia n.º 5. Depois de 


137 


dar as provi idencias ponderadas, retirei-me para minha habi- 
que a tormenta cedo se desvaneceria 

3 Povo algum ao toque de sino, e conven- 

retire s horas do costume bastava para 

itantes desta Cidade desconfiados de tão ex- 


tarde em minha caza compareceo o Doutor 
zentando-me copia d'Acta, e re- 
2s reunidos nos Paços do Con- 
nento, que se reduzia a dois artigos, como se 
n.º 6.º: 1.º Convocar o Conselho do Go- 
verno, feita a eleição pelos Eleitores da Cidade: 2º Lançar 
ez dias todos os declarados à Acta ao que logo 
T daria as pedidas providencias, como se 
à copia n.º 7.º. Em 5 do corrente se reunio o Colle- 
composto dos Eleitores desta Cidade, e me offi- 
itos, como consta da copia n.º 8.º, ao qual 
vê na copia n.º 9.º, No mesmo dia se dis- 
Í ndo a minha dispozição a convo- 
Tomo pois a deliberação de mandar 
ocar dentro de hum mez os Collegios Eleitorais, acredi- 
tando com tudo que não terá effeito a eleição, porque breve- 
e es os a Constituição para ser jurada, e depois em 
conform da mesma se procederá a eleição requerida. 
Devo ley ao conhecimento de Sua Magestade Imperial, que 
não houve o menor disturbio no mencionado dia 1.º do cor- 
rente, porque fiz logo espalhar por toda a parte, e principal- 
mente pela Cidade baixa onde habitão os Negociantes as Pa- 
trulhas de ga com ordens terminantissimas para manter 
o socego e Segurança Publica, conseguindo portanto o rezul- 
a. Tambem os Batalhões de primeira Li- 

sta Guarnição se conservavão em seos quarteis. 
afirmar a V. Exa. que deste acontecimento 
nde parte por cartas sediciozas, que os Por- 
rados tem espalhado por esta Cidade, sendo al- 
gumas dos que se achão nessa Corte, clarissimamente de- 
monstra, que os habitantes pacíficos desta Provincia são 
tantes da ordem, da obediencia as Leis, tem a mais firme 
são ao systema Constitucional Monarchico, que Sua Ma- 
gestade Imperial tem proclamado. Elles indignados se reco- 
lherão a seos domicilios, sendo muito diminuto o numero de 
alguns indiscretos, que comparecerão nos Paços do Conselho: 
e que figurarão sem ter Procuração como Advogados dos Di- 
reitos do Povo. A Proclamação junta, que fiz publicar para so- 
cegar os animos agitados com susto, bem prova o que acabo 
de recontar. Não me fica duvida alguma, que esta Provincia 


todo que intents 


tuguezes em 


s2 conservará no systema adoptado por Sua Magestade Impe- 
rial, se a politica vigilante dessa Corte tomar medidas Sabias, 
como eu creio, e energicas para apagar as faíscas que soltão 
em seos escritos os inimigos da ordem do Brazil, e do Imperio 
de Sua Magestade Imperial. Está manifestado o espírito dos 
Provincianos da Bahia sempre amantes da paz, e do Impera- 
dor: está pronunciado o voto geral dos Bahienses os quaes 
sem força nem coação exprimirão os mais puros sentimentos 
a prol da Cauza da Independencia, que se propoem a manter 
a custa dos mais consideráveis sacrifícios. Cumpre-me tão bem 
acrescentar, que em quanto providenciava sobre o indicado 
movimento me assistio o Dezembargador Antonio da Silva 
Telles, o Juiz do Crime Luiz Paulo de Araujo Bastos, o Secre- 
tario deste Governo o Padre Marcos Antonio de Souza; e que 
alguns officiais militares, os Sarzento-mores Manoel Jozé Tu- 
pinambá de Mello, e Jozé Leite Pacheco, o Capitão Manoel 
Francisco de Souza se offerecerão a prestar todos os serviços 
tendentes a manter a ordem e socego da Cidade, e a obedien- 
cia a Sua Magestade Imperial. Tenho a honra de participar 
a V. Exa. que a Cidade se acha em tranquilidade, e reanimada 
a confiança Publica. Deos Ge a V. Exa. Palacio do Governo 
da Bahia 7 de Abril de 1824 “Ilm.º Exm.º Snr, João Severianno 
Maciel da Costa” Francisco Vicente Vianna, Prezidente (APB. 
PP, CGI. 1823-1825, v.675, fols. 68-70v). 


“Por edital de 24 de abril considerou a camara municipal 
aos habitantes da mesma cidade para assistirem no indicado 
dia (3 de maio) a tal acto, na egrega cathedral, depois do 
qual se conservaria por oito dias em sessão permanente, desde 
as 10 horas da manhã até as 2 da tarde, para deferir o jura- 
mento dos que para isso se apresentassem, permittindo-lhes 
todas as demostrações do publico regosijo em semelhantes 
dias, e a aurora de 3 de maio foi festejada com salvas de cen- 
to e um tiros dos navios de guerra e fortalezas, reunindo-se 
as 7 horas da manhã na Praça da Piedade toda a força da 
1º e 2º Linha sob o commando do governador das armas se- 
guindo d'alli para a praça do Palacio, donde formou alas até 
o Largo do Terreiro, e às dez horas sahio o presidente do pa- 
lacio, acompanhado pela camara e muitas outras pessoas 
gradas, em direitura à cathedral levando o secretário do go- 
verno a constituição, que alli por este foi lida apenas se con- 
cluio a missa solemne, celebrada pelo vigario capítular que 
deferio ao prezidente o juramento, seguindo-se-lhe o cabido, a 
camara, o governador das armas e outras autoridades, termi- 
nado o qual entoou-se o hymno TE DEUM LAUDAMUS em 
belissima musica, composta pelo professor Damião Barbosa 
de Araujo. 
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prazer por se- 
tarde, reti- 

se ao pu- 

guintes tima bri- 

da camara, que a man- 
um rico camarim 

ito foi sau- 

siasmo”. 


te porto o 
ja a Per- 
Bloqueio. O 
adas as Nãos 
itas e Brigues 
ido, e guardando 
ara o Brhzil, fi- 

e ancezes, Até 
ns Periodicos em confirma- 
ricano. Este annuncio hé de 
não d desprez E sendo 
aderante n erio do 
aberta, e acecessivel aos 
jar alguma 
não pode effeituar-se 
ão temos polvora bas- 
força Naval, e 
nos sufficiente, Pelo 
, como a segurança de todo 
Il nos attenda com provi- 
perigará a Independencia do 


aquelles que obrigados a 

1.º de Dezembro do anno 

Magestade Imperial, tem reque- 

nho concedido pror Ação do prazo 

n quanto findão suas transações mer- 
ação do Ir ente da Polícia, e 
pecção. Por cujo motivo esta Cidade se 
/ qual será muito diffícil manter, 


rto da in da Expedição, ou de sua sahida 
de Lisboa . “(APB.PP.CGI. 1823-1825, v. 675, fol, 


A. MARINE 


BB — ii 
Bahia, 21 de junh 182 
Corsulado da França 
na Bahia 
arinha e Colônias 


Portos 
Senhor, 


Um navio chegado de Lisboa no decorrer dêste mês trouxe-nos 
a notícia das medidas tomadas pelo Infante D. Miguel para o re- 
crutamento do exército português e da ameaça de uma expedição 
contra o Brasil, A cidade da Bahia foi designada como o prímeiro 
ponto de ataque. (1) 

Essa notícia, para a qual os relatórios de alguns individubs an- 
terlormente chegados de Lisboa haviam preparado um pouco os E 
píritos, não provocou tão grande alarme, como seria de se esperar, 
e que de fato teria sido espalhado se nela se desse crédito. Crê-se 
que Portugal está por demais privado de recursos para poder ten- 
tar tal expedição. Anuncia-se, é verdade, que a França fornece um 
número de Navios de transporte que estão sendo armados em Brest 
com grande diligência. Todavia essas asserções só produzem pouco 
efeito, 

A verdade é que uma expedição de seis mil homens poderia 
apoderar-se da cidade da Bahia, quase sem usar de violência. Mas 
a encontraria meio deserta. A parte do litoral da Província poderia 
também ser fácilmente percorrida por tropas de desembarque, pilha- 
do e assolado, mas não submetido. Os habitantes retirar-se-iam ao 
interior onde se tornaria impossível segui-los. Nesta situação, todos 
os inconvenientes do último sítio seriam reproduzidos e, a não ser 
por despesas consideráveis, por reforços continuos, a expedição te- 
ria, indubitavelmente, um resultado des ros ara Portugal. 

Supõe-se que o Gs a vante de escudos 
para forçar o Brasil a consentir num arranjo comercial vantajoso 
a Portugal. É disto que todos pensam que se esteja tratando neste 
momento em Londres onde o general brasileiro Brandt chegou com 
podêres que supõe-se serem bastante largos, para autorizá-lo a tra- 
tar as bases de uma pacificação. 

Crê-se saber que o Brasil está pronto em conceder, por algum 
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ao comércio e ao 'pavilhão português 


que têm as autoridades na realização das 

| às deixaram tomar, ostensivamente, medi- 
iveis Uma conscrição, sob outra denominação 
dos os homens de 15 a 40 anos. Vários conselhos 
à r, onde os planos de resistência foram 


ão parece ser de evacuar a cidade quando o inimigo se 


as posições do último sítio assim como as 
rtercepção das comunicações e de fome. 
disto, foram derrub s algumas das trin- 
tuguêses. Mas esta operação, apenas ter- 
s da cidade, os jornais, que a tinham an- 
começaram a criticá-la. A autoridade submeteu-se 
ilidade e es obras cessaram, 


do interior da Província parecem, porém, mais 


as de Pernambuco vão até o dia 12 dêste mês, 
ontinuam disputando o poder (2). O últi- 
or persiste em recusar; o intruso faz o 
sua República, e o terceiro protesta de lon- 
rador do qual espera, prudentemente, no- 
> tempo Pernambuco é rigorosamente blo- 
queado por uma divisão naval brasileira e sofre muita fome. O Sr, 
elin não me diz se os Í êses sofrem, nesse ngomento, mais de 
jue os outros s. Pensa que esta rebelião terminará quan- 
do o Rio de J iro puder mandar tropas de desambarque. É difi- 
cl que o E dor possa fazer uma nova expedição antes de ter 
recebido 1 parte dos fundos do empréstimo, que procura nego- 
ciar em Londres 

apresentam em Pernambuco são 

ralmente para a Bahia. 


Sou, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 
Excelência o mais humilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


1) — “Por notícias vindas em a Galera Hamburgueza “Emma” que a 


esta apportou em 6 do corrente, consta que no Tejo se pre- 
parava huma expedicão para invadir algum ponto do Bra- 
gil. Não só cartas dirigidas aos Negociantes Inglezes recon- 


tão o referido, como ainda huma que me fol especialmente 
remettida com a gazetta inclusa de Lisboa de 14 de Abril, 
refere toda a disposição hostil, sendo ainda oceulto o lu 
gar, a que se destinava a força naval de tres Naos, quatro 


Fragatas, com a tropa de sete mil homens de desembarque, 
Tem sido tomadas algumas medidas de defesa. 


Esta Provincia sendo a mais preponderante pela sua popu- 
lação, e riqueza, hé igualmente pela sua costa e vasta en- 
siada a mais accessivel a agressão inimiga. Da sua conser- 
vação, e harmonia no sistema Brasileiro pende não só a 
Dignidade como a sorte do Império e por isso ella merece 
toda a consideração de Sua Magestade... 


Athé o Prezente se conserva a boa ordem e trenquilid:de 
interna para cujo fim tenho empregado todas as medidas, 
que estão ao meu alcance. Alguns portugueses assustados 
dos perigos da guerra e ameaças de serem attacados quando 
se verifique a invasão emigrão para a Europa, e Portos do 
Sul assim como muito poucos dos prisioneiros e condemnados 
pela Acta de 17 de Dezembro do anno passado tem sido 
obrigados a sahir para fora, tendo concedido prorrogação do 
praso marcado para a sahida, precedendo informação do 
Dezembargador Ouvidor Geral do Crime. Hé certo que em 
conformidade de Portarias publicadas nessa Corte a respei- 
to dos inimigos declarados do Brazil não concedi Passapor= 
tes a dois ou tres dos exterminados senão para os Portos 
da Europa, sendo nesse numero hum escritor do Periodico, 
que em outro tempo era publicado com o nome de “Baluar- 
te”. Esse Portuense Antonio Thomaz de Negreiros era mui- 
to perigozo em qualquer Ponto do Brazil pelas suas ideas 
anarquicas, que elle appellidava liberais...” (Para João Se- 
verianno Maciel da Costa, ministro do Império, Francisco 
Vicente Vianna, Presidente, em 16/6/1824. APB, PP. CGI, 
1823-1825, v. 675, fois. 116-117 V.) 


Manuel de Carvalho Pais de Andrade que presidia a Junta 
que governava Pernambuco em 1823; Francisco Pais Barreto, 
o Morgado do Cabo, que havia sido nomeado Presidente da 
Província, de acôrdo com a lei votada pela Assembléia Consti- 
tuinte e Legislativa; José Carlos Mayrink da Silva Ferrão, no- 
meado pelo Imperador a fim de evitar o conflito armado entre 
as facções lideradas por Manuel de Carvalho e Francisco Pais 
Barreto. 


Bahia, 1.º de julho de 18924 


nha última de 21 do passado, uma conspiração urdi- 
militares de dois batalhões da guarnição, compos- 
nte por Negros e Mulatos, foi abortada no momento 


(q) 


era d> apoderarem-se do Presidente e 
armas, de derrubar o govêrno imperial e de se de- 
avor de Pernambuco e do sistema republicano. Deveria 


seguida à prisão dos europeus portuguêses. O com- 

ido com tão pouco mistério que todo o mundo dêle 

imento. As autoridades tomaram medidas e os dois 
não ousaram se mexer. (2) 

les têm tão pouco poder que não creram 

prender os chefes os mais comprometidos, 

rece mais ter sido adiada do que perdida. 

fundamento que as últimas ordens do 

tamento do bloqueio de Pernambuco, 

tente, dar um nôvo elã ao partido republicano das 

*. O Presidente rebelde triunfa; o Imperador deu 

de impc 1, pois parece provar que o bloqueio, 

1 ão basta para forçar o Carvalho a se 


! Os soldados estão 
; rnas, sempre prontos a tomar as armas e o 
mbiéia bate tôdas as noites. É mais do que provável de 


Xpiosao terá lugar incessantemente, e a cidade está 
de grandes desordens 


Os roubos recomeçaram com mais audácia do que nunca. Um 


inglês e um francês foram roubados de seus dinheiros e de seus re- 
iolins-no dia de en 

lógios no dia de ontem, em plena rua e lá pelo meto dia. 
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Era mais do que presumivel que o levantar de escudos do Prin- 
cipe D. Miguel e seus preparativos de expedição, falsos ou verda- 
deiros, forçariam o Imperador a fazer voltar sua fraca esquadra de 
Pernambuco. Éste ato terá inúmeras consequências e quando novas 
propostas do Ministério de Lisboa chegarem ao Rio de Janeiro, é de 
se temer que não se tenha a tratar senão com o Soberano das Pro- 
víncias do Sul do Brasil. 

Se Pernambuco desligar-se do Império e proclamar sua indepen- 
dência, não tenho nenhuma dúvida que o espírito de Republicanis- 
mo ganhará tódas as províncias do Norte. As províncias do interlor 
das terras federar-se-ão com as do litoral, segundo as localidades. 
Bahia não vai querer pertencer à federação de Pernambuco, mas 
procurará formar um Estado separado (3) Essa Província é, além 
disto quase inteiramente independente há mais de três anos, do 
ponto de vista financeiro, pois nunca mandou nada ao Rio de Ja- 
neiro para contribulr às despesas gerais do Império. 

Não considero, todavia, mesmo no caso de realização destas hipó- 
teses, a causa da monarquia como perdida para o Brasil, e para as 
províncias do Norte. Os primeiros anos do govêrno republicano se- 
rão anos de amargura, e se alguns intrigantes aproveitam-se suces- 
sivamente das desordens públicas, a maioria mostrar-se-á sempre 
pronta a reconhecer o regime da legitimidade, Fará parte da poli- 
tica do Imperador deixar os facciosos destruírem-se por si mesmos, 
e de não se apresentar para conquistar seus Estados, senão quando 
seu tríunfo fôr incontestável pelos empréstimos da Inglaterra, e seu 
exército composto de muitos milhares de soldados estrangeiros. Não 
mais duvido que consiga então reunir e ligar as peças dispersas de 
seu Império. Mas êste estado de coisas nos promete vários anos de 
anarquia, 

Circulam aqui boatos de uma aproximação política com Portu- 
gal, pela qual, depois da vida do Rei atual, a sede da Monarquia se- 
ria definitivamente estabelecida no Brasil. (4) É verdade que êste 
arranjo conciliaria as questões morais, mas deve se convir que seria 
do interêsse dos dois países, muito mais do que o das outras nações 
da Europa que forçariam assim o Brasil a aceitar na Europa tum 
ponto de arribada como o Tejo. Os Estados-Unidos dariam, sem dú- 
vida, muito para ter em nossos mares um tal pouso. 

A “Magicienne” chega neste momento para estacionar neste 
ancoradouro. O “Inconstant” a acompanha e parte amanhã para 
estabelecer-se em Pernambuco. 


Sou, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 
Excelência o mais humilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


Gonsalves sabendo de taes movimentos correo aos Quarteis do 
1.º Batalhão onde pernoitou com toda a sua Officialidade 
avo, e composto pela maior prompta a defender a cauza, em que nos achamos empe- 
as de classes heterogeneas, nhados. No dia seguinte os Comandantes do 3.º Batalhão, e 
10 dessa disciplina, tão ne- Artilheria comparecerão no Quartel do General das Armas a 

corpos que entrão victoriosos em fazer protestos da sua fidelidade, e subordinação. Ao mesmo 


vao 3.º batalhão de 1º linha, 


terror de novas comoções politicas augmen- Governador pertence indicar os que devem ser retirados para 
porção do aspecto carregado que tomava a re- outro lugar, porque conhece os que se tornão suspeitos. Não 
a contar nesta provincia obstante estas flutuações espero ver fixamente estabelecido o 
o commercio progressivamente augmentava sistema actual, firmadas as idéias e opiniões vacillantes, rel- Ê 


a deportação dos Portuguezes crescia todos 
* foi no centro de tantos males que principiou a apa- 
antidade de moed 


nando o socego Publico, pelo qual anciosamente suspira a | 


gente sensata...” (APB.PP.CGI., 1823-1825, v. 675, fols. 120- 
sa de cobre, em consequencia 124 v.). 


le Agosto as ordens que es- 
ad:s judiciaria 
do qual 


ente em 


as authori 


, afim de (3) — “Ilmo. Exmo, Snr. Parece-me cumprindo o meo dever em re- 
ainda hoje consideravel- petir participações officiaes, e propor a V, Exa. para que suba | 
esta provincia, pois que de nada servirão ao Alto Conhecimento de Sua Magestade Imperial. Em 20 
Ss, em uma quadra em que a trepidação publica do corrente, tendo ja sido expedidos os offícios pelo Correio 
facultava a pratica do crime, e sua impunidade aos que qui- “Doze de Outubro”, chegou a este porto a sumaca “pensa- 


ante mai, 


te se rese 


aq uellas ord 


zessem praticar”. (Accioli, op. cit, pags, 179-180.) i mento feliz” vinda de Pernambuco e trazendo a seu bordo 
alguns passageiros, os quais referem o estado calamitozo; 
(2) — Numa longa carta, datada de 3 de julho de 1824, o Presi- 


em que se acha aquella Provincia. Dentro da Cidade tinhãlo 


dente da Provincia baiana, F.V. Vianna, informa ao Ministro sido prezos duzentos Cidadãos ipacificos, porque erão Eus- 


do Império, João Severianno Maciel da Costa, da situação rei- 


peitos as Authoridades publicas ali existentes, os espiritos | 
nante na Bahia e das medidas tomadas para defendê-la con- assustados porque nenguem se considerava em segurança, a 
tra um eventual ataque dos portuguêses e para manter a tran- fome ameaçava a ultima desgraça. IAs Tropas reunidas ao | 
uilid Esta, não estava perturbada pois “Além de Morgado tinhão avançado até Una, desoito legoas em dis- 


espiritos faceis que se considerão destinados para tra- tancia do Recife; o mesmo Vice-Prezidente da Paraiba refor- | 
car a conducta dos Governantes, existem poucos freneticos cando os poucos Batalhões daquelia Cidade tinha marchado 
que amão innovaçoens, o que era inevitavel depois de tão até Goiana. A desconfiança e o terror se tinha espalhado em , 
grande agitação, e terremoto político. Estes ora espalhão no: todo o Recife, e suas aproximações porque os dois Reos pro: | 
tícias assustadoras, ou annuncião tumultos que denominão nunciados em o sumario a que mandei proceder por serem 
rusgas. Em 28 do passado por essas cabeças volcanicas forão emissarios de Proclamações encendiárias, fugindo em O par 
assoalhados movimentos sinistros à ordem estabelecida, mo- quete Inglez, que por esta passou, chegando a Pernambuco, e 
vimentos que teriam lugar em o dia 29 do dito mez. O Pre- avisando (a seos Compatriotas, que à engane 

idente da Provincia, o Governador das Armas, e mais Em- , ao seo sistema, os desenganarão dos falsos boatos, com AN | 
pregados afíectos ao sistema, que felismente nos rege, erão os dissidentes allucinavão, e arrastavão no principio a cega 
emeaçados de ser deportados para essa Corte. O espirito ju massa do Povo” (Para João Severianno Maciel da Costa, E 
molesto do Povo muito se inquietou com taes rumores. Porem nistro do Império, F.V. Vianna, Presidente, em do de judo 
o General das Armas fez os Batalhões dormir em seos Quara de 1524. APB. PP. CGI. 1823-1821, v. 675, fols. 159 v. Sat 
teis e superior aos terrificos boatos os visitou, ou rondou a 


excepção do 3.º Batalhão, e Artilheria, que eram accusados (4) — “Correram insistentes notícias sobre o accordo dos governos 


de insubordinados e revoltos, e achou os soldados em per- de Portugal e Brazil, à frente dos quaes estavam pae € filho, 
feita subordinação. O Tenente Coronel dos pretos Manoel a saber D. João VI e D. Pedro. 
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Por outras versões preparavam-se tropas em Portugal para 
reconquistar o Brazil a esta situação, se chagasse a realizar- 
e, seria gravíssimo, attendendo a que parte da população por- 
era rica, muito poderosa e influente”, (Braz do 
, In Accioll, op. cit. v. IV, pag. 324. Ver tambem os 
publicados por Braz do Amaral em apoio às suas 

Acciolí, op. cit. v. IV, pags. 324-326,) 


Bahia, 3 de outubro de 1824 
Consulado da França 
na Bahia 
Marinha e Colônias 
Portos 


Senhor, 


A notícia oficial da entrada das tropas imperiais em Pernam- 
buco ch ou aqui nos primeiros dias dêste mês. (1) Produziu o efei- 
dela se devia esperar: o fortalecimento do govêrno do Impe- 

or, O silêncio e retirada dos facciosos. 


Não se pode, todavia, deixar de reconhecer que éste govêrno te- 
inda muito pouca confiança e amor dos povos. Exceção feita 
toridades principais que a longa resistência de Pernambuco 
ava com razão, quase ninguém demonstrou não diria entu- 
j mas à simples expressão de satisfação. E tem mais: a ex- 

de desapontamsnto lia-se sôbre a maior parte dos rostos 
não se observavam os sinais da mais perfeita indiferença. Os 
jes da terra e do mar esforçavam-se a celebrar o Acbnteci- 


aos cumprimentos obrigatórios que Í 
À to ; recebia o 
idente da Província. ci ? À 


hm o mesmo efeito era ainda mais marcado no (interior) da Pro- 
ncia onde se está longe de entregar-se à alegria, 


Não é s a 
“eo € que os povos gostassem de Carvalho com o qual, em todo 
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caso, nada tinham para discutir, Mas o sistema republicano e seu 
triunfo sôbre o sistema imperial deleitava-os. O espírito de Republi- 
canismo faz progressos contínuos. O povo está insatisfeito. A agri- 
cultura e o comércio sofrem. Crê-se, provavelmente com razão, que 
s> está no ponto de perder o comércio de negros tão necessário a êste 
país. A imigração de capitais portuguêses fêz parar a produção que 
sempre necessita de adiantamentos. Nenhuma mudança útil ocorreu 
desde quatro anos em polícia ou administração, Os mesmos abusos 
existem e a fraqueza natural ou calculada das Autoridades deixa 
muito frequentemente seus efeitos impunes. Enfim o povo acha es- 
tar mal governado, e temos de convir que ele tem razão, até aqui. 
Porém, êle concluiu mui levianamente que o sistema monárquico não 
lhe convém, e os ambiciosos ou os entusiastas o arrastam para o Te- 
publicano. Os Aristocratas e os Democratas o desejam igualmente, 
menos a se dividir depois com o primeiro choque de interêsses. 

As eleições se terminam e a abertura de novas Côrtes produzirá 
ainda muitas discussões e controvérsias teóricas para as quais êste 
povo não está preparado. O partido dos Republicanos só pade ganhar. 

Precisava-se, neste momento, de uma mão bem firme e bem 
acostumada às tempestades revolucionárias para governar conve- 
nientemente o Brasil. Em vez desta unidade e desta fórga impulsio- 
nadora, cair-se-à em índolências e hesitações de um Estado nova- 
mente constitucionalizado. É difícil que perturbações e o desmem- 
bramento de várias províncias do Norte não sejam a continuação de 
tal Estado de coisas. 

Deve-se também convir que cada dia de atraso que a Eurepa 
opõe ao reconhecimento da nova dinastia imperial do Brasil, con- 
tribuí ao movimento de progressão que arrasta êste pais para o Es- 
tado republicano, 

Depois de três meses e meio deestada neste ancoradouro, a 
fragata “La Magicienne” acaba de partir para o Rio de Janeiro. 

O “Echo” passou aqui de passagem para Pernambuco O espero 
incessamente de volta, assim como o “Jean Bart” cujo comodoro 
Grivel me anuncia a próxima visita. 


Sou, com o mais profundo respeito, Senhor de Vossa 
Excelência o mais Fumilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


(1) — Pelo officio de 11 de outubro de 1824, o Presidente da Provín- 
cia da Bahia, Francisco Vicente Vianna, transmitia ao Minis- 
tro do Império, João Severianno Maciel da Costa, o relato do 
Tenente Coronel Pedro da Silva Pedroso sôbre a ocupação de 
Recife pelo exercito pacificador; a fuga de Manuel de Car- 
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valho País de Andrade e debandada dos homens de seu par- 
tido. Tratava-se, segundo o Presidente Vianna, de um relato 
“, (APB, PP. CGI. 1823-1825, v. 675, 


Bahia, 27 de outubro de 1824 


Corsulado da França 
na Bahia 
farinha e Colônias 

Portos 


Senhor, 


O Governador militar da Província, Coronel Felisberto Gomes 
Caldeira, foi assassinado em 25 do corrente, às seis horas da manhã, 
por um destacamento de Periquitos comandado por 


O Batalhão, composto de negros e mulatos, é conhe- 
cido por sua indisciplina e mau gênio 


O Coronel Felisberto era primo do Marechal Felisberto Caldeira 


Brandt Pontes, que acl nes 
] onies, que acha-se neste momento em Londres 
de general Brandt no 


a» Este acontecimento, que causou uma súbita consternação na 
cidade, parece ser a consequência da vingança pessoal do coman- 


dante d a qui Ê ôni 
e e E a Ba À quitos, José Antônio da Silva Castro. O 
mperador acab, ir de seu comando, e de chamá-lo ao 


Rio de Janeiro & Ente-licial a l 

aneir E icial atribuía sua desgraça aos relató 

à Cô sua desgraçs lat É 
tos à Côrte pelo Governador. (1) peito it. atórios fei 


In a 
qual os ass s 
chefe, restabeleceu 


apos o assassinato, o Batalhão, nas fileiras do 
havi m reingressado, mandou embora seu nôvo 
José Antônio na sua chefia e foi ter com suas 


armas no forte de São Pedro 
k le Sã TO que serve de aquartela E 
panhias de Artilheiros Es e 


Éstes dois corpos vencidos fizeram logo saber ao Presidente do 


no civil que não tencionavam perturbar a paz pública. Mas já 


os outros Batalhões, que compõem o resto da guarnição, tinham 
tomado as armas e juravam vingar a morte do Governador. 

Os soldados estavam todos com munições; pecas de artilharia 
guarneciam as proximidades do forte de São Pedro e se estava no 
ponto de se iniciarem as hostilidades a qualquer momento. 

O Presidente apressou-se a convocar os chefes militares e as 
principais autoridades civis. Negociou-se durante todo o dia e aca- 
bou-se por se estabelecer uma espécie de armisticio o qual dizia que 
as tropas reintegrariam os seus quartéis e que as negociações reini- 
ciariam-se no dia seguinte. (2) 

Entretanto, todos os corpos passaram a noite sob as armas € os 
Periquitos voltaram, as onze horas da noite, a tomar sua posição 
diante o forte dos artilheiros 

O dia 26 passou-se aínda em negociações com o Govêrno. Fol 
decidido que nenhuma perseguição seria dirigida contra os autores 
do assassinato; que as tropas reunir-s2-iam hoje, às oito horas da 
manhã, sem armas, na praça da Piedade, e que os soldados se abra- 
cariom e se reconciliariam. Mas os chefes e soldados dos outros ba- 
talhões demonstraram repugnância contra o dos Períquitos para que 
se pudesse esperar que seriam conduzidos a essa vergonhosa con- 
fraternização. (3) Várias vêzes fóra proposto o início das hostili- 
jades, e é provável que a vantagem do número e o da disciplina lhes 
teriam assegurado a superioridade. Mas o Presidente proibia-lhes 
qualquer ato de hostilidade, tornava-os responsáveis do sangue que 
seria derramado e ordenava que se esperassem as ordens do Im- 
perador. 

Tinha-se, durante o dia, escolhido para Governador um velho 
Brigadeiro chamado Luiz Antônio da Fonséca Machado, homem 
sem consideração e nulo sob todos os aspectos. (4) 

Os soldados passaram ainda a noite sob as armas nas Suas Tes- 
pectivas posições; mas perceb>u-se, no despontar do dia, que dois 
Batalhões deixaram a cidade e foram tomar posições nas antigas 
trincheiras dos Brasileiros. (5) 

Eis a anarquia e a guerra civil regularmente estabelecidas. A 
cidade está consternada. As lojas e os boteguins estão fechados. 
Bandidos percorrem as ruas matando e roubando. Uma parte da po- 
pulação está no ancoradouro a bordo de navios de comércio ou passa 
para o interior, A escassez de viveres se faz já sentir, e tudo anun- 
cia acontecimentos ainda maís funestos que os já sofridos, há quatro 
anos. 

O Batalhão dos Periquitos é conhecido por suas idéias republi- 
canas e anárquicas. O triunfo que hoje êle obtém é de um triste 
augúrio para o fortalecimento do govêrno do Imperador. Teme-se 
que a Provincia não venha a se pronunciar, neste momento, contra 
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informaram Vossa Excelência 
notar, desde há muito. 


tecimento a Vossa Excelência 
| súbitamente mandado para Jirsey, 


lidade de semelhante idéa, agora a tornava mais precaria, 
ou antes mais perigosa, os majores Leite Pacheco e Argolo 
reconhecerão tal perigo, temerão que os batalhões de seu 
respectivo commando compromettessem à conducta militar, 
do respeito, Senhor, de Vessa que até então os distinguia (e) deliberarão sair da mesma 
de e obediente servidor (cidade) e tomar posições na villa de Abrantes...” tAcciolt, 
op. cit. v. IV págs. 189-190.) 
na 

edil E coube tal commando ao brigadeiro Luiz Antonio da Foa- 
seca Machado... Não era o brigadeiro Machado revestido do 
caracter, e qualidades necessarias para exercer semelhante co- 
os dados por Guinebaud e Accioli parecem con- missão, em crise tão terrível; frouxo por condição sem peri- 
nato do Governador das Armas, Felisberto cia militar, e sem outro algum prestígio, sua authoridade, fe- 
ncas pessonis co lizmente de pouco tempo, Mrnlsquinsa a reproduzir um mero 

Batalhão, José Antônio da Silva Cast phantasma...” (Accioli, op. cit., v. IV, págs. 187-188.) 

a Castro, 
que te dO nt ARLS comadão ca 5 “Timo, Exmo. Snr. Sendo de meo dever participar os aconte- 
órte, como a Guinebaud er cimentos desta capital a Sua Magestade Imperial sproveito 
êste ass AO NES Sspçoe ci S a occasião de officiar a V. Exa. para que seja presente ano 
ara a liderança vês broa die so co na o Mesmo Augusto Senhor. 

1, visto que a do Entao aa Pd ps Em 28 do passado fiz a mais circunstanciada exposição da de- 
deixa ver que Felisbert io ie sastroza comoção que agitou & Cidade da Bahia em os luctuo- 
> Er e Tto era adepto: do sos dias de 25, 26 e 27 do sobredito mes, relatando todas as 

esco peida Euuida pano medidas e providencias, por mim dadas para socegar os ani- 
pata diet por duas mos exaltados, providencias, que tinhão sido deliberadas, em 
dada por Es mao este ais hum Conselho extraordináriamente convocado em os dias 

E REA a como vens mencionados e composto dos Cidadãos mais distinctos por 

eREafa Tto (cf. Accioli, op. cit, seos talentos, luzes e empregos. Mas havendo depois algu- 
DAE mas outras occurrencias me pareceo necessario, que taes inci- 

s amotinados para Pernambuco, dentes subão ao conhecmento de sua Magestade o Imperador. 
SO portaria de 24 de Ou- Sahindo da Cidade. como ja participei, o 19 e 2º Batalhão 

alí Ane fee bite fazer destacar de 1.º linha com seos Commandantes, e officialidade, forão 

4 serem empregados como convier, enviados a villa de Abrantes, onde se acharão estacionados 

3 EPE NAOa homens cada hum...” os sobreditos Batalhões, o Tenente Coronel Manoel Ignacio 

Ss o mesmo assunto e dade sd da Cunha e Menezes, € O Coronel João Ladislao de FIguEçaço: 

Accioll, op. cit. v. IV, a é ic Jevando aos Conmandantes os Officios E copia desen tis 

Braz do Amaral, m | ; dis É a 1º, e encarregados de os conciliar, e persuadir a que ; 

Op. cit. v. IV, pág. 145 e seg. tassem aos seos quarteis da Cidade. Porem longe de alean 

- Cf. Accioli, op, cít., v. IV pág. 18 E car o desejado effeito, recusão os Commandantes recolher- 
in Acciolii E A dc aÃ le seg. e Braz do Amaral, se a seos aquartelamentos; supplicando, que lhes seja mar- 
eeiOilA, OP. Gil, V. IV, pág. 145 e seg. cado o ponto de estacionamento, e concedido O pret e mais 
vencimentos como fora assentado em Conselho de 27 do pas- 
sado, expondo os seos sentimentos com os officios n.º 2.º, € 
nº 3º, e Acta nº 4.º. Tem alem disso feito circular à franca 
exposição debaixo do nome de manifesto da Divisão Pacifl- 


ido fruto de de 


eno. Por outro lad 
* batal 
à própria in 


145), car 


não era & imotr: - 
ARTE % primeira vez que se havia posto em prática 
aa buriesca de abraços, entre soldados de opiniões 


(B) e à experiênci à 
txperiência que então convenceu a Inuti- 
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cadora, que hé transmitida com o n.º 5º, 
A Camara da ; a villa de Santo Amaro da Purificação, 
4 ] "o, se tem juntado extraordina- 
pverno suas Actas, em as quaes 
nais depurado patriotismo, e adhesão a 
pendencia, Integridade do Imperio e amor a 
de Sua Magestade o Imperador. As sobre- 
» transmittidas por copia de baixo do nº 
documentos apresentados, e outros 


se conserva o Governo Imperial, 

vincia, e que seos habitantes guar- 

Espero que a traquilidade publica seja res- 

? Batalhão e Artilheria estaciona- 

je tornar a disciplina e obediencia”. (Para 
jo Maciel da Costa, Ministro do Imperio, F.V, 
9 de novembro de 1824. APB. PPCGI. 


Bahia, 24 de novembro de 1824 


5 


Minha última de 27 de outubro informava Vossa Excelência do 
inato cometido 
por soldados de um 


riquitos 


Tendo éste acontecimento semeado a divisão entre as tropas da 


guarnição, dois 1 


lhões de tropas brancas e algumas companhias 
m repentinamente deixado a cidade e se haviam 
(19 

; im mais ou menos iguais dos dois la- 
fas as tript s dos navios da marinha Imperial, tendo-se 
das tropas de fora, estas últimas viram logo suas 

se de desertores daquelas permanecidas na cidade, 

9 de horror pelo crime cometido na pessoa de seu 


As fórcas alin 


rado em 1 
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Governador, e, sobretudo o desejo de se acharem do lado dos maiores 
batalhões, sucessivamente afastou de seus camaradas. 

Estes últimos tornaram-se assim muito inferiores em número, 
mas aos seus adversários faltam armas, munições e dinheiro. 

ssim, desprovidos de meios militares, os chefes das tropas fora 
da cidade, hesitaram até agora de arriscar-se a um ataque, cujo re- 
sultado não se ousava responder, e que poderia ter por consequêa- 
cia imediata, o saque de uma parte da cidade Contemporizam e 
parecem esperar a chegada das novas ordens do Imperador, ou uma 
ocasião favorável 

O Presidente, rodeado por tropas que se podem chamar de re- 
beld:s, acha-se em estado de completo cativeiro. (2) Sua assinatu- 
ra, posta à disposição dos facciosos, só serve para dar uma aparên- 
cla de legalidade aos seus atos. Seria muito fácil depô-lo, mas o che- 
te José Antônio e scus principais aderentes não se achem bastante 
fortes para levantar a máscara, Conservam ainda para algum tem- 
po tudo aquilo que, nas formas do Govêrno Imperial, não pode pre- 
judicar diretamente os seus projetos. 

Estive, por várias vêzes, prestes a mostrar que os traços mais 
salientes do caráter dos Brasileiros são a dissimulação e o engano, 
que praticam com constância e muita arte, nas suas relações poli- 
ticas e mesmo privadas. Dêles fizeram tal hábito, que estando cer- 
tos de serem reciprocamente adivinhados, não menos continuam suas 
péríidas práticas 

Foi assim que Carvalho por m.uíto tempo manobrou sob as córes 
imperiais antes de espezinhá-las. 

Preparamos-nos, ainda que um pouco tarde, a seguir seu exem- 
plo. O nôvo chefe José Antônio teve como primeiro objetivo se des- 
fazer de seu inimigo Felisberto Gomes, o que conseguiu. Denols, 
captar o momento favorável para mudar o Govêrno Imperizl e lhe 
substituir o Govêrno Republicano. Uma primeira tentativa feita há 
alguns meses não consegulu ter êxito. (3) Espera ser, logo mais, 
feliz 

Mas por enquanto êle bordeja; êle anuncia ao presidente que 
éle está pronto a obedecer às ordens do Imperador que o mandam 
para Pernambuco; mas faz agir sub-repticiamente funto aos sol- 
dados para conduzí-los a recusar de partir. (4) Vat mesmo até o 
ponto de se deixar insultar por muitos dentre êles. Finslmente, 
acuado pelo Presidente, declara que a sua tropa teme que, ao embar- 
car, venha cair numa armadilha, e ser enviada para o Rio de Ja- 
neiro, e que por isso só irá à Pernambuco, por terra. 

Tal proposta é inadmissível em razão das despesas e das difi- 
culdades dos caminhos. Além do que, estas tropas revolucionariam 
as províncias intermediárias e difundiriam o incêndio republicano, 

Enquanto existem tódas essas indecisões o tempo passa, as no- 
tíclas do interior chegam; anunciam os temores dos Imperiais, o elã 
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Eletrizam-se mutualmente e 
se-à inevitável. (5) 
se da fraqueza de outros, será 
jor esgotou seus meios militares 
uco. Esta cidade, caiu de verdade sob 
ublicano nela sempre reina, e os re- 
iguas não permitiram que sejam afas- 
Rio de Janeiro não está em condições de 
"ão 
Imperial ocupam a baia e continuam a 
am-se sob o comando do Sr, cavaleiro de 
Fragata e Comodoro, cuja devoção aos inte- 
ja toi provada. E êle que controla as comuni- 
com a cidade. Faz-lhes passar dinheiro, 
lhes faltar 
tropas aproximam-se da cidade e 
ão e acamparão a uma légua. (6), 
a se bater. José Antônio não pa- 
a a artilharia, Seus adversários são 
s desta arma, 
que cenas de carnificina tenham lugar d'aqui 
todavia a crer que os partidos não chegarão 
negociações, sem dúvida, serão retomadas 
tempo, essas discórdias civis, 
o “Echo” está aqui há quinze dias, Espera o 
inda o Sr Grivel e o brigue “Inconstant”. 
“La Blanche” passou alguns dias neste an- 
m deixou para ir a Pernambuco. 
ntar que a mais completa anarquia reina 
ssinatos têm lugar todos os dias sem que 
Qualquer comércio foi suspenso e as lojas 
para serem precipitadamente fechadas no 


uu, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 
Excelência o mais humilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


Considero-me na restrictissima responsa- 

tunicar a V. Exa, todos os objectos relativos 

e segurança interna desta Provincia, para 

Ke a Sua Magestade Imperial. Retirando-se 

e Abrantes oito legoas distante desta cidade, o 

* 1º Linha obedientes ao Governo Im- 

cendo só na Capital o 3.º e 4º Batalhão, 

omo tambem Artilheria, corpos inculpados de motores das 
lesordens nos dias 25, 26 e 27 de outubro passado, as Authori- 


dades coastituidas, e firmes no sistema jurado tem todo o seo 
apoio, e força nos bons Cidadãos, e tambem em o Batalhão de 
Minas commandado pelo Tenente Coronel Jozé de Sá Betten- 
court, que se tem mostrado muito fiel, e constante na cauza 
da integridade do Imperio, Mas este bem morigerado Com- 
mandante, assim como tambem outros oficiaes daquelle Corpo 
auxiliar, e conservador da boa ordem me tem repetidas vezes 
representado, que pertendem retirar-se aos seos lares, porque 
são continuamente insultados pelos soldados do 3.º Batalhão, 
que se achão aquartelidos pelas, digo aquartelados em 0 
mesmo Convento de São Bento. Não tenho differido as ,uas 
representações porque hé a Tropa mais regular, e subordinada, 
e que pela sua disciplina não só mantem a ordem publica, 
como sustenta o Governo estabelecido por Sua Magestade Im- 
perial. Tenho respondido que levaria a Presença Augusta do 
Mesmo Senhor as suas representações e que deveria esperar a 
determinação de Sua Magestade o Imperador. Supplico pois 
a V. Exa. para communicar a Sua Magestade Imperial, o que 
neste tenho officiado, e de cuja Resolução pende a segurança, 
e conservação deste Governo, attentas as críticas circuostan- 
cias em que nos açhamos. Ds. Ge, a V. Exa.” Para João Vieira 
de Carvalho, Ministro de Guerra, Francisco Vicente Vianna, 
Presidente, em 24 de novembro de 1824, (APB. PP, CGI, 1823- 
1825, v. 675, fols 217-218.) 


“Contudo imperando sobre todas as classes, não contamina- 
das do prisma sedicioso, a ideia de que o mesmo presidente se 
achava coagido entre o poder dos revoltosos, por conseguinte 
suas ordens, ainda as mais espontaneas, eram recebidas de- 
baixo daquelle aspecto, e ficavão inexequiveis.,.” (Accioli, op. 
cit., v. IV, pag. 201,) 

Num oficio dirigido pelas tropas sediciosas ao Presidente da 
Provincia, e assinado pelos Majores Jozé Antonio de Souza Cas- 
tro e Joaquim Satyro da Cunha, lê-se o seguinte; 

ai que Vossa Excelência mui decidida, e expressamente faça 
constar a todas as Camaras, e Authoridades do Reconcavo, 
para que estas certifiquem a todo o Povo das Provincias, que 
V. Exa. se acha em toda a plenitude, e perfeito gôzo de seos 
Poderes, na fruição das Suas Attribuições, garantida a Sua 
Pessoa, respeitada a Sua Authoridade, e obedecidas eserupu- 
lozamente as Suas Ordens; que de modo algum tem soffrido, 
ou soffre a menor cpação, como cavilozamente se espalha. ,.” 
Para Francisco Vicente Vianna, Presidente, em 12 de Novem- 
bro de 1824. (APB, Independência, 1822-1824, v. 634, Docu- 
mento avulso). 


Carta de Guincbaud de 1.º de julho de 1824 


o) 


nto da Portaria de 24 do Passado há de minha 

ar a V. Exa. para que seja prezente a Sua Ma- 

Sendo communicada a ordem Imperial aos 

, e 4º Batalhão que existem nesta Ci- 

ra Pernambuco em conformidade da so- 

em estar promptos à obedecer, po- 

que os dois Batalhões auzentes da Cidade deveriam tam- 

dar o seo contigente. Por cujo motivo o Governador das 

sas foi recomendado para ordenar aos Comandantes dos 

ionados Batalhões estacionados em Abrantes, que lhes 

ria dar parte da Tropa que devia ser destacada para Per- 

juco. Respondem os seos Commandantes, que os soldados 

yrchar voluntariamente para fora da 

às actuais circunstancias. Sendo esta res- 

ricada aos Commandantes dos Batalhões existen- 

Cidade, replicão que não duvidando obedecer as ordens 

al estarão promptos a incorporar-se 

dos do 1.º e 2.º Batalhão, que ficarão na Cidade, 

enchido o n.º das praças com outros, que deverão vir 

mento de Abrantes. Sobre esta medida officia o 

ador das Armas aos dois Comandantes, que existem fora 

da Cidade, para enviarem as praças precisas para completar 

numero enviando-lhes a relação dos que tinhão ficado na 

, e se acharão dispostos a marchar para Pernambuco, 

Não tem vindo ainda a resposta, que em tempo competente le- 

varei ao Conhecimento de Sua Magestade Imperial. Afirma o 

major do 3º Batalhão, Jozé Antonio da Silva Castro, que se 

acha pronto a seguir para Pernambuco no comando de tre- 

Ds. Ge a V. Exa. Palacio do Governo da 

10 de Novembro de 1824”. Para João Vieira de Carva- 

lho, Ministro da Guerra, Francisco Vicente Vianna, Presidente, 
(APB. PP. CGI. 1823-1825, v. 675, fols. 218-219.) 


Cf. Accioll, op. cit., v. IV, pag. 193. 


“mo. Exmo. &nr. Parece-me de grande importancia officiar 
nesta occasião a V. Exa. para que seja levado no Alto Conhe- 
cimento de Sua Majestade Imperial. Em officio de 9 do cor- 
rente, n.º 111, participei a V. Exa. alguns successos que 0cor- 
rerão nesta Cidade até o mencionado dia, tendo mais para 
acrescentar, que o Batalhão de Minas, que servia de estavel 
apoio deste Governo, tambem se ausentou desta cidade em 12 
do corrente e se acha postado na Povoação de Itapoan, qua- 
tro legoas em distancia da mesma Cidade. Grande parte da 
Cavaliaria tem abandonado esta Cidade, assim como outros 


muitos officiaes d'Artilheria desta Guarnição. São tristissi- 
mas as circunstancias em que me acho, fazendo todos os esfor= 
ços para manter o sistema furado, e Governo Constitucional 
de Sua Magestade Imperial entre a Tropa tumultuaria, e in- 
subordinada, apezar de ter empregado alguns soldados Meli- 
cianos na guarda da Cidade, cujos habitantes se achão muito 
aterrados, e por isso muitas familias tem emigrado para fora, 
O Commandante do 3.º Batalhão se offerece prompto a mar- 
char para Pernambuco com as seiscentas praças, como fora 
ordenado pela Portaria expedida pela Secretaria d'Estado dos 
Negocios da Guerra, e por isso tenho recomendado ao Gover- 
nador interino das Armas para organisar os dois Batalhões 
Expedicionarios, assim como tambem tenho feito apromptar 
tres Embarcações a saber o “Brigue”, Beaupiere, Paquete da 
Bahia, encarregando o Comendador Antonio Vaz de Carvalho 
para afretar hum Navio. Alguns voluntarios de outros Bata- 
lhões se tem offerecido para marchar em o n.º dos Expedi- 
cionarios. Ao Thesoureiro Geral tem sido passadas as ordens 
para preparar a caixa militar, que deve acompanhar a Tropa 
em conformidade da Determinação Imperial. Porem as requi- 
sições feitas pelos officiaes são multiplicadas, ora pertendendo 
tres mezes de soldos adiantados, ora fardamentos, ja mantas, 
ja cavalgaduras, e por isso não posso affirmar que se effetue 
o embarque. O Sargento-Mor Commandante do 3.º Batalhão 
Jozé Antonio da Silva Castro, por huma carta escrita em 17 
do corrente tem requerido, que fossem prezos os assassinos do 
Governador das Armas, porque duvidava marchar para Per- 
nambuco levando em sua companhia taes facinorozos, porque 
até se faria suspeito. Por agora não tenho differido a sobre- 
dita representação. Do que acima tenho expendido hé patente 
o estado em que se acha esta Capital, que a cada momento 
espera salutares providencias de Sua Magestade Imperial. 
Ds. Ge. V. Exa. Bahia 20 de Novembro de 1824”, Para Este- 
vão Ribeiro de Rezende, Ministro do Imperio. Francisco Vi- 
cente Vianna, Presidente, (APB. PP. CGI. 1823-1825, v. 675, 
fois 219v - 220.) 


Bahia, 28 de novembro de 1824 


à esta cidade, há cinco semanas, parece apro- 
mo. 


nti 


ntinuavam desde a minha última de 24 do cor- 
rebeldes em infantaria e artilharia era 


alou-se entre os chefes do partido republicano, 

que sempre conservou as aparências de obediência p2- 
no Imperial, resolveu-se a embarcar com seu batalhão 
jois oficiais culpados do assassinato do Gover- 

Gomes deixaram êste batalhão e embarcaram, hã 

os Estados-Unidos. (1) Mas o capitão Macário re- 
tinadamente de aproveitar das mesmas facilidades. Fol 
ganizou a insurreição do Batalhão e ordenou o assassi- 
somente daquele governador, mas de muitos outros indi- 
a 3 Dispõe dos soldados de sua companhia como de 
bando de bandid e ameaça agora seu chefe José Antônio. (2) 
em volta desta jovem facinora que se reunem atualmente os 
anarquistas. Vários novos jornais pregam abertamente a República. 
$ le Macário e dos furibundos de seu par- 
ar o seu estabelecimento, dentro de poucos dias, e de 

aos seus soldados o saque dos mercadores pro- 


êle quem org 


todavia, que as coiszs não chegarão até aí. Macário e a 


ce Bandidos negros, aproveitarao para se dispersar pelos 
ninhos que lhes estão ainda abertos, e José Antônio em- 


barcará com a Bandeira e cinquenta homens. Dois navios Inglêses 


ace fretados para levar os soldados dêsse batalhão a Pernam- 
uco 
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Aliás, a introdução destas tropas em Pernambuco será também 
de muito má política. Mas, ful secretamente informado junto ao Sr. 
Cavaleiro de Beaurepaire, Comandante das fórças imperiais no an- 
coradouro, que a intenção é de fazer passar êste batalhão a Per- 
nambuco onde não desembarcará e onde, o general que ali comanda, 
o reexpedirá logo para o Rio de Janeiro. 

De qualquer modo, as tropas imperiais acampadas fora da ci- 
dade, vão finalmente tomar medidas para forçar José Antônio a 
embarcar. 

Estão agora reunidas em número maior a 1.500 homens. O Sr. 
de Beaurepalre os féz passar armas, munições e dinheiro. Sua in- 
tenção é de deixar sua posição de Abrantes nos primetros dias do 
próximo mês e marchar sôbre a cldade cercando-a. Deseja-se que 
não seja deixada aos Periquitos nenhuma saída aberta, para impe- 
di-los que se espalhem na Província. Assim serão forçados de em- 
barcar-se ou como corpo militar, ou como prisioneiros. 

Temos ainda alguns dias dificeis a passar, mas tenho tôda es- 
perança que as desordens terão cessado e que a autoridade impe- 
rial será plenamente restabelecida na Bahia, dentro de poucos dias. 

Mas prevejo que essa crise não será a última. É mais do que 
provável que o govêrno agirá como em Pernambuco: com sua fra- 
queza costumeira, Nenhum castigo virá assustar Os culpados que 
reunir-se-ão e conspirarão novamente daqui a alguns meses. (3) 
Sabemos agora não duvidar que esta Província alimenta uma grande 
quantidade de Republicanos, cuja impunidade aumenta o número de 
dia para dia. 


Sou, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 
Excelência o mais humilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


(1) — Trata-se dos alferes Jacintho Sogres de Mello e Pio de Aguilar 
Gurgel (Braz do Amaral in AccioH, op. cit. v. IV p. 146) 


Francisco Macario Leopldo, capitão graduado do 3.º Batalhão, 
apontado como um dos cabeças da sedição. 


Contrariamente ao que pensava Guinebaud, uma Comissão 
Militar foi criada por decreto Imperial em 16 de Novembro do 
mesmo ano para proceder à devassa. Essa Comissão iniciou 
os seus trabalhos em 3 de Janeiro do ano seguinte e pronun- 
ciou as seguintes sentenças: 

Foram condenados à morte e executados, O tenente do Bata- 
jhão dos Pitangas, Gaspar Lopes Villas-Boas e O major de 
Artilheria, Joaquim Satyro da Cunha, Este último, segundo 
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havia tomado parte em todas as conspira- 
ntavam aquelle periodo Conjurou contra 
viagem para a Bahia, conjurou coxtra 
ito, deante do inimigo, unido a Felisberto, 
ra Felisberto mais tarde, e quando este foi as- 
achou afinal envolvido no processo de modo 
par ao castigo tanta vezes merecido." (Braz 
, Op. cit. v. IV, p. 148.) 
ém condenados à morte, não sendo encontrados, 
ria, Joaquim José Rodrigues, o capitão do 
ncisco Macarlo Lepoldo, os alferes dos mes- 
icinto Soares de Mello e Pio de Aguiar Gurgel, o 
ã&o-mor José Políbio Paraassú, o cabo de esquadra Ben- 
ja Costa Galvão, o Bacharel Innocêncio da Rocha 
lado particular Francisco Peixoto Veras. Sôbre 
cisco V existe no Arquivo Público do Estado da Bahia 
cesso com data de 1834, pelo qual o reu foi absolvido 
Des que lhe tinham sido feitas. (APB. Secção Histó- 
ia da Província, Judiciário: Assassinato do Co- 
perto Gomes Caldeira; Indiciado: Francisco Peixoto 
la Veras — 1834 — Cartorio do Jury do Escrivão 


SAO ares 


..* 


Bahia, 5 dz dezembro de 1824 


Senhor 


A espécie de revolução na qual vivemos desde 25 de outubro, ter- 
Os Periquitos e outros soldados pretos dos diversos corpos 
beldes foram desde primeiro do corrente, embarcados sóbre travs- 


de Janeiro 


212 


Uma vez chegados naquela Capital, será fácil ao Imperador dis- 
solver êstes corpos, espalhar os soldados no interlor, e deter ou de- 
portar os mais culpados. 

E de se supor que O Imperador abrirá enfim os olhos sôbre o ex- 
tremo perigo de admitir Negros entre suas tropas. A casta negra, 
liberta ou crioula, é sempre mais ou menos o objeto de desprêzo dos 
Brancos. A situação social lhes inspira então o horror de seus mes- 
tres, e os coloca em oposição ao seu sistema de civilização. Os pretos 
tornam-se assim os auxiliares de todos os partidos que tendem à 
arruinar o Estado. Não podem senão ganhar nas inovações, sobretudo 
naquelas que tentam introduzir os republicanos, das quais éles abra- 
cam necessáriamente a causa com ardor, Sem chefes estão obriga- 
dos, para conciliar sua afeição, a fechar os olhos sôbre as mais 
horríveis desordens, e não é nada exagerado dizer-se que entre os 
soldados negros e mulatos que estão sendo deportados neste momen- 
to, há poucos que não sejam culpados de assassínios premeditados. 

Foi assim que na intenção de se procurar o apoio dêstes Bandl- 
dos os chefes da insurreição republicana que acaba de malograr, 
lhes deixaram estabelecer sôbre a cidade um verdadeiro terror que 
durou de 25 de outubro a 1.º de dezembro. Quantidades de indivi- 
duos foram massacrados de dia e de noite, nos seus domicilios ou 
nas ruas; um número maior era ameaçado. Era o reinado do san- 
gue. A metade des habitantes brancos estava ou refugiada a bordo 
dos navios do ancoradouro, ou emigrada no interior da Província 
que conservou-se ficl ao Imperador. 

Foi na noite de 26 a 27 de novembro (1) que o Presidente, sob 
pretexto de ir jantar na casa de um de seus amigos, conseguiu apro- 
ximar-se da costa maritima e subir a bordo da fragata brasileira 
“Maria da Glória", comandada pelo Sr. de Beaurepaire, oficial fran- 
cês, ao serviço do Imperador. (2) Este acontecimento inesperado, ter- 
minou por perturbar os chefes republicanos. As fileiras aclarsram- 
se e, apesar de algumas tentativas obscuras para proclamar o esta- 
belecimento da República, foi preciso render-se e refluir para o par- 
tido imperial, o que teve lugar com a destreza e rapidez que se pode 
observar em tôda parte em semelhantes ocasiões. 

O Presidente ordenou peremptoriamente o embarque dos pretos 
e às tropas dº fora a voltarem para a cidade. Tudo isto foi feito no 
espaco dos três dias que éle havia fixado. Éle mesmo voltou no dia 
3 pora a terra. Seu séquito era grande. Vários chefes do partido 
derrotado não deixaram dº procurar fazer-se notar pela ruidosa ex- 
pressão de sua satisfação. Houve um entusiasmo sincero pelo Govêr= 
no e pelo Imperador. É a primeira vez que o vi manifestar-se. Até 
agora o partido republicano comprimiu a maior parte da população 
apática aqui como em quase todo lugar, (3) 

Essa emprêsa temerária pode ter resultados muitos felizes para 
o Imperador e para a consolidação da tranquilidade do Brasil. Uma 
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multidão de traidores fal obrigada a levantar a máscara; estão ago- 
ra conhecidos. Outros, fizeram-se vantajosamente notar no sentido 
contrár artido dc nperador é o mais numeroso e inclui as 
pessoas s. Ambiciosos, intrigantes e aventureiros compõem o 
outro e éles são muito inferiores em talentos, comparando-se aos seus 
adversários 
1 que se acharam os proprietários e negocian- 
os Brasileiros dos Portuguêses. A perseguição 
terá contr | torná-los irmãos 
Se e o Imperador souber aproveitar de sua nova chance; se 
O seu govêrno se resolver a empregar o vigor e um rigor bem pensa- 
dos, est breve rebelião terá sido para o seu povo e para êle uma 
crise rável e a ocaslão de uma salutar depuração. 


Sou, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 
Excelência o mais humilde e obediente servidor. 


GUINEBAUD 


(1) — Hã evidentemente engano por parte de Guinebaud pois o Pre- 
sidente Francisco Vicente Vianna, refugiou-se a bordo da fra- 
gata “Maria da Glória” na noite de 28 de Novembru. 


A fuga do Presidente da Provincia já estava sendo preparada, 
havia elgum tempo. Em 24 de Novembro o mesmo oficiava 20 
Ministro do Império, Estevão Ribeiro de Rezende o seguinte: 
R Habitantes do Reconcavo considerando o tristissimo es- 
tado, em que me acho nesta Cidade, me tem representado ser 
conveniente, que me retirasse para alzum ponto central: assim 
como pessoas desta Capital me tem proposto que me abrigasse 
a bordo de alguma das Fragatas: porem não tenho resolvido 
por ora abracar qualquer dos indicados arbitrios, para que não 
ficassem doze mil famílias residentes nesta Capital expostas 
aos furores anárquicos de uma tropa sedicioza, e em gravissi- 
mo perigo todas as fortunas publicas, e particulares. No en- 
tretanto dou as providencias que são possiveis nas actuais 
circunstancias, para manter o Governo Imperial, e proteger 
não só os Cidadãos pacificos, como tambem os Estrangeiros na 
mesma residentes, esperando que Sua Magestade Imperial pro- 
videnciará, como considerar conducente ao bem estar desta 
Provincia por ora em desacosepo. Hé comtudo certo, que as 
Camares das Villas do Reconcavo, e mais Authoridades civis, 
e militares me tem officiado, protestando a mais firme obe- 
diencia as Leis, e Governo Constitucional, sendo quasi todos 
os Officios em o mesmo sentido do que de baixo do n.º 4 en- 
vio incluso, que me foi dirigido pelo Capitão-mor da Villa de 
S. Francisco, Joaquim Ignacio de Siqueira Bulcão, que na 
guerra passada fez os mais importantes servicos a Cauza de 


Independencia”. (APB, PP. CGI 1823-1825, v. 675, fols. 221- 
222.) 

Pelo ofício n.º 119, expedido de bordo da frazata “Maria da 
Gloria”, Francisco Vicente Vianna relata as circunstâncias de 
sua fuga: 

“Tendo empregado todos os meios de moderação para aquietar 
os espiritos dos habitantes desta Provincia aterrados com os 
movimentos de alguns militares insubordinados, e anarquistas, 
sem que podesse conseguir o desciado effeito, deliberei abri- 
gar-me a bordo da Curveta de Guerra “Maria da Gloria”, como 
lugar mais seguro, e ponto de apoio para poder livremente 
mover a machina do Governo, e expedir as ordens necessa- 
rias. Em a noite de 28 do passado recolhime a bordo da 
mencionada Curveta, para onde immediatamente chamei o 
Coronel Antero Jozé Ferreira de Brito, nomeando-o Coman- 
dante da fórça armada, existente fora da Cidade, e dando-lhe 
instruções para que avançasse as suas imediações, e ficasse 
em observação dos movimentos dos desorganizadores arma- 
dos. Igualmente ordenei as mais energicas providencias, para 
que os Corpos Milicianos, guarnecessem os diversos bairros da 
Cidade, e vigiassem sobre a tranquilidade dos seos habitan- 
tes. Determinei ao mesmo tempo, que o Corpo Expediciona- 
rio de Pernambuco impreterivelmente embarcasse em o 1º do 
corrente, achando-se ja promptas tres Embarcações para seo 
transporte. Com effeito em o dia determinado embarcarão 
tresentos homens com seos officiaes, e Sargento-Mor Jozé An- 
tonio da Silva Castro, e ainda se achão em o Porto até rece- 
berem seos soldos, e mais vencimentos que hoje serão satisfei- 
tos. Logo depois do embarque da mencionada Tropa expedi- 
cionaria, entrou para a Cidade em o plausivel dia 1.º do cor- 
rente Dezembro a fôórça armada debaixo do comando do Coro- 
nel Antero Jozé Ferreira de Brito, sendo recebida: com toda 
alegria, e aplauso dos que se conservarão na Capital, que já 
principia tranquillizar-se, tendo para esse fim concorrido mul- 
to as medidas policizes dadas pelo referido Coronel em res- 
peito das ordens deste Governo. Tendo alcancado o fim dese- 
jado de ver desfeito o partido dos anarquistas, em qualquer 
destes dias desembarcarei para a Cidade, onde continuarei a 
exercer as funcções, de que me trm encarregado Sua Majestade 
Imperial, tomando as medidas que me parecerem convenientes 
para o restabelecimento do socego, e marcha regular da pu- 
blica administração. Devo quanto antes levar ao Conhecimen- 
to de Sua Magestade Imperial, que o Capitão de Fragata Teo- 
doro Beaupiere (sic), Comandante da Curveta “Maria da 
Gloria” tem prestado os mais importantes serviços em tão 
arriscada crise: assim como tambem o Coronel Antero Jozé 
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Ferreira de Brito. Em todo este embaraço tenho sido assistido 
dos Dezembargadores Antonio da Silva Telles, Luiz Paulo de 
Araujo Bastos, e o Secretario deste Governo: Assim como tam- 
bem o Chancs a Relação, a mator parte dos Dezembarga- 
dores, e mais er vados civis, e militares me tem dado tes- 
os de respeito, e consideração a Authoridade publica, 

ne de Sua Magestade Imperial exercito. Parece-me 

opportuno recomendar a Sua Magestade Imperial a 

cem do Tenente Coronel Joaquim de Santa Anna Neves, 
alhão de Míilicias, ao qual preto dirigindo ordens 

te de 30 do corrente para vigiar sobre o Banco, e ou- 

tras Repartições publicas ameaçadas pelos perturbadores, fo- 
rão tão efficazes as suas medidas, que tudo ficou salvo das 
violências dos desorganisadores militares. O sobredito Tenente 
Coronel era a maior Patente, que existia no centro da Cidade, 
visto ter-se tambem refugiado a bordo o Governador interino 
das Armas o Brigadeiro Luiz Antonio da Fonseca Machado. 
Partem em qualquer destes dias os expedicionarios para Per- 
nambuco, apezar de não terem as qualidades expressadas na 
Portaria de 24 de outubro...” Ba., 2 de Dezembro de 1824, A 
bordo da Curveta “Maria da Glória”. Francisco Vicente 
Vianna, Presidente. (APB. PP. CGI. 1823-1325, v. 675, fols, 
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“Ilmo. Exmo. Snr. Tendo officiado a V. Exa. em 2 do cor- 
rente, referindo os acontecimentos extraordinarios desta Pro- 
vincia considero importante informar a V. Exa. dos ulteriores 
sucessos, para que tudo seja presente a Sua Magestade o Im- 
perador. Em 3 do corrente desembarquei de bordo da Curveta 
“Maria da Gloria”, achando-me no livre exercicio das funcções 
de meo cargo, e providenciando a segurança pública, como 
exigem as actuaes circunstancias, e executando medidas poli- 
ciaes, como estou authorisado por sua Magestade Imperial, 
Algumas pessoas, que tinhão contra si os mais vehementes In- 
diícios de perturbadores da ordem publica, tem sido captura- 
dos, e se achão a bordo de hum Navio, que serve de presin- 
ganga. Tenho ordenado ao Ouvidor do Crime para proceder 
em conformidade das Leis e da Constituição do Imperio, co- 
meçando logo a devassar da morte do Governador das Armas, 
e de todas as circunstâncias antecedentes, e subsequentes ao 
mencionado facto. Tem sido presos tambem alguns officiaes 
militares, culpados pela Acta, que assignarão em o dia 25 de 
Outubro, Acta, que foi enviada ao Ouvidor do Crime, para ser- 
vir de Corpo de delicto, sendo que julgasse necessario. Porem 
hé muito pequeno o numero dos prezos não so porque alguns 
já tinhão desertado, a saber o Capitão Francisco Macario 
Leopoldo, o Tenente João Pio de Aguiar Gurgel e o Alferes 


Jacinto, como porque desejo conciliar a justiça a humanidade. 
Hontem 6 do corrente partio para Pernambuco a expedição, 
composta do Brigue Beaupiere (sic), Paquete da Bahia, e hum 
Inglez afretado, os quaes foram acompanhados do Brigue Ma- 
ranhão, não levando este a seo bordo soldados expedicionarios. 
O número dos Officiaes e Soldados consta do mappa e rela- 
cão inclusa n.º 1.º e 2.º. Offigiei ao Brigadeiro General de 
Pernambuco muito circunstanciadamente expondo a insubor- 
dinação da Tropa, que era remetida, para que elle tivesse toda 
vigilancia e cautela a tal respeito, como se vê da copia nº 3º, 
Pareceo-me acertado escrever reservadamente ao mesmo Bri- 
gadeiro General, para que tivesse mais pleno conhecimento dos 
quatro centos, oitenta e oito expedicionarios, que erão 
transportados em as mencionadas embarcações como será pa- 
tente do n.º 4, certificando-o que levaria participação de tudo 
a Presença Augusta de Sua Magestade Imperial, Em o dia se- 
guint> ao meo desembarque fiz publicar a Proclamação junta 
com o n.º 5. Requerendo em 30 do passado de viva voz ao 
Brigadeiro Luiz Antônio da Fonseca Machado a sua demissão 
e repetindo a mesma por escrito em 3 do corrente, pareceo-me 
necessario nomear Governador interino das Armas o Coronel 
Antero Jozé Ferreira de Brito, que tinha sido Comandante da 
fórca armada que estava estacionada fora da Cidade. Este 
honrado militar executou muita exactamente as obrigações de 
seo cargo. Cumpre-me assegurar a V. Exa,, que tenho ordena- 
do todas as providencias, que me parecerão mais conducentes 
a tranquillidade desta Capital, e Provincia, sendo regular a 
marcha deste Governo, e que os habitantes desta Cidade vi- 
vem por ora tranquillos de baixo do Imperio da Lei, e Gover- 
no Constitucional de Sua Magestade o Imperador. Para Es- 
tevão Ribeiro de Resende, Ministro do Imperio, Francisco Vi- 
cente Vianna, Presidente, em 7 de Dezembro de 1824. (APB. 
PP. CGI. 1823-1825, v. 675, fols. 225 v. — 226v.) 


MARINE 


Bahia, 16 de dezembro de 1924 


Excelência que o movi- 
icano de 25 de outubro terminou-se no 
uisão das tropas pretas, autoras de de- 


zido a tranquilidade, o 

“Maria da Glória” na qual éle 
dridades. Numerosas pri- 

ntes; o govêrro parecia ganhar 
x ; à, O partido republicano tremia e se dispersava; 
ava-se sobre a atividade e a dedicação do coronel Antero José 
ra de Brito, nomeado pelo presidente psra comandar as tro- 
ial preenchi 


ous 


a interinamente, as funções de gover- 
+ Que o último governador, também 
Machado, pessoa fraca e de má fé, acabava 
Tesignar vergonhosamente num momento de perigo, (1) 


11 chegou do Rio d nei y i 
sou do Rio de Janeiro a fragata brasileira "Níthe- 


ada de dois brigues de guerra, trazendo uma centena 
e o Brigadeiro José Erídio Gordilho, nôvo 
Ss mandado pelo Imperador. (2) 


general tem já residido vários anos nesta cidade. 


nte um 


dos Ajudantes de Campo dos dois últimos 
ppa 5 gerais da província antes da revolução bra- 
e q Enio de Portugal. Comprometido em 1821 na cors- 
Sendo lodiu a 3 de novembro contra a junta portuguêsa que 
a então a ia ca Bahia, foi prêso e mandado cativo 
erto Gomes (aquêle que foi assassinado em 

k vários outros, Depois de absolvido, foi man- 

E o an a PLONRD não em entrar nas fileiros 
após este último acc ntecimento sa EsagEe g Pis dede 
tao nto, foi para o Rio de Janeiro onde êle 


favor 
lavor bastante 


perial ante grande junto a sua Magestade Im- 


O Brigadeiro Gordilho deixou na Bahia uma reputação de Joga- 
dor, de fazedor de vítimas, de militar sem coragem e, enfim, de 
homem vil sob vários aspectos. Não se concebe como fol posstvel que 
o Imperador enviasse neste momento crítico, um tal homem com 
uma missão de tal importância. 

De qualquer modo, a sua chegada espalhou consternação entre 
os amigos do Imperador, O partido republicano teve com que triun- 
far. Medidas rigorosas começavam a desorganizá-lo. Conseguiu num 
só dia reunir-se e reconstituir-se, Gordilho foi morar na casa de 
um de seus amigos, antigo e ardente republicano. Os revolucjoná- 
rios e os anarquistas logo rodearam-no. As tropas extremamente in- 
satisfeitas desta escolha, queriam recusar-se em reconhecer seu nôvo 
chefe. O coronel Antero, que em muitos poucos dias de comando 
soube pelo menos conciliar-se a sua estima, representou-as que cal- 
riam no delito justamente censurado aos soldados recentemente de- 
portados. Que elas deviam reconhecer o nóvo governador vez que êle 
era enviado pelo Imperador e que, quanto a ele, iria no mesmo mo- 
mento lhe remeter o comando militar; o que efetivamente acon- 
teceu 

Gordilho foi assim reconhecido na sua qualidade de governador 
pela Câmara (Municipalidade) no dia 14 e no dia seguinte por tôdas 
as tropas reunidas em grande parada. 

Essas duas recepções foram acompanhadas por testemunhos evt- 
dentes de um profundo descontentamento e de um grande desprêzo 

Prepara-se neste momento uma petição ao Imperador para su- 
plicá-lo de revogar e substituir o Gordilho, como indigno de sua 
confiança e da confiança do exército. 

Atos de uma política incerta já assinalaram a administração do 
nôvo Governador; fêz soltar muitos oficiais prisioneiros fêz prender 
outros; fêz embarcar e deportar os plores sujeitos da companhia de 
Artilheria e vários desertores Periquitos que estavam escondidos nos 
tores Periquitos que estavam escondidos nos arredores. Nomeou uma 
arredores. Nomeou uma comissão militar para tomar conhecimento 
dos crimes cometidos durante as últimas discórdias. Mas essa co- 
missão é composta de gente ou facciosa ou fraca e incapaz, (3). 

Recebeu-se com satisfação a noticia que o Imperador dissolveu 
o batalhão dos Periquitos. 

O comércio e a confianca que tinham recomeçado no início dêste 
mês, de repente pararam. Temem-se novas desordens. 

Muitos dos partidários do Imperador o acusam, injustamente sem 
dúvida, de favorecer secretamente êste estado de coisas, a fim de 
conservar as Províncias do Brasil num estado de continua anarquia 
e de torná-las assim uma prêsa mais fácil para Portugal, se êle con- 
seguir a reunir as duas coroas sôbre a sua cabeça. 

Sou, com o mais profundo respeito, Senhor, de Vossa 

Excelência o mui humilde e obediente servidor. 

GUINEBAUD 


“O brigadeiro Machado conscio de sua incapacidade, deu de- 
missão do «x ndo das armas, em que não passava de um 
- substituído em tal commando e no mesmo 

el Antero...” (Accioli, op. cit., v. IV, pag. 205.) 


11 do corrente fundiou neste Porto a Fragata Nic- 

a seo bordo o Brigadeiro Jozé Egidio Gordilho 

ido Governador das Armas, como V. Exa. 

officio de 16 de Novembro deste anno. Re- 

"ipação official ao Senado da Camara para 

npridas todas as solemnidades requeridas pela 

| lo o dito Governador das Armas, em o cargo 

fora nomeado. Para João Vieira de Carvalho, Minis- 

, ancisco Vicente Vianna, Prezidente, em 12 

de dezembro de 18 (APB. PP, CGI. 1823-1825, v. 675, fols. 


D90.990s 


io Gordilho de Barbuda, mais tarde visconde de 

era filho do Desembargador José Julio Henriques 

de Cabral e de D. Maria Barbara Velloso de Bar- 

Nasceu em 1.º ce Agósto de 1773 na villa de Chamusca 

o lugar da magistratura, e educado como 

a de seu nascimento, fez progressos nos es- 

aitórios; acompanhou sua mai à ilha de Madeira, 

entou praca no corpo de artilheria subindo logo de- 

a ofiicial por seus estudos; seguio dalli para o Rio de 

Janeiro em 1809 e continuou no serviço militar no 1.º regi- 

mento de cavallaria, até que acompanhou ao Conde dos Árcos, 

para esta e, já elevado ao posto de major, e condecorado 

com o foro de fidalgo cavaleiro: offereceu-se para marchar 

contra os faccioscs de Pernambuco de 1817, do que resultou o 

ser elevado a tenente coronel e dignificado com a commenda 
da ordem de Christo. 

Foi nomeado coronel pelo primeiro imperador do Brazil, e 

c commandante geral das tropas de segunda linha desta pro- 

vincia; comtudo recusou a junta geral provisoria que então 

existia, c rir semelhante despacho, remettendo preso para 

Lisboa, o agraciado, por se haver pronunciado a favor da cau- 

sa do Brazil, e tornando dalli para o Rio de Janeiro foi en- 

viado a reunir-se nesta provincia ao general Labatut; mas 

acocado pelas tormentas que soffreu na viagem, teve de arri- 

bar, sendo por bastante tempo privado, por molestias graves 

que padeceu, de prestar o menor serviço. Foi depois de briga- 

deiro, nomeado para commandar o deposito na Córte, tendo 

tambem desenvolvido as bellas qualidades de optimo servidor 

do estado na presidencia da provincia de S. Pedro do Rio 


Grande do Sul, cujo lugar exerceu antes de ser elevado a 
commandante das armas desta provincia”, (Accioli, op. cit., v 
IV pgs. 250-251.) 

Accioli e Braz do Amaral não fazem nenhuma referência es- 
pecial sôbre o estado de animosidade que existiria por parte 
dos baianos, em 1824, contra a pessoa do nóvo governador das 
armas, como deixa claramente transparecer o relato de Gui- 
nebaud. Todavia, pensamos que algo nesse sentido deveria 
existir, pois, como é sabido, seis anos mais tarde (1830), José 
Egídio Gordilho de Barbuda, então Presidente da Província 
da Bahia, era assassinado na capital dessa mesma provincia, 


À Secular Presença da Alemanha na Bahia 
Frederico G, Edelweiss 


A colônia alemã na Bahia teve o seu apogeu entre o fim do con- 
flito franco-alemão, em 1871, e o início da primeira guerra mundial, 
em 1914, A partir dêste ano o núcleo teutônico, que tão altos fndi- 
ces de prosperidade econômica e influência social alcançou durante 
a era guilhermina, começou a perder muito do seu lustre na esfera 
comercial baiana. Novos contatos então impostos pelo bloqueio ma- 
ritimo da Alemanha e a célebre “lista negra” diversificaram os 
mercados dos nossos produtos e tiraram aos portos de Hamburgo e 
Bremen, como também aos agentes das suas casas comerciais, muito 
da sua antiga importância como distribuidores quase exclusivos aos 
países do centro e norte da Europa. 

Aos numerosos artigos tão acreditados de fabricação alemã sur- 
giram ao mesmo tempo dois novos concorrentes: os Estados Unidos 
e a indústria nacional. Relutante, mas obrigado pelas circunstâncias, 
o nosso mercado Interno se foi acomodando às mudanças íncontor- 
náveis. 

Para a população germânica da Bahia os efeitos dessa trans- 
formação e a subsequente inflação do meio circulante da Alemanha 
foram altamente deletérios. Isso não obstante, a reconquista do ve- 
lho prestígio ia-se processando satisfatôriamente, quando sobreveio 
a segunda guerra mundial, pondo-lhe um drástico fim. 

Wilhelm Overbeck, um dos melhores baianos nascidos na Alema- 
nha, já fixou em tracos magistrais, a que não falta o sal da crítica 
oportuna, as figuras mais representativas dessa colônia alemã na 
Bahia contemporânea. Serviram-lhe de roteiro principal os registros 
da Sociedade Germânia, cujas instalações ccupavam, de fins de 1878 
até à sua extinção, durante a segunda guerra mundial, O terreno 
contiguo ao atual Instituto Cultural Brasil-Alemanha, onde hoje se 
erguem o Hotel Plaza e o Edifício Manuel Vitorino. 

São artesãos, negociantes, industriais, lavradores e funcionários 
teutos, que aqui aportaram, principalmente entre 1870 e 1920... 
Muitos déles se radicaram entre nós e não poucos dos seus nomes 
ainda repontam esparsos em meio às famílias tradicionais da Bahia. 

São os Abbehusen, Ahringsmann, Becker, Behrmann, Brand- 
miiller, Dannemann, Domschke, Fóppel, Frank, Freiss, Fúrst, Greve, 
Gundlach, Hasselmann, Holzgrefe, Isensee, Kolbe, Krohn, Laporte, 
Meyer, Miller, Ottens, Overbeck, Rodenburg, Schlang, Schleier, 
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Schneider, Schwab, Simon, Steinbach, Suerdieck, v. Uslar, 
Weber, Westphalen e tantos mais. De outros, cujos restos 
em terra baiana, os nomes desapareceram; de uns pbr- 
1 descendência, de alguns por só a terem feminina, 
a de Wilhelm Overbeck (1) hoje um capitulo indispen- 
tória da Bahia dessa época, representa a culminâneia 
"ão do cinguentenário da existência do clube Germã- 
3, que, por feliz acaso, coincidiu com os festejos do primel- 
rio da nossa Independência. 

dos dez anos desta publicação, em 1933, o prof. Otto Quelle 
ju ao assunto num trabalho muito menor, mas acrescido de 
fatos interessantes, que a prof. D. Gabriela de Sá Pereira 
à ível aos círculos nacionais pela tradução publicada na 

nstituto Geográfico e Histórico da Bahia (2). 
s resenhas apareceu a valiosa e bem apresentada 
1 que a firma Westphalen, Bach & Krohn comemo- 
É um 


como ao seu desenvolvimento em geral, no correr de um sé- 
culo 

A mim, nos escassos limites desta contribuição, só me é dado 
recontar alguns episódios avulsos, sobretudo alusivos à colonização 
prôpriamente dita, e recordar a trajetória isolada de uns poucos ele- 
mentos teutos no sentido mais lato, ignorados ou referidos lacunosa- 
mente pelos citados predecessores, a fim de entretecê-los na trama 
geral da vida baiana. Serão achegas modestas para um trabalho de 
maior tomo, se um dia surgir quem o queira empreender, 

Ao que se saiba, o primeiro alemão que teve contato pessoal mais 
direto com a Cidade do Salvador e o Recôncavo baiano é Johann 
Gregor Aldenburgk, quando, ao serviço da Companhia das Índias 
Ocidentais, como soldado, tomou parte na tomada da Cidade pelos 
holandeses, em 1624, e na sua rendição às fórças luso-espanholas, em 


1625 


Era homem de instrução acima de elementar e, assim, pôde dei- 
xar-nos um relato sotrivelmente fidedignro dos acontecimentos, como 


1) — Piinjfzig Jahre Deutscher Veretn Germania und Deutschtum 


tn Bahia: Berlin; 1923 
g A Atuação Germânica no Estado da Bahia; Rev. do Inst, 
Geogr. e Hist. da Bahia: vol. 59, pp.463-481, 


22) — Rertraton, Bach & Krohn — Bahia; 1828 — 1928; sd. 
e si, 
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eram vistos pelos nossos contrários, em séu livro Viagem às Indias 
Ocidentais etc. publicado na Alemanha, em 1627 (3). 

E mais um depoimento fundamental de uma testemunha ocular 
ponderada de todo o episédio, do primeiro dia até o desfecho. Temos 
desta obra um exemplar da raríssima primeira edição na Biblioteca 
Pública da Bahia, 

A seguir merecem registro três jesuítas alemães: os PP, Valens 
tim Stansel, Filipe Bourel e João Ginzl. 

Os dois últimos chegaram com pequeno intervalo, Bourel em 1693 
e Ginzl em 1694. Dêste, que teve o seu nome aportuguesado em Gue- 
des, sabemos por uma sua carta, que no Colégio do Terreiro viviam 
então 130 jesuítas, prova evidente do desenvolvimento que a Com- 
panhia havia tomado. 

Tanto Bourel como Ginzl foram encaminhados às missões cariris 
do Rio São Francisco, de onde foram expulsos com todos os compa- 
nheiros, em 1696, pelos prepostos da Casa da Tórre. De Bourel te- 
mos a narração do conflito, transcrita por Serafim Leite (4). 

O mais afamado dentre os três é, sem dúvida, o pe. Stansel, ge- 
ralmente conhecido por Estancel. Veio à Bahia em 1663, já com 
nome feito, havendo sido professor de matemática nas Universidades 
de Praga e Olmiitz, em Elvas e Lisboa. Aqui foi ministro no Colégio. 

São, entretanto, os livros e as ciências profanas que constituí- 
ram a sua principal ocupação. Escreveu diversas obras sôbre Astro- 
nomia e Náutica, tendo inventado um astrolábio, celebrado na Mú- 
sica do Parnaso, de Manucl Botelho de Oliveira (5) e num soneto de 
Gregório de Matos (6). Foi, como vemos, homem de projeção nos 
meics intectuais da Bahia seiscentista. Inteiramente entregue à 
Ciência, um tanto à margem da faina missioneira, devia ter os seus 
invejosos e criticos, mesmo no Colégio. Acusaram-no, por exemplo, 
junto ao superior da Ordem, de ser um grande desafeto do pe. An- 
tônio Vieira. Efetivamente, há de Estancel uma carta em que cen- 


— West-Indianische Reisse, und Beschreibung der Belãg -—= 
und Eroberung der Statt S. Salvador in der Bahie von Todos 
os Sanctos inn dem Lande von Brasilia. Coburgo. 1627. 
Há dêle uma reedição fac-similar comentada, publicada na 
cidade de São Paulo, em 1961, por Edgard Cerqueira Falcão, 
com a tradução portuguêsa feita pelo escritor pernambucano 
Alfredo de Carvalho, 

— História da Companhia de Jesus no Brasil; vol. V. pp. 300 
— 303. Compare as resenhas bio-bibliográficas dêstes dois 
jesuítas, na mesma História, vol. VIII. pp. 121/22 e 286/88. 

— Edição da Academia Brasileira; Rio, s.d. pp. 123/24. 

— Obras de Gregório de Matos; Edição da Academia Brasileira; 
vol. II, p. 91. 


225 


s vêzes para o colégio de Pernambuco, a 
quisesse eu ir novamente para O colégio da 
o pe. Vieira então morava, e ajudá-lo a com- 
ue intitulou Clavis Prophetarum, e, se Deus 
outra vida antes de lhe pór a conclusão, a 
Não pude condescender com os 


, como poderiam as idéias de um matemático e 
se com o misticismo que dominou os últimos 


morreu na Bahia, em 1705, 
todo o século dezoito nenhuma referência de certo 
eutos na Bahia 
rência da côrte portuguêsa e o primeiro ato oficial, 
a 28 de janeiro de 1808, são o prenúncio da che- 
trangeiros em nossas plagas, que dantes lhes eram 


ia naturalmente à Diplomacia. A primeira 
I e diplomático no Rio de Janeiro foi a Gra- 
uio ro plenipotenciário, Lord Strangford, chegou 


s após D. + Seguido, ainda em 1808, pelo prelado 

pi, o representante da Santa Sé. 
Unidos mandaram o seu plenipotenciário, Thomas 
r, em 1810. O da Rússia, o conde de San Pahlen, chegou em 


ônicas impediram durante anos que outras na- 

tal seguissem o seu exemplo. Assim, o cônsul 

+ O coronel Mahler, e o plenipotanciário holandês só 

À depois da elevação do Brasil a reino, pelo 

g la Áustria-Hungria, o barão Neven, 05 en- 

viados extraord os de Bremen (Gildermeister) e da Prussia (o 
conde Fleming), todos em 1817. 

E o ano em que chegou ao Rio da Janeiro Dona Leopoldina, a 

meira consorte do futuro imperador, D. Pedro I. Vieram em sua 


pan. 


nhia as missões científicas e artísticas da Austria e da Ba- 


— Azevedo, Lúcio de—; Cartas do Pe. Antônio Vieira; vol. III. 
Pp. 878/9. Compare: do mesmo autor, História de Antônio 
Vieira 2a. ed, pp. 287/89. 

Serafim Leite — História etc, vol. 8º, p. 212, N.€e O. 


Éstes acontecimentos e mails a chegada da comissão artística 
francêsa, em 1816, haviam de chamar a atenção do mundo para o 
Brasil, agucando a curiosidade por tudo que lhe dizia respeito, da 
qual são testemunhos eloquentes às varladissimas publicações da 
época. As enormes possibilidades das nossas riquezas naturais não 
podiam deixar de exercer os seus atrativos sôbre os homens de 
negócios e camadas sociais outras, todos cansados e desiludidos 
pelas guerras napoleônicas e as suas consequências. 

Mas, a situação da nossa política interna entravaria tudo por 
anos. Restrições e dificuldades outras arrefeceram os primeiros 
impulsos, 

Por outro lado, os Estados Unidos da América do Norts, de 
clima semelhante ao europeu e de população mais tolerante em 
questões religiosas e políticas, pais onde o imigrante automática- 
mente se tornava cidadão e tinha acesso a qualquer cargo pú- 
blico, com exceção única do de presidente, por muitos anos exercia 
atração preponderante. Ano sóbre ano, cêrca de meio milhão de 
imigrantes chegava ao continente americano; mas, enquanto os 
Estados Unidos absorviam uns quatrocentos mil, alnda em 1850, 
menos de 5.000 demandavam o Brasil. Só a gradativa carência de 
escravos, a necessidade da sua substituição paulatina pelo braço Ji- 
yre e a crescente projeção do nosso país através dos cientistas vias 
jantes, mas, sobretudo dos empreendimentos comerciais melhora- 
riam essa situação. Ainda assim, durante todo o século dezenove 
ficaria a nossa imigração muito aquém do afluxo aos Estados Unidos 


Gizados êsses contornos a título de introdução, vejamos agora 
como se iníciou a imigração dos elementos não portuguêses no 
Brasil. 

Em 5 de maio de 1818, Sebastião Nicolau Gachet, encarregado 
pelas autoridades do cantão suiço de Friburgo para tratar com D. 
João VI do estabelecimento de uma colônia de cem famílias suiças, 
teve os primeiros entendimentos com o Govêrno. Já no dia seguinte 
foram as condições definitivamente estabelecidas e a 16 D. João VI 
confirmava por decreto os pormenores elaborados pelos seus minis- 
tros, aliás bastante liberais (8). Alguns meses depois, o cônsul por- 
tuguês na Sulça havia aumentado o número inicial, por ordem de 
D. João e, a 13 de julho de 1819, embarcaram os primeiros suiços 
para o Brasil: 1.085 pessoas, os fundadores de Nova Friburgo, no 
Estado do Rio de Janeiro, número que novas chegadas elevaram a 


8) — As condições eram realmente liberais: Viagem e terra gra- 
tuitas. mais, em média por família: 2 cavalos, 3 vacas, 6 ove- 
lhas, 3 cabras e 3 porcos; sementes dos principais produtos 


agricolas e um franco (150 réis) diário por pessoa. (Código 
Brasiliense; vol. II. fl. 427 0.) 
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ceclável refórco de alemães, que se 

o, no mês de maio de 1824. Fol esta 

lemães trazidas por Ritter von Scháffer, êsse 

zão e aventureiro (9), que, por ordem de D. Pedro I, 
rios e colonos nos estados da Europa central, 

1824 vieram, agenciados por Sehaáffer, mais 

navam-se os pioneiros da Colônia de São Leo- 

alemães organizado no Rio Grande do 


ras de certa envergadura para dotar o 

à ficou praticamente à margem, não 

iniciativa, mas porque o ambiente da sua capital 

turbulentos da elaboração da Independência talvez 

| à empreendimentos dessa ordem, ou por faltar- 

2 auxílio liberal, que tiveram Nova Friburgo e São Leopoldo. O 
fato é que, na Bahia, os primeiros lavradores nórdicos foram homens 
j | los, de cuja atividade só conhecemos o que algum 
ou em ocasional visita. Assim sabemos, por exem- 


plo, do 7 
que o inglês Carlos Frazer já se estabelecera na região entre Prado 
e Pôrto Seguro, por volta de 1809, com trinta escravos (11) e que 
nheiro, de nome Feldner, locara o início de uma 
à Minas Gerais (12). Aliás, Feldner passou três 
: ado da Bahia, duas na regiao de Pórto Seguro 
3) e uma na Capital, em 1818, (13) No Mucuri montou uma 


s, em 1821, voltou para Portugal, onde deixou descen- 


Registro de Estrangeiros, 1823-1830: Rio, 1961. p. VOI. 
Ibidem; p. VHI 

Reise; Vol, I. p.289, (Dezembro de 1816) 

Ibidem; vol. p. 283. (Wilhelm Christian Gotthelf Feldner). 


As suas viagens vêm descritas numa obra póstuma: Reisen 
durch mehrere Provinzen Brasiliens; 2 vols. Liegnitz, 1828. 
Os dados referentes à Bahia vêm no segundo volume. Com- 
pare: Alfredo de Carvalho — Biblioteca Exótico-Brasileira; 
vol. TT. pp. 138/39. Oberacker — Der Deutsche Beitray etc. 
io Paulo; 1955; p. 200. 
Com os planos de Feldner, que se passara para Portugal, em 
1803, e que veio ao Brasil, em 1810, talvez tenha alguma re- 
lação a ida, para Caravelas, de 3 chineses, em 10 de setem- 
bro de 1814, (Reg. Estr, vol. 1. pp. 188, 283 e 299) e de um 
alemão, que consta do mesmo Registro, à p. 98, com o nome 


evidentemente truncado de João Deptina, e segue para à 
Vila do Prado. E E P 


Em Ilhéus, o mesmo principe naturalista, do qual vimos na 
Bahia, em 1955 (14), a exposição dos desenhos dessa viagem até en- 
tão inéditos, encontrceu o primeiro colono germânico, Pedro Weyll, 
estabelecido no Almada e pouco antes chegado via Holanda (15), 
Não menciona outros imigrantes, embora dois anos mais tarde, em 
dezembro de 1818, Martius tenha encontrado mais dois e dê a enten- 
der que ali já se achavam por ocasião da passagem de Wied-Neuwied 
(16). Eram êles: um alemão de Stuttgart, chamado Schmid, na co- 
lônia Luisia, e um suiço, Porell, de Neufchátel, na de Castelo Novo 
(17). O sr. Schmid estava então com visita, um conterrâneo, o sr. 
Scheuermann, que da Bahia o fôra ver. Como Martius foi da Bahia 
a Ilhéus acompanhado de um sr. Schliiter, natural de Hamburgo, 
encontravam-se então no Alamada, além dos srs. Weyll e Borcll, três 
elemães (13) dos quais dois visitantes de Salvador. Nesta cidade Já 
devia, na ocasião, residir certo número de negociantes teutos (184), 
pois Martius afirma, que as principais nações comerciais aqui esta- 
vam representadas por consules, inclusive a Baviera. Conhecemos 
nominalmente o de Hamburgo, Pedro Peycke, ao qual nos referiremos 
mais abaixo. 

Dêsse mesmo ano, de 1818, data o estabelecimento, na Bahia, “da 
primeira colônia agricola, em que se empenharam alemães. 

O principe Maximilian de Wied-Neuwied, na sua viagem do Rio 
à Bahia, teve por companheiro, até à zona de Caravelas, o natura- 
lista Freyreiss, que ali se deixou ficar algum tempo para exploração 
mais detida. Separaram-se pois no extremo sul do Estado, para só 
se encontrarem novamente em Salvador pouco antes do embarque 
de Wied-Neuwicd para a Europa. Nessa estada pelo rio Caravelas, 
geralmente chamado Peruípe, de Viçosa acima, Freyreiss deve ter 
concebido a idéia de fundar um núcleo colonial, o que pôs por obra, 
em 1818. Deu-lhe o nome da Leopo'dino, em homenagem à nossa 


A exposição foi feita no Inst. Geogr. e Hist. da Bahia, em 
fins de setembro e princípios de outubro de 1955. 
Wied-Neuwied; Reise; vol. II. pp. 96/99. — Alguns, como 
Silva Campos dizem ter sido alemão. Para Manuel 
Quirino foi holandês. Wied-Neuwied afirma que veio da 
Holanda, expressão um tanto dúbia, que não define a na- 
clonalidade, 

Através da Bahia; p. 114, ou Reise; vol. II. p. 679 ess. — 
Maritus fala em alguns conterrâneos. 

Tradução do nome Neufchátel. 

Através da Bahia; pp. 100 e 119, ou Reise; vol. II. pp. 681/82. 
Evidentemente não cita todos dos alguns a que se refere à 
p. 679. 

Certo Jacob Dannemann já figura, em data de 11 de malo 
de 1819, como comerciante estabelecido na Bahia, no Regis- 
tro de Estrangeiros de 1808 — 1822; p. 95. 
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a Imperatriz, de cujos bons clos talvez se valesse para obter 
| (19). 

r ento da Colônia Leopoldina são 

muito es s. As fontes icipaíis são as deficientissimas iíndica- 

des da obra d I iss (20) e da tese de doutoramento em 

to gusto Tólsner, defendida na Universi- 

(21). A tese baseia-se em observações 

itos anos, em que o dr. Tôlsner exer- 
co da colônia 

um quadro nitido da fase inicial, nem 

je to dos os fundadores da colônia. Eis, as 

reveste os fatos que tanto nos interessaria 

ações de Manu Neeser, que, por longos 

tórno às colônias do Peruípe (22): 


da, na província brasileira da Bahia, 

pelo cônsul Pedro Peycke (23), os 

Freyreiss e Morhardt, naturais de Franco- 

forte do Meno, aos quais, pouco depois, se juntaram cs 
sulços Abraão Langhans e David Pache” (24) 


Não vem aí citado e ex-oficial e engenheiro alemão Guilherme 
Frederico de Bussche, que foi dos primeiros que para eli se trans- 
feriram e anos após prestou à Bahia relevantes serviços profissio- 


nais (25 


Eram cinco as sesmarias conseguidas. Cada sesmaria com- 
preentia uma área correspondente a meia légua quadrada. 
Z náheren Kenntnis des Kaisertums Brasilten, 
nebst einer Schilderung der neuen Kolonie Leopoldina etc. 
Francoforte do Meno; 1824, 
— Tólsner, C. A. — ; Die Kolonie Leopoldina in Brasilien; 
Góttingen, 1958. — Há uma segunda edição, de 1860. 
Aqui devemos advertir, que tem havido confusões ensre a 
colônia Leopoldina, do Peruipe e a de Santa Leopoldina, fun- 
dada muito mais tarde, em 1856, a uns 50 km, a oeste de Vi- 
tória, no estado Espírito Santo. D. Leopoldina gozava de 
grande veneração entre os colonos alemães, que, não poden- 
do a primeira leva fixada no Rio Grande do Sul, em 1824, 
denominar de Leopoldina o núcleo por êles ocupado, por lá 
existir um dêste nome na Bahia, alvitraram o nome de São 
Leopoldo, o padroeiro do avô paterno de D. Leopoldina, o 
imperador Leopoldo II, da Alemanha, que por sua vez moti- 
vara o nome de batismo de D. Leopoldina 
Sellin, A. W. —; Das Kaiserreich Brasilien; Lípsia, 1885; 
Parte II. p. 80, escreve Ryke. 
Publicacão n.º 5 do Centro de Estudos Baianos: Bahia, 1951. 
Quárino, Manuel —: As Artes na Bahia; Bahia, 1909. pp 
27/32, considera-o holandês. — sSellin e outros autores 
escrevem Busch. 


Mas, estamos aqui empenhados em destacar atividades alemãs; 
voltemos, pois, ao assunto 

Aos três fundadores teutos de Leopoldina registrados por Tóls- 
ner: Freyroiss, Peycke e Morhardt, não tardou que se lhes não jun- 
tassem outros 

Pormenorizemos 

Jorge Antônio Schãffer passara pelo Rio de Janeiro a bordo de 
um navio russo, na qualidade de médico e naturalista, em 1814, e 
rovamente na torna-viagem, em 1818. Nessa ocasião conheceu D, 
Pedro e deve ter impressionado D. Leopoldina pelos seus conhe- 
cimentos nas Ciências Naturais. 

De volta à Rússia foi agraciado pelo czar com 'um título de no- 
breza e obteve, além de boa recomendação, os melos para voltar ao 
Brasil, onde resolvera fixar-se como colonizador. Passou pela Bahia 
e chegou ao Rio em janeiro de 1821 

Em nove de maio já havia obtido a concessão de uma légua qua- 
drada à sua escolha (26) e, em companhia do negociante João Mar- 
tinho Flach, de Filipe Stennig, de alguns colonos e de um criado, 
rumou a Camipos. Não tendo, porém, boa impressão das terras pan- 
tanosas dessa faixa maritima, continuou a viagem até o rio Cara- 
velas, cujas margens ouvira gabar no Rio de Janeiro. 

Finalmente, escolheu terras acima da Colônia Leopoldina, à 
margem esquerda do Peruípe, que pretendia repartir em lotes indi- 
viduais a familias de lavradores 

Esse médico e major Scháffer, que de forma pouco esclarecida 
velo a tornar-se confidente de D. Pedro, (27) denominou a sua co- 
lônia de Frankental, por terem sido originários da região da Fran- 
cônia tanto éle como os primeiros colonos, que o acompanharam do 
Rio de Janeiro. Um déles foi provavelmente João Filipe Henning, 
natural de Wertheim, a quem Schãffer confiou a direção do núcleo. 
Em 1824, contava êle vinte pessoas (28). 

No ano da nossa independência política já existiam, portanto, 
dois empreendimentos colonizadores no vale do Peruipe ou Carave- 
las: Leopoldina e Frankental. 

De acórdo com o Registro de Estrangeiros, 16 alemães demanda- 
ram Caravelas do Rio de Janeiro, entre 1825 e 1830 (29). Dêstes, no 


26) — Duas sesmarias de meia légua quadrada cada, 

27) — Era maior honorário da guarda de D. Pedro, segundo afir- 
ma no seu livro citado, p. 31. Veja a nota seguinte. 

28) — Scháffer, Ritter von —; Brasilien als unabhângiges Reich; 
Altona, 1824; p. 15 — Para dados biográficos mais amplos 
sóbre Schãffer veia Oberacker — Der Deutsche Beitrag etc, 
pp. 158/61. 

— Registro de Estrangeiros, 1823-1830. Arquivo Nacional; Rio, 
1961. 
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menos 4 Jam com destino a Frankental, pelo que se deduz clara- 

mente do citado Registro, já que foram levados pelo administrador 
jálfer (30) 

guiram, igualmente do Rio de Janeiro, com 

E , 2 franceses, 1 italiano e 1 inglés (31), 

não sabemos quantos terão tomado o mesmo rumo, 

baiana, pois não consta ter havido registro oficial 


referidos não está incluído o major Schãffer, 

À tal, seguira à Europa, em setembro de 1822. 

no desempenho das diversas incumbências diplomáticas, que 

m nos estados alemães até 1828. Ali publicou o seu livro 

acima referido, cujo ufanismo do nosso país dificilmente seria exce- 

dido por qualquer brasileiro e que muito o ajudou a canalizar para 
o Brasil uns dois mil soldados e cinco mil artífices e colonos. 

Schãffer retornou ao Brasil em 1828, onde intrigas e Inveja 
haviam solapada a confiança do imperador. Ademais, chegando ao 
Rio poucas semanas após o levante sangrento dos soldados mercená- 
rios alemães por êle aliciados, ocorrido em junho de 1828, foi êle uma 
das vitimas dos arrebatamentos imperiais. Já não vivia D. Leopol- 
dina e D. Pedro se desfez sumariamente do seu valido, 

Que restava a Schãffer nessa emergência, exposto sem proteção 

fúria da soldadesca, que sa julgava lograda por êle, que, em nome 
do soberano, lhes havia feito as promessas não cumpridas? 

Retirou-se disfarçadamente, em fins de 1828 ou princípios de 
1829, para a sua colônia de Frankental, no Peruipe, e ali parece ter 
findado os seus dias na desilusão, 

Por mais condenáveis tenham sido os seus expedientes para atrair 
militares e colonos em número apreciável, as condições obtidas a 
favor dos integrantes alemães das colônias de Nova Friburgo e São 
Leopoldo mostram o empenho de Ritter von Scháffer em cumprir as 
Suas promessas. A despeito do seu aulicismo subserviente teve os 
seus méritos e não foi destituído de certa sinceridade. Foi leviano 
e viveu na época cheia de incertezas em que D. Pedro ensaiou os 
primeiros passos do seu govêrno independente; sofreu-lhe todos os 


30) — O sr. Henning levou 5 camaradas, dos quais um devia ser 
brasileiro, pois do Registro apenas constam os nomes de qua- 
tro. Compare as datas e indicações que acompanham os no- 
mes: Brumestel, Dehorm, Henning, Julsdort e Minius, que 
paia do Rio para Caravelas, em 4 de novembro de 
0 Registro nem sempre é exato, nem nas datas, nem na in- 
dicação da nacionalidade. Ao sr. Henning, de Wertheim, 
chama de holandês e de francês ao pintor alemão Rugendas. 


O ano relativo a Dehorm deve ser 1825 
claudica amiudedamente Nsdaei 


impulsos, pois com éle privava diáriamente e mesmo D. Leopoldina 
recorria aos seus préstimos em momentos dificeis (32) 

Eduardo Teodoro Bósche, o impiedoso relator dêsses episódios em 
seu livro Quadros Alternados (33), assim se expressa sóbre o fim me- 
Jancólico de Schãffer: 


carregaste a tua consciência com as maldições de 
milhares de homens; expeliste do coração todos os sen- 
timentos nobres, para acabar a tua vida miserável, já no 
período da velhice, nos sertões selvagens, entre os boto- 
cudos do Brasil...” (34), 


O cômico nesse desfecho da vida de um aventureiro, desta feita 
inocente, é a interpretação que Afonso Taunay deu a êsse trecho de 
Bósche. Ignorando certamente a fundacão da Colônia Frankental 
por Scháffer e lendo a menção dos botocudos, Taunay não compreen- 
deu a ironia de Bôsche e nos impinge a seguinte fantasia já espa- 
lhada por diversos outros escritores: 


“... (Schãffer) foi resvalando até acabar como auxiliar 
na cataquese dos botocudos do Rio Doce” (35). 


Evidentemente, não se trata do Rio Doce; Bôsche não fala em 
catequese, e, terminar missionário, longe de resvalar, seria sublimar- 
se. Nas numerosas divulgações de Afonso Taunay polulam quejandas 
leviandades, frutos da sua operosidade insofrida. 


No correr dos anos turbulentos em que se elaborou a nossa nacio- 
nalidade, também se fez, em Ilhéus, a primeira tentativa para esta- 
belecer uma colônia de lavradores alemães. Foram os seus idealiza- 
dores Pedro Weyll, que já conhecemos, com um sócio chamado 
Saueracker. 

Haviam êles adquirido uma extensão de terras à margem es- 
querda do rio Cachoeira, por volta de 1818, e, em 1822, alí estabele- 
ceram 28 famílias, porfazendo 161 pessoas (36). Foi uma das tenta- 
tivas mais bem realizadas, pela escolha dos homens. Havia entre 
Qles pedreiro, carapina, ferreiro, padeiro e alfaiate, os ofícios indis- 
pensáveis numa comunidade isolada. Foi denominada Colônia de 
São Jorge dos IHhéus (37). 


32 — Obry, Olga —; Griiner Purpur; Viena, 1958. pp. 241 215/16; 

83) — Quadros Alternados; São Paulo, 1929. É a tradução portu- 
guêsa, por Vicente de S, Queirós, do original Wechselbilder 
oder Reisen und Abentheuer in Brasilien etc. Hamburgo, 
1836. 

34) — Quadros Alternados; p. 78. 

35) — Rev. do Inst, Hist. e Geogr. Nacional; vol, 141, p. 295. 

36) — Viana, Francisco Vicente —; Memória sóbre o Estado da 
Bahia; Bahia, 1893; p. 192. 

37) — Silva Campos, João da —; Crônica etc. p. 239, afirma que 
o nome foi Colônia de São Jorge da Cachoeira de Itabuna. 
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sa Ana Luisa, para cuja 

bém à escolha dêstes imi- 

ado. Gerou-se a de- 

às e muitos sucum- 

utras. Em 1827, a 

que resistiram às 

prosperaram, prin- 

ntal. Maximiliano 

jo 3 nia, em 
blicou a parte do diário em que fixou 


e dos colonos e descendentes qua- 


orrem ainda hoje na região. São 
os Schaun, os Sellmann, os 
s nos rincões mais distantes 
atraídos por outras partes do 


igração na antiga Provincia da 
rio da colônia alemã no rio Ca- 

as principalmente o desastre em 

iria, quatro léguas acima de Ta- 

m familias de mercenários 

o govêrmno a repetir a tentativa 

sul do Pais e mesmo no Espirito 

; Os a paulat substituição 

ali agor livre, ou pelo sistema da parceria, 
Geremoabo também entre nós fez uma ten- 


91 RE Pro quha E Jus 
> 39, co próspero desenvolvimento dos 


em outras províncias, provocaram fl- 
ja Bahia 


os por Martius (Através da Bahia; p. 113) que Weyl! 


9 por seu cunhado Bussche, transferiu-se 

para a colônia Leopoldina, no rio Carave- 

engenheiros e se dedicaram posteriormen- 

Servicos públicos da Bahia. (Manuel Que- 

esa Bahia; 2a. ed, 1913; pp. 114 e 198/36.) 

apena ento da Ordem Terceira de São Francisco, 
mos que Wey à exercara Nistória ete. pp. 65/66, sabe- 
em 1834 “4 iva exercendo a sua profissão no Salvador, 

Vicente Viona 
em 1859. ni — Memória ete. p. 193. — A tentativa, feita 
ER aa E UE! ts se pela inadaptação dos colonos portu 
- EE ESS 80 Tude serviço dos engenhos na época. 


Foram os seus promotores: o conselheiro Policarpo Lopes de Leão 
e o comendador Egas Moniz Barreto de Aragão, êste conhecedor da 
gente e língua alemãs 

Celebraram com o govêrno imperial um contrato para introdu- 
ção d> até dez mil colonos em seis anos, à razão de 1.666 por ano. 
O contrato foi assinado em 5 de fevereiro de 1872 e novado a 24 de 
maio de 1873. 

Com essa autorização os dois colonizadores, evidentemente pro- 
gressistas e bem intencionados, foram em busca de terras apropria- 
das. Lopes de Leão decidiu-se a favor do quinhão de uma fezenda 
situada em Comandatuba e pertencente a Januário José de Freitas, 
com quem acertou o loteamento da parte cedida e a construção de 
casas provisórias. 

Todos os trâmites do cometimento vêm minuciosamente histo- 
riados no relatório de Nascentes de Azambuja, emissário do Ministé- 
rlo da Agricultura (40). Acertado o estabelecimento da colônia com 
o sr. Freitas, vendedor da gleba, e, pagas as despesas os dois em= 
presários seguiram confiantes à Alemanha e, em Hamburgo, estabe- 
leceram a sua agência geral de emigração (41) 

Quendo receberam aviso de estarem adiantados os preparativos 
em Comandatuba, deram início ao embarque dos colonos e, assim, 
chegaram a Salvador, de março a outubro de 1873, mil oitocentos e 
dezenove pessoas em oito transportes (42). 

Foi escolhida a data de 16 de março de 1873 para inauguração 
do primeiro grupo da colônia, «chamado Moniz e no dia marcado 
chegou ali efetivamente a leva inicial de 163 indivíduos, acompanha- 
dos festivamente por Egas Moniz e as principais autoridades de 
Nhéus. A chegada foi uma decepção. Januário José de Freitas de 
nada havia cuidado e com o choque do inesperado desembarque calu 
fulminado de congestão cerebral. Recepção festiva não poderia haver 
em tais circunstâncias; mas com os esforços conjuzados de todos, o 
grupo inicial foi alojado sofrivelmente sem delongas maiores e a 
mesma surpresa desagradável não se repetiu nos desembarques su- 
cessivos de outras mil pessoas, que ali aportaram até 11 de agósto 
de 1873 (43). 

Entretanto, novos contratempos não se fizeram esperar, 

Entre o número relativamente reduzido de alemães e suiços, na 
maioria protestantes, predominavam, de maneira "esmagadora, os 
polacos católicos ultramontanos, tão intransigentes e turbulentos, 


Azambuja, Bernardo Augusto Nascentes de —; Relatório 
sôbre as Colônias ao Sul da Província da Bahia; Rio, 1874. 
— Idem; Ibidem; p. 25. 
— Não estão incluídas nesse número as 6 pessoas da família 
Berger, chefe e inspetor do servico. 
Azambuja — Relatório etc. p. 31. 


ue Lopes ão teve que requisitar um destacamento policial 
u abertas. W. Overbeck examinou a lista dos nomes 
- lu 1e, entre cérca de 1.800 pessona, 


às desavencas 
o mar, são fracas e palu- 
a de mangais. Alas- 
, O tifo e doenças outras, às 
nbiram 112 pessoas (44). 
ão calamitosa, deu-se início ao se- 
ro, em terras situadas de duas a três 
sobre o braço meridional do rio Una, 
: Trarsferiram-se para essa colônia 
lacos e as famílias trazidas nos três últimos 
à de agôsto e comêço de outubro, perfazendo 91! 


Teodoro estabeleceu-se, em setembro de 

Poco, duas lézuas acima dela, na intenção de 

lescontentes da colônia Moniz (48), mas, ainda em 

nães retiraram-se desiludidos para Salvador, por in- 

ia de uma comissão de socorro, organizada sob a direção de 

imoso conterrâneo, Júlio Meyer, o primeiro dono do restau- 

ao depois, algo ampliado pe lo sucessor Gerhard Michel, 

r Geraldo Miguel, cha se Au Gastronome e ocupava a 

atos Dumont, onde hoje se acha o entreposto da 
refrigerantes Fratell Vita 

acor pia ado pelo médico dr, Steiner e o farmacêu- 

confórto moral, grande quantidade de 

que temporáriamente aliviaram a 


Na mesr + nis x 
Pd na 8 poca chegou à colônia Moniz outro alemão, Jorge 
olfo olze, fa 


fazendeiro no Rio Pardo, oferecendo-se para locali- 
zar em sua propriedade, no Riachão das Pedras, 50 famílias, em 
vigorantes nas colônias Moniz e Teodoro, ficando 


ines : n do o local e aceita a proposta, segui- 
a ara o nóvo anexo, aprlídado Carolina, 
e pipi mais de cem preten- 
Esse Stolz tt ] 
e Stolze “que de fato se pode orgulhar da sua desambiciosa 
bravad n y 7 
dest or adaptável, merece menção especial nos 


ibidem; pp 32, 35,51 eo mapa nº 22. 
cr teca D. 32. — Veja também o quadro entre as pp. 124 


— Id ibid, — pp. 33 e 97 


— p. 98 — Overbeck — op, cit. 2 
). 32, 33 € 08 er 


fastos do Rio Pardo. Não me foi possível determinar o ano em que 
chegou a Canavieiras, mas, a julgar pelo seu oferecimento, em 1873, 
já devia então ter alcançado uma situação folgada. Procuraria, pos- 
sivelmente, remédio para o isolamento no êrmo do seu afluente do 
Rio Pardo. Era homem sociável e instruído. Possulmos déla uma 
obrazinha intitulada Elucubrações de um mateiro do Brasil (49). Na 
sede tdo seu estabelecimento rural dispunha de boa biblioteca e até 
de um piano de cauda. 

Ainda vivem um seu filho, Carlos Stolze, e duas filhas: Adelaide 
e Helena (50), além das gerações subsequentes. 

Pelo que êle mesmo e outros informantes contam, mandou vir 
da Alemanha três sobrinhos, de nomes Carlos, Jorge e Eleonor, todos 
com instrução ginasial, filhos de um engenheiro chamado Miller, 
Carlos e Jorge esteaderam mais tarde as suas atividades ao rlo Je- 
quitinhonha, onde se enfileiraram entre os desbravadores mais pro- 
gressistas, com grandes plantações de cacaueiros, que ainda hoje per- 
tencem aos seus descendentes (51). 

Eleonor, que a princípio se encarregou do ensino aos filhos do 
tio, casou mais tarde com Manuel Estevos de Assis, entroscando-se 
em velha família tradicional de terras belmontenses. 

O empreendimento colonizador na bacia do rio Una redundou em 
nôvo insucesso. Os empresários, meros leigos bem intencionados, 
foram levianos na execução dos seus planos mal concebidos. Muitos 
dos emigrantes não eram lavradores e os terrenos de Comandatuba 
são reconhecidamente fracos e paludosos. Pouco adiantou a tardia 
mudança para lugares mais férteis e mais salubres, depois de esta- 
belecer-se o desânimo e de estarem desfalcadas muitas familias por 
doenças fatais. As deserções continuaram e, algum tempo depois, o 
início das catas de ouro e diamantes do rio Salobro je da Lagoa Dou- 
rada, a pequena distância, desorganizou definitivamentz a emprêsa. 
Ficou, entretanto, a lembrança e alguma experiência aproveitada 
por um pugilo de remanescentes de fibra, que, de uma forma ou 
outra, estão à raiz de cometimentos ulteriores. 

Por volta de 1905, o corretor François Planchet, filho de fran- 
cês, nascido na Bahia, resolveu afazendar-se e, transferindo-se para 
Una, começou a plantar café e cacau nas cercanias da antiga colô- 
nia Teodoro: Foi, como outros da região, financiado pela casa expor- 


49) — O titulo alemão é: Gedanken eines Hinterwaldlers Brasi- 
liens; Leer, 1895. 67 pp. — Nêle aborda principalmente ques- 
tões sociais e emigratórias. 

50) — Adelaide Stolze Cardoso e Helena Stolze Boa-Morte. 

51) — Ainda vivem quatro das suas filhas:: Marta, Elisabete, Na- 
tália e Carolina, Não deixaram descendência masculina. (In- 
formações confirmadas pelo sr. Carlos Stolze Cardoso, filho 
de d, Adelaide). 


23? 


giu assim, aos poucos, a fazenda 
glebas, propriedade de Walde- 
Yi, sócio e um dos liquidantes da 


Planchet, um cunhado do sr. J. W. 
nome, o sr. Henrique Leal de Sá 

a Planchet e fundou, nas proximi- 
yriedade rural, a que deu o nome de 
produtor que se juntava ao grupo 


lu, natu- 

preços altissimos da borracha naquela época, 
a cultura da seringueira em terras de Una. 
do Loide Alemão, de Bremen, que man- 

ão pelo mundo inteiro, na impossibilidade 
ntes de seringueira na Amazônia, acabaram por 
Vierem em latas herméticamente fechadas; 
andega da Bahia, pelas delongas e a umidade 
1 à germinar, inutilizando-se. assim, tôda a 
ja encomendar trinta mil mudas da mes- 

n em princípios de 1909 e foram distrlbui- 


000 à Francônia, de François Planchet; 
000 à 1 ja Santa Clara, de Henrique Leal de Sá Pereira; 
000 é zel Mucambo, na zona de Ilhéus, pertencente a 
Carlos Behrman, irmão do chefe da firma Behrmann & 
Cia. hoje propriedade do sr. Manuel Joaquim de Carvalho, 
ju jou uma fábrica de artefatos de borracha, 
do latex da sua produção. 
antes foram entregues a diversos fazendeiros de 
rícola, em São Bento das Lages. Muitas não vin- 
ites, formando a base de uma das 
isonho do Estado da Bahia, 
ada dêste século, o engenheiro Manuel Pereira de 
também construir o seu futuro na região de Una 
o depois fundou, financiado pela firma Overbeck & Cla, 
ltora de Una, que, na bacia do Rio Branco, um 
fêz extensas plantações de cacau, Pereira de AlI- 
da tendo anteriormente exercido a sua profissão na Amazônia, 
terra da seringueira, inspirou-se na iniciativa da firma Behrmann e 
fazendas vizinhas, certo número de seringueiras 


— Hoje propriedade da firma Icica — Agricultura e Indús- 
tria Ltda, organizada pelo autor destas linhas. 


para as terras da Emprésa Policultora, Fol êle que, de algum texpo 
a esta parte, muito se esforçou para incentivar a produção de horra- 
cha naquela região 
da ao mesmo Perel de Almeida que se devem diversas 
s de colonização estrangeira na zona de Una, Uma delas, 
teuto-russos fugidos da revolução bolchevista, por volta de 1930 
Ainda desta vez sobreviveram poucos e êstes se transferiram 
todos para o estado ds Santa Catarina, onde prosperaram em pouco 
tempo 


Depois desta uúltir experiência e principalmente à vista da 
transformação rávida op a durante a última guerra, na zona alta 
e temperada de Maraçás, onde alguns alemães deslocados do litoral 
pelo govêrno, sem serem própriamente lavradores, produziram em 
três anos verdadeiros vergéis europeus, a gente não se pode furtar 
à pergunta: “Por que sempre tentaram, na Bahia, localizar elemen- 
os do norte da Europa nas faixas quentes, maritimas e doentias do 
sul do Estado, quando temos vastas regiões frescas quase desa- 
proveitadas de Maracás e do Morro do Chapéu, que hoje poderiam 
ser verdadeiro celeiro da nossa população? 

Simples falta de orientação e planejamento técnicos 


Muito antes dêsses episódios, em culo relato não cabia, Leve lu- 
ger uma imigração alemã sui generis em terras baianas 

Pelo ano de 1836 descobriram os terrenos auriferos de Açcuruá, 
na mesopotâmia do São Francisco e do seu afluente Rlo Verde, 
atraindo enorme afluxo de aventureiros, aliãs por pouco tempo, pois 
as jazidas diamantiferas do Sincorá, descobertas uns anos mais tarde, 
esvaziaram o Açuruá da sua população movediça, Só em 1857, o 
ouro e os diamantes de Açuruá voltaram a entus rar os interes- 
sados. Fundou-se então a Imperial Companhia Metalúrgica de Açu- 
ruá, composta de negociantes do Salvador e de Lençóis, entre os 
quais um tal Kramer (53), alemão de nascimento, 

Esse Kramer (54) em companhia de outro sócio, Manuel José 
Viana, viajou à Alemanha, em 1858, a fim de trazer um engenheiro 
especializado e uns cinquenta operários. Contratados êsses elemen- 
tos práticos na mineração, como a maioria fósse casada, a caravana 
acendia a cêrca de duzentos individuos. De Salvador seguirem a pê, 
atravessando o sertão adusto, via São Felix e Lençóis. Chegados fi- 
nalmente a destino, esgotados pelas privações durante a penosa pe- 
regrinação, nenhum abrigo encontraram para alojar-se ao menos 
provisoriamente. Em meio a reclamações, promessas não cumpridas 


53) — Overbdack, Wilhelm —; Op. cit. pp. 3 e 4, 

54) — Ferreira, Francisco Ignácio —; — Dicionário Geográfico das 
Minas do Brasil; Rio, 1885; À p. 219 aparece Cramme em vez 
de Kramer. 
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e deserções, surgiu, mesmo assim, a localidade Gentio (do Ouro), da 
qual a tremenda sêca 1859 a 1861, afugentou os últimos rema- 
Dos que permaneceram na região são-franciscana 
especlal o competente mestre de obras Guilherme 
-da di jponente catedral da cidade da Barra. Fol 
transformou a gruta de Bom Jesus da Lapa em 

sem destruir-lhe a feição característica. 
O que aí vai gizado em largos traços aflora tódas as tentativas 
primeiras décadas do século corrente para fixar colo- 

que chegaram ao meu conhecimento, 

do a minha exposição com noticias indivi- 


Wucherer, do humanitário e querido mé- 
um século, com os drs. Silva Lima e 
ou no que recentemente convieram em chamar 
Baiana. O principe Maximiliano da Austria 
dedicou-lhe palavras de admiração ao referir-se à sua atividads en- 
tre nós 5+. Dr. Caldas Coni entregou-se, em nossos dias, à tarefa, 
de lhe perpetuar a memória e gratidão da Bahia (57). Dr. Wucherer 
acabou sacrificando a própria vida no cumprimento do seu dever de 
médico, em 
Pela mesma época morava à rua do Sodré o alemão Carlos 
Tappe, fab e e afinador de instrumentos musicais e um dos 
fundadores do Cemitério dos Estrangeiros, segundo Overbeck. Fol 
êle o construtor do órgão da igreja da Ordem Terceira de São Fran- 
cisco, ao que sabemos pelo contrato, assinado em 1848, e por outros 
documentos 
O orçamento de tôda a obra monumental, figurando um castelo, 
de cinco metros de largura e quatro de altura, foi de quatro contos 
e quinhentos mil réis (58). Pela documentação somos levados a crer 
que o construtor era competente, mas que o preço estipulado fôra 
infimo, tanto pela inexperiência do artista, como pela parcimônia e 
lábia dos irmãos, quase todos negociantes. Além disso, em meio à 
execução, o sr. Tappe foi vitima da febre amarela. Reduzido à pe- 
núria extrema e passando privações, apelou para os irmãos de São 
Francisco, solicitando uma compensação dos prejuízos, que já ultra- 


— Idem; ibidem; pp. 201 a 204 e 219. 

— Reise-Skizzen — Bahia; 1860; Viena, 1861; p. 338, 

— A Escola Tronpicalista Bahiana; Bahia, 1952. 

— Alves, Marieta —; História etc. pp. 2397-239, 
Manuel Querino op. cit. pp. 110/11. 


passavam dois contos de réis. A resposta ainda foi mais de homens 
de negócio do que de irmãos de São Francisco: 


“Cumpra o suplicante o contrato 5 
e oportunamente a Mesa resolverá” (59). 


Tappe, em desespêro de causa e não se fiando da Mesa, que 
também lhe negara o arbitramento, suspendeu a obra e, ao que pa- 
rece, qual o relojoeiro da catedral de Estrasburgo, retirou-lhe umas 
peças essenciais. A Mesa, em lugar de mostrar-se magnânima, pro: 
curou quem substituísse o artista, mas, não achando pessoa capaz, 
depois de várias tentativas, aceitou finalmente a tão justa arbitra- 
gem solicitada por Tappe e esta foi todo favorável ao organeiro. 
Pagaram-lhe, pois, a quantia pedida, e o órgão funcionou. 

Afirma o arquivo da Ordem Terceira que a obra foi mal acaba- 
da, o que é bem possivel; dissonâncias e harmonia alternam, mas 
não se casam. Mesmo assim, o instrumento serviu ao culto durante 
alguns anos a contento; o que o inutilizou foram os inconsiderados 
retoques posteriores, que diversos marceneiros (!) nêle fizeram e 
que não só custaram um múltiplo do seu preço inicial, mas agravaram- 
lhe as deficiências ao ponto de o inutilizarem. Ainda existe, mas já 
se vão longos anos que o imponente órgão, por algum tempo o justo 
orgulho da irmandade, não lhe soleniza as cerimônias religiosas, re- 
duzido que ficou a mais uma testemunha muda de artistas que a 
Bahia já teve. 

Embora se desenvolvesse a maior parte da sua atividade profis- 
sional em Minas Gerais, o engenheiro Henrique Guilherme Halfeld, 
o fundador da cidade de Juiz de Fora, também pertence à Bahia pela 
sua exploração e minuciosa representação cartográfica do rio São 
Francisco, entre Pirapora e o Atlântico. 

Com um corpo de assistentes executou essa tarefa até hoje insu- 
perada, nos anos de 1852 a 1854, e documentou-a na obra monumen- 
tal intitulada Atlas e Relatório Concernentes à Exploração do Rio 
São Francisco; Rio de Janeiro, 1858 (e 1860) 

Nêle Halfeld, passo a passo, não estuda apenas o leito do rio, 
mas também as suas margens. Foi sem dúvida essa publicação que 
provocou a excursão de D. Pedro II, às cachoeiras de Paulo Afonso, 
em outubro de 1859. 

Ainda recentemente, os seus dados serviram de ponto de partida 
aos estudos dos construtores Hidroclétrica do São Francisco 

Eu pessoalmente, ao comentar o Relato Sucinto, de frei Martinho 
de Nantes, que, a partir de 1672, passou mais de dez anos entre os 
índios cariris do São Francisco (60), pude verificar, que a quase to- 


59) — Alves, Marieta —:; op. cit. pp. 241/48. 

80) — Relation Succinte et Sincêre de la Mission du Pêre Martin 
de Nantes etc. Edição fac-similar publicada por Frederico G. 
Edelweiss; Bahia, 1952. Com dedicação ao engenheiro Halfeld. 
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O povoado de Wagner, no Municipio de Lençóis 


Os Jagunços de Canudos 


José Calasans 
da Universidade Federal da Bahia 


A palavra jagunço ganhou grande popularidade na década final 
do século XIX, por ocasião da guerra de Canudos, conflito de cará- 
ter messiânico travado no interior do Estado da Bahia, Brasil, O 
têrmo já estava dicionarizado, porém ainda não se tornara conhe- 
cido em todo o País. Era, apenas, um regionalismo baiano, que Cal- 
das Aulete registrara, na la. edição do Dicionário Contemporâneo 
da Lingua Portuguêsa, em 1888, do seguinte modo: “Jagunço — sm. 
(brasil.) valentão, guarda-costas de fazendeiro ou senhor de enge- 
nho, na Bahia” (1). O visconde de Beaupaire Rohan, pouco depois, 
comentando o texto de Caldas Aulete e acrescentando que a expres- 
são equivalia a capanga, “valentão que se põe ao serviço de quem 
lhe paga, para ser guarda-costas; acompanhá-lo sempre armado em 
suas viagens; auxiliá-lo em obter satisfação de quem o ofendeu; e 
servir-lhe de agente nas campanhas eleitorais”, manda escrever 
jagunso e não jagunço (2), o que não teve aceitação. Na mesma 
época, Durval Vieira de Aguiar, conhecedor dos sertões baianos, Rbo- 
nava o sentido consignado nos dois dicionários, em Descrições prá- 
ticas da Província da Bahia: “quem precisa de jagunços no rio São 
Francisco manda-os contratar neste grande viveiro (Rio das Éguas), 
O clavinote com a munição é o preço; mais arranjam fácilmente con- 
forme o valor da impunidade que a influência do patrão oferece” 
(3). Era o que estava, aliás, também no livro O Rio São Francisco e 
a Chapada Diamantina, de Teodoro Sampaio, geógrafo e historiador 
brasileiro que percorrera os sertões baianos em 1879, onde se depa- 
rara com os jagunços de Neco (4). 

Temos, assim, pouco antes da campanha de Canudos (1896-1897), 
que iria dar imensa popularidade ao vocábulo, seu exato sentido. 


lb) — AULETE, F. J. Caldas. Dicionário Contemporâneo da Lin- 
gua Portuguêsa. Lisboa. Parceria Antônio Maria Pereira, s.d. 

2) — ROHAN, Beaupaire. Dicionário de Vocábulos Brasileiros. Rio 
de Janeiro. Imprensa Nacional, 1889. 

3) — AGUIAR, Durval Vieira de Descrições Práticas da Província 
da Bahia. Bahia, Tipografia do Diário da Bahia, 188, p. 19. 

4) — SAMPAIO, Teodoro. O Rio São Francisco e a Chapada Dia- 
mantina. Bahia. Editôra Cruzeiro, 1938. p. 1l1. 
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s. Bernardino José de Sousa, autor do Dicionário da Terra e 
da Gente do Brasil, encontrou dois cutros significados, que figuram 
na obra em aprêço. Diz o autor: “os habitantes do litoral, por ex- 
tensão sssim apelidam os sertanejos do Nordeste, em especial os da 
Bahia. Particularmente, porém, o têrmo crismou o grupo rebelde de 
Canudos, povoação do nordeste da Bahia, à beira do Irapiranga ou 

£ nde se homiziaram os fanáticos de Antônio Conse- 
lheiro” (12) 

A última significação é a que está a merecer os devidos comen- 
tários. Realmente, no tempo da guerra de Canudos, os seguidores de 
Antônio Vicente Mendes Maciel, Antônio Conselheiro de alcunha e 
também cognominado Bom Jesus Coselheiro, ganharam a denomi- 
nação de jagunços. Canudos era um arraial situado nos sertões bala- 
nos e Antônio Conselheiro uma figura messiânica que dominou, du- 
rante quase 25 anos, milhares de sertanejos, que lhe ouviam os con= 
selhos e acompanhavam-no em longas perigrinações até a definiti- 
va fixação no povoado referido, em 1893. Foi o chefe carismático 
mais importante do Brasil no século XIX, senão mesmo de tóda a 
história nacional. Rezando, dando conselhos, praticando a caridade, 
construindo igrejas, levantando cemitérios, fazendo tanques para 
guardar água em re s sêcas, o Bom Jesus Conselheiro conseguiu 
dominar uma grande parte das populações nordestinas, Incluindo po- 
bres e remediados, brancos, negros, índios, curibocas, mulatos, velhas 
rezadeiras e mulheres erradas, homens de enxadas e clavinoteiros 
destemidos, gentes de tôódas as idades e oriundas de distantes pontos 
dos sertões, uma imensa massa humana calculada em mais de 20 
mil pessoas, que constituiu a jagunçada, o mundo dos jaguncos de 
Antônio Conselheiro. Um povo dócil à pregação do seu Bom Jesus, 
disposto até ao sacríficio da própria vida na defesa do seu chefe in- 
discutível e indiscutido. Os jagunços, ditos igualmente conselheiris- 
tas. abandonaram suas terras de nascimento, seus bens, o pouco ou 
muito que possuíam e foram ficar ao lado ido Conselheiro, em pleno 
sertão da Bahia, nà antíga fazenda de Canudos, que êéles batizaram 
de Belo Monte, onde não podiam viver os republicanos, os protestan- 
tes e os macons, que eram elementos ligados ao Anti-Crísto, ao De- 
mônio. De simples peregrino, que rezeva terços e ladainhas, um au- 
têntico beato do interior do Brasil, Antônio Vicente passou a“con- 
selheiro, pregando a princípio o que considerava doutrina da Igreja, 
condenando jude protestantes, maçons, aconselhando e pratican- 
do o jejum, defendendo a liberdads dos escravos e lutando contra 
qualquer manifestação de luxo, chegando, finalmente, depois de 1889, 
quando.se proclamou a República-no -Brasil, a tomar atitude niti- 


12) .— SOUSA, Bernardino José de. Dicionário da Terra e da Gente 
do Brasil, São Paulo. Editóra Nacional, 1961. p. 178. 
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damente política, colocando-se em oposição ao regime instituído a 15 
de novembro, no que fot cegamente obedecido pelos seus fiéis segui- 
dores. Isolando-se num ponto distante, Antônio Conselheiro viu cres: 
cer em tôrno do seu santuário uma população fanatizada, que a 
Igreja Católica e o Govérno Estadual não tiveram condições para 
controlar pelos meios pacíficos, dai resultando o apélo às armas num 
conflito que durou meses (novembro de 1896 a outubro de 1897), no 
qual teve de intervir o próprio Exército brasileiro, que mandou ao 
teatro de guerra quatro expedições, soldados das três armas, alguns 
milhares de homens, inclusive oficiais generais, muitos e muitíssimos 
déles mortos nas caatingas de Canudos. 

Deu-se no decorrer desta luta fratricida, que determinou o com- 
pleto extermínio dos defensores do Conselheiro, a divulgação do 
nome jagunço, diariamente aparecido no noticiário dos jornais, repe- 
tido a todo instante nas conversas cotidianas. A palavra ganhou 
extraordinária importância, passando a dar títulos a livros publica- 
dos após os acontecimentos históricos da década de 1890. O jorna- 
lista Manuel Benício, que fêz para o Jornal do Comércio do Rio de 
Janeiro a cobertura jornalista da Campanha, escreveu um livro 
intitulado O Rei dos Jagunços (13) e Afonso Arinos de Melo Franco, 
escritor sertanista, com o pseudônimo de Olívio de Barros, publicou 
uma novela denominada Os Jagunços (14), versando os dois traba- 
lhos sóbre a sociedade na qual vivia Antônio Vicente Mendes Maciel, 
O ensaista Euclides da Cunha, a quem devemos o maior depoimento 
sóbre o caso Canudos, dedicou aos jagunços algumas páginas de sua 
obra prima, Os Sertões, sobretudo no capítulo “Gênesis dos jagun- 
ços” (15). O estudo de Euclides da Cunha passou a ser a fonte bá- 
sica para o conhecimento do tema, recorrendo-se invariável- 
mente ao notável ensaio tôda vez que se deseja saber algu- 
ma coisa sóbre os sertões, sóbre os sertanejos, sôbre os jagun- 
cos. Literáriamente, sem dúvida alguma, associar jagunço e serta- 
nejo é conceito difundido por Euclides da Cunha. Para o autor de 
Os Sertões, jagunço quer dizer sertanejo, o que fica bem claro nos 
juízos emitidos na “Gênesis dos jagunços”. Como tem sido o seu li- 
vro, desde a data da sua publicação, em 1902, até o momento atual, 
a fonte de que todos se aproveitam para o estudo dos acompanhan- 
tes de Antônio Conselheiro, é natural a predominância do conceito 
formulado por Euclides da Cunha. Jagunço e sertanejo significam a 
mesma coisa. O próprio Euclides, porém, ao tempo da elaboração ido 


13) — BENÍCIO, Manuel. O Ret dos Jagunços. Rio - 
x grafia do Jornal do Comércio, 1899. did iai 
| cs ROS, Olívio de. Os Jagunços São Pa Ô 
R da RO Ç ão Paulo. Editor Antônio 

1) — CUNHA, Euclides da, Os Sertões. Rio de Ja 
Cia. Livreiros Editores, 1902. ig 
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trabalho consagrador, emprestou uma conotação política ao têrmo. 
É que a palavra ganhou, nos dias da guerra sertaneja, um sentido 
de feitio político. Tornou-se sinônimo de monarquista, de restaura- 
dor. Como se houvesse admitido, ao calor das paixões políticas do- 
minantes no Pais, que os sertanejos queriam a volta do regime mo- 
nárquico destruído em 1889, acreditando-se, ingênuamente, haver 
uma articulação entre os elementos monarquistas das cidades e o 
homem que combatia nos loginquos sertões brasileiros, confundiam- 
se monarquistas e jagunços. Esta é a observação de Sílvio Rabelo, 
valendo-se de versos retintamente republicanos de Artur de Azevédo, 
um contemporâneo apaixonado dos eventos: 


O jagunço não é tão sómente 

O matuto fanático e mau 

Que nos ínvios sertões mata gente 
Escondido por trás de um bom pau. 


É jagunço o palúrdio parola 

Que o progresso não quer da nação 
E, sem ter convicções na cachola 
Prega idéias de restauração (16). 


Sofrendo a pressão do seu tempo, Euclides da Cunha também 
refletiu as preocupações que lhe dominavam o espirito, vendo impli- 
cações políticas nos fatos de Canudos, tendo proçurado fórmulas de 
politização do jagunço a quem batizou de “chouan”, combatendo 
numa Vandéia brasileira, onde o jagunço João Abade tomava o pa- 
pel de Charrete e o negro Pajeú lembrava Chatelineau, tudo e tudo 
a evidenciar influência livresca, porém, mostrando, por outro lado, 
a vinculação do jagunço a um esquema político nacional, embora 
sem consistência e efêmero. 

Passada a refrega sangrenta de 1897, desvinculou-se a palavra 
do transitório significado que lhe impôs o momento histórico. Nin- 
guém lembra mais jagunço como monarquista. Também não está 
mais generalizada a expressão como sinônimo de sertanejo, de ma- 
tuto, de homem do sertão, embora o jagunço seja um sertanejo, um 
tipo especial de sertanejo. Wilson Lins, na área baiana do São 
Francisco, deu-nos uma informação atual da vivência do nome, que 
êle enfatiza ao caracterizá-lo. “Ser jagunço não é ser cangaceiro. 
Há uma profunda diferença entre o jagunço, sertanejo que possui 
sua arma de fogo, seu punhal de aço bem e está sempre pronto n 
lutar por um amigo, sem lhe custar um centavo eo cangaceiro, indi- 


16) — RABELO, Silvio. Euclides da Cunha. Rio de Janeiro. Coleção 
Estudos Brasileiros da C.E.B,, 1948. p. 111, 
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maior ou menor atuação nos fatos ocorridos às margens do Vaza- 
Barris ão constituiam tais elementos, porém, o povo do Cosselhel- 
ro. Talvez pudessem ser incluídos ina relação de bacamarte, isto é, 
no grupo de far azes da desordem, um Pajeú, um José Venâncio, 
um Joã e ontados como autores de crimes ide morte, em 

t , inteiramente desconhecidas. No tempo da guer 
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dando, ciosamente, ao lado de suas imageas, os títules de escrituros 
de compras de casas e terras, numa prova insofismável do conser- 
vadorismo que representavam (19), Erram, portanto, todos aquêles 
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